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CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria-Geral 
Rectificação 

Por terem saído de forma inexactos o Decreto-Legislativo 
n°2/2005, bem como o Código de Processo Penal publicados 
no Suplemento ao Boletim Oficial n° 6, 1 Série, de 7 de 
Fevereiro, rectificam-se como seguem: 

Decreto Legislativo 

Onde se lê: 

Artigo 4° 

. . quando puníveis com pena de prisão tenha havido... 

Deve-se ler: 

. .quando puníveis com pena de prisão e tenha havido... 

Preâmbulo do Código de Processo Penal 

Onde se lê: 

II 
9 

§ 30 

..responsabilidade penal aos profissionais da 
Comunicação Social... 

Deve-se ler: 

_responsabilidade penal por crime de violação do segredo 
de justiça aos profissionais da Comunicação Social... 

Onde se lê: 

21 

§ 30 

continuação da actividade criminosa. 

Deve-se ler: 

continuação da actividade criminosa ou da alteração 
da ordem pública. 

Onde se lê: 

22... 

§ 3- 
a legitimidade para de o Ministério Público i recorrer... 

Deve-se ler: 

a legitimidade para o Ministério Público recorrer... 

Onde se lê: 
III 

...a consequência jurídica que deve extrai-se de tal 
facto.. .e a cooperação extra territorial na prática... 

Deve-se ler: 

.a consequência jurídica que deve extrair-se de tal 
facto.., e a cooperação extra-territorial na prática... 

Articulados do Código de Processo Penal 

Onde se lê: 

Artigo 27° 

2. O disposto na parte final do artigo... 

Deve-se lei': 

2. 0 disposto na parte final do número... 

Onde se lê: 

Artigo 34° 

Sempre que esteja em causa determinação da pena... 

Deve-se ler: 

.Sempre que esteja em causa a determinação da pena... 

Onde se lê: 

Artigo 49° 

1... 

d) Quando tiver intervindo no processo. 

Deve-se ler: 

1... 

d) Quando tiver intervido no processo... 

Onde se lê: 

Artigo 61° 

Epigrafe 

Declaração de constituição... 

Deve-se ler: 

Artigo 61° 

declaração de constituição... 

Onde se lê: 

Artigo 63° 

2. O auto de notícia deverá ser assinado por quem o 
levantou e mandou levantar... 

Deve-se ler: 

2. O auto de notícia deverá ser assinado por quem o 
levantou ou mandou levantar... 

Onde se lê: 

Artigo 91° 

1... 

c) ...seja do crioulo... 

Deve-se ler: 

1... 
... seja da cabo-verdiana... 

Onde se lê: 

Artigo 96° 

1... 

a) ... provisÓria ou definitivamente, sido extinguido. 

Deve-se ler: 

1... 

a).. provisória ou definitivamente sido extinguido.... 

Onde se lê: 

Artigo 128° 

1... 

. . elementos que possam a garantir a genuína 
expressão... 

Deve-se ler: 

1... 

d) . . . elementos que possam garantir a genuína 
expressão... 
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Onde se lê: 

Artigo 134° 

Primeira instância, ainda mesmo quando... 

Deve-se ler: 

.Primeira instância, mesmo quando... 

Onde se lê: 

Artigo 139° 

Epígrafe 

Restituição de... 

Deve-se ler: 

Caso fortuito ou de força maior 

Onde se lê: 

Artigo 151° 

que como tal forem... 

Deve-se ler: 

. . que como tal forem... 

Onde se lê: 

Artigo 152° 

2... 

c)... diligencias que, possam reputar-se... 

Deve-se ler: 

c)... diligencias que possam reputar-se... 

Artigo 252° 

2.. .autoridade judiciária e observância dos termos 
descritos... 

Deve-se ler: 

2... autoridade judiciária e observando os termos 
descritos... 

Onde se lê: 

Artigo 255° 

1... 

c)... altamente organizada 

e)... tráfico de estupefacientes 

Deve-se ler: 

1 

e)... altamente organizada; 

e) ... tráfico de estupefacientes; 

Onde se lê: 

Artigo 264° 

b) ... judiciáriàs em acto processual. 

Deve-se ler: 

b)... judiciárias em acto processual; 

Onde se lê: 

Artigo 290° 

1. . ..punível com prisão preventiva cujo limite  

Deve-se ler: 

punível com prisão cujo limite... 

Onde se lê: 

Artigo 295° 

2.. .por se terem esgotado os prazos... 

Deve-se ler 

por se terem esgotados os prazos... 

Onde se lê: 

Artigo 300° 

. .e o processo abreviado 

Deve-se ler: 

e o processo abreviado. 

Onde se lê: 

Artigo 306° 

1... 

e)... sem prejuízo do disposto no n°3 do artigo 234°; 

Deve-se ler: 

1... 

e)... sem prejuízo do disposto no n°3 do artigo 234°; 

Onde se lê: 

Artigo 309° 

1 . . .inquirição no decurso do instrução... 

Deve-se ler: 

1 . . . inquirição no decurso da instrução... 

Onde se lê: 

Artigo 400° 

5 . . .se houvesse unanimidade 

Deve-se ler: 

5... se houvesse unanimidade. 

Onde se lê: 

Artigo 424° 

1.. aplicada pena ou medida privativas da liberdade 

Deve-se ler: 

1 ...  aplicada pena ou medidas privativas da liberdade 

Onde se lê: 

Artigo 426° 

2... negativa de alguns deles implicara o reenvio... 

Deve-se ler: 

2... negativa de alguns deles implicará o reenvio... 

Onde se lê: 

Artigo 451° 

2.. .deverá ser feito em acto seguido à decisão 

Deve-se ler: 

2... deverá ser feito em acto seguido à decisão. 

Secretaria-Geral do Governo, aos 25 de Abril de 2005. - 
A Secretária Geral, Vera Almeida 
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Rectificação 

Por ter saído de forma incompleta a Resolução n° 9/ 
2005, publicada no Boletim Oficial n° 15,1 Série de 11 de 
Abril, publica-se na íntegra: 

Resolução n"912005 

de 11 de Abril 

Cabo Verde, desde a sua independência, vem registando 
um crescimento económico contínuo, reflectido em diversos 
indicadores de desempenho económico e social. A luta 
contra a pobreza tem sido uma preocupação constante dos 
sucessivos governos, traduzida em particular na 
implementação de medidas geradoras de emprego e de 
melhoria na prestação de serviços fundamentais, como seja 
nos domínios da educação, saúde, abastecimento de água 
potável e saneamento. 

A segurança alimentar a nível nacional é, todavia, o 
que mais indelevelmente marca o impacto do esforço 
desenvolvido nesse sentido, mormente face ao carácter 
aleatório da produção alimentar interna 

A evolução globalmente favorável da economia vem sendo 
no entanto marcada pela persistência de constrangimentos 
de vária ordem, na sua maior parte decorrente da 
interacção das diversas situações que concorrem para a 
vulnerabilidade a que o país se encontra sujeito, 
designadamente de ordem estrutural e ligada à forte 
dependência das remessas dos emigrantes, da ajuda pública 
ao desenvolvimento e da importação de combustíveis. 

O ritmo elevado de crescimento económico registado, 
ião se tem, no entanto, traduzido numa clara redução da 

pobreza. Assim, por ser a pobreza um problema de cariz 
marcadamente estrutural, a luta contra a pobreza deve 
ser integrada na problemática global do país. 

Assim, entendeu o Governo promover a elaboração da 
Estratégia de Crescimento e de Redução da Pobreza - ECRP. 

A ECRP insere-se no quadro do sistema e do processo de 
planeamento estratégico que tem vindo a ser prosseguido 
por Cabo Verde, e que tem como instrumentos fundamentais 
as Grandes Opções do Plano 2002-2005 (GOPs) e o Plano 
Nacional de Desenvolvimento 2002-2005 (PND). 

A ECRP inscreve-se nos objectivos de política do Governo, 
visando assumir o combate à pobreza segundo uma 
abordagem integrada e horizontal relativamente aos 
diferentes domínios da governação, em estreita articulação 
com as políticas que procuram promover o crescimento 
económico. Reflecte também a preocupação de assumir a 
dimensão social como uma dimensão incontornável do 
processo de desenvolvimento económico, na base do 
entendimento de que aquelas duas esferas são 
inseparáveis, sobretudo ao nível das suas consequências 
sobre o desenvolvimento humano. 

A elaboração da ÉCRP foi orientada pela Com issão de 
Coordenação onde éstiveram representados os sectores 
público, privado e da sociedade civil mais directamente 
envolvidos na estratégia de redução da pobreza. O 
documento foi ainda apoiado por alguns estudos técnicos 
de base, cuja elaboração visou o aprofundamento de 
determinadas áreas de especialidade. Dos estudos de base,  

destaca-se o Perfil da Pobreza, elaborado a partir dos dados 
do Inquérito às receitas e Despesas das Famílias, realizado 
em 2001-2002. Ademais, a formulação do DECRP envolveu 
vários níveis de diálogo e participação: i) a nível geral, 
envolvendo a administração, a sociedade civil e o sector 
privado; ii) a nível temático, apropriando-se dos resultados 
dos processos participativos relacionados com instrumentos 
de referência e suporte da ECRP; iii) com os parceiros do 
desenvolvimento de Cabo Verde. 

A ECRP descreve a estratégia de crescimento e de 
redução da pobreza (ECRP) que o governo de Cabo Verde 
se propõe implementar no horizonte de 2005-2007. 

A abordagem adoptada considera que a estratégia de 
combate da pobreza deve estar no cerne das políticas 
públicas que visam combater a pobreza através da 
competitividade económica, esta, por sua vez, através da 
criação de condições favoráveis e dinamizadoras do 
crescimento económico, no qual o sector privado tem um 
papel motor. Foca assim vários níveis: i) nível global 
(governação, política macroeconómica); ii) nível sectorial, - 

assumindo uma forma programática e focando en 
particular sobre os sectores sociais com um maior impacto 
sobre a pobreza; iiii) nível regional e local, valorizando a 
participação e a maior eficácia das políticas 
descentralizadoras no combate à pobreza. 

A articulação entre o PND e a ECRP assegura a coerência 
global dos instrumentos de planeamento, facilitando o 
processo de gestão e acompanhamento dos programas e 
agregando os vários programas sectoriais, de modo a 
garantir a coerência entre os objectivos globais de 
crescimento e de redução da pobreza e as políticas sectoriais. 

Por outro lado, as políticas de crescimento e de combate 
à pobreza ganham uma maior visibilidade no orçamento 
do Estado, tornando mais transparente o modo como os 
recursos financeiros públicos são afectados sectorial e 
regionalmente em função daqueles objectivos de política. 

A ECRP salvaguarda e reforça os compromissos de Cabo 
Verde junto da comunidade internacional ao subscrever 
os Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento - OMD 

Com base na avaliação dos resultados das medidas de 
política levadas a cabo nos últimos anos, a nível global, 
sectorial e regional, a ECRP assenta numa arquitectura 
centrada num conjunto de políticas focais e num conjunto 
de eixos estratégicos onde se evidenciam as políticas que 
assumem um carácter prioritário na promoção do 
crescimento económico e na luta contra a redução da pobreza. 

Os objectivos da ERCP estão sistematizados em torno 
de 5 grandes eixos estratégicos: 

Eixo 1: Promover a boa governação, reforçando a sua 
eficácia e garantindo a sua equidade. 

Eixo 2: Promover a competitividade para favorecer o 
crescimento económico ea criação de empregos. 

Eixo 3: Desenvolver e valorizar o capital humano. 

Eixo 4: Melhorar e desenvolver as infra-estruturas 
básicas, promover o ordenamento do território e 
salvaguardar o ambiente 
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Eixo 5: Melhorar o sistema de protecção social, reforçar 
a sua eficácia e garantir a sua sustentabilidade. 

Os custos da implementação da estratégia totalizam 
US$ 459 milhões, dos quais US$ 359 milhões em 
investimentos e US$ 99 milhões em despesas de 
funcionamento. 

A ECRP define um sistema de indicadores para a 
verificação da concretização dos objectivos que estabelece, 
e fixa metas através das quais se procederá à verificação 
temporal de cada indicador. 

A implementação da ECRP será assegurada com a 
implicação de vários intervenientes, nomeadamente o 
Ministério das Finanças e Planeamento, os ministérios 
sectoriais e as suas estruturas desconcentradas, as 
estruturas descentralizadas, nomeadamente os municípios, 
as organizações da sociedade civil e o sector privado, e 
processar-se-á através dos dispositivos de gestão dos 
programas públicos, assentes em três mecanismos 
fundamentais: 

Programação financeira e orçamental a médio prazo 
através do Quadro de Despesa de Médio Prazo 
(QDMP/QDS-MP); 

Sistema de execução e controle da despesa pública; 

Sistema de aprovisionamento de bens e serviços 
públicos; 

Sistema de avaliação do DECRP. 

O acompanhamento e a avaliação da ECRP terão um 
carácter participativo e implicarão várias estruturas a 
nível ceútral e local. E definido o quadro institucional de 
seguimento - avaliação da ECRP em que o Conselho 
Nacional de Redução da Pobreza é o seu principal módulo. 

No uso da faculdade conferida pelo n.°2 do artigo 260° 
da Constituição, o Governo aprova a seguinte resolução: 

Artigo 10 

Aprovação 

É aprovada a Estratégia de Crescimento e de Redução 
da Pobreza, publicada em anexo à presente Resolução, de 
que faz parte integrante. 

Artigo 2° 

Período de validade 

A ECRP é estabelecida para o horizonte 2005-2007, 
com início da sua implementação a 1 de Janeiro de 2005 e 
termo a 31 de Dezembro de 2007. 

A ECRP fica sujeita a revisão anual. 

Artigo 3° 

Entrada em vigor 

A presente resolução entra em vigor no dia seguinte a 
sua publicação. 

Vista e aprovada em Conselho de Ministros. 

José Maria Pereira Neves 

Publique-se. 

O Primeiro-Ministro, José Maria Pereira Neves 

ESTRATÉGIA DE CRESCIMENTO E DE REDUÇÃO 
DA POBREZA 

1. INTRODUÇÃO 

A elaboração do presente Documento de Estratégia 
de Crescimento e de Redução da Pobreza (DECRP) inscreve-
se nos objectivos de política do governo, de assumir o 
combate à pobreza segundo uma abordagem integrada e 
horizontal relativamente aos diferentes domínios da 
governação, em estreita articulação com as políticas que 
procuram promover o crescimento económico. Reflecte 
também a preocupação de assumir a dimensão social corno 
uma dimensão incontornável do processo de desenvolvimento 
económico, na base do entendimento de que aquelas duas 
esferas são inseparáveis, sobretudo ao nível das suas 
consequências sobre o desenvolvimento humano. 

Esta nova abordagem representa uma reorientação das 
anteriores políticas de combate à pobreza, centradas sobretudo 
em acções ao nível das comunidades locais, visando os grupos 
mais vulneráveis da população, na base de intervenções de 
cariz pluri-sectorial. Esta perspectiva, que éjá materializada 
através do Plano Nacional de Luta contra a Pobreza (PNLP), 
demonstra que a luta contra a pobreza em Cabo Verde é 
urna preocupação já antiga, antecipando mesmo a tendência 
que se veio a generalizar recentemente nos países em vias de 
desenvolvimento, de elaboração de estratégias de crescimento 
e de redução da pobreza'. 

A actual abordagem dá todavia urna nova relevância 
à estratégia de combate à pobreza, posicionando-a 
explicitamente, e de forma determinada, no cerne das 
políticas públicas, quer a nível global (governação, política 
macroeconómica), quer a nível sectorial, quer ainda a nível 
regional e local, valorizando a maior eficácia das políticas 
descentralizadoras no combate à pobreza. 

Do iPRSP ao Documento de Estratégia de Crescimento 
e de Redução da Pobreza 

Em Dezembro de 2001, o Governo de Cabo Verde 
aprovou a Estratégia de Crescimento e de Redução da 
Pobreza, na sua versão preliminar'. Esta estratégia foi 
apreciada conjuntamente pelo staff do Banco Mundial e do 
FMI de onde resultaram algumas recomendações para a 
versão definitiva. 

No essencial, o iPRSP apresentava um perfil da 
pobreza com uma natureza ainda preliminar, dado que 
não se dispunha ainda dos resultados do Inquérito às 
Despesas e Receitas Familiares (IRDF 2001-2002). Esta 
limitação foi entretanto ultrapassada com a recente 
divulgação dos resultados do referido inquérito, permitindo 
elaborar um perfil da pobreza em Cabo Verde como base 
para a preparação quer da estratégia global, quer das 
estratégias sectoriais de combate à pobreza. 

No tempo entretanto decorrido após a finalização do 
PRSP intercalar,registou-se urna evolução significativa 
ao nível da elaboração de alguns planos estratégicos 
sectoriais de onde decorrem novas orientações nem sempre 
previstas no PND. 

Conhecidas segundo a sigla anglo-saxónica PRSP. Reduction Stratogy Papor. 
Fol cntõo designado pela sigla iPRSP. 

-e 
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A relação do DECRP com outros instrumentos de 
planeamento 

A Estratégia de Crescimento e de Redução cia Pobreza 
(ECRP) insere-se no quadro do processo de planeamento 
3stratégco que tem vindo a ser prosseguido por Cabo 
Verde, e que tem como instrumentos fundamentais as 
Grandes Opções do Plano (GOPs) e o Plano Nacional de 
Desenvolvimento (PND). A história das últimas décadas 
de aplicação de políticas públicas em Cabo Verde mostra 
que as preocupações no combate à pobreza têm assumido 
um papel central na definição e na implementação das 
estratégias de desenvolvimento e de crescimento sócio-
económico. O que é novo, no presente contexto, é a clara 
assumpção de que a política de combate à pobreza faz agora 
parte integrante das políticas públicas a nível global, sendo 
por isso indissociável das opções estratégicas que são 
tomadas a esse nível. 

É também novo o facto de as políticas de crescimento 
e de combate à pobreza ganharem uma maior visibilidade 
no orçamento do Estado, tornando mais transparente o 
modo como os recursos financeiros públicos são afectados 
sectorial e regionalmente em fruição de objectivos de política. 

Na verdade, e como adiante se preconiza, a estratégia 
de redução da pobreza, passa a ser perspectivada a vários 
níveis: a nível macro, a nível sectorial (através da 
introdução de uma abordagem programática), e a nível 
micro, mediante a implementação de medidas específicas 
visando os mais pobres como grupo-alvo. A este nível 
sublinha-se o papel que tem sido desempenhado PNLP, 
com uma rica experiência acumulada no domínio da 
execução de projectos no seio das comunidades locais e de 
onde se podem colher ensinamentos tendo em vista a 
implementação da presente estratégia, embora agora com 
uma dimensão e um âmbito mais alargados. 

O presente documento configura assim uma 
estratégia de crescimento e de redução da pobreza para o 
horizonte de 2004-2007. A sua arquitectura, em termos 
de linhas de política, eixos estratégicos, árvores de 
objectivos e sistema de indicadores, assenta na estrutura 
de eixos, objectivos e medidas do PND3, garantindo assim 
a coerência global dos instrumentos de planeamento 
existentes, facilitando o processo de gestão e 
acompanhamento e evitando a duplicação de processos e 
procedimentos. Em concreto, o DECRP deriva do PND, 
através da focalização nas medidas que têm um maior 
impacto sobre o crescimento e o combate à pobreza. 

li. Assumindo-se como um programa integrador, que 
tem como vocação congregar as políticas, medidas e 
intervenções no domínio do crescimento económico e do 
combate à pobreza, dando-lhes coerência no quadro das 
políticas soei o-económicas, o DECRP articula-se com o 
conjunto de instrumentos de planeamento, a nível macro 
e a nível sectorial, que corstituem actualmente o universo 

Este princípio explica a razão iela qual a estrutura dos eixos estratégicos do 
presente DECRP difere da que tinha sido adoptada no iPRSP. Funclamentalinen-
te, assume-se agora que os eixos da ECRP devem ser derivados dos eixos do PND 
e que, por conseguinte, as medidas e acções da ECRP são um subconjunto das 
medidas do PND, na base de uma selecção daquelas que têm um maior impacto 
sobre a pobreza. Em termos práticos, e a partir da lista de medidas e projectos 
contidos no PND, idc'ntiíicacaiii-se as medidas prioritárias no horizonte temporal 
de três anus. As medidas assim seleccionadas passam a integrar a ECRP. 

de planos em vigor em Cabo Verde. Conforme mostra a 
Figura 11, o sistema de planeamento de Cabo Verde tende 
para a integração e a articulação do ciclo de planeamento-
programação-orçamentação, ligando as fases de 
planeamento estratégico (GOPs), de programação da 
intervenção do Estado (PND), e de orçarnentação, quer numa 
perspectiva de médio prazo (com o quadro de despesa de 
médio prazo), quer anua!, com o orçamento geral do Estado. 

Note-se que este sistema está ainda em fase de 
desenvolvimento, sobretudo no que se refere à articulação 
entre a programação por objectivos e o sistema orçamental, 
bem como à integração do Quadro de Despesa de Médio 
Prazo na estrutura de programação e orçamentação. Esta 
circunstância explica aliás algumas das dificuldades 
sentidas na elaboração de presente DECRP principalmente 
no que se refere à respectiva orçamentação. 

Figura 1.1: Sistema cIo planeamento de Cabe Verde 

ESTRATÉGIA GLOBAL PLANEAMENTO E ORÇAMENTAÇÃO 
PROGRAMAÇÃO 

Quadro de despesa de 
D--r. de redo pazo 

Redução da 

Programas uec torlais 
ed, '  

multlsecloria!s  

Identificam-se dois domínios que carecem de 
ajustamento e desenvolvimento futuros. O primeiro é o da 
coerência entre o horizonte temporal dos diferentes planos 
e programas. O período da ECRP foi fixado em 2005-2007 
de modo a integrar 3 anos completos, considerando-se o 
ano de 2004 como ano de transição. Note-se que a presente 
legislatura que suporta o PND termina em 2005, pelo que 
o horizonte temporal da ECRP estende-se para além do 
período da legislatura bem como do horizonte de vigência 
do próprio PND. 

O segundo prende-se com o reforço da consistência 
entre os vários instrumentos de planeamento. O DECRP 
posiciona-se na interface entre o PND e os programas 
sectoriais e multisectoriais, procurando assim assegurar 
a coerência global entre os objectivos estratégicos e as 
intervenções programáticas com maior impacto sobre a 
pobreza. A Figura 1-2 mostra a diversidade de planos 
actualmente em vigor fornecendo uma perspectiva global 
da necessidade de se assegurar a coerência geral entre 
esses planos. 

A coerência entre o PND e o DECRP está garantida 
à partida na medida em que a definição de eixos 
estratégicos e de medidas prioritárias do DECRP deriva 
directamente do PND. Pode mesmo afirmar-se que o 
conjunto das medidas de política e de acções programáticas 
que fazem parte da ECRP são um subconjunto do universo 
de medidas do PND. Este mantém-se corno o quadro de 
referência geral das políticas de desenvolvimento, cobrindo 
domínios que não são considerados prioritários no âmbito 
da ECRP. 



1 SÉRIE— SUP. «B. O.» N° 17 DA REPÚBLICA DE CABO VERDE 25 DE ABRIL DE 2005 7 

Já a relação entre o DECRP e os programas sectoriais 
carece de maior aprofundamento no futuro, justificando-
se a adopção de uma metodologia de elaboração dos 
programas sectoriais que assegure a coerência global do 
sistema. O modelo orçamental está actualmente em fase 
de concepção e desenvolvimento, centrado numa 
abordagem de orçamento-programa, e consagrando uma 
perspectiva plurianual através da integração de um 
Quadro de Despesa de Médio Prazo, global e sectorial, 
constituindo uma plataforma adequada para distribuir os 
recursos financeiros do Estado em função das prioridades 
da ECRP. 

Figura 1 2. Planos estratégicos e respectivo horizonte temporal 

Planos e progra,nas Período 

Planos globais 

Grandes Opções do Plano (GOPs) 2002-2005 

Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 2002-2005 

Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza (ECRP) 2004-2007 

Programa do Governo (VI Legislatura) 2001-2005 

Planos estratégicos sectoriais 

Plano Estratégico da Educação 2002-2012 

Plano de Acção Nacional para o Ambiente II 2004-2014 

Plano Energético Nacional 2003-2012 

Plano Estratégico da Agricultura 2004-2015 

Plano Estratégico de Desenvolvimento Turístico 2004-2015 

Estratégia Nacional de Segurança Alimentar 2003-2015 

Programa Nacional de Luta contra a Pobreza 1996-2008 

Plano Estratégico da Justiça 2002-2005 

Estratégia de Desenvolvimento da Segurança Social (em preparação) 

Plano Nacional para a Igualdade e Equidade de Género (em finalização) 

Programas de apoio e cooperação externa 

Poverty ileduction Growth Facility (PRGF) 2002-2004 

Poverty Reduction Support Credit (PRSC) (5) 2004-2007 

Estratégia de Cooperação EU-Cabo Verde 2001-2007 

- (5) A aprovar após a finalização do presente documento, prevendo-se que cubra 

o período indicado 

A elaboração do DECRP 

A elaboração do presente documento foi orientada 
pela Comissão de Coordenação onde estão representados 
os sectores público, privado e da sociedade civil mais 
directamente envolvidos na estratégia de redução da 
pobreza, tendo sido no plano executivo dirigida pela 
Direcção-Geral de Planeamento através do STAD. O 
documento foi ainda apoiado por alguns estudos técnicos 
de base, recorrendo a consultoria externa, cuja elaboraço 
visou o aprofundamento de determinadas áreas de 
especialidade'. 

'Os estudos elaborados foram MFP/PNUD (2004 a), Croisaince, Emp/oi et 
Politiques de Róduction de la Pauureté; MFP (2004 b), Sistematização de Informa-
ção sobre Medidas de Com bate à Pobreza; MFP (2004 e), Crescimento, Emprego, 
Rendimentos, e Pobreza em Cabo Verde; MFP (2004), Elementos deAnálise, Inci-
dência Fiscal em Cabo VeCde -Anólise com base no IRDF de 2000; MFP (2004 d), 
Actividades Económicas das Populações Rurais e o Seu Acesso à Terra, INE (2004), 
O Perfil do Pobreza em. Cabo Verde. 

Os Gabinetes de Estudos e Planeamento sectoriais 
(GEPs) participaram através da indicação dos respectivos 
objectivos de política, bem como das estratégias a seguir, 
face aos problemas identificados no perfil da pobreza. Com  
base na estratégia identificada, foi elaborada por cada 
sector uma lista de medidas e acções (em coerência com a 
carteira de medidas e projectos considerados no PND)5, 
com relevância para a estratégia. Com  base nessa lista de 
medidas, procedeu-se à definição de indicadores de 
desempenho e construíram-se os respectivos orçamentos. 

A estrutura do documento 

O presente documento está assim estruturado. Após 
a Introdução, apresenta-se no capítulo 2, uma análise do 
processo de crescimento em Cabo Verde ao longo da década 
de 90, estabelecendo uma relação com a evolução da 
pobreza, o emprego e a repartição do rendimento. No 
capítulo 3 apresenta-se o perfil da pobreza em Cabo Verde 
elaborado a partir da informação do Inquérito às Receitas 
e Despesas Familiares de 200 1-2002. Seguidamente, no 
capítulo 4, apresenta-se o enquadramento estratégico 
visando o crescimento e a redução da pobreza, de onde 
decorrem as principais linhas de orientação política que o 
governo se propõe seguir no próximo triénio. Essas linhas 
de orientação estão organizadas em 5 eixos estratégicos 
cujo conteúdo é descrito e discutido com algum detalhe. O 
capítulo 5 debruça-se sobre a problemática d 
financiamento, começando por unia análise das tendências 
que se têm vindo a observar no domínio do financiamento 
externo relativamente a Cabo Verde, e concluindo com uma 
apreciação das condições que actualmente se oferecem ao 
financiamento da estratégia de redução da pobreza. O 
sistema de implementação, acompanhamento e avaliação 
é abordado no capítulo 6. 

Inclui-se um conjunto de anexos com informação 
sobre: dados estatísticos cobrindo os domínios da 
demografia e emprego e perfil da pobreza, (Anexo 1), 
medidas que integram a estratégia de redução da pobreza 
(Anexo 2), enquadramento dos objectivos do milénio na 
estratégia de crescimento e de redução da pobreza (Anexo 
3) e lista dos parceiros de desenvolvimento de Cabo Verde 
e respectivos domínios de cooperação (Anexo 4). 

2. CRESCIMENTO, EMPREGO E POLÍTICAS 
COM INCIDÊNCIA NA POBREZA 

2.1 Problemas, respostas de política e reformas 
estruturais 

No presente capítulo identificam-se alguns dos 
problemas estruturais que afligem Cabo Verde e as 
respostas, ao nível das políticas públicas, que têm vindo a 
ser dadas. Esta abordagem pressupõe que a estratégia que 
adiante se descreve (Cap. 4), retoma na realidade um 
conjunto de problemas já diagnosticados, mas procura dar-
lhes um diferente enquadramento em terntos de 
coordenação de polítiëas e de enfoque sobre a ralação 
crescimento-pobreza. Por essa razão é importante conhecer-
se que políticas têm sido adoptadas e quais os problemas 
que ainda persistem. 

Ver lista de medidas prioritárias no Anexo 2. 
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As políticas de reforma empreendidas em Cabo Verde 
durante os últimos quinze anos compreenderam três 
géneros de medidas: i) a nível das reformas estruturais, 
ii) a nível das reformas visando a integração de Cabo Verde 
na economia internacional, e a iii) nível das políticas 
macroeconómicas. 

Em primeiro lugar, as medidas de carácter 
estrutural, com impacto a nível micro-económico, visam 
melhorar a afectação dos factores de produção e favorecer 
o crescimento do sector privado. Entre as mais importantes 
destacam-se: o encorajamento do sector privado, a 
promoção da criação e desenvolvimento de pequenas e 
médias empresas, a privatização da maior parte das 
empresas públicas, o reforço dos direitos de propriedade 
na agricultura, a abolição dos controles de preços, a 
liberalização do comércio externo, urna liberalização, ainda 
que limitada, da legislação do trabalho, e a modernização 
do direito comercial. 

O programa de privatizações9  tem vindo a ser 
implementado segundo os objectivos estabelecidos na lei' 
que definiu o quadro legal das privatizações. Enquanto 
importante factor de criação de oportunidades para o 
desenvolvimento do sector privado, o programa das 
privatizações8  prosseguiu com a recente liquidação da 
EMPA (Empresa Pública de Abastecimentos), empresa que 
tinha o monopólio da importação dos bens alimentares 
essenciais. Foi concluída a privatização da Arca Verde, 
empresa que foi liquidada em 1999, faltando contudo 
alienar ou concessionar quatro embarcações. 

O estabelecimento de um sistema de regulação tem 
vivido algumas dificuldades, em parte devido ao facto de 
se tratar de uma situação totalmente nova no país. A 
regulação económica rege-se a actualmente por uni quadro 
regulamentar9  que define o regime geral das agências 
reguladoras do sector económico e financeiro. Foram 
criadas a Agência Nacional de Segurança Alimentar 
(ANSA), enquanto entidade reguladora do mercado dos 
produtos alimentares essenciais, e a Agência de Regulação 
Económica (ARE), encarregue da regulação das áreas das 
telecomunicações, água e energia, transportes marítimos 
de passageiros e transportes rodoviários colectivos de 
passageiros. O Instituto Nacional de Aviação Civil (INAC), 
que detém o mandato de entidade reguladora das 
actividades ligadas à aviação civil foi também criado e 
instalado. Prevê-se para breve a instalação da Agência de 
Regulação do Controlo da Qualidade dos Produtos 
Farmacêuticos e Alimentares (ARFA). 

Tomadas no seu conjunto, estas medidas contribuíram 
para uma transformação do sistema económico de inspiração 
socialista, instalado em Cabo Verde após a independência, 

As informações sobre o processo de privatizações foram retiradas do relatório 
SP'ojecto de privatização e reforço da chpacidade de regulação institucional 
(PPRCRI) - Crédito Banco MundialllDA 3121.C\T, de Junho de 2004. 

A Lei n.' 47/IV/92, de 6 de Julho, aditada pela Lei n."411V/97, de 17 de 
Novembro. 

0 programa de privatizações foi apoiado polo Banco Mundial através do 
"Projecto de Privatização e Reforço da Capacidade de Regulação Institucional 
(PPRCRI)" no montante de U510 milhões. 

Estabelecido pela Lei n. 201V112003, de 21 de Abril que define o regime 
jurídico das agíncias reguladoras 

num sistema aberto à concorrência e aos estímulos materiais 
e económicos no que se refere às decisões de produção e de 
distribuição do rendimento. Algumas destas reformas 
tiveram, até agora, urna implementação parcial, subsistindo 
ainda obstáculos de ordem legislativa e administrativa que 
limitam ainda a concorrência nos mercados de bens, serviços 
e de factores de produção. 

Caixa 2-1: Breve caracterização de Cabo Verde 

Cabo Verde, país independente desde 1975, é constituído por dez 
ilhas e treze ilhéus, e situa-se a cerca de 450 K.m do Senegal. Tem 
urna superfície de 4033 Kxii2 e urna Zona Económica Exclusiva 
estimada em 700 mil Km2. Os recursos naturais são raros. Os 
solos são, na sua grande maioria, esqueléticos e pobres em matéria 
orgânica. Apenas 10% das terras são potencialmente aráveis. 

Segundo o Censo de 2000 em Cabo Verde a população residente era 
de 434.625 indivíduos, dos quais 55% residiam no meio urbano. Santiago 
é a ilha mais populosa, com cerca de 54% da população total. Seguem-
se S. Vicente e S. Antão com 15% e 11%, respectivamente. A capital do 
país concentra 23% da população residente . A taxa de crescimento 
demográfico foi, na última década, de 2.4% ao ano, sendo a taxa de 
fertilidade de 4 crianças por mulher. A população é jovem com 68,7% 
com idade inferior a 30 anos. 

A população activa era de aproximadamente 166 mil indivíduos, 
dos quais 46% do sexo feminino. Dos activos, cerca de 22% 
encontravam-se empregados. Existem mais homens empregados 
(72 mil) do que mulheres empregadas (58 mil) e mais mulheres 
desempregadas (19 mil) do que homens desempregados (17 mil) 

O PIB real por capita é de US$1420 (valores de 2002), o que 
corresponde a uma evolução muito significativa, a partir dos 
US$190 na data da independência (1975) e dos US$902 observados 
em 1990. O forte crescimento do PIB real foi acompanhado, 
durante aquele período, de uma melhoria sensível e contínua do 
índice de desenvolvimento humano (IDH). Este índice, que 
exprime a situação em termos de esperança de vida, de rendimento 
e educação passou de 0,587 em 1990 para 0,670 em 2002. A 
esperança de vida é actualmente de 72 anos nas mulheres e 66 
anos nos homens. 

A taxa de pobreza humana (IPH) que traduz a privação em matéria de 
esperança de vida, de rendimento de educação e de alfabetização e em 
outros domínios, baixou de 28,8% em 1990 para 17,7% em 2002. Não 
obstante esses progressos, o país continua a apresentar vulnerabilidades 
estruturais (ver Caixa 2.2). Apesar disso, a Ajuda Pública ao 
Desenvolvimento (APD) tem vindo a baixar de modo acentuado, tendo 
passado de cerca de 24,1% do PIB em 1998, para 13,5% em 2001. 

Fontes: Censo de 2000; IRDF de 2002 e PNUD (2004) 

Em segundo lugar, a política de reformas visa melhor 
integrar a economia de Cabo Verde na economia 
mundial. Destacam-se dois tipos de medidas: abertura 
da economia à concorrência internacional e promoção e 
diversificação das exportações. A supressão dos 
contingentes à importação, a simplificação e abaixamento 
dos direitos aduaneiros sobre os produtos importados e a 
supressão do monopólio da Empresa Pública de 
Abastecimento (EMPA), relativamente à importação de 
produtos alimentares, são exemplos de medidas visando a 
liberalização do comércio internacional. 

A liberalização comercial conheceu contudo alguns 
limites. Os direitos adúaneiros sobre certos produtos 
importados continuam relativamente elevados e subsitem 
barreiras não tarifárias em alguns sectores. Urna outra 
medida susceptível de relançar as exportações e a,sua 

"Os dados demográficos que resultam do IRDF diferem dos do 
Censo de 2000 por razões de método. Não sendo objecto do IRDF 
obter informação demográfica, eles são apenas utilizados no contex-
to da análise da pobreza, do rendimento e consumo das famílias. 



1 SÉRIE - SUP. «B. O.» N° 17 DA REPÚBLICA DE CABO VERDE 25 DE ABRIL DE 2005 9 

diversificação foi a criação de zonas francas (ou melhor, a 
atribuição do estatuto de zona franca), à Praia e ao 
Mindelo, tendo em vista a atracção de investimento 
estrangeiro. Existe a natural expectativa de que estas 
medidas favoreçam a integração da economia cabo-
verdiana na economia mundial, encorajando um sector 
exportador de indústria ligeira. 

A opção de Cabo Verde no sentido de reforçar a sua 
integração na economia mundial é comprovada pelo pedido 
de adesão à Organização Mundial do Comércio (OMC) em 
1999, e cujo processo decorre actualmente. 
Contrariamente à orientação dos países da África 
Ocidental, Cabo Verde deu prioridade à liberalização 
comercial multilateral. Numa certa medida esta orientação 
da política comercial reflecte a estrutura do comércio 
externo do país, que é fortemente concentrada nos países 
industrializados, em particular nos países europeus. 

O Acordo de Cooperação Cambial com Portugal, 
assinado em 1998, permitiu a adopção de uma taxa de câmbio 
fixo, com base num cabaz de divisas, primeiro em relação 
ao escudo português em 1998, e depois em relação ao euro 
em Janeiro de 2000. Esta política diminuiu o risco cambial 
e contribuiu para uma maior integração económica e 
financeira da economia de Cabo Verde na economia mundial. 

O terceiro tipo de reformas refere-se à orientação dada 
às políticas monetária e fiscal. O papel dominante 
conferido ao mercado na alocação dos recursos e na 
distribuição dos rendimentos clarificou o papel do Estado na 
economia. Várias medidas acompanharam esta 
redistribuição de funções. As políticas monetárias e 
orçamentais foram articuladas através do estabelecimento 
de um sistema bancário a dois níveis, com um banco central 
autónomo capaz de conduzir uma política monetária 
controlada e de supervisionar o segundo nível, este constituído 
pela banca comercial e outras instituições financeiras. 

O sistema fiscal foi objecto de várias reformas 
durante os anos 90 e que se traduziram na simplificação 
da estrutura fiscal, na unificação do imposto sobre o 
rendimento e os impostos sobre os lucros, na base do 
alargamento da base de tributação. O Imposto sobre o Valor 
Acrescentado (IVA) foi introduzido em Janeiro de 2004. 
Do lado da gestão da despesa pública, a reforma consistiu 
na instituição de um novo sistema de contabilidade e 
tesouraria pública, estando actualmente em fase de 
implementação. A continuidade da reforma neste domínio 
será feita ao abrigo do Plano de Acção do CFAA. 

Todavia, em todos aqueles domínios as reformas 
conheceram algumas limitações. O governo recorreu 
diversas vezes ao financiamento bancário do défice, o que 
evidenciou os limites à separação das políticas orçamental 
e monetária, e os limites à independência do banco central. 
Poroutro lado, a política conduzida nos anos 90 levou a 
um forte aumento da dívida pública interna, a qual teve 
fortes implicações orçamentaís devido aos encargos 
resultantes do respectivo serviço. De modo a resolver esse 
problema, o governo com o apoiô dos doadores, criou um 
fundo fiduciário, designado por Trust Fund (TF), 
financiado com os recursos das privatizações, com doações 
e créditos concessionais. Os rendimentos desse fundo 
seriam utilizados na amortização da dívida interna.  

Todavia, os objectivos do TF não foram totalmente 
concretizados, devido ao facto de o respectivo capital não 
ter sido completamente realizado. 

Caixa 22: Perfil de vulnerabilidade de Cabo Verde 

A vulnerabilidade face à produção agrícola. Apenas 10 % da 
superfície do país, ou seja, 40.000 hectares, tem vocação agrícola. As 
condições climáticas constituem uma ameaça permanente sobre a 
agricultura caboverdiana. A raridade e irregularidade das chuvas provocam 
secas cada vez mais longas, que são as causas de um deficit hídrico 
permanente e do avanço da desertificação. Nestas condições 
excepcionalmente difíceis, a produção alimentar é constantemente 
deficitária. Cabo Verde importa mais de 80 % dos alimentos de que 
necessita e não se vislumbra uma auto-suficiência alimentar para Cabo 
Verde. A insuficiência da produção junta-se a sua instabilidade, que está 
ligada ao regime pluviométrico, tanto em volume de chuvas como no 
plano da repartição das chuvas no espaço e no tempo. Os rendimentos da 
produção de milho variam significativamente de ano pala ano. No decorrer 
dos últimos 30 anos, registou-se uma produção recorde de 36.500 
toneladas de milho em 1999. Apesar disso, nesse mesmo ano, a produção 
não cobriu mais do que 40% das necessidades em cereais. As flutuações 
das produções agrícolas são vastas e imprevisíveis, e constituem um 
risco enorme para as populações rurais no plano alimentar. A extrema 
pressão exercida pelo crescimento da população (2,4% por ano no decurso 
dos anos 90) sobre a situação alimentar do pais cria um conflito 
permanente entre objectivos de produção agrícola dentro das condições 
actuais de disponibilidade de factores (solos e águas). 

A vulnerabilidade face às importações. Cabo Verde, devido à 
sua pequena dimensão e à insularidade, é mais exposto do que muitas 
outras economias aos choques externos, quer sejam de ordem económica 
ou de ordem natural. Estes factores constituem características 
estruturais que limitam as possibilidades de desenvolvimento da 
economia. A reduzida dimensão da base produtiva deixa o país 
fortemente dependente do exterior não somente em relação às 
exportações, mas também em relação ao impacto dos preços das 
importações sobre a procura interna. 

Os cabo-verdianos importam a quase totalidade dos produtos que 
consomem de tal modo que as importações são equivalentes a 40% do PIB. 
A dependência é particularmente elevada sobretudo em relação aos bens 
estratégicos tais como os produtos alimentares e os produtos energéticos. 
O país depende quase totalmente da importação dos produtos petrolíferos 
para satisfazer as suas necessidades energéticas. Os combustíveis 
representam 6% do valor das importações e é a segunda mais importante 
rubrica nas importações de Cabo Verde, a seguir aos cereais 

A vulnerabilidade do ambiente natural. Historicamente a relação 
difícil entre a população e o seu ambiente natural marcou a formação 
da sociedade cabo-verdiana. Nos piores momentos, a precariedade desta 
relação teve algumas consequências trágicas, com fomes devastadoras. 
A dureza da relação com a natureza esteve também na origem da 
imigração de dezenas de milhares de cabo-verdianos. Ainda hoje, o país 
deve superar a fragilidade do seu ambiente, o qual coloca uma série de 
obstáculos ao desenvolvimento económico e social. A escassez dos solos 
cultiváveis cria uma grande pressão sobre o ambiente. Esta pressão 
obriga à exploração dos terrenos nas encostas, que constituem mais de 
60% dos terrenos cultiváveis. Esta prática agrava o fenómeno de erosão 
dos solos e acelera a desertificação. 

A vulnerabilidade da insularidade. O isolamento geográfico traduz-
se com frequência em custos não competitivos. Os custos unitários de 
transporte aéreo ou marítimo são particularmente elevados, não somente 
pela distância em relação aos mercados ou às fontes de aprovisionamento, 
mas também porque as quantidades transportadas são geralmente 
pequenas e não permitem a realização de economias de escala. Os custos 
ligados ao armazenamento encarecem tanto as exportações como as 
importações pois aumentam os custos de funcionamento da economia em 
geral, o que constitui uma desvantagem competitiva. Para além da 
insularidade do país, é a dispersão das ilhas que constitui o maior 
constrangimento económico. Esta obriga à multiplicação das infra-
estruturas (transporte marítimo e aéreo entre as ilhas, produçãoie 
distribuição de energia e água, etc.), e das instalações necessárias paça 
a prestação de serviços sociais, administrativos e de segurança. 

A vulnerabilidade face à ajuda externa. A completa dependência 
de Cabo Verde das remessas e da ajuda pública ao desenvolvimento;é 
uma das suas mais importantes vulnerabilidades. Em conjunto 
representam cerca de 34% do PIB e parte significativa dos esforços de 
desenvolvimento baseia-se nas transferências 

Fontes: PNUD, Estudo sobre a vulnerabilidade; Programa de Acção para a 
Década 2001-2010, Março de 2001Crescimento económico, política 
macroeconciln ira e emprego 
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O crescimento do PIB per capita 

Desde a independência que Cabo Verde tem vindo a 
crescer a um ritmo elevado. Entre 1975 e 1985, o 
crescimento económico foi em média de 10%. Duas 
explicações podem ser avançadas para explicar este 
desempenho. Por um lado, a política de substituição de 
importações que, tal como na maioria dos países que 
optaram por esta estratégia, se traduziu na fase inicial 
por um elevado crescimento, para depois se esgotar devido 
a uma estrutura de incentivos desfavorável às exportações 
e às dificuldades de adaptação da economia às alterações 
dos preços relativos. Uma segunda explicação pode ser 
encontrada ao nível da ajuda pública ao desenvolvimento 
e das remessas de emigrantes que oscilaram entre 50 e 
60% do PIB durante aquele período. 

Importa também aqui evidenciar a evolução da 
economia na segunda metade da década de noventa. Trata-
se com efeito de um período marcado por um elevado ritmo 
de crescimento económico, cerca de 8,4% de média anual. 
Não obstante este elevado ritmo de crescimento económico, 
a pobreza continuou a afectar mais de um terço da 
população do país, para além do processo de crescimento 
económico evidenciar outras fragilidades, como sejam uma 
evolução irregular da procura interna e um contributo 
negativo da procura externa líquida. Esta, no quadro de 
um desempenho modesto das exportações, reflectiu a fraca 
competitividade da economia de Cabo Verde, em sintonia 
com a sua trajectória de longo prazo, onde sobressai o peso 
excessivamente reduzido dos bens e serviços 
transaccionáveis na estrutura produtiva. 

Aquele crescimento foi o resultado principal das 
políticas adoptadas em Cabo Verde nos últimos quinze anos, 
que favorecerem um crescimento forte e sustentado baseado 
no sector privado e na integração de Cabo Verde na economia 
mundial. Essa estratégia visava aumentar de modo 
significativo o rendimento real da população e lutar contra 
a vulnerabilidade estrutural da economia cabo-verdiana. 

O crescimento da economia cabo-verdiana é por isso 
notável quando se compara com o desempenho de outros 
países africanos. Com  efeito, na última década, a taxa média 
de crescimento em Cabo Verde foi duas vezes superior à dos 
países africanos  11. A elevada taxa de crescimento permitiu 
uma melhoria sensível do nível de vida médio da população, 
como testemunha o elevado crescimento do PIB per capita. 
Com  um crescimento demográfico de 2,4%, o PIB per capita 
aumentou em média de 3,9% entre 1992 e 2000. 

Não obstante o elevado ritmo de crescimento 
económico na segunda metade dos anos noventa, a 
vulnerabilidade estrutural da economia do país, reflectid 
desiguadainente num nível elevado de pobreza e na grande 
depepdência da cooperação i nternacional para o 
finaniamento do desenvolvimento, permaneceu como um 
forte constrangimento. Tal contexto de grande 
vulnerabilidade, explica em grande medida, que no quadro 
da actual estratégia de desenvolvimento do país, o objectivo 
da redução da pobreza de forma sustentada ocupe um lugar 
central na formulação das políticas públicas. 

ver Banque Africaine de Développement(2003( 

Os factores de crescimento do PIB 

39. O aumento da produção por trabalhador pode ser o 
resultado de dois factores: i) um aumento do stock de 
capital (máquinas e outro equipamento), de que dispõe cada 
trabalhador; ii) urna maior produtividade dos factores de 
produção. O crescimento durante os anos 90 foi sobretudo 

resultado de uma acumulação de capital (64% do 
crescimento do PIB por trabalhador) e em menor medida, 

resultado de ganhos de produtividade (36%). Porém, os 
ganhos de produtividade parece terem jogado um papel 
importante no fim dos anos 90, o que significa que o 
crescimento se tornou mais sustentado. A acumulação de 
capital jogou um papel determinante no crescimento nos 
anos 90. Tal acumulação foi o fruto de investimentos 
públicos e privados e a análise da repartição entre os dois 
tipos de investimento permite compreender o maior papel 
dos ganhos de produtividade no fim dos anos 9012 

O efeito do investimento sobre o PIB 

40. Com  efeito, o investimento público foi dominante durante 
a primeira metade dos anos 90, enquanto que o investimento 
privado se tornou rnaioritário após 199613.  O aumento do 
investimento privado, e o facto de este se concentrar nos 
sectores de maior produtividade e rentabilidade, explicam as 
alterações nas fontes de crescimento do PIB por trabalhador 
no decurso dos anos 90. 

41.0 investimento estrangeiro jogou um papel 
determinante na evolução do investimento privado. Entre 
1997 e 2000, o investimento estrangeiro" representou mais 
de metade do investimento privado, enquanto que em 
meados dos anos 90 não representava mais de 1/5. 

Os movimentos de mão-de-obra do sector primário, e 
em menor escala do sector secundário, para o sector 
terciário,jogaram um papel no aumento da produtividade 
durante o último decênio',". Em 2000, o sector primário 
empregava 24% da população activa (contra 57% no sector 
terciário) e explicava 9,7% do PIB (contra 74,1% para o 
sector terciário). Compreende-se pois que, com urna 
produtividade do terciário, três vezes superior à do sector 
primário, os movimentos de mão-de-obra para o sector 
terciário repercutem-se no aumento da produtividade global. 

As alterações da estrutura produtiva 

O sector terciário conheceu o crescimento mais forte 
no curso dos últimos quinze anos. A parte do secundário 
manteve-se ao mesmo nível, mas parece ter diminuído no 
fim dos anos 90 e início dos anos 2000. Enfim, a parte do 

`As remessas de emigrantes aumentaram fortemente em termos absolutos 
depois do fim dos anos 80, passaram de 13 para 19% do PIB entre 1988 e 1996, 
para se situarem depois pelos 15%. Pode distinguir-se entre as remessas que são 
usadas para financiar o consumo e as qué são investidas, aproveitando as condt-
ções mais favoráveis aos depósitos bancários de emigrantes relativamente aos 
depósitos dos residentes. Esta poupança é segundamente transformada pelo siste-' 
iria bancário em investimentos, essenciafoiente no sector da construção. 

Bourdet, Y. (2002) 

'segundo dados estatísticos do PROMEx, metade do investimento estrangei-
- ro concentra-se no turismo, tendo a indústria passado de 28 para 1455 do total 
entre 1994-96 e 1997-2000. 

°A produtividade no sector primário sendo mais baixa do que nos outros 
sectores, uma realocação da mão-de-obra no sector terciário traduz-se autonmati- - 

camisente por um aumento da produtividade. 
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sector primário diminuiu, não representando mais de 10%. 
Esta predominância crescente do terciário é essencialmente 
devido ao forte crescimento do turismo, bem como aos 
diferentes segmentos dos transportes e do sector bancário e 
segurador. Os sectores da hotelaria, dos serviços financeiros, 
e dos transportes e comunicações cresceram de 200% a 300% 
entre os anos de 1990 e 2000. Em 2000, estes três sectores 
representavam mais de 1/3 do sector terciário (contra 23% 
em 1990). Durante o mesmo período, os serviços públicos 
conheceram wn ritmo de crescimento semelhante ao do PIB. 

O sector secundário é dominado pelo subsector da 
construção que representava mais de 60% do sector e cerca 
de 10% do PIB em 2000. Dez anos antes, a construção 
representava 70% do sector secundário e 14% do PIB. A 
indústria transfbrmadora, principalmente a estabelecida nas 
zonas francas de Mindelo e Praia, conheceu um crescimento 
importante no decurso do último decénio e representava 8% 
do total do sector e um pouco mais de 1% do PIB em 2000 
(contra 4% e 0,8% respectivamente em 1990). 

Enfim, o sector primário" conheceu um crescimento 
muito fraco em termos reais e em consequência perdeu 
peso no PIB. As pescas, sector com potencialidades em 
Cabo Verde, cresceu a urna taxa média de cerca de metade 
da taxa de crescimento do PIB, de modo que em 2000 a 
pesca representava apenas cerca de 1% do PIB17. A taxa 
de crescimento da agricultura durante os anos 90 foi ainda 
pior, um pouco menos de 1% de média anual. A parte da 
Agricultura stricto sensu passou de 12 para 8% do PIB 
durante este período. A importância (e o crescimento) da 
população rural e o papel decisivo dos rendimentos agrícolas 
na sobrevivência de um quarto da população activa, fazem 
que este mau desempenho do sector tenha tido um impacto 
negativo determinante sobre os rendimentos e os riscos de 
pobreza dos trabalhadores rurais. 

A evolução macroeconóiiitca recente 

46.A partir de 2001 e na sequência dos profundos 
desequilíbrios macroeconómicos ocorridos sobretudo no ano 
2000, foi adoptada uma política macroeconómica visando 
a promoção da estabilidade, entendida corno condição 
necessária a um crescimento económico sustentado e com 
consciência social, capaz de contribuir para a redução da 
pobreza de forma duradoira. 

47. Face à dimensão dos desequilíbrios então existentes, 
Governo recorreu ao apoio dos seus parceiros externos, 

tendo para o efeito assinado em 2001 um acordo SMP com 
Fundo Monetário Internacional, cujos resultados 

positivos conduziram à assinatura de um novo acordo no 
âmbito da Facilidade para a Redução da Pobreza e o 
Crescimento Económico cobrindo o período 2002/2004. 

48. Num contexto marcado por uma conjuntura 
internacional desfavorável no período em referência, 
conjugado com a prioridade atribuída ao restabelecimento 
dos equilíbrios macro-económicos, a evolução da economia 
caracterizou-se por uma d esaceleração da actividade 

inclui-sena sector primário a Agricultura, Pescas e o sector Mineiro. 

mau desempenho das pescas foi em parte devido ao fecho do mercado da 

União Europeia. no fim dos anos 90, devido aos controles sanitários deficientes 

por parte das empresas exportadoras e das autoridades cabo-verdianas. A proibi-

ção de exportação para a União Europeia foi levantada em 2002 

económica face ao período anterior. Todavia, de acordo com 
as últimas estimativas disponíveis, o crescimento 
económico evidenciou uma trajectória ascendente, 
reflectida em taxas de crescimento de 4,7%, 4,9% e 5,3% 
respectivamente para 2001, 2002 e 2003, tendo por 
conseguinte o crescimento estimado atingido a taxa média 
de 5% durante o período. 

A balança externa permanece todavia como um dos 
aspectos vulneráveis da economia cabo-verdiana. Na 
verdade, o desempenho da balança corrente não registou 
uma melhoria significativa nos últimos anos, 
permanecendo o défice corrente em relação ao PIB a um 
nível elevado de dois dígitos. Este desempenho muito 
desfavorável da conta corrente face ao objectivo de 
crescimento económico sustentável, decorreu, entre outros, 
da fraca competitividade da economia, reflectida no peso 
reduzido dos bens e serviços transaccionáveis na estrutura 
produtiva. Com  efeito, no triénio 2001-2003, o défice em 
relação ao PIB da conta corrente excluindo donativos, 
atingiu o valor médio de -45,5% face à média de —10,6% 
com a inclusão dos donativos. 

A inflação durante este mesmo período evidenciou 
uma evolução bastante favorável, desaceleiando de 3,8% 
em 2001 para 1,2% em 2003, situando-se com uma 
margem confortável abaixo do limiar de referência de 2,5-
3%, patamar compatível com a estabilidade de preços e a 
competitividade da economia face aos seus principais 
parceiros da zona Euro. 

A política orçarnental, cuja necessidade de coordenação 
com a política monetária saiu reforçada na sequência da 
aprovação da nova Lei Orgânica do Banco Central em 2002, 
contribuiu durante o período de forma decisiva para a 
consolidação da estabilidade macro-económica, num contexto 
que se pretendeu também marcado pelo aprofundamento da 
acção reformadora, com realce para as áreas sociais, como 
sejam a educação e a saúde, dimensões prioritárias no âmbito 
da estratégia de redução da pobreza. 

Crescimento e emprego 

O crescimento económico foi acompanhado por um 
aumento importante da população activa". Esta mais do que 
duplicou no decurso dos anos vinte. A taxa de emprego 
feminino conheceu o crescimento mais significativo, passando 
de 12% em 1980 para 30% em 2000. Conclui-se ainda que o 
crescimento dos anos 90 foi claramente mais eficaz na criação 
de empregos do que nos anos 80. De facto, 1% de crescimento 
do PIB foi acompanhado por um crescimento de 0.6% do 
emprego nos anos 90, contra 0.28% na década de 80. Isto 
explica que o crescimento económico de 6% na década de 90 
se traduziu num aumento da população activa de 3,7%, 
superior ao crescimento demográfico (2,6%). Note-se que, na 
década de 90, este crescimento do emprego afectou de modo 
igual homens e mulheres, ao contrário do que se havia 
verificado na década de 80, em que o impacto do crescimento 
sobre o emprego tinha beneficiado sobretudo as mulheres 
(crescimento duas vezes superior). 

'Para captar o impacto do crescimento sobre o emprego, estimaram-ao as 

elasticidades cia população activa (população empregada mais a população desem-

pregada), Estas elasticidades mostram o aumento em percentagem dos efectivos 

em relação com o crescimento de 1% do PIB Em concreto, na década de 90, um 

crescimento de iPi do PIB traduziu-se por um aumento da população activa de  4'ã 
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53.Esta evolução foi acompanhada por uma 
redistribuição da população activa entre os principais 
sectores de actividade, de modo que o sector terciário se 
tornou o principal sector empregador, superando os sectores 
primário e secundário. Deve todavia sublinhar-se que a 
baixa muito rápida da quota do sector primário na 
população activa total não se deve a urna diminuição do 
número absoluto de activos no sector, mas antes a um 
crescimento menos pronunciado neste sector em 
comparação com os serviços. De facto, na década de 90, o 
número de efectivos no sector primário (agricultura e 
pescas) aumentou de 37000 para 43700 activos. Este 
crescimento de 16% é claramente inferior ao crescimento 
demográfico, o que indica que urna parte não negligenciável 
da população rural emigrou, provavelmente para as zonas 
urbanas e peri-urbanas. 

Disparidade da população activa inter-ilhas 

Verifica-se urna grande disparidade entre as ilhas 
de Cabo Verde, no que se refere à distribuição da população 
activa, da taxa de emprego, e da mão-de-obra. Isto reflecte 
bem a repartição desigual do crescimento entre os vários 
sectores económicos e as diferenças de especialização 
produtiva entre as ilhas. Mais de metade dos efectivos 
trabalham em Santiago. O peso das quatro maiores ilhas 
na população activa alcança os 88%, embora as ilhas 
menos importantes em termos de emprego tenham taxas 
de emprego mais elevadas. 

O peso dos sectores secundário e terciário das ilhas 
de Sal e S. Vicente é claramente superior à média, como 
resultado de um sector turístico mais dinâmico, da 
indústria e do desenvolvimento da construção. Em 
contraposição, o sector primário tem pouca expressão 
naquelas ilhas, enquanto que nas ilhas do Fogo, S. Nicolau, 
Santo Antão e Maio ganha um particular relevo. 

O sector público ocupa um lugar importante em Cabo 
Verde. Existe urna razão histórica relacionada com a 
estratégia de crescimento adoptada após a independência 
do país que conferiu ao Estado um papel dominante nos 
sectores da indústria e dos serviços. Todavia, nos últimos 
quinze anos a situação mudou de modo multo significativo. 
Na verdade, a política de privatizações, o encorajamento 
da iniciativa privada, bem corno o desmantelamento dos 
monopólios públicos de importação permitiram uma forte 
expansão do sector privado em termos de produção e de 
empregos. Também neste aspecto se verificam elevadas 
disparidades inter-ilhas. Boa Vista e Sal têm as quotas de 
emprego privado mais elevadas, o que se explica pelo facto 
de terem um sector privado mais dinâmico. Fogo pelo seu 
lado, apresenta um sector privado importante em termos 
relativos, a par de um sector público sub-dimensionado, o 
que explica o paradoxo de uma taxa de emprego muito 
fraca. No outro extremo, encontram-se as ilhas de Brava 
e Santo Anão, onde um sector público sobre-dimensionado 
em relaçãoà média do país coexiste com taxas de emprego 
muito fracas e taxas de crescimento do emprego muito 
inferiores à média nacional. 

Formas de emprego atípico e emprego informal 

As alterações na repartição sectorial dos empregos 
foram acompanhadas por mudanças na repartição das  

formas de emprego. Isto era previsível uma vez que sendo 
as formas de emprego diferentes entre os sectores, uma 
mudança na repartição sectorial tem implicações na 
distribuição do emprego a nível global. E também possível 
que a repartição de formas de emprego no interior dos 
próprios sectores decorram de mudanças de atitude ao nível 
dos empregadores e dos trabalhadores, ou em relação com 
alterações na legislação do trabalho. E assim provável que 
urna parte das mudanças observadas em Cabo Verde possa 
ser atribuída à reforma da legislação do trabalho, que 
facilitou os movimentos de mão-de-obra entre os sectores 
de actividade, simplificando os processos de contratação e 
de licenciamento. 

O peso do emprego independente no emprego total 
(25%) é significativo. Este valor é superior ao que se 
verificava em meados dos anos 80, quando estes 
trabalhadores representavam de 14 a 19% do emprego 
urbano. Na verdade, o crescimento do trabalho independente 
reflecte a explosão das micro e pequenas empresas nos 
sectores do comércio, hotelaria e restauração, ou seja, os 
sectores que conheceram um crescimento mais rápido na 
década de 90 e onde os trabalhadores independentes, muitas 
vezes no contexto de uma organização familiar, ocupam 
mais de metade do emprego sect0ria119. 

O sector informal assume um papel importante no 
emprego em Cabo Verde. Um traço marcante deste sector 
é a ausência de contratação formal de trabalho. Nos 
centros urbanos, o sector informal compõe-se de pequenas 
empresas privadas, de carácter familiar, essencialmente 
no sector dos serviços, e empregando pessoal pouco 
qualificado. Estima-se que o sector informal represente 
40% do emprego total". Aquele valor varia 
significativamente inter-sectores : 50% no comércio, 
restauração e hotelaria, 34% na indústria transformadora, 
25% na construção, 17% nos serviços pessoais e 9% nos 
transportes. A parte elevada do sector informal no 
comércio, hotelaria e restauração reflecte o 
desenvolvimento rápido destas actividades durante os anos 
90 e sugere mesmo que tenha havido um fenómeno de 
transferência do emprego formal nestes sectores. 

Aquela caracterização corresponde à da generalidade 
de outros países em desenvolvimento. Uma excepção notável 
é o número relativamente importante de antigos 
trabalhadores do sector público, o que confirma a existência 
de urna notável mobilidade entre o sector formal e informal. 
Este fenómeno deve ser interpretado à luz do importante 
papel que o Estado preencheu na economia cabo-verdiana 
após a independência, e das medidas de encorajamento e de 
apoio ao sector privado tomadas após o início dos anos 90. 

Em suma, o elevado crescimento económico em Cabo 
Verde na última década permitiu um aumento importante 
da população activa dó país. Este crescimento traduziu-se 
por uma acentuada redução do desemprego sobretudo 
masculino. Todavia, a melhoria da situação no mercado 
de trabalho não se traduziu na diminuição da pobreza. 

O recenseamento empresarial de 1997 ilustra beni o forte crescimento das 
micro e pequenas empresas, bem como as suas características e distribuição 
territorial, ver Instituto Nacional de Estatística (1999) 

'Inquérito ao emprego de 1996 Outras estimativas referentes ao início dos 

alies 90 confirmam este valor Vide Banque Momidiale 0996) 
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62. Existem ainda outros factores de natureza estrutural 
que explicam a pobreza rural e que tornam muito 
complexas as vias de saída da pobreza. A falta de um efeito 
perceptível do crescimento sobre a redução da pobreza deve-
se sobretudo àqueles factores e ainda à reduzida 
empregabilidade dos muito pobres. Estes acumulam um 
conjunto de constrangimentos em termos de capital 
humano (nível muito baixo de educação, ausência de 
qualificações e falta de experiência profissional) que 
dificultam a sua entrada no mercado de trabalho, uma 
vez que o seu número é muito superior ao número de 
empregos não qualificados na economia. Isso abrange 
metade dos muito pobres, ou seja, cerca de 40000 pessoas, 
uma vez que a outra metade não tem ainda idade para 
trabalhar. Assim, a grande maioria dos muito pobres 
sobrevive através de actividades, com frequência agrícolas, 
que se traduzem em pequenos rendimentos eventualmente 
completados com remessas de familiares emigrados, 
transferências do Estado (embora estas de natureza muito 
limitada), e actividades ocasionais no âmbito das FAIMO. 

Crescimento e repartição desigual 

63.A ausência de uma correlação positiva entre o 
crescimento económico e a pobreza verificada em Cabo 
Verde na última década pode ser explicada pelo aumento 
da desigualdade na repartição do rendimento. Por sua vez, 
uma repartição desigual do rendimento pode, a médio e a 
longo prazos, contrariar o impacto positivo das políticas 
de redistribuição sobre a pobreza. 

Na verdade, a investigação económica recente fornece 
várias hipóteses que põem em evidência um eventual 
impacto negativo de uma elevada desigualdade dos 
rendimentos sobre o crescimento económico. A primeira 
hipótese diz respeito à imperfeição do mercado do crédito. 
Uma proporção elevada de pobres no mundo rural sem 
acesso ao crédito não consegue financiar de projectos de 
investimento viáveis que sustentem um aumento dos seus 
rendimentos. Uma segunda hipótese põe em evidência os 
riscos de conflitos sociais e políticos gerados por uma 
distribuição desigual, hipotecando assim o investimento e 
o crescimento económico. Note-se que Cabo Verde, ao 
apostar no sector do turismo como um dos sectores motores 
do crescimento, torna-se particularmente vulnerável aos 
efeitos negativos sobre a segurança pública que podem 
resultar de uma elevada taxa de desemprego e de uma 
desigual repartição do rendimento. 

Desemprego em ligeira diminuição mas mais desigual 

O desemprego diminuiu durante os anos 90, com a 
taxa de desemprego total a baixar de 25% em 1990 para 
17% em 2000. Trata-se de uma melhoria notável que é 
devida ao crescimento económico e ao aumento da procura 
agregada vrificado naquele período'. Outro factor 
explicativo deve ser encontrado do lado da oferta de 
trabalho, com uma melhoria da empregabilidade da mão-
de-obra como consequência da diminuição do analfabetismo 
verificada no mesmo período. A diminuição da taxa de 
desemprego beneficiou essencialmente os homens, cuja 
taxa específica de desemprego diminuiu mais de metade 
em 10 anos. 

6. A situação da mulher face ao risco de desemprego 
manteve-se precária. Uma mulher activa em cada quatro, 
estava desempregada em 2000, ou seja, a mesma 
percentagem observada em 1990. Ou seja, o forte 
crescimento económico registado na década de 90 permitiu 
apenas absorver a mão-de-obra feminina que chegou ao 
mercado de trabalho, mas sem alterar a respectiva taxa 
de desemprego. 

Um outro traço marcante refere-se ao desemprego 
dos jovens, o qual é nitidamente superior ao dos adultos. 
Uma taxa específica de desemprego juvenil mais elevada 
é uma regra geral que reflecte a abordagem do mercado 
de trabalho por parte dos jovens, que se traduz numa 
procura repetida de emprego. Esta fase explica as taxas 
de entrada no desemprego mais elevadas e da probabilidade 
mais elevada para os jovens, em relação aos adultos, de se 
tornarem desempregados, mas também de uma duração 
mais curta. Em todo o caso, verificou-se uma baixa 
significativa do desemprego dos jovens de 15-24 anos, entre 
1990 e 2000,0 que indica uma diminuição das dificuldades 
de transição da escola para o trabalho. 

Também neste domínio se verificam grandes 
disparidades entre as ilhas, o que mostra bem que o 
mercado de trabalho está ainda pouco integrado em Cabo 
Verde. Os melhores resultados são alcançados pelas ilhas 
da Boa Vista e Sal, as quais têm as taxas de desemprego 
mais baixas, quer para o conjunto da população activa 
quer ainda para as mulheres e jovens. Uma melhor 
empregabilidade da mão-de-obra local, ilustrada por taxas 
de analfabetismo mais baixas, e uma procura de trabalho 
orientada para os serviços e actividades tipicamente 
femininas, explicam provavelmente os bons desempenhos 
daquelas ilhas. Os piores resultados registam-se nas ilhas 
de S. Vicente, Brava e Fogo. O caso de S. Vicente merece 
destaque na medida em que a taxa de desemprego é mais 
elevada, em todas as categorias, apesar de registar uma 
das mais baixas taxas de analfabetismo. 

2.2 Políticas sectoriais: problemas, medidas de 
política e resultados alcançados 

Nesta secção faz-se uma breve apreciação das 
políticas sectoriais actualmente em curso, focando sempre 
que necessário sobre a sua evolução recente, face aos 
principais problemas a que elas têm procurado dar solução. 
Os sectores ou domínios estão aqui arrumados segundo os 
eixos do DECRP (apresentados no capítulo 4), justamente 
para facilitar a comparação entre as linhas de tendência 
das políticas actuais e a sua continuidade futura, já no 
quadro da estratégia de redução da pobreza. 

Governação e Administração Pública 

As performances de Cabo Verde em matéria de 
eficácia da governação e de existência de um quadro 
jurídico, ao mesmo tempo encorajador e protector da 
iniciativa privada, estão em vias de melhoria como 
resultado das políticas que têm vindo a ser implementadas. 
Na verdade, Cabo Verde vem conhecendo uma melhoria 
da sua governação, o que coloca o país numa boa situação 
comparativamente à dos países do mesmo nível de 
desenvolvimento. Os princípios da boa governação podem 
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reconhecer-se em Cabo Verde no que respeita ao respeito 
pelo Estado de direito, na estabilidade política e no 
sentimento relativamente bem enraizado na classe política 
da obrigação de prestar contas perante os eleitores e os 
cidadãos em geral. 

Foi elaborado e aprovado o Plano Estratégico do 
Ministério da Justiça que contempla no seu primeiro 
programa "Promoção dos direitos Humanos, da Cidadania 
e da Justiça" uma reforma global para a área da justiça 
cujo objectivo principal é "Garantir a protecção e o exercício 
efectivo dos direitos dos cidadãos e reforçar as bases do 
Estado de Direito Democrático". 

Desde 1998 que Cabo Verde tem vindo a realizar, 
passo a passo, uma reforma das finanças públicas 
visando facilitar a mobilização de recursos necessários à 
realização dos objectivos fixados e melhorar a eficácia da 
acção do governo. Dentre as realizações mais significativas 
apontam-se: 

- A elaboração de regulamentos e de instrumentos 
de gestão das finanças públicas, condus 
pela Reforma Administrativa e Financeira 
do Estado (RAFE), e que culminaram com a 
entrada em vigor, em Janeiro de 2004, da 
Lei da Contabilidade Pública. 

- A separação das funções de autorização de 
pagamentos e pagamentos, mediante a separação 
do Tesouro e da Contabilidade Pública, e a ligação 
desta à Direcção de Orçamento 

- Elaboração do novo sistema de contabilidade pública 
e de novas nomenclaturas orçamentais. 

No que respeita à administração pública, vêm 
sendo implementadas políticas visando a melhoria da sua 
eficácia e eficiência, a sua adaptação ao contexto de uma 
economia de mercado, o desenvolvimento de sistemas de 
informação e comunicação`, o desenvolvimento da cultura 
organizacional e das carreiras do emprego público. 
Apontam-se como marcos principais a adopção do Estatuto 
Disciplinar (Dec.Legislativo 8/97); do Plano de Cargos, 
Carreiras e Salários (Dec. 86/92) que estabelece os 
princípios, regras e critérios de organização aplicável aos 
agentes públicos no que respeita a carreira, o 
desenvolvimento profissional, a estrutura dos órgãos e a 
estrutura das carreiras; a Lei 102/IV/93 que altera o regime 
jurídico geral de constituição, modificação e extinção do 
emprego na função pública; do novo regime jurídico das 
férias, faltas e licenças; do Estatuto do pessoal dirigente; 
da Janela Única, em 1999, ainda sem regulamentação, 
nomeadamente no que se refere a documentação 
electrónica; do estudo com vista à criação do Balcão Único 
de Atendimentd ao Cidadão. 

Entre 199k e 2000, foi implementado em Cabo Verde 
o Projecto de Reforma e Capacitação do Sector Público,  

financiado pelo governo de Cabo Verde e pelo Banco 
Mundial/ IDA. A partir de 1994,0 governo assumiu que a 
administração pública e o sistema jurídico deviam ser 
reformados no sentido de reduzir o papel do sector público 
na economia e de criar um ambiente favorável ao 
desenvolvimento do sector privado. Os objectivos dessa 
reforma tornaram-se os pilares do III Plano Nacional de 
Desenvolvimento e tinham por objectivo: permitir o 
investimento externo e a liberalização da economia; 
transformar o sector privado no motor do desenvolvimento; 
reduzir a pobreza e proteger o ambiente. 

Actualmente as estratégias para a reforma do Estado 
e da administração pública assumem uma nova dinâmica. 
Embora dando continuidade às linhas de reforma 
anteriores colocou-se um maior enfoque no cidadão, na sua 
defesa e protecção, visando a redução da pobreza com base 
nos princípios da boa governação. Mais do que melhorar a 
máquina administrativa do Estado, o governo assumiu 
que a reforma do Estado deveria orientar-se pelo princípio 
de melhores serviços públicos prestados aos cidadãos, com 
vista a reforçar a cidadania contribuindo para uma maior 
eficiência e eficácia da máquina administrativa do Estado. 

No domínio das políticas macroeconómicas, 
Cabo Verde beneficia actualmente da Facilidade de 
Crescimento e Redução da Pobreza22, acordado com o 
Fundo Monetário Internacional (FMI), e cobrindo o período 
de 2002-2004. Os objectivos de política macro-económica 
para aquele período foram definidos naquele contexto, e a 
sua observância tem vindo a ser acompanhada pelo FMI 
através de missões periódicas. O referido programa é 
sujeito a um regime de condicionalidade, implicando, para 
além da estabilidade macroeconómica, a implementação 
de medidas estruturais que visam a estabilização fiscal, o 
reforço da política monetária, a melhoria da eficiência da 
estrutura fiscal e a redução dos subsídios orçamentais às 
empresas públicas. 

No domínio da reforma fiscal, a introdução do NA, 
concretizada em Janeiro de 2004, terá diminuído a 
regressividade do imposto. Com  efeito, a incidência do IVA 
sobre os agregados familiares em função do respectivo 
estatuto socio-económico, indica que a incidência fiscal 
média não se alterou, embora se tenha atenuado a 
incidência fiscal sobre os mais desfavorecidos, ao mesmo 
tempo que se agravou sobre os mais favorecidos. 

78.Pode assim concluir-se que diminuiu a 
regressividade relativamente ao rendimento, normalmente 
associada a este tipo de impostos. Este efeito global resultou 
da conjugação entre um acréscimo da incidência fiscal dos 
impostos sobre o consumo compensado com a redução da 
incidência fiscal alfandegária. No entanto, a redução da 
regressividade verificou-se quer nos impostos sobre o 
consumo, quer na tributação alfandegária. Após a reforma 
da tributação indirecta estimou-se uma incidência fiscal 
média, em função do rendimento, de cerca de 8,1%. 

Refira-se a este propósito o notável trabalho de criação de um sistema de 

informação e de comunicação na administração pública levado a cabo pelo RAFE, 

e que tem continuidade através do NOSI. 

Na designação inglesa, Pouerf'y Reductuin Growth Facility (PRGF. Em Abril 

de 2002 foi aprovado pela Administração do FMI, um crédito de SDR 8,64 

milhões, ao abrigo do PRGF 
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Caixa 2-3: Alguns indicadores de fiscalidade em Cabo Verde' 

A análise da incidência fiscal assume especial importância em 
países corno Cabo Verde, que se debatem com níveis importantes 
de desigualdade económica e social, o que está frequentemente 
associado a sistemas fiscais em que a predominância da tributação 
indirecta interna e de impostos sobre bens e inputs importados 
deixa antever um impacto regressivo da tributação. Neste 
contexto, melhorias no desenho e aplicação do sistema fiscal podem 
constituir elementos de uma política de correcção dessas 
desigualdades, ainda quando não constituam, só por si, o factor 
determinante para a inversão das situações de iniquidade. 

Na estrutura de receitas fiscais, os impostos mais importantes 
são constituídos pelos direitos de importação e taxas alfandegárias 
(cerca de 2/3 das receitas fiscais totais em 2003), seguidos pelos 
impostos sobre rendimentos e lucros (IUR) com 35%, e do imposto 
sobre o consumo de bens importados, com 12%. Estamos perante 
uma estrutura fiscal pouco equilibrada, aliás comum a países de 
menor desenvolvimento relativo. 

Em termos globais, a carga fiscal em Cabo Verde apresenta 
valores que se situam na casa dos 19% do PIB, não incluindo as 
contribuições sociais, valor significativo em comparação com do 
mesmo nível de desenvolvimento. No entanto, nos últimos anos 
as receitas fiscais em percentagem do PIB estagnaram, ou mesmo 
diminuíram, tendência algo paradoxal face ao ambiente de 
crescimento económico e de melhoria no rendimento per capita, 
e ainda face à necessidade de o país aumentar, de forma regular 
e sustentada, os seus recursos próprios para financiar a estratégia 
de crescimento e de redução da pobreza. 

Em parte, a opção pela introdução do IVA em 2004, 
com o consequente ajustamento na fiscalidade aduaneira e a 
abolição de outros impostos sobre o consumo, visa responder 
às inquietudes derivadas de uma estrutura fiscal distorcida, 
prevendo-se que, para o corrente ano orçamental, o contributo 
das várias fontes tributárias seja um pouco mais equilibrado. 
Assim, de acordo com os valores inscritos no OE/2004, assistir-
se-á à prevalência do iVA, que passará a explicar um pouco 
mais de 1/4  das receitas fiscais, seguido do JUR (pessoas 
singulares) e dos direitos de importação, ambos com cerca de 
20% do total. As receitas decorrentes da tributação das 
empresas manter-se-ão, por seu turno, na casa dos 16%. 

Por seu turno, a incidência fiscal média sobre o 
rendimento é de cerca de 6%, evoluindo de forma crescente, 
ainda que irregular, dos mais desfavorecidos para os mais 
favorecidos. Quando se analisa a distribuição do 
rendimento em função principal fonte, as pensões parecem 
ter mais peso nos rendimentos dos mais favorecidos e estão 
sujeitas a uma incidência fiscal média mais baixa, 
independentemente do escalão face à pobreza. Globalmente, 
o sistema de tributação do rendimento pessoal é 
progressivo, havendo no entanto, alguns factores de 
regressividade, designadamente as deduções específicas 
aplicáveis no Imposto Único sobre o Rendimento, resultado 
da significativa desigualdade entre as deduções específicas 
aplicáveis aos titulares de rendimentos do trabalho 
dependente e as que beneficiam os titulares de pensões. 

O conjunto das considerações que vem de ser feito, 
permite identificar um processo evolutivo da reforma do 
Estado e da administração pública. Em geral, o processo de 
reformas tem vindo a ser realizado de forma sistemática 
com o objectivo maior de redirnensionar á máquina 
administrativa, diminuir os circuitos burocráticos e conter 
e reorientar a despesa pública para as prioridades de política. 

MFP (2004), Incidáncia Fiscal em Cabo Verde - Análise com base no IRDF 

2001-2002 

O padrão produtivo e o emprego 

A análise do emprego deve ser feita no contexto do 
padrão de produção de bens e serviços. A estrutura da 
economia cabo-verdiana mudou bastante no decurso dos 
últimos quinze anos, sendo actualmente evidente a 
hegemonia do sector dos serviços e a estagnação do sector 
primário". Mesmo no interior dos sectores secundário e 
terciário, verificaram-se profundas mutações. Todavia, as 
alterações na repartição da população activa entre os 
sectores (e no seu interior), não foram da mesma ordem 
de grandeza que as alterações na estrutura do PIB, por 
um conjunto de razões. Um dos factores tem a ver com o 
facto de o capital humano (educação, formação e experiência 
profissional), não se ter desenvolvido e adaptado às 
alterações estruturais. Um outro factor decorre de a 
repartição territorial da mão-de-obra não corresponder à 
decomposição territorial do crescimento económico. 

As actividades de forte intensidade de mão-de-obra 
(FAIMO) desempenharam um importante papel na luta 
contra a pobreza e têm constituído um dos instrumentos 
para assegurar um certo nível de emprego, sobretudo em 
épocas de crise. Este instrumento foi adoptado após a 
independência para responder às situações crónicas de 
insegurança alimentar que vinham afectando o meio rural. 
O número de trabalhadores ocupados nas FAIMO tem sido 
importante, variando em função das características das 
campanhas agrícolas. A meio da década de 90, não menos 
de 10 a 15% dos activos foram abrangidos. 

Os trabalhos de alta intensidade de mão-de-obra são 
empregos temporários de baixo salário em projectos de 
infra-estruturas, incluindo geralmente a construção de 
estradas, a construção de estruturas de conservação do 
solo e da água e a refiorestação. O salário dos beneficiários 
é calculado para cobrir as necessidades essenciais em 
alimentação. Este tipo de trabalho é de carácter temporário 
e dura entre 3 a 8 meses em função da situação na 
agricultura. Até finais dos anos 90, o financiamento das 
FAIMO era assegurado pela contrapartida da ajuda 
alimentar vendida no mercado local ao preço do mercado 
mundial para evitar um impacto negativo na produção 
agrícola nacional. A queda marcante da ajuda alimentar 
faz com que uma parte das FAIMO tenha passado a ser 
financiada pelas receitas orçamentais internas. 

Os trabalhadores que beneficiam das FAIMO têm 
um perfil que corresponde em regra aos "muito pobres", 
tal como classificados no "perfil da pobreza" a partir do 
Inquérito às Receitas e Despesas das Famílias25. A maior 
parte são trabalhadores rurais, muitas vezes sem terra 
ou camponeses explorando a terra de maneira indirecta 
(parceria ou arrendamento). Mais de um terço dos 
beneficiários são mulheres, percentagem que se eleva para 
dois terços nas regiões centro e norte da ilha de Santiago, 
sendo cerca da metade destas mulheres mães solteiras com 
crianças sob a sua responsabilidade. Ademais, a maior 
parte dos beneficiários não só tem um nível de educação 
baixo como não dispõe de qualquer formação profissional. 
Enfim, são relativamente jovens, cerca de 90% com idades 
compreendidas entre 15 e 44 anos. 

MFP/PNUI) 2004 (l) 

Ver o perfil da pobreza no Cap.3 
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A correspondência entre as características dos 
beneficiários das FAIMO e as das populações mais pobres 
(e dos desempregados) faz destas actividades urna via 
incontornável da política de luta contra a pobreza em Cabo 
Verde. Todavia, vêem sendo feitas críticas às FAIMO. A 
primeira vai para a ausência de controlo da eficácia de 
certos trabalhos, ou para a sua eficácia duvidosa em 
muitos casos. A segunda é dirigida à utilização pelos 
municípios deste género de dispositivo com o propósito de 
evitar a deterioração da situação no mercado do trabalho 
ou, então, para o facto de nem sempre os municípios terem 
como alvo os mais necessitados. A terceira reserva faz 
enfoque sobre o facto das FAIMO não incitarem (ou 
incitarem pouco) os beneficiários a procurar emprego no 
mercado do trabalho. 

Para remediar estas fraquezas, o Governo lançou 
um processo de reforma do quadro e da organização das 
FAIMO nos finais da década de 90. A reforma visava, 
primeiro, reforçar o papel da sociedade civil, essencialmente 
as associações camponesas e as organizações não 
governamentais, na identificação, selecção e execução dos 
projectos. Uma mais forte implicação dos actores de base 
devia melhorar a qualidade dos projectos de infra-
estruturas e a sua incidência sobre as populações 
envolvidas. Segundo, a reforma punha acento sobre a 
integração dos beneficiários das FAIMO no mercado do 
trabalho regular ou numa forma de emprego independente. 
Uma terceira vertente da reforma incidia sobre a estrutura 
institucional encarregue da concepção, da gestão e do 
acompanhamento das actividades, cujas capacidades foram 
reforçadas. Esta estrutura compreende a Comissão 
Nacional de Luta contra a Pobreza, os Ministérios das 
Finanças e da Agricultura, os municípios, as associações 
camponesas e as organizações não governamentais. 
Finalmente, uma quarta vertente da reforma atribuía ao 
sector privado um papel mais importante na concepção e, 
sobretudo, na execução dos projectos. 

Ainda é muito cedo para um julgamento definitivo 
quanto ao impacto desta reconversão. Pode-se no entanto 
colocar algumas questões quanto aos efeitos da reforma 
face à persistência e natureza da pobreza. As reservas que 
se pode ter acerca das FAIMO são de quatro ordens. A 
primeira diz respeito à falta de formação profissional que 
faz com que estas actividades tenham um efeito nulo ou, 
então, muito limitado sobre a empregabilidade futura dos 
participantes. A segunda refere-se aos efeitos 
desincentivadores deste género de dispositivo: os mais 
pobres, que geralmente têm uma forte aversão ao risco, 
têm tendência para se acomodarem a um rendimento 
mínimo de subsistência e abstêm-se de procurar de forma 
activa urna alternativa no mercado de trabalho ou de lançar 
uma actividade por, conta própria. A terceira crítica é 
relativa ao forte grau de descentralização destas 
actividades, com o risco tangível de captura pelas elites 
locais, o que pode refprçar os efeitos de desincentivo para 
os participantes. Este risco pode revelar-se superior aos 
ganhos de informação associados a uma abordagem 
participativa descentralizada. Enfim, pode-se mesmo 
colocar questões sobre a eficácia dos projectos de 
desenvolvimento escolhidos. A encabeçar todas estas 
críticas, está a circunstância de as FAIMO privilegiarem  

tratamento social da grande pobreza (garantia de um 
rendimento mínimo) e só excepcionalmente serem um 
trampolim para a entrada no mercado de trabalho. 

Por fim refira-se que parece haver alguma dificuldade 
de articulação entre a política de emprego e a política de 
formação profissional. No plano institucional, o Instituto 
do Emprego e Formação Profissional (IEFP) depende 
funcionalmente do Ministério do Trabalho e da Solidariedade 
(MTS). Porém, a vertente deformação profissional depende 
funcionalmente do Ministério de Educação e Valorização 
dos Recursos Humanos (MEVRH). O primeiro está 
encarregado da política de emprego, enquanto que o segundo 
está encarregado da preparação e implementação da política 
de formação profissional. O facto de a política de formação 
profissional estar sob a responsabilidade do Ministério da 
Educação, se por um lado, facilita a articulação entre a 
política educativa e a política de emprego, por outro lado, é 
susceptível de criar disfunções entre a política de emprego 
e de formação profissional. 

O desenvolvimento do sector agrícola  26  defronta-
se com um número de constrangimentos que as políticas 
desenvolvidas nos últimos anos não conseguiram superar. 
Na verdade, a agricultura ocupa uma escassa parte da 
superficie total do país com urna distribuição desigual entre 
as ilhas. As superfícies cultivadas variam de 20% em 
Santiago a 15% no Fogo a 8% em Santo Antão27. Uma 
característica crucial da agricultura de Cabo Verde tem a 
ver com a extrema fragilidade do seu ecossistema (fortes 
declives, chuvas irregulares e torrenciais, vento 
permanente, escassez de água), e a diminuição tendencial 
da dotação de recursos que daí resulta. Esta situação é 
também o resultado da escolha de culturas por parte dos 
camponeses cabo-verdianos, como é o caso do cultivo do 
milho em zonas de acentuado declive e as práticas culturais 
que aceleram a degradação dos solos. 

A agricultura em Cabo Verde é uma agricultura 
familiar de micro-proprietários com uma superficie média 
de explorações que não ultrapassa os 1-1,5 hectares. Por 
outro lado, estas explorações são frequentemente 
parcelizadas, reflectindo o sistema de heranças cabo-
verdiano. A pequena dimensão das explorações agrícolas 
não é suficiente para assegurar a subsistência (segurança 
alimentar) das famílias rurais. As culturas de sequeiro 
cobrem 93% da superficie cultivada, restando apenas 7% 
para culturas irrigadas de mais elevado rendimento. Esta 
situação é um pouco diferente na ilha de S. Antão onde as 
culturas irrigadas cobrem 17% das terras agrícolas. 

Uma outra característica essencial da agricultura cabo-
verdiana respeita ao sistema fundiário com as formas de 
exploração indirecta, arrendamento e parceria e um número 
importante de camponeses sem terra. Este factorjuntamente 
com o acesso limitado ao mercado de produtos agrícolas e/ou 

acesso limitado ao crédito, e o facto de 70 a 85% das 
explorações agrícolas não assegurarem uma produção 
suficiente para satisfazer as necessidades de consumo, 
explicam em boa parte o fenómeno da pobreza rural. 

260 documento de estratégia do sector está ainda em fase de 
elaboração. 

22  Langworthy et Finan (1997) 
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De entre os constrangimentos mais importantes 
destaca-se a falta de investimento nas actividades agro-
pecuárias, a falta de infra-estruturas de captação e retenção 
de água, as técnicas de produção inadequadas, a 
desadaptação das culturas à natureza dos solos, a falta de 
um sistema de crédito adaptado e adequado aos sectores 
da agricultura e das pescas apesar das várias experiências 
já implementadas. Constata-se que subsistem ainda vários 
problemas com a implementação de um sistema de crédito 
sustentável sendo os problemas maiores a falta de acesso 
dos agricultores e pescadores ao sistema de crédito devido 
à burocracia, à dificuldade em apresentar garantias e as 
dificuldades de reembolso sobretudo no crédito de médio e 
longo prazo. 

A insegurança alimentar é um problema crónico 
e recorrente em Cabo Verde e atinge sobretudo a população 
mais pobre. Na verdade, o país defronta-se com um défice 
alimentar estrutural, relacionado com a insuficiência de 
terras aráveis e com a irregularidade e insuficiência do 
regime de chuvas28. Como consequência, a produção 

.agrícola de cereais (sobretudo milho) não garante mais do 
que 10 a 15% das necessidades alimentares, embora nas 
pescas a cobertura seja substancialmente mais elevada. 
Deste modo, Cabo Verde depende da cooperação 
internacional para o abastecimento de bens alimentares, 
tendo em vista, por um lado, contornar as dificuldades de 
importação associadas à escassez de divisas, e por outro 
lado, assegurar um nível de rendimento mínimo às famílias 
mais pobres através do financiamento de pequenas 
actividades de interesse público. Estas são financiadas 
através dos fundos de contrapartida resultantes da venda 
no mercado interno da ajuda em espécie. 

Assim, e considerando que o país dispõe de uma 
Estratégia Nacional para a Segurança Alimentar, importa 
que sejam definidos os mecanismos de articulação 
necessários à materialização dos objectivos preconizados, 
em matéria de assegurar a protecção social e de garantia 
do acesso dos mais pobres à segurança alimentar. 

O sector do turismo tem vindo a afirmar-se como 
um dos motores de crescimento da economia cabo-
verdiana, traduzindo as vantagens comparativas de que o 
país beneficia neste domínio. O ano de 2000 marca o início 
do boom da procura de Cabo Verde como destino turístico. 
Com  efeito, o número de camas aumentou 28% entre 2000 
e 2003 e o número de dormidas aumentou de 22%. Tem 
sido feito um esforço de formação profissional, mas é ainda 
insuficiente face às necessidades do sector. 

A oferta turística é todavia concentrada no binómio 
sol-praia segundo padrões de qualidade que a não serem 
melhorados podem comprometer a sustentabilidade do 
sector a médio/longo prazo. Em concreto, regista-se a 
carência de sistemas de saneamento e de reciclagem de 
águas residuais, berncomo deficiências na recolha de 
resíduos sólidos. 

Espera-se que a elaboração de um plano estratégico 
para o sector, bem como os planos integrados de 

"Nos últimos 265 anos houve 97 anos de seca, ou seja, sina inédia de 1 seca 
cada 3 anos. Das secas registadas, 14 duraram 3 anos e mais anos (Estratégia 

Nacional de Segurança Alimentar Durável, 2002-2015). 

desenvolvimento das Ilhas do Sal, Maio e Boa Vista, 
apresentem uma estratégia para o sector que seja 
sustentável sob os pontos de vista social, económico e 
ambiental. 

Educação e Saúde 

Cabo Verde regista progressos notáveis ao nível do 
capital humano sobretudo quando se compara com países 
do mesmo nível de desenvolvimento. Tais progressos são 
visíveis tanto no sector da Educação como da Saúde. 

As políticas adoptadas no sistema de Educação 
espelham de forma inequívoca a prioridade que tem sido 
dado ao sistema educativo cabo-verdiano. Focando sobre o 
período mais recente, concretamente a partir de 200129,  a 
política educativa tem-se articulado em torno dos seguintes 
eixos prioritários: 

A promoção da qualidade e da equidade, tendo 
por objectivo principal a melhoria da qualidade 
do ensino e dos resultados das aprendizagens e 
a redução das assimetrias locais e sociais no 
acesso à educação de qualidade. 

- A adequação, aumento e diversificação da 
oferta de ensino e de formação técnico-
profissional, através da optimização dos 
recursos existentes e implementação de 
mecanismos eficientes de articulação ensino 
secundário geral, ensino técnico, formação 
profissional, alfabetização e educação de adultos 
e o mundo do trabalho e outros parceiros sociais. 

- A sustentabilidade do sistema educativo, 
mediante um maior controlo dos custos e do 
financiamento e maior comparticipação das 
famílias. 

- O reforço dos valores socioculturais, cívicos 
e de empreendimento económico, através 
da afirmação da escola corno espaço privilegiado 
de socialização, construção, reabilitação e 
transmissão de modelos, princípios e valores que 
permitam criar/reforçar as bases (subjectivas, 
culturais e sociais) para o desenvolvimento 
pessoal e sócio-económico. 

Como resultado daquelas orientações alcançaram-
se globalmente resultados positivos de que se destacam: i) 
o sistema escolar desenvolveu-se rapidamente, com 'o 
ensino básico a cobrir a totalidade do país e o ensino 
secundário a totalidade dos centros urbanos; ii) o aumento 
da taxa de acolhimento das crianças ao nível da educação 
pré-escolar que em 1997 se situava na ordem dos 49% 
passou para 56% em 2003; iii) a universalização do ensino. 
básico obrigatórid de seis anos, registando-se uma taxa 
líquida de escolarização na ordem dos 96% em 2002/03; 
iv) a paridade em termos de acesso entre meninas e 
meninos quer ao nível do ensino básico quer no ensino 
secundário; v) a generalização da utilização dos manuais 
do ensino básico acima dos 90%; vi) o reforço da 

Embora o período de 1998-2003 abarque legislaturas diferentes, registo-se 
uma continuidade ria políticaeduca)iva oqueasseguroo a estabil idade,  dosist ma, 
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actividades de alfabetização e educação de adultos patente 
na redução da taxa de analfabetismo para 25%; vii), o 
crescimento significativo dos efectivos do ensino secundário 
passando de 31602, no ano lectivo 1997/98, para 49522, no 
ano lectivo 2002/03; viii) o aumento das oportunidades de 
formação/capacitação de professores através da realização 
de cursos de formação inicial, em exercício e contínua; ix) 
a diversificação e a expansão da formação de quadros no 
país e no estrangeiro. 

Todavia, persistem ainda problemas significativos 
a que importa dar resposta. O sistema educativo cabo-
verdiano caracteriza-se pela estabilização das frequências 
ao nível do ensino básico e por uma crescente expansão da 
procura dirigida aos ensinos secundário e superior. As 
alterações na estrutura da procura têm-se vindo a realizar 
a um ritmo muito acelerado, pondo em evidência as 
insuficiências da oferta quer em termos de qualidade quer 
em termos de quantidade. São igualmente evidentes as 
dificuldades do sistema institucional para dar resposta às 
pressões da procura crescente de ensino. Por outro lado, o 
rápido crescimento do sistema vem exercendo uma grande 
pressão sobre o orçamento do Estado. 

No domínio da formação profissional, 
registam-se alguns avanços mas os constrangimentos 
ainda são muitos, com destaque para a falta de um 
mecanismo de financiamento da formação profissional. O 
esforço que está a ser feito no sentido da regulamentação 
do sistema de formação profissional, incluindo o sistema 
de financiamento (público, privado e formandos), no 
combate às assimetrias regionais através da abertura de 
iovas infra-estruturas e aproveitamento de sinergias 

locais, enfrenta grandes constrangimentos financeiros. 

Anualmente cerca de sete mil alunos deixam o 
sistema formal de ensino nos vários ciclos de saída do 
ensino secundário, por abandono precoce. São jovens com 
um nível de escolaridade relativamente elevado que 
representam recursos de grande valor para o país e que 
precisam ser aproveitados da melhor forma, numa 
perspectiva do desenvolvimento do país e do combate à 
pobreza. E por isso imperioso organizar a formação 
profissional de forma a facilitar a entrada desses jovens 
no mercado de trabalho. As formações a ministrar devem 
suprir os défices de qualificação já identificados em sectores 
como a construção civil, turismo, agricultura, comércio e 
serviços 

No sector da Saúde, em geral verifica-se uma 
tendência para a melhoria de alguns indicadores como 
sejam a mortalidade dos menores de um e de cinco anos, e 
a mortalidade materna. Todavia, alguns indicadores 
revelam urna tendência negativa, não obstante se 
reconhecerem progressos importantes em termos da 
qualidade e pertinênciã das intervenções em curso, 
designadamente na vertente do Planeamento Familiar, 
na Luta contra a Poliomielite e Sarampo, e no Programa 
Alargado de Vacinação (PAV). 

As doenças transmitidas sexualmente 
representam uma das principais causas de morbilidade. 
O número de casos de SIDA tem vindo a aumentar embora 
provavelmente subestimado devido a falta de recursos para  

um controlo eficaz. A prevalência registada é da ordem 
dos 43.5 por cem mil habitantes, valor inferior ao de outros 
países da sub-região. 

Têm vindo a ser construídas ou remodeladas e 
equipadas, diversas estruturas de saúde, sobretudo no meio 
rural, sendo de referir a construção do hospital de referência 
para a região de Sotavento. Efectuaram-se os estudos técnicos 
e negociações de financiamentos para a Policlínica na Ilha 
do Sal e construção e equipamento de novos Centros de Saúde 
nos concelhos do Maio, Mosteiros, Tarrafal e Boa Vista. 

Deu-se continuidade à política de evacuação de 
doentes tendo em vista suprir, em parte, o deficit ainda 
existente no país ou em certos concelhos em meios de 
diagnóstico e de capacidade de tratamento. 

Efectuou-se a revisão da Política Farmacêutica 
Nacional, a qual irá permitir, coordenar e orientar as 
intervenções neste sector, tendo sempre como objectivo 
tornar acessíveis medicamentos essenciais, eficazes e 
seguros. Ao mesmo tempo procurou-se manter o 
abastecimento de medicamentos em todas as estruturast 
públicas de saúde. 

No quadro do desenvolvimento dos recursos 
humanos tem-se vindo a dar continuidade à formação no 
exterior e no país, sobretudo em termos de médicos de 
clínica geral e enfermeiros. Realizaram-se cursos de 
capacitação ou actualização no domínio da saúde pública. 
Prosseguiram os programas de luta contra SID, a 
Tuberculose e o Paludismo, e a estratégia de vigilância 
integrada das doenças com potencial epidémico. Com  vista 
ao reforço da prevenção e luta contra as doenças 
transmissíveis implementou-se e criou-se a rede nacional 
de laboratórios. 

Infra-estruturas básicas, ordenamento do 
território e ambiente 

Aqui agrupam-se os sectores do ordenamento do 
território, dos transportes (infra-estruturas e serviços), 
água, saneamento, energia e ambiente. 

O último diagnóstico elaborado no âmbito do 
ordenamento do território revelou a existência de 
grandes constrangimentos. Em primeiro lugar, tem sido 
dada prioridade à elaboração de Planos Urbanísticos 
Municipais em claro detrimento dos Planos de 
Ordenamento do Território, ou seja, o Esquema Nacional 
de Ordenamento do Território (ENOT) e os Esquemas 
Regionais de Ordenamento do Território (EROT), previstos 
na Lei de Bases. Por outro lado, os Planos Municipais 
elaborados já ultrapassaram, na grande maioria dos casos, 
o prazo de validade legal de 12 anos, pelo que carecem 
urgentemente de actualização. 

Sublinha-sé a carência de dois instrumentos 
essenciais para o ordenamento do território: a cartografia 
de base e o cadastro A primeira, enquanto instrumento 
de desenvolvimento ao serviço do ordenamento do 
território, do planeamento urbanístico, do sector das infra-
estruturas, dos operadores privados, das profissões liberais 
e da sociedade civil em geral, encontra-se completamente 
desactualizada, sendo particularmente notada a sua falta 
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nas zonas de expansão urbana e de implantação de novas 
infra-estruturas produtivas. O segundo, sendo embora um 
elemento imprescindível ao conhecimento do território 
nacional e dos territórios municipais, à actualização da 
base de incidência dos impostos sobre a propriedade e ao 
reforço da segurança jurídica da propriedade, caracteriza-
se por uma total ausência de instrumentos legais e 
regulamentares. 

O diagnóstico mais recente feito no âmbito das 
infra-estruturas de transporte30  mostra que apesar 
dos enormes progressos em matéria de cobertura da rede, 
a gestão do sistema rodoviário apresenta ainda grandes 
deficiências. A manutenção não é sistemática, sendo 
frequente o seu adiamento face às utilizações alternativas 
e mais urgentes dos recursos financeiros disponíveis. Por 
isso, devido à falta de um programa credível de 
manutenção, admite-se o risco de se comprometerem os 
benefícios resultantes dos investimentos realizados. 

Os constrangimentos de ordem institucional do 
.sector estão identificados. Considera-se que a manutenção 
e a gestão racional das estradas em Cabo Verde é uma 
questão fundamental. Para tratar este problema, está em 
fase de instalação o Instituto de Estradas (TE) ao mesmo 
tempo que se procura avançar na reforma do Fundo 
Rodoviário (FR). O TE assume-se como delegado da 
autoridade do Estado na qualidade de proprietária e gestora 
da rede rodoviária principal. No quadro das suas 
competências deverá propor um horizonte a longo prazo 
para a rede rodoviária nacional (Plano Rodoviário Nacional 
- PRN), definir os níveis de serviço e as características 
técnicas de cada estrada, bem como coordenar a execução 
do PRN. A reforma do FR passa pela criação de uma 
entidade independente, com uma forte representação dos 
utentes e financiado através das taxas de utilização. 

Tendo em conta as necessidades urgentes do 
desencravamento das localidades isoladas, foi concebido 
um programa prioritário de construção e de reabilitação 
para a rede rodoviária em cada ilha. 

No que se refere aos serviços de transporte 
rodoviário, a situação presente caracteriza-se por um 
transporte interurbano totalmente liberalizado. O 
transporte urbano ficou também totalmente liberalizado, 
embora na prática, o mercado na Praia se caracterize por 
uma situação de monopólio privado como resultado da 
desregulamentação, da fraca concorrência, da ineficácia 
dos restantes operadores no mercado e, sobretudo, da 
inexistência de um quadro legal que regule o sector. 

Considera-se que o serviço de transportes, está em 
geral mal definido e esta situação pode condicionar a 
satisfação das necessidades de mobilidade uma vez que os 
operadores tendem a responder às procuras mais rentáveis 
e a deixar sem cobertura as [linhas cuja procura não cobie 
os custos de exploração. Naturalmente que as populações 
das zonas rurais dispersas pelo território são as mais 
penalizadas com esta situação. 

Documento da Reunião de Consulta com os Parceiros de Desenvolvimento de 
Cabo Verde, Praia, 29-30 de Abril do 2003. 

No domínio do transporte marítimo, o 
funcionamento da rede portuária registou melhorias graças 
aos investimentos efectuados, nomeadamente na 
modernização do Porto Grande (S. Vicente), o qual está 
actualmente em condições de oferecer serviços aos 
transportes de longo curso e inter-ilhas. Falta completar 
os planos directores para três portos "principais": Porto de 
Palmeira no Sal (em curso), Porto da Praia em Santiago 
(em curso) e Porto Novo em Santo Antão, bem como para 
os cinco outros portos "secundários". Falta um plano 
director nacional do sistema portuário que dê uma 
orientação estratégica para o sector. 

A política de abertura do mercado de transporte 
marítimo decorre da liquidação da empresa "Arca Verde", 
estando em curso os procedimentos para a concessão do 
serviço. No caso do transporte interilhas, a cadeia de 
serviços de transitários e de outros serviços logísticos ou 
funciona mal ou não funciona de todo, o que tem um 
impacto negativo na rentabilidade dos operadores dos 
transportes marítimos. De uma maneira geral, o 
desempenho do sector marítimo carece de uma definição 
clara dos papéis dos diversos actores no sector. Em 
particular, não existe uma separação nítida entre as 
funções de regulamentação, de gestão portuária e de 
operadores privados. Em consequência disso, há 
presentemente um conflito de competências relativamente 
às responsabilidades de algumas tarefas de 
regulamentação entre a ENAPOR e a Direcção-Geral da 
Marinha e Portos. Uma clarificação desses papéis e do 
quadro institucional permitirá a cada entidade concentrar-
se sobre as suas próprias funções. 

A oferta nacional de serviços de transporte 
aéreo é assegurada pelos TACV- Cabo Verde Airlines, 
empresa que regista um importante desequilibro estrutural, 
tendo em atenção o nível da procura, face ao nível dos seus 
efectivos. As linhas internacionais são equilibradas, mas 
as linhas inter-ilhas são em geral deficitárias. 

No domínio das infra-estruturas 
aeroportuárias, registam-se as acções de modernização 
que têm vindo a ser realizadas, designadamente os 
trabalhos recentes de modernização do aeroporto 
internacional do Sal, a modernização do aeroporto de . 

Pedro em S. Vicente e a finalização da construção do 
aeroporto internacional da Praia. Porém, as restantes infra-
estruturas aeroportuárias encontram-se, de um modo 
geral, em estado de saturação. Por outro lado, a operação 
doméstica do transporte aéreo, nomeadamente nos 
aeródromos de classe D, continua a ser penalizada pelos 
meios clássicos de navegação actualmente disponíveis. Este 
cenário será também modificado com a entrada em 
funcionamento do projecto GNSS (Global Navigation 
Sateilite System). - 

No plano institucional, Cabo Verde possLii um 
quadro jurídico, legal e técnico-comercial de acordo com 
as normas internacionais. Este quadro (compreendendo, 
entre outros, o Código Aeronáutico, os regulamentos 
relativos à Convenção de Chicago) definiu os princípios, 
regras e procedimentos para os participantes na aviação 
civil internacional e permitiu a assinatura de acordos de 
cooperação internacional. 
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As intervenções e investimentos públicos nos 
domínios do abastecimento de energia, água e saneamento 
são feitos ao abrigo de um programa global orçamentado 
em US$48  milhões de US$, que conta com o apoio de vários 
doadores e financiadores internacionais' I. Com  base neste 
programa o governo visa melhorar o abastecimento de 
energia, água e saneamento, melhorar a eficiência nos 
sectores da energia e água, a promover um gestão adequada 
dos recursos hídricos. 

A produção e distribuição de energia eléctrica 
foram privatizàdas, detendo o Estado 34% do capital e os 
municípios 15%. A empresa concessionária, apesar de ter 
conseguido aumentar substancialmente a capacidade 
instalada, tem-se debatido com problemas de desempenho, 
a par da falta de progresso na expansão da oferta de 
energias renováveis conforme tinha sido previsto. 

Cabo Verde tem um elevado défice em energia 
primária, pelo que a factura resultante da importação de 
combustíveis para fins energéticos absorve consideráveis 
recursos financeiros. Esta situação exerce urna pressão 
permanente sobre os recursos financeiros do país, quer a 
nível macroeconómico (via balança comercial), quer a nível 
micro-económico (sobre os custos de produção das empresas). 

A electrificação rural foi eleita como um dos 
instrumentos estratégicos para a materialização dos 
objectivos de desenvolvimento das zonas rurais. 
Efectivamente o país tem conhecido nos últimos tempos 
importantes investimentos na electrificação rural, o que 
permitiu que a taxa de cobertura eléctrica nacional seja 
hoje de cerca de 62%-63%. Porém, as taxas de cobertura 
eléctrica em algumas ilhas continuam relativamente baixas. 

Para dar resposta à procura de electrificação de 
zonas rurais dispersas foi concebido um projecto de 
electrificação rural com recurso à energia solar fotovoltaica 
e mini-eólica que beneficiará cerca de 12.000 fogos isolados 
e tecnicamente excluídos das redes convencionais de 
transporte e distribuição a longo termo32. 

Outro constrangimento identificado prende-se com 
o baixo nível de conexões em zonas habitadas pela população 
de baixo rendimento, apesar da chegada da rede eléctrica 
a estas zonas. Um primeiro passo no sentido de inverter 
esta situação foi dado através do projecto de ligações 
domiciliárias de carácter social que consiste na aquisição 
e instalação de equipamentos para ligação de cerca de 4000 
fogos nas zonas periféricas dos principais centros urbanos 
do País. 

A água potável constitui um recurso escasso em 
Cabo Verde, o que se traduz em custos acrescidos na sua 
produção e distribuição, na medida em que obriga a 
recorrer a processos de dessalinação de água salobra ou 
salgada do mar. As principais fontes de água utilizadas 
pra o consumo doméstico são os furos de exploração, as 
nascentes e poços e a dessalinação da água do mar. Apesar 

Os financiadores e doadores são BM (US$17,5 milhões), União Europeia 
(US$7,5 milhões), GEF USS7,1 milhões), OPEP (USS4,5 milhões), Austria (0,76USS 

Milhões). O governo de Cabo Verde participa com US$3,5 milhões e o sector 

privado com US$7,6 milhões. 

`A estrategia inicial de estruturação do projecto revelou-se ineficaz, pelo que 

liii proposta ao Banco Mundial a reformulação da metodologia de implementação 

dos progressos feitos até ao momento no abastecimento de 
água, o grau de cobertura e o nível de serviços estão aquém 
do necessário, pois uma fracção significativa da população 
ainda não tem acesso ao abastecimento regular. De acordo 
com o último IRDF, apenas 1/3 da população beneficia de 
abastecimento de água canalizada. A situação é ainda mais 
precária para a população pobre, da qual apenas 10% dos 
beneficia desse abastecimento. As populações mais pobres 
são particularmente penalizadas, dependendo sobretudo 
do abastecimento por chafariz (51%), sujeitando-se por 
vezes a enormes filas de espera, a preços de água mais 
elevados relativamente ao sistema de água canalizada e a 
percorrer distâncias significativas para se abastecer. Esta 
situação é pior nas zonas rurais devido à dispersão das 
comunidades e à dificuldade de acesso. 

O sector padece de vários problemas onde se destaca 
a insuficiente coordenação na gestão dos recursos hídricos. 
Em termos financeiros, o sector do abastecimento de água 
é em geral deficitário, o que se explica por um conjunto de 
factores,. nomeadamente: uma política tarifária 
inadequada, o pagamento de um subsídio sobre a água,-
para irrigação, a falta de uma cultura empresarial por 
parte dos serviços públicos de abastecimento, o peso da 
estrutura dos serviços centrais e urna gestão ineficiente. 

No que se refere ao saneamento básico, a 
recolha e o tratamento das águas residuais apenas é 
actualmente assegurada na Praia e Mindelo, embora o 
emissário da Praia se encontre parcialmente destruído 
desde 1999. As graves deficiências na drenagem de águas 
residuais, combinadas com a fraca cobertura das 
comunidades e as deficientes práticas de higiene por parte 
da população, constituem potenciais riscos para a saúde 
pública e o meio ambiente, através da proliferação das 
fontes de poluição difusa, com um impacto significativo 
sobre a qualidade de vida dos habitantes e a perpetuação 
da pobreza. 

O governo conta com o apoio da União Europeia 
na realização dos pesados investimentos que são requeridos 
pelas infra-estruturas de água e ambiente. Neste contexto 
foi acordada a concentração de recursos nos sectores da 
água e saneamento, em concreto no aprovisionamento e 
distribuição de água potável, na recolha e tratamento de 
águas residuais, na recolha e tratamento de resíduos 
sólidos. 

No domínio ambiental, o diagnóstico realizado 
no âmbito do PANA II identifica os graves problemas com 
que se debate o país neste domínio. Aí se destaca a 
degradação dos solos nas áreas rurais, a poluição do solo 
nas áreas urbanas, a poluição do litoral, a poluição da 
água e do ar, a degradação da paisagem, a perda da 
biodiversidade, a acumulação e dispersão de desperdícios. 

O diagnóstico do PANA aponta como causa da 
degradação ambiental nas zonas rurais, as práticas 
agrícolas inadequadas: e o sobre-pastoreio. A fraca 
infiltração e capacidade de retenção da água do solo 
traduzem-se numa diminuição dos níveis de águas 
subterrâneas. Por outro lado, a reduzida capacidade de 

Ver Anexo Estatístico 
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produção agrícola e pecuária estimulam, como formas 
alternativas de rendimento a sobre-exploração dos recursos 
naturais, designadamente a extracção de materiais inertes 
nas zonas costeiras provocando a infiltração de água do 
mar. A sobre-exploração provoca a perda de biodiversidade, 
a diminuição da qualidade de água para os diferentes usos, 
a perda de interesse turístico e, por conseguinte, a redução 
das fontes de rendimento rural. 

Nas zonas urbanas, e devido à falta de um plano 
de desenvolvimento urbanístico, a instalação dos 
imigrantes nas áreas peri-urbanas provoca a construção 
descontrolada e uma acumulação de resíduos sólidos e 
águas residuais, com impactos negativo sobre a saúde 
pública. Por outro lado, a acumulação de resíduos nas áreas 
rurais e urbanas diminui o potencial turístico reduzindo 
assim as oportunidades geradoras de rendimento. 

Finalmente, o êxodo e as migrações inter-ilhas 
provocam um aumento na construção civil, e 
consequentemente, uma grande procura de materiais de 

-. construção, particularmente de areias, o que tem conduzido 
a uma elevada pressão sobre os recursos naturais. 

A protecção social e a luta contra a pobreza 

A protecção social assume um papel fundamental 
na estratégia de luta contra a pobreza. No âmbito do 
"Regime não Contributivo do Sistema da Protecção Social 
de Cabo Verde", e visando contribuir para a protecção e a 
melhoria das condições de vida das camadas mais 
desfavorecidas da população, em situação de pobreza ou 
de exclusão social, regista-se uma intervenção de vários 
organismos e organizações, públicos e privados, actuando 
em diversas áreas, da família, criança e adolescência, 
terceira idade, e em situação de deficiência e de 
toxicodependência. Com  esse objectivo, vêm sendo 
desenvolvidos vários programas e actividades, desde 
programas de acção social escolar, destinados aos alunos 
mais carenciados, aos programas de apoio social 
desenvolvidos, através de equipamentos e serviços sociais. 

Saliente-se ainda a existência de um amplo 
movimento de solidariedade organizada, que apesar de 
actuar através de mecanismos informais de protecção 
social, se traduz numa rede de organizações e associações 
comunitárias, que vêm assegurando respostas aos grupos 
sociais mais vulneráveis, com repercussões significativas 
na sua sobrevivência e melhoria das condições de vida. 
Contudo, e devido a uma deficiente articulação e 
coordenação entre os vários intervenientes, ainda não é 
possível uma avaliação global do real impacto dessas 
respostas na vida dos beneficiários dos diferentes 
programas em curso em todo o país. 

Igualmente, devem apontar-se outros 
constrangimentos ligados à ecassez de recursos e à 
defiiente coordenação na implementação de políticas 
públicas sociais e no desenvolvimento de programas 
sectoriais. Daí decorre a necessidade de urna estratégia 
integrada de modo a perspectivar urna intervenção 
multissectorial e concertada entre todos os intervenientes 
que actuam na área da protecção social. Assim, e no quadro 
da ECRP, pretende-se melhorar a articulação e integração 
desses intervenientes na implementação das políticas  

sociais, com prioridade para as políticas, estratégias e 
programas sectoriais nas áreas da saúde, educação, 
formação profissional e segurança alimentar, tendo em 
conta o seu impacto directo na redução da pobreza. 

O Programa Nacional de Luta contra a 
Pobreza (PNLP) assume um papel instrumental na 
implementação de um conjunto de medidas visando as 
populações mais pobres. A este respeito importa realçar a 
relação entre os programas de protecção social que vêm 
sendo desenvolvidos e o PNLP. Este programa tem como 
sub-programas: i) a integração dos pobres na economia, 
ii) a melhoria do acesso social dos pobres, iii) a mobilização 
social, e iv) o reforço da capacidade institucional. 

O PNLP define como metas a atingir, a redução 
da taxa da pobreza, a erradicação da pobreza absoluta, a 
elevação do rendimento médio das camadas que vivem 
abaixo do limiar da pobreza, a melhoria da capacidade 
produtiva dos pobres, a melhoria das infra-estruturas 
económicas e sociais das comunidades pobres e a 
reconversão das FAIMO, viradas para os seguintes grupos-
alvo prioritários: mulheres, sobretudo mulheres chefes de 
família, trabalhadores das FAIMO, desempregados e, 
particularmente, jovens desempregados, grupos 
vulneráveis (idosos, portadores de deficiências, crianças 
abandonadas e inválidos). 

O custo total de execução do PNLP foi estimado 
em US$ 75 milhões", montante que dificilmente poderia 
ser financiado só com o esforço nacional  35. Assim, para 
implementar o PNLP, o Governo de Cabo Verde recorreu 
à mobilização de recursos externos, tendo negociado o apoio 
financeiro de vários doadores e credores (PNUD, IDA, 
FIDA e BAD). O PNUD financiou a elaboração do 
Documento-Quadro do PNLP e o custo dos serviços de 
consultoria para a elaboração dos Programas Conclhios 
de Luta contra a Pobreza (PCLPs), no âmbito dos quais 
foram identificados 230 bolsas de pobreza, repartidas pelos 
17 municípios. As outras entidades financiaram 
actividades específicas de luta contra a pobreza no valor 
global de US$ 28.1 milhões. 

O PNLP agrega três programas: i) Projecto de 
Desenvolvimento do Sector Social (PDSS); ii) Programa 
de Luta contra a Pobreza no Meio Rural (PLPR); iii) 
Projecto de Promoção Sócio-Económica de Grupos 
Desfavorecidos (PSGD). 

O PDSS focaliza a sua intervenção na construção 
de infra-estruturas sociais (centros comunitários, jardins 
infantis, escolas primárias, unidades sanitárias de base, 
complexos sanitários, etc.) e de apoio à actividade 
económica (estradas, mercados, matadouros municipais, 
etc.) numa óptica de criação de postos de trabalho e de 
reconversão das FAIMO. O PLPR e o PSGD têm apoiado 

'áreas diversas como a mobilização social, formação 
profissional, alfabetização, construção de infra-estruturs 
de abastecimento de água e de saneamento nas 
comunidades rurais pobres, habitação social, promoção de 

`Da provisão inicial do US$ 75 milhões, para um período de 5 anos, até à data 
apenas foram mobilizados US$ 44.5 milhões (59%). 

MFP/PNUD (2004(i). 
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actividades geradoras de rendimento e auto-emprego, nos 
sectores da pesca artesanal, agricultura irrigada, 
artesanato, pequena pecuária e transformação e 
comercialização de produtos agro-pecuários. 

O PNLP tem-se confrontado, desde o seu arranque, 
com algumas interrogações quanto ao seu verdadeiro 
mandato. Por um lado, parece ter-se afirmado a convicção 
de que a luta contra a pobreza é urna tarefa exclusiva do 
PNLP. Por outro lado, apesar da sua natureza 
descentralizadora, do ponto de vista de competências e 
recursos, o PNLP ainda é visto por alguns municípios 
como uma entidade usurpadora de algumas das suas 
funções, nomeadamente, no que se refere à afectação de 
recursos às Associações Comunitárias de Desenvolvimento 
para a execução de micro-projectos e acções de luta contra 
a pobreza. 

Finalmente, deve referir-se que, se por um lado, a 
diversidade de entidades externas que co-financiam o 
PNLP é positivo em termos financeiros, por outro lado, 
isso coloca problemas de sobreposição de procedimentos 
dificilmente harmonizáveis. 

3. PERFIL DA POBREZA EM CABO VERDE 

3.1 A dinâmica e a caracterização da pobreza em 

Cabo Verde 

Os grandes números da pobreza 

Segundo os dados do Inquérito às Despesas e 
Receitas Familiares/Condições de vida das famílias realizado 
pelo Instituto Nacional de Estatística em 2001-2002, 37% 
da população total é considerada pobre, residindo na sua 
maioria (62%) no meio rural. Dos pobres, cerca de 54% são 
considerados muito pobres, o que corresponde a 20% da 
população total. Cerca de 51% dos pobres são mulheres. 

Até então a pobreza tem sido medida em termos 
relativos. Para medir a tendência da pobreza absoluta, 
foi re-estimada a incidência da pobreza em 1989, do que 
resulta uma forte redução da incidência da pobreza 
absoluta, que passou de 49% em 1988-1989 a 37% em 
2001-2002, ou seja uma redução de 12 pontos percentuais 
num período de 13 anos, sensivelmente 0,92 ao ano. Não 
fosse o aumento das desigualdades, a pobreza absoluta 
ter-se-ia reduzido em cerca de 14 pontos percentuais. Em 
termos de efectivo da população pobre, em vez de mais 
8000 do que em 1989 Cabo Verde teria hoje apenas mais 
1000 pobres. 

Da comparação simples entre as duas medidas 
relativas, resulta que a taxa de incidência da pobreza 
passou de 30% em 1989 a 37% em 2002, e a proporção dos 
muito pobres terá passado de 14% em 1989 a 29% em 2002, 
perfil esse que exprime sobretudo o aumento das 
desigualdades. A pobreza é sobretudo rural, onde vivem 
68% dos muito pobres. Em termosrelativos, a incidência 
da pobreza no meio urbano (12%) é hoje superior ao nível 
de 1989 (7%) e este perfil também se verifica no meio rural 
onde 30% da população é muito pobre contra 23% em 1989. 
O êxodo rural ocorrido durante a década de noventa está 
na origem de alguma transferência da pobreza do meio 
rural para o meio urbano. 

A profundidade da pobreza é de 10%, ou seja os 
pobres deviam ter um rendimento adicional de 10% do 
montante equivalente à linha da pobreza monetária para 
deixarem de ser classificados como pobres. Entre os pobres 
as desigualdades são inexpressivas. Assim a variabilidade 
do consumo entre estes é de 5%. 

Uma breve fotografia da pobreza em Cabo Verde 

A pobreza é um fenómeno multidimensional pelo 
que importa observá-la segundo diferentes ângulos. Neste 
ponto, tem-se em conta a análise da pobreza em função do 
género, da idade, do nível de instrução, e da condição na 
actividade económica. 

Em termos de género, a incidência da pobreza 
quando o chefe de família é homem é inferior aos casos em 
que o chefe do agregado é mulher. Contudo, não existem 
grandes diferenças de género quanto à profundidade e à 
gravidade da pobreza. Com  efeito, a população feminina 
representando 52% da população residente de Cabo Verde, 
concentra 51,6% dos pobres, o que permite concluir que, 
em geral, não se verifica um problema de prevalência de' 
pobreza relacionada com o género. Note-se todavia que 53% 
dos agregados dirigidos por mulheres são pobres. E 
interessante notar que a proporção de famílias "femininas" 
muito pobres baixou de 20% em 1988-89 para 16% em 
2001-2002. A feminização da emigração no decurso dos 
últimos quinze anos explica provavelmente em parte esta 
evolução86. Todavia apesar de a prevalência da pobreza 
ser semelhante à dos homens, as mulheres constituem 
um grupo de risco mais vulnerável na medida em que a 
sua taxa de desemprego é duas vezes a dos homens. 

A população pobre é muito jovem, como se conclui 
do facto de cerca de 49% dos pobres terem menos de 15 
anos, O mesmo acontece com a grande pobreza, com 51% 
dos muitos pobres com idade inferior a 15 anos. A 
repartição dos muito pobres em função da idade mostra 
que a proporção dos jovens na população dos muito pobres 
é superior à dos jovens na população pobre e na população 
total. Uma explicação verosímil é que as famílias muito 
pobres, encontrando-se ainda num estádio recuado da 
transição demográfica, têm um número de filhos superior 
à média, o que faz baixar o rendimento per capita dos 
membros do agregado familiar. 

Efectivamente, a pobreza cresce com a dimensão 
da família. Quase metade dos agregados com mais de 6 
filhos são pobres e precisam de 17% do valor equivalente à 
linha da pobreza para deixarem de ser pobres. 

A influência da educação na determinação da 
pobreza é significativa. O grau de instrução que o chefe do 
agregado possui não só influi na probabilidade do agregado 
ser pobre, como também explica a desigualdade entre os 
agregados. Em geral, sublinham-se os maiores níveis de 
incidência, profundidade e gravidade da pobreza nos 
agregados cujos chefes de família não possuem qualificação. 

"'A  feminização da emigração, isto é, a proporção crescente de mulheres no 

total dos emigrantes, é o resultado do aumento da procura de mão-de-obra 

feminina no sector dos serviços às famílias em países como Portugal, Itália e 

Espanha (Carling, 2001). É também o resultado do endurecimento das políticas 

de emigração e da baixa de procura de trabalhadores não qualificados nos países 

de imigração, factores que afectam particularmente a emigração masculina. 
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Os pobres sem instrução carecem de 15% cio valor 
equivalente à linha de pobreza para deixarem se ser 
classificados como pobres. O actual nível de analfabetismo, 
apesar cia evolução positiva registada na última década, 
constitui um forte constrangimento à libertação da pobreza. 
Actualmente, cerca de 1/  cia população com idade superior 
a 15 anos é analfabeta, da qual :Yi é do sexo feminino. 

A pobreza tem uma distribuição regional, por 
ilhas, muito marcada. A Ilha de Santo Antão, além de 
apresentar a maior incidência de pobreza, apresenta o 
índice de profundidade de pobreza mais elevado (os pobres 
precisam em média de 16% do valor cia linha cia pobreza 
para deixarem de ser pobres) e, tem o maior número de 
agregados com níveis de despesas extremamente baixos. 
Seguem-se as ilhas cio Fogo e Santiago. 

A distribuição demográfica por ilhas explica 
também em parte a distribuição regional do número de 
pobres. Assim, a Ilha de Santiago concentra 55% dos pobres 
de todo o país, seguida de Santo Antão com 16% e S. Vicente 
e Fogo com cerca de 10% cada. No total, estas quatro ilhas 
explicam 92% cia pobreza em termos absolutos. 

A pobreza incide deforma mais vincada no meio 
rural do que no meio urbano. Com  efeito, cerca de metade 
cia população rural é pobre, o que contrasta com lií da 
população urbana. O valor que os chefes de família 
residentes nas zonas rurais necessitam para deixarem de 
ser pobres é três vezes superior ao valor que os chefes de 
agregados residentes em zonas urbanas precisam. 

Cerca de 1/3 da população activa é pobre. Do 
total das mulheres, 48% são inactivas, valor que contrasta 
com os 30% de inactivos da população do sexo masculino. 
Como seria de esperar, o desemprego afecta de forma 
bastante mais acentuada os pobres do que os não pobres. 
Na verdade, do total da população pobre, 20% está no 
desemprego há mais de 12 meses, o que contrasta com os 
10% da população não pobre. Com  efeito, a taxa de 
desemprego da população pobre37  é de 33%, ou seja, o dobro 
da taxa de desemprego dos não pobres (16%), enquanto 
que para o conjunto da população a taxa de desemprego é 
de 22%. 

A taxa de desemprego entre a população pobre é 
de 29% para os indivíduos do sexo masculino e de 46% 
para os indivíduos do sexo feminino. O desemprego é 
sobretudo de longa duração (mais de 12 meses). As 
mulheres são mais afectadas pelo desemprego de longa 
duração do que os homens (58% do total). 

A actividade económica determino de forma 
substancial a propensão para se ser pobre. Na verdade, é 
entre os trabalhadores da agricultwa e das pescas que existe 
maior propensão para se ser pobre', . Estes sectores são os 
que mais contribuem para o número de pobres entre a 
população habitualmente empregada. Cerca de 1/3 dos pobres 

- °Deiiiuda pela relaciio en(re o numero di desi 1)1) reais ia plipulaçuo pobre e 
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trabalham nestes sectores, seguidos do comércio e construção. 
Dos indivíduos pobres que habitualmente trabalham por conta 
própria, 24% estão no sector do comércio, cujo rendimento se 
caracteriza pela precariedade e irregularidade. 

Considerando a situação na profissão, nota-se 
que a propensão para se ser pobre é superior no caso dos 
trabalhadores familiares sem remuneração. Em 
contraposição, é entre os executivos, quadros superiores e 
especialistas que se verifica a menor propensão para se 
ser pobre. Confirma-se assim que quanto maior for a 
qualificação na ocupação maior é o nível de rendimento e 
menor a propensão de ser pobre. 

Os trabalhadores familiares sem remuneração 
concentram-se praticamente na agricultura e pescas, o 
que explica que eles tenham uma maior propensão para 
serem pobres. Igualmente relevante é o facto de, embora 
os empregadores tenham uma menor propensão para 
serem pobres, 84% dos empregadores pobres encoi ltram-
se no sector agrícola e pescas, pelo que o facto de se 
trabalhar nesse sector determina fortemente a 
probabilidade de se ser pobre. 

O padrão de rendimentos e de consumo dos mais 
pobres 

O padrão de rendimentos varia significativamente 
segundo o estatuto perante a pobreza. Em média, os 
rendimentos do trabalho representam 6417o dos rendimentos 
totais. No caso das famílias mais pobres essa percentagem 
é um pouco mais elevada. Suhlalhi5 se o feto de o peso 
das prestações sociais terem um peso mais elevado na 
estrutura de rendimentos das famílias com rendimentos 
mais elevados (5,6%) do que nas famílias mais pobres (3,5%). 

Analisando o padrão de consumo das 95 mil 
famílias cabo-verdianas, verifica-se que a maior parte das 
despesas concentra-se na satisfação das necessidades 
essenciais para a sobrevivência, ciesignadamente com a 
alimentação e a habitação, o que corresponde a um padrão 
de consumo típico de um país em desenvolvimento. Por 
outro lado, as despesas com a educação, saúde e lazer não 
representam em Cabo Verde mais de 6% do total, reflectindo 
a intervenção do Estado no sector, o qual assume a 
generalidade dos custos pelos serviços prestados. Com  efoito, 
36% do total das despesas são efectuadas em produtos 
alimentares e bebidas não alcoólicas e, 25% em habitação, 
água, electricidade, gás e outros combustíveis, totalizando 
611/'( cio total cia despesa. Note-se todavia que a estrutura 
de consumo evoluiu consideravelmente entre os dois 
inquéritos aos rendimentos e despesas familiares. Por 
exemplo, no IPDF de 1988-89, a despesa com ai 1 cimentação 

representava praticamente metade (53ú ) da despesa total 
das famílias. 

Os indicadores de conforto dos pobres 

A observação dos índices de conforto, permite 
tirar algumas conclusões significati as relativamente ao 
acesso dos mais pobres aos serviços pubiicos. Assim, na 
tipologia de habitação, a casa individual predomina, 
em todo o país, com 861Xc. No caso das famílias pobres essa 
percentagem sobe para 9111'o. Na Praia Urbana os pobres 
viveii em casas mnchvioluais (85ú 1 e em partes cio casa 
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(14%) tendo a habitação em barracas pouca expressão 
(apenas 1%). Pelo contrário, São Vicente é a ilha onde os 
pobres têm piores condições de habitação, pois cerca de 
13% dos agregados pobres moram em barracas. 

O acesso à electricidade é ainda, na generalidade 
das ilhas, um privilégio dos não pobres. A grande maioria 
(85%) dos agregados com acesso a energia eléctrica não é 
pobre. Em média, 59% dos agregados familiares utilizam 
a electricidade como a principal fonte de iluminação 
enquanto que 27% utilizam principalmente o petróleo na 
iluminação. Todavia, o padrão de consumo energético é 
diferente no caso das famílias pobres: cerca de 51% destes 
agregados utilizam principalmente o petróleo na 
iluminação e apenas 32% utilizam electricidade. Por outro 
lado, cerca de 62% dos agregados pobres utiliza 
principalmente a lenha na preparação dos alimentos o que 
constitui uma pressão permanente sobre a reduzida pouca 

cobertura vegetal, e contrasta com os cerca de 74% dos 
agregados familiares não pobres que utilizam 
principalmente o gás como fonte energética. 

No que se refere ao abastecimento de água, 3/4 
dos agregados têm acesso a água potável. No entanto, apenas 
1/3 dos agregados familiares estão ligados à rede pública de 
água, 8% obtém água de auto-tanque e 5% utiliza água de 
cisterna domiciliária; ou seja, quase metade dos agregados 
não necessita de se deslocar de casa para obter água de uso 
doméstico. Do total dos agregados pobres apenas 11% estão 
ligados à rede pública de água potável em contraste com 
41% dos não pobres. Salienta-se que o chafariz é a principal 
fonte de água dos agregados pobres (51%). 

No domínio do saneamento, a situação dos pobres 
revela-se muito precária, devido ao facto de 88% dos pobres 
não possuírem casa de banho com retrete (contrastando 
com a média geral de 55%), aumentando assim a sua 
exposição a doenças de vária ordem. Por outro lado, a falta 
de saneamento público é um fenómeno generalizado já que 

3/4  dos agregados não têm ligação a sistemas públicos de 
saneamento. Este apenas está disponível em algumas zonas 
da cidade da Praia e em algumas localidades de S. Vicente. 
A falta de saneamento não deve ser apenas analisada na 
óptica da carência de infra-estruturas, mas também no 
plano comportamental e educacional. De facto, para além 
dos necessários investimentos físicos é necessário 
desenvolver urna política educacional e de sensibilização 
de forma a promover atitudes mais favoráveis por parte 
da população. 

O acesso aos sistemas de comparticipação 
do Estado nas despesas de saúde discrimina 
negativamente os mais pobres, na medida em que 73% 
dos muito pobres e 69% dos pobres não beneficiam desse 
acesso, face a uma percentagem média de 67%. 

3.2 Crescimento económico, estrutura produtiva 
epobreza 

Opadrãó de crescinwnto e a repartição do rendimento 

O forte crescimento económico registado em Cabo 
Verde, no decurso da última década, modificou 
profundamente a sua estrutura económica, consagrando 
a hegemonia do sector dos serviços. Esta situação teve um  

impacto importante sobre a repartição dos recursos entre 
os sectores, os preços relativos, os rendimentos dos factores 
produtivos, e por consequência sobre a repartição dos 
rendimentos (e da riqueza) quer a nível nacional quer a 
nível das ilhas. Por exemplo, a forte expansão dos 
rendimentos em actividades como o turismo e outras 
actividades dos serviços induziu o aumento do desnível na 
repartição dos rendimentos. Noutro extremo, a forte 
pressão demográfica, combinada com os fenómenos de 
degradação dos solos na agricultura teve um impacto 
negativo sobre o rendimento rural por habitante, e deste 
modo, levou também a um aumento da desigualdade na 
repartição do rendimento. 

O crescimento em Cabo Verde na última década 
foi acompanhado por um aumento da desigualdade na 
repartição do rendimento, como bem expressa a evolução 
do índice de Gini entre 1988-89 e 2001-2002, em cujo 
período aumentou de 0.43 para 0.57. A excessiva 
concentração da riqueza em Cabo Verde está ainda 
ilustrada no facto de 10% da população mais pobre ter 
apenas 1% do rendimento. Os primeiros sete decis (70% 
dos agregados familiares) representam apenas 28% da 
despesa per capita, enquanto que o último decil (os 10% 
mais ricos) representa 47% da despesa total. 

São Vicente apresenta o maior índice de concentração 
da riqueza, com um índice de Gini de 0,60 ou seja superior à 
média nacional que é de 0,57. Seguem-se-lhe as ilhas de Santo 
Antão, São Nicolau e Santiago, com 0,56. 

Embora se encontre a mesma tendência para o 
agravamento da repartição do rendimento num grande 
número de países, ao longo do último decénio39, aquela 
tendência faz de Cabo Verde um país muito desigual 
quando comparado com outros países com o mesmo nível 
de rendimento. Por exemplo, o índice coloca Cabo Verde 
no decil mais desigual entre os países de desenvolvimento 
humano médio (ao qual Cabo Verde pertence segundo a 
classificação do PNUD)». 

A incidência fiscal sobre os pobres 

Espera-se que a recente introdução do Imposto sobre 
o Valor Acrescentado (IVA), tenha impactos diferenciados 
consoante o estatuto das famílias perante a pobreza. De 
facto, embora em termos gerais se tenha observado o 
princípio da neutralidade (a incidência fiscal indirecta terá 

baixado ligeiramente de 8,18% para 8,14% em 200441),  uma 
análise por escalões de rendimento mostra uma tendência 
crescente com o nível de rendimento, sendo mesmo negativa 
nos primeiros três escalões. Assim, enquanto que em 2002 
a incidência fiscal variava entre 4,7% no primeiro nível e 
11,8% no último, em 2004, por seu turno, o diferencial entre 
a incidência fiscal entre aqueles níveis aumentou de 3,5 
pontos percentuais para 14,3. 

Ver por exemplo Comia (2001) et Coreia etAddison (2003). 

UNDP (2003), pp. 282-285. O relatório do PNUD refere um índice de Cmi de 

55 dos 86 países pertencentes ao grupo dos países de desenvolvimento humano 

médio. Apenas 6 destes países têm um índice de Giní igual ou superior ao de Cabo-

Verde. O índice médio para estes 55 países é de 0.43, o que ilustra bem o forte 

agravamento (verdadeira explosão) das desigualdades em Cabo-Verde onde o 

índice de Gíni passou de 0A3 em 1988-1989 para 0.59 eu) 2001-2002. 

1 1  Medida em função do rendimento monetário das famílias 
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A tributação sobre o comércio internacional regista 
um desagravamento da incidência fiscal dos Direitos de 
Importação (DI) nos primeiros quatro níveis, e um 
agravamento no último nível. A abolição dos Emolumentos 
Gerais representou um maior desagravamento fiscal para 
os mais pobres, devido ao peso que esta taxa assumia na 
imposição dos seus consumos, ou seja, bens isentos de 
direitos aduaneiros. 

Quando se analisa a incidência dos impostos sobre 
bens e serviços, utilizando a despesa das famílias como 
indicador de bem-estar, essa incidência baixou ligeiramente 
de 11,98% em 2002 para 11,89% após a introdução da 
reforma fiscal de 2004. Esta neutralidade resulta do efeito 
combinado entre um desagravamento da tributação 
alfandegária (e respectiva melhoria no seu padrão 
distributivo) e um agravamento da incidência fiscal dos 
impostos sobre o consumo (IVA e outros). 

Se considerarmos os diferentes escalões de despesa, 
concluiu-se novamente que a variação da incidência fiscal 
é crescente, sendo negativa nos primeiros três níveis dos 
cinco escalões de despesa considerados. Em 2002, a 
incidência fiscal dos impostos sobre a despesa era de 10,5% 
no primeiro nível, subindo continuamente até 13,8% no 
último nível. Em 2004, a incidência fiscal passou para 
7,8% no primeiro nível para 16,7% no último. Tal pode 
ser considerada como uma evolução positiva em termos 
da relação entre o valor dos impostos sobre o consumo de 
bens e serviços e a despesa total das famílias, pois que 
esta tende a ser crescente em termos absolutos com o 
aumento dos respectivos níveis de bem-estar. 

Em termos de desigualdade antes e após imposto, 
os indicadores utilizados (Gini, Atkinson) indicam que os 
impostos sobre a despesa contribuem para um aumento 
da desigualdade, quando medida em termos de rendimento 
das famílias, ainda que este efeito tenha sido atenuado 
com a introdução da reforma tributária de 2004, e 
contribuem para um decréscimo da desigualdade, quando 
se assume a despesa como indicador de bem-estar. Assim, 
e relativamente ao rendimento, verifica-se que tanto em 
2002 como em 2004, a desigualdade após impostos sobre a 
despesa aumenta, mas o acréscimo é maior em 2002, pelo 
que a regressividade terá diminuído com a introdução do 
IVA. Quando se considera a despesa como indicador de 
bem-estar, os resultados obtidos indicam que, tanto em 
2002 como em 2004, a desigualdade diminui após impostos 
sobre o consumo (internos e sobre o comércio 
internacional), sendo este efeito mais relevante em 2004, 
indiciando uma melhoria no efeito distributivo destes 
impostos após a reforma. 

Relativamente à incidência do Imposto Único sobre 
Rendimento (IUR) conclui-se que a incidência fiscal 

relativamente ao rendimento bruto tributável, rendimento 
monetáiio e despesa é, respectivamente, 'de 7,9%, 5,9% e 
8,6%. Em relação ao rendimento bruto tributável, 81% da 
respectiva taxa média de incidência resulta da tributação 
do trabalho e de pensões e 19% do rendimento de 
propriedade e capitais. Isto implica que a taxa de tributação 
média dos rendimentos de propriedade e capitais é bastante 
superior à taxa de tributação média dos rendimentos  

englobáveis, dado que os primeiros representam apenas 
7,3% do rendimento bruto tributável. 

Segundo o estatuto das famílias face à pobreza, 
verifica-se que à medida que aumenta o nível de pobreza, 
aumenta a incidência fiscal em proporção do rendimento 
monetário, com excepção do último nível. Esta evolução 
crescente é mais acentuada quando se considera a 
tributação relativa aos rendimentos de propriedade e de 
capitais face aos do trabalho e pensões, dada a maior 
preponderância que aqueles rendimentos normalmente 
assumem na estrutura de rendimento dos mais favorecidos. 
Pelo contrário, quando se considera a despesa das famílias 
como indicador do respectivo bem-estar, constata-se uma 
evolução decrescente na incidência redistributiva do IUR, 
por níveis de despesa, excepto no primeiro nível. Esta 
evolução decrescente resulta mais do contributo da 
tributação globalizante sobre os rendimentos do trabalho 
e de pensões, do que da incidência fiscal sobre os 
rendimentos de propriedade e de capitais, dado que esta é 
moderadamente crescente. 

Na determinação do imposto sobre o rendimento 
devido (IUR), actuam várias componentes fiscais, tais como 
isenções de rendimento, taxas progressivas, deduções de 
diversa índole, que têm importância relevante no resultado 
redistributivo final. A análise do seu impacto permitiu 
concluir que as disposições legais sobre montantes de 
"rendimento isento" contribuíam para aumentar de forma 
considerável a desigualdade entre os contribuintes/ 
famílias, e que, por seu turno, o sistema de taxas 
progressivas por escalões e as deduções (pessoais, por 
dependentes, e por encargos vários) contribuíam para a 
redução da desigualdade após imposto, explicando o efeito 
redistributivo global do IUR'2. 

Em todo o caso os efeitos aparentemente 
contraditórios que resultam de se medir a incidência sobre 

rendimento ou sobre a despesa, merecem um maior 
aprofundamento em estudos futuros de modo a daí se 
poderem desenhar urna política fiscal mais redistributiva. 

As condições do sector rural e as causas da pobreza 

Na procura de explicações para as causas de 
pobreza em Cabo Verde, é essencial olhar para as 
características do sector agrícola. Na verdade, o papel 
dominante da pobreza rural levanta um conjunto de 
questões sobre o mundo agrícola e a sua capacidade de 
oferecer aos trabalhadores rurais o nível de rendimentos 
que lhes permita escapar à pobreza. 

É a interacção entre as características da 
agricultura de Cabo Verde, o elevado crescimento 
demográfico e a aleatoriedade do clima que explicam a 
estagnação e os baixos rendimentos rurais. O impacto 
desta estagnação sobre a pobreza é tanto maior quanto 
menores forem as transferências de outras fontes de 
rendimento. Apesar da melhoriá significativa da 

Esse efeito foi confirmado pelos índices de progressividade em função do 
rendimento bruto edo rendimento tributável sujeito a IUR, apesar do nível baixo 
assumido pela taxa média efectiva deste imposto, quando comparada com taxas 
marginais superiores a 40%, o que parece evidenciar níveis elevados de deduções 
dou forte subdeclaração de rendimentos para efeitos fiscais (evasão). 
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produtividade verificada na produção hortícola, os ganhos 

de produtividade estão aí concentrados, pelo que o elevado 

crescimento natural da população rural conduz a urna 

diminuição do rendimento global por habitante nas zonas 

rurais. A redução da emigração para o estrangeiro tem 

tendência a reforçar este processo gerador de pobreza no 

meio rural ao fazer aumentar a pressão sobre as terras 

cultiváveis. Este processo pode aliás tornar-se cumulativo 

aos fenómenos de erosão dos solos que fazem diminuir a 

respectiva produtividade e que restringem a disponibilidade 

de terras. Conclui-se pois que a pobreza rural em Cabo 

Verde é sobretudo o resultado daquelas tendências, o que 

torna extremamente difícil a sua erradicação ':'.  

3.3 Estratégias de sobrevivência 

As causas da pobreza, que têm um carácter 

estrutural, foram criando comportamentos e formas de 

sobrevivência que, no essencial, não têm contribuindo para 

a solução desses mesmos problemas. Assim, a emigração 

tem sido ao longo dos tempos uma das principais 

estratégias de sobrevivência adoptada pelas populações para 

contornar a falta de recursos internos. A migração, que 

tradicionalmente se dirigia para o exterior do país, face às 

dificuldades que entretanto começaram a ser levantadas 

pelos países de destino, começou a orientar-se também para 

as zonas urbanas. Testemunho disso é o crescimento da 

população da Praia ao longo da década de 90. O fluxo 

migratório para a capital atingiu na década de 90 cerca de 

3500 pessoas/ano e para o Mindelo 1700 pessoas/ano, 

enquanto que a população do Sal duplicou. Esta migração 

interna traz às cidades problemas adicionais em termos 

de saneamento, habitação, e estruturas sociais de educação 

e saúde, modificando também o perfil da pobreza. 

Sob o ponto de vista da formação do rendimento, o 

valor das remessas de emigrantes enviadas às famílias 

contribui com uma quota importante para o rendimento 

total (cerca de 11% do rendimento nas zonas rurais)°. 

Estas transferências terão certamente contribuído para 

que um número significativo de famílias escape, a curto 

prazo, ao limiar da pobreza. 

A pecuária de subsistência assume um papel 

significativo na economia rural, constituindo, 

tradicionalmente, um factor de segurança relativamente 

às crises de seca. Nos meios urbanos, o desenvolvimento da 

actividade informal constitui a principal saída para muitas 

famílias, como comprova o rápido crescimento da economia 

informal. Neste domínio, as mulheres desempenham um 

papel de relevo o que explica que a incidência cia pobreza 

feminina tenha melhorado ao longo da década de 90. 

A protecção social formal tem urna cobertura 

reduzida e abrange marginaimente os pobres. Uma pensão 

social mínima de sobrevivência é distribuída a cerca cie 6 

mil pessoas em situação de indigência, na maioria velhos. 

A atribuição cia Pensão de Solidariedade Social que abrange 

------------ 
A análise rir ais pertinente des,r. 1 ira de elo r agríCo a está exposta no 

trabalho de Lan givortty et li' ri an 1 iti'ri 

As transíerdrrrias de emigrantes estão desrguahnerrte repartidas pcIas ilhas. 

Segundo os dados oficiais para o período de 1997-2002, as Ira o sie rõn ri iir por 

habitante elevam-se a tris veres a inéd ias o acrorr ai rias ilhas de Sim ii irol au e 

Boa Vista, treno de (luas vezes as das iffias de Morri. Sal, Brava. 3m, Virerrrr' 

Fogrr Abaixo da urdia nacional estiro as ilhas de Sarrtrrrirr e rir Saiu,, Anuir' 

aproximadamente mais de 8.000 indivíduos, a maioria ex-

trabalhadores das FAIMO; a evacuação de doentes 

carenciaclos que beneficia anualmente cerca de 2.000 

pessoas; um programa de acção social escolar que abarca 

um elevado número de alunos (111.000) e apoio a 

indivíduos e famílias, em particular às mulheres chefes 

de famílias, idosos e portadores de deficiência, através de 

subsídios e fomento de actividades geradoras de 

rendimento. Isso, sem contar com os programas e projectos 

desenvolvidos p01' organizações e associações da sociedade 

civil que concorrem para a melhoria das condições de vida 

das pessoas e a sua protecção social. 

Mas a questão que se coloca, a propósito das 

estratégias de sobrevivência, é de como criar mecanismos 

que assegurem a transição dessas situações, precárias e 

mal remuneradas, para uma integração social e económica 

que constitua a base para a saída da pobreza. O exemplo 

mais notável, a este respeito, pode ser dado pelas FAIMO 

que têm constituído a principal rede de segurança dos 

pobres no mundo rural, transformando-se com o tempo 

em estratégia de sobrevivência, compensando muitas(  

famílias pobres da falta de rendimentos e garantindo-lhes 

o mínimo de sobrevivência. Este sistema permite a um 

número importante de trabalhadores rurais (camponeses 

sem terra e em menor grau os proprietários), viver acima 

do limiar de sobrevivência, e a outros de minimizar a 

grande pobreza através do aumento dos seus rendimentos. 

Todavia, as FAIMO tal como as remessas de 

emigrantes, podem ter um impacto negativo sobre a 

mobilidade social e a probabilidade de escapar à pobreza, dado 

que podem constituir um incentivo aos camponeses com 

aversão ao risco, a permanecerem' 5  na agricultura. O facto 

de as FAIMO conferirem o direito à reforma vem reforçar 

este efeito. A longo prazo, pode dizer-se que o efeito das FAIMO 

e das transferências de emigrantes podem bem contribuir 

para a persistência da pobreza no meio rural, diminuindo a 

oferta de trabalho não rw'al. Por esta razão tem vindo a ser 

preconizada uma estratégia alternativa que passa pela 

integração das FAIMO no mercado de trabalho. 

Na verdade, para favorecer o acesso, ou o retorno 

ao mercado de trabalho, das pessoas que beneficiam das 

FAIMO, seria necessário pôr o acento no desenvolvimento 

de qualificações e de capacidades próprias e autónomas, 

que facilitem essa integração 6. Por outro lado, a integração 

dos trabalhos com elevada intensidade de mão-de-obra nas 

estruturas normais de emprego, permitiria melhor 

conceber os dispositivos de inserção pondo o acento sobre o 

capital humano (formação profissional) e eventualmente 

sobre os incentivos à mobilidade regional, tendo em vista 

facilitar uma melhor adequação entre a oferta e a procura 

de trabalho. As agências locais de emprego estão em meilior 

situação para aplicar aqueles dispositivos, unia vez que 

elas conhecem melhor os mercados de trabalho locais e as 

correspondentes necessidades de formação profissional. 

Urna tal reforma permitiria também atingir um dos 

objectivos centrais das FAIMO, ou seja, facilitar o retorno 

ou o acesso ao mercado de trabalho. 

O grali de aversão ao risco depende do rirei de renrrlrrrrerrtrr do rarrrponds 

Qual to i naus prrbn'e foro (LI nrponis r  lia irrr ri o grau de aversãrr ao risco e maior e a 
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4. O QUADRO ESTRATÉGICO DO CRESCIMENTO 
E DA REDUÇÃO DA POBREZA 

4.1 Visão do desenvolvimento de Cabo Verde 

O contexto do desenvolvimento 

Desde a sua independência em 1975, Cabo Verde 
lançou-se num programa de desenvolvimento nacional, 
primeiro com o envolvimento do Estado na economia, num 
sistema de partido único e posteriormente num processo 
de reformas sucessivas visando inserir o país na economia 
de mercado e num regime de democracia multipartidária. 
A partir da década de 1980, os sucessivos governos 
prosseguiram as reformas em duas direcções: económica 
e política, com resultados positivos. Cabo Verde, hoje, é 
um estado democrático com uma história de mais de uma 
década de democracia multipartidária, com vários actos 
eleitorais realizados e transições pacíficas e uma efectiva 
participação da sociedade civil na governação. 

As reformas económicas com enfoque na criação 
de um sector privado forte permitiram a construção de 
uma das economias mais estáveis e bem sucedidas da 
África subsaariana. O rendimento per capita é um dos 
mais elevados da África Ocidental. Como características 
distintivas da economia cabo-verdiana, destacam-se a 
estabilidade macroeconómica, os baixos índices da inflação 
e a diminuição do défice fiscal. Por outro lado, os 
indicadores sociais vêm registando evidentes progressos, 
sendo a destacar o aumento da esperança de vida e o acesso 
ao ensino primário e secundário que já abarca a quase 
totalidade dos indivíduos das respectivas faixas etárias. 

Não obstante os progressos alcançados tanto no 
domínio político como económico, Cabo Verde, como 
qualquer outro pequeno pais insular, manifesta um elevado 
grau de vulnerabilidade, o que se deve sobretudo à sua 
localização e condição geográfica. Com  escassos recursos 
naturais ou fontes não renováveis de energia e dominado 
pelo clima saariano, as oportunidades para a expansão da 
sua economia são limitadas. As condições ecológicas 
desfavoráveis têm sido a causa principal para os fluxos de 
emigração durante várias gerações, assim como um factor 
determinante da pobreza. 

O sucesso de Cabo Verde desde a independência tem 
sido, sobretudo, o resultado da conjugação de dois factores: 
uma ajuda externa generosa e as remessas dos emigrantes. 
Ora, são estes factores, conjugados com boa governação e 
os resultados das reformas económicas, que estão na base 
da história de sucesso de Cabo Verde. Mas será possível a 
sustentabiidade deste sucesso a longo prazo com os mesmos 
ingredientes? Esta é uma questão critica face ao ambiente 
global envolvente, a persistência de elevados índices de 
pobreza, não obstãnte as elevadas taxas de crescimento 
económico e o facto'de que a ajuda externa e as receitas dos 
emigrantes não estão sob o controle do Governo. 

O contexto estratégico 

198 Vivemos num mundo onde a conjugação das 
inovações científicas e tecnológicas desde a segunda metade 
do século passado e as mudanças políticas por toda a parte 
vêm provocando profundas alterações na economia mundial.  

As mudanças políticas e tecnológicas conduziram a uma 
economia mundial global, sem fronteiras e evoluindo a alta 
velocidade. Nesta nova economia envolvente, o conhecimento 
tornou-se talvez o factor mais determinante da 
competitividade das nações, mais importante que a 
disponibilidade dos factores produtivos tradicionais como a 
terra, o capital e as matérias-primas. Estes desenvolvimentos 
representam no entanto oportunidades e ameaças, seja para 
as nações como para as empresas. 

Com a globalização cada vez mais enraizada e a 
emergência de uma economia ultra-competitiva, apenas 
sobrevivem as nações onde a aquisição do conhecimento 
se faz com maior rapidez. Neste contexto, a situação de 
Cabo Verde representa um enorme desafio dado a sua forte 
dependência em relação a dois factores-chave que não estão 
sob seu total controlo: ajuda externa e remessas dos 
emigrantes. Estes factores contribuíram para o 
desenvolvimento do país no passado mas podem não 
continuar a fazê-lo no futuro, e mesmo que continuem a 
prestar esse concurso podem não ser a melhor via para a 
transformação de Cabo Verde a longo prazo. 

A adopção de novas tecnologias pode também 
esbater a importância da situação geográfica de que Cabo 
Verde beneficiou nos séculos passados. Por exemplo, devido 
aos avanços tecnológicos registados no domínio dos 
transportes, Cabo Verde pode perder este mercado. O 
número de aviões e barcos que escalam Cabo Verde para 
reabastecimento e o beneficio de outros serviços pode 
continuar a baixar face ao avanço tecnológico. Como 
resultado de tudo isto, os desafios com que Cabo Verde se 
debate são cada vez de maior envergadura. 

Juntando estes factores à circunstância de Cabo 
Verde dispor de escassos recursos financeiros, então fica 
claro o porquê da decisão do Governo de se envolver na 
formulação de uma estratégia de crescimento e de redução 
da pobreza. O propósito central dos esforços de 
transformação de Cabo Verde é o crescimento económico, 
a erradicação da pobreza e a promoção de uma economia 
de fortes índices de crescimento e auto-sustentada e 
assente numa ampla base de produção económica. 

A estratégia de transformação 

O Governo de Cabo Verde iniciou em 2001 uma 
série de exercícios de reflexão em colaboração com o sector 
privado e a sociedade civil. Estes exercícios incluíram a 
formulação das Grandes Opções do Plano (GOP's) para 
estabelecer as opções quanto ao futuro do país, um grupo 
de reflexão para pensar a estratégia de crescimento e 
identificar os futuros mecanismos do crescimento da 
economia cabo-verdiana e a realização de um Fórum para 
a criação de consensos sobre as necessidades e sobre como 
transformar Cabo Verde. Outros exercícios foram 
desenvolvidos, como sejam a elaboração do Plano Nacional 
de Desenvolvimento e a formulação de uma estratégia 
preliminar de redução da pobreza. 

As Grandes Opções do Plano assentam na 
promoção da boa governação, na promoção da capacidade 
empreendedora, da competitividade e do crescimento, no 
desenvolvimento do capital humano, no desenvolvimento 
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das infra-estruturas básicas e económicas e na promoção 
de uma política global de desenvolvimento social. O grupo 
de reflexão pôs ênfase na facilitação do acesso a elevados 
níveis de conhecimento e na formulação de uma estratégia 
de crescimento e transformação. O elemento-chave da 
estratégia de transformação faz enfoque na construção de 
vantagens competitivas a partir das vantagens ligadas às 
condições naturais de Cabo Verde: a sua localização, os 
recursos marítimos e o espaço aéreo. 

A estratégia de crescimento e transformação a 
longo prazo deverá ancorar-se nas vantagens que a situação 
geográfica do país oferece. A ideia principal é o 
aproveitamento das vantagens que oferecem o mar e o 
espaço aéreo. A estratégia de transformação, para ser bem 
sucedida exige infra-estruturas adequadas para a promoção 
do transporte aéreo e marítimo. As condições dos portos e 
aeroportos devem ser melhoradas. A estratégia prevê o 
desenvolvimento de várias indústrias ligadas ao mar 
incluindo o processamento e a comercialização de produtos 
do mar. A estratégia propõe o aproveitamento das 
vantagens competitivas ligadas ao transporte de 
mercadorias por via aérea, o transporte de passageiros, o 
aproveitamento das vantagens de uma zona franca e o 
controle de tráfico aéreo. A recente classificação de Cabo 
Verde na Categoria 1 pela ICAO e pela US Federal Aviation 
Authority (FAA) é um importante passo na transformação 
de Cabo Verde num "hub" para os transportes aéreos. 

A estratégia de transformação de Cabo Verde 
também propõe o desenvolvimento da indústria de serviços 
offshore para apoiar os acima citados programas e para 
fornecer serviços nos domínios financeiro, do investimento 
e seguro ao mercado dos países lusófonos e da África. A 
estratégia de transformação destaca a necessidade de se 
atender aos desafios económicos de curto e médio prazos, 
tal como o desemprego, através da criação de mais-valias 
nos sectores do turismo e das indústrias ligeiras (aparelhos 
e têxteis) com base na exploração das oportunidades 
oferecidas pelos mercados europeu e norte-americano. 

Uma questão importante da estratégia de 
transformação é o aproveitamento das vantagens 
competitivas em sectores-chaves como o turismo, têxteis, 
processamento de produtos do mar, shipping e transportes 
aéreos. O elemento central da estratégia de transformação 
está na necessidade de Cabo Verde construir uma imagem 
de uma nação atractiva para as pessoas que queiram 
visitar o país, ou nele viver, trabalhar e investir. O Governo 
deverá portanto desenvolver uma agenda de comunicação 
para o mercado da estratégia de transformação de Cabo 
Verde. O esforço de marketing deve permitir persuadir o 
mundo exterior que Cabo Verde é um local seguro e um 
encantador lugar para visitar, viver e investir. Questão 
essencial do esforço é também a necessidade de construir 
uma sociedade de infrmação. O objectivo principal é fazer 
da informação uma ferramenta da transformação ijacional. 
Daí a razão que levoki o Governo a criar recentemente a 
NOSI, um projecto de socied.s:e de tansformação. 

As Grandes Opções do Plano (GOPs) 2002200517, 
apontam como desafio do governo "fazer com que os cabo- 

`República de Cabo Verde - Conselho de Ministros (2001), As Grandes Opções 
do Plano 2002-2005. 

verdianos ascendam a um patamar de rendimento 
económico e de qualidade de vida que valorize a sua 
dignidade humana", seguindo "uma política económica que 
garanta um desenvolvimento sustentado, compatível com 
a solidariedade social, regional e intergeracional, que seja 
consentâneo com a sustentabilidade ambiental e assente 
num padrão de crescimento ancorado em crescentes ganhos 
de produtividade, enfim um desenvolvimento que minimize 
a pobreza e a exclusão social e seja portador de equidade e 
de justiça social". 

Com base naqueles princípios foram estabelecidos 
os seguintes eixos de enquadramento das políticas públicas. 

Caixa 4-1: Eixos das Grandes Opções do Plano (2002-2005) 

Promover a boa governação como factor de desenvolvimen- 
to, reformando o Estado, intensificando a democracia e re- 
forçando a cidadania 

2 
Promover a capacidade empreendedora, a competitividade e 
o crescimento; alargar a base produtiva 

Desenvolver o capital humano e orientar o sistema de ensi- 
no/formação para as áreas prioritárias do desenvolvimento 

Promover uma política global de desenvolvimento social, com- 
batendo a pobreza e reforçando a coesão e solidariedade 

Desenvolver infra-estruturas básicas e económicas e promo- 
ver o ordenamento do território para um desenvolvimento 
equilibrado 

Visa-se assim um desenvolvimento económico e 
social sustentado do país, ancorado na estabilidade 
macroeconómica, na liberdade de iniciativa e na inclusão 
social. Com  base nestes princípios, a estratégia seguida pelo 
Governo incidirá sobre o desenvolvimento de um quadro 
propício ao desenvolvimento económico e ao investimento 
privado, à promoção da boa governação, à realização das 
infra-estruturas essenciais à produção de bens e serviços e 
ao desenvolvimento dos serviços sociais de base, induzindo 
assim um crescimento forte e sustentado. 

As GOPs estabelecem assim o enquadramento 
para a definição da estratégia de redução da pobreza, ao 
interligarem o processo de desenvolvimento com o combate 
à pobreza. Com  efeito, o objectivo maior é o do 
desenvolvimento capaz de combater a pobreza, baseado em 
políticas estruturais conducentes a um crescimento 
acelerado e sustentado, mas complementado com políticas 
de natureza redistributiva. 

O crescimento económico será baseado no aumento 
da produtividade e terá o sector privado como motor. 
Pressupõe um quadro macro-económico estável, que 
conjuntamente com níveis crescentes de produtividade, 
constituem os principais alicerces da sua sustentabilidade, 
assegurando um crescimento que se pretende com equidade. 

O Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) 
2002-2005, elaborado na base nas Grandes Opções, 
identifica corno grandes desafios que se colocam ao país 
num horizonte de médio prazo: i) a manutenção dos 
equilíbrios macro-económicos fundamentais; ii) o 
aprofundamento e consolidação das reformas estruturais; 
(iii) o alargamento e o aprofundamento da base produtiva, 
nomeadamente pela via da criação de vantagens 
competitivas da economia, iv) o crescimento económico e 
a redução da taxa de desemprego. 



1 SERIE SUP. «B. O.» N° 17 DA REPUBLICA DE CABO VERDE 25 DE ABRIL DE 2005 29 

O DECRP, em articulação com o PND, reforça a 
dimensão do combate da pobreza como parte integrante 
do processo de crescimento e clarifica o papel do Estado e 
do sector privado. O protagonismo conferido ao sector 
privado, como dinamizador do crescimento, pressupõe na 
verdade urna governação que permita a criação de um 
clima favorável ao desenvolvimento e à utilização racional, 
eficaz e transparente dos bens públicos, ao mesmo tempo 
que cria condições mobilizadoras do investimento privado. 
O aumento da competitividade da economia requer a 
melhoria cia envolvente socio-económica onde operam as 
empresas, incluindo a estabilidade macroeconómica, a 
eficiência da Administração Pública, o estímulo ao 
investimento externo, a oferta de infra-estruturas de 
qualidade, geradoras de externalidades positivas para a 
iniciativa privada. 

O Programa do Governo aponta explicitamente 
para "um novo equilíbrio social baseado no resgate do 
princípio da solidariedade" exigindo igualmente a redução 
das desigualdades sociais, o aumento da coesão social, a 
redução da pobreza, a protecção da terceira idade, o 
desenvolvimento da solidariedade inter-geracional e o 
reforço da coesão familiar como forma privilegiada de 
garantir o desenvolvimento social equilibrado e, de proteger, 
nomeadamente, as crianças e os jovens. 

A dimensão do desenvolvimento regional é tida em 
conta mediante o reforço de políticas e medidas activas de 
integração nacional e regional, condição de um 
desenvolvimento económico e social equilibrado e solidário. 

A estratégia de crescimento e de redução da pobreza 
e os Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento 

Cabo Verde está fortemente empenhado na 
realização dos Objectivos do Milénio para o 
Desenvolvimento (OMD), iniciativa adoptada pelas Nações 
Unidas em Setembro de 2000. Alguns objectivos foram já 
alcançados enquanto que outros resultarão naturalmente 
da implementação da estratégia de redução da pobreza. 
Assim, o objectivo de garantir a educação primária para 
' todos está realizado, devendo, no entanto, prosseguir-se os 
esforços em vista à melhoria da qualidade do sistema 
educativo e ao encorajamento dos alunos a terminarem o 
ciclo secundário ou o ensino profissional. A redução da 
mortalidade infantil regista uma tendência positiva, sendo 
de esperar que o objectivo da sua redução em dois terços 
seja ultrapassado. A melhoria da saúde materna está a 
ser conseguida, convindo, no entanto, um melhor 
conhecimento das causas das mortes maternas que se 
registam. As medidas de combate contra o VIH/SIDA 
prosseguem, com resultados positivos mas sem que se 
tenha conseguido conter a sua propagação. Das 
importantes medidas que vêm sendo adoptadas em vista a 
assegurar um ambiente sustentável espera-se alcançar 
resultados substanciais e no concernente ao acesso à água 
potável cerca de 82% da população já é servida. 

O desafio maior de Cabo Verde será a redução da 
pobreza. Segundo o Instituto Nacional de Estatística, a 
tendência de redução da pobreza absoluta mostra que caso 
o PIB continue a crescer aos níveis da década passada, a 
incidência da pobreza absoluta tende a reduzir-se para  

metade do valor verificado em 1988/1989, tal como 
estipulado nos Objectivos do Milénio para o 
Desenvolvimento. 

A situação é porém diferente no que se refere à 
evolução da pobreza relativa. Na verdade, a tendência 
actual da pobreza afasta Cabo Verde do objectivo de redução 
para metade da pobreza relativa em 2015. A redução da 
pobreza do nível actual para metade em 2010 pressupõe 
urna redução média anual da taxa de pobreza de 9%. O 
relatório de situação, elaborado pelo governo, sobre os 
objectivos cio milénio admite que "O desafio é enorme e a 
probabilidade de sucesso relativamente limitada, atendendo 
às condições prevalecentes e se não forem desenvolvidas 
políticas articuladas e integradas que façam inverter 
rapidamente a tendência geral"9. O mesmo relatório 
considera que, no que concerne à pobreza extrema, as 
perspectivas são mais pessimistas, apontando para urna 
taxa de 30% em 2015, se a tendência actual se mantiver. 
Com  efeito, situando-se a pobreza extrema actualmente 
em cerca de 20%, a redução para 8% em 2010 e 7% em 

2015, implica uma taxa média de redução anual 11%. 

Em conclusão, as perspectivas de redução, até 2015, dos 
níveis de pobreza e extrema pobreza para 15% e 7%, respecti-
vamente, estarão comprometidas se não for possível alterar 
as tendências do passado recente. 

Caixa 4-2 mostra, em síntese, um breve balanço 
dos resultados já alcançados por Cabo Verde. No Anexo 4 
apresenta-se um quadro sinóptico onde se comparam os 
Objectivos do Milénio com os objectivos da ECRP. 

Caixa 4-2: Os Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento: síntese 
dos resultados alcançados por Cabo Verde 

A estratégia de redução da pobreza, na base dos progressos 
registados pelo país na realização dos objectivos do milénio para o 
desenvolvimento (OMD), contribui com medidas que permitirão 
acelerar a sua consecução no horizonte 2015. O ritmo necessário 
para atingir cada um dos OMD dependerá da margem a superar e 
das lições tiradas do dinamismo dos diferentes indicadores de 
acompanhamento dos progressos realizados. Referências 
intermédias a médio prazo serão também tidas em conta na 
avaliação da eficácia das medidas retidas no quadro do DECRP 
para a realização dos OMD em Cabo Verde. 

Reduzir a Pobreza Absoluta e a Fome 

O agravamento da pobreza relativa em Cabo Verde que se 
verificou na década 1990, apesar do contexto de forte crescimento 
real do PIB, implica uma política determinada e orientada para 
reverter a tendência e permitir ao país reduzir para metade a 
percentagem da população pobre e muito pobre até ao horizonte 
2015 ou pelo menos em prazos razoáveis. A fome não é um 
problema preocupante em Cabo Verde ainda que o país continue 
marcado peio espectro da insegurança alimentar. 

Assegurar a Educação Primária Universal 

Cabo Verde já realizou o objectivo de assegurar a educação 
primária para todos. Todavià há que melhorar a qualidade do 
sistema educativo e encorajar os alunos a terminarem o ciclo 
secundário ou o ensino profissional para que possam aceder às 
reais oportunidades de inserção profissional. A taxa de 
alfabetização registou um importante aumento ao longo dos 
últimos dez anos. O esforço tem sido considerável mas há muito 

' Governo de Cabo verde (2004), Sobre os objectivos do milénio para e 
desenvolvimento de Cabo Verde, Relatório de Situação 

Governo de Cabo verde (2004), Sobre os objectivos do milénio para o 

desenvolvimento de Cabo verde, Relatório de Situação 
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ainda por fazer, sobretudo considerando as disparidades de género 
entre o meio rural e o urbano. 

Promover a Igualdade dos Sexos e a Autonomia das 
Mulheres. 

A igualdade entre os géneros está assegurada em matéria de 
educação primária. Todavia, as mulheres continuam a registar 
progressos na sua autonomia, ainda que permanecem mais 
expostas que os homens ao analfabetismo e ao desemprego. De 
um modo geral, são elevados os progressos realizados em matéria 
de igualdade dos sexos e de autonomia das mulheres. A condição 
feminina está institucionalizada, com uma presença das mulheres 
nas instituições do Estado (Parlamento, Governo) em constante 
aumento 

Reduzir a Mortalidade Infantil. 

A tendência é positiva, seja no que se refere à mortalidade das 
crianças de menos de 5 anos seja na redução da mortalidade 
infantil. A vulnerabilidade do país exige no entanto uma vigilância 
permanente, devendo-se, entre outras medidas, continuar a 
rotina vacinal e melhorar as condições de parto nos hospitais. O 
objectivo de reduzir de dois terços a mortalidade infantil até 2015 
pode ser atingido, à condição de serem reforçadas as políticas 
passadas que propiciaram os resultados actuais. 

Melhorar a Saúde Materna 

A mortalidade materna em Cabo Verde situa-se a um nível 
baixo comparativamente com o resto da África subsahariana. A 
melhoria da saúde materna faz parte dos objectivos em que os 
progressos são sensíveis, pelo que a realização durável deste 
objectivo implicará esforços no acompanhamento da saúde 
materna em todas as fases, no que se incluem visitas médicas no 
quadro da saúde reprodutiva, consultas sobre o V11-SIDA e um 
melhor conhecimento das causas das mortes maternas. 

Combater o VIHJSIDA, o Paludismo e outras doenças. 

Atendendo a que a luta contra o VIl-SIDA ainda não permitiu 
parar a propagação desta epidemia em Cabo Verde, uma vigilância 
acrescida e mudanças de comportamento são determinantes neste 
sentido tendo em conta a sua fraca prevalência actual. Quanto à 
tuberculose, a taxa da sua incidência baixou consideravelmente 
entre 1989 e 2002, com a taxa de mortalidade ligada à esta doença 
a seguir a mesma tendência positiva do mesmo período. Ademais, 
bons resultados têm sido também conseguidos no tratamento 
desta doença. O paludismo está controlado, excepção feita nos 
anos de forte pluviosidade. 

Assegurar um Ambiente Durável 

Progressos consideráveis vêm sendo conseguidos na protecção 
da biodiversidade. Quanto ao acesso à água potável, dela 
beneficiavam 82% da população em 2002, pelo que é realizável o 
objectivo de elevar esta taxa a 100% em 2015, na condição de se 
corrigirem as disparidades regionais. 

4.2 Objectivos gerais e sectoriais 

As políticas nucleares e os eixos da estratégia de 
redução da pobreza 

O conceito.de  estratégia de crescimento e de 
redução da pobreza (ECRP) é abrangente e cobre tanto as 
políticas de carácter macroeconómico (orçamental, 
monetária e cambial), de gestão pública e boa governação, 
como as políticas sectoriais e microeconómicas, visando 
os grupos alvos da populaão mais pobre. Assim, a ECRP 
agrega, de uma forma irtegrada, quer o conjunto dos 
programas sectoriais, quer o programa macroeconómico 
que lhe serve de base. 

Note-se que as políticas de redução da pobreza têm 
por objectivo prioritário a redução da pobreza absoluta, 
isto é, assegurar aos pobres a satisfação das suas 
necessidades essenciais. Neste contexto, a estratégia de  

redução da pobreza assumida por Cabo Verde integra 
também a noção de equidade, na medida em que, 
melhorando a situação dos pobres, engendra uma 
distribuição de recursos mais igualitária. Tal estratégia 
tem um efeito positivo sobre o crescimento económico e 
num segundo tempo, sobre a incidência e a natureza da 
pobreza. 

A arquitectura da ECRP está centrada num 
conjunto de políticas focais e num conjunto de eixos 
estratégicos, representados na figura Figura 4 1, onde se 
evidenciam as políticas que assumem um carácter 
prioritário na promoção do crescimento económico e na luta 
contra a redução da pobreza. Essas políticas enquadram os 
cinco eixos de intervenção estratégica e programática que 
constituem, por sua vez, as modalidades concretas de 
intervenção pública e que encontram expressão nas políticas 
sectoriais focalizadas no combate à pobreza. A definição dos 
objectivos de política associados a cada um dos eixos da 
estratégia de redução da pobreza decorreu do perfil da 
pobreza elaborado pelo INE, em particular dos factores que 
explicam a sua evolução na última década. Teve em conta 
um completo diagnóstico socio-económico realizado 
especificamente para apoiar o desenho da ECRP e 
apresentado sinteticamente no Cap. 2. 

Os objectivos da ERCP estão sistematizados em 
torno de 5 grandes eixos estratégicos: 

- Eixo 1: Promover a boa governação, reforçando a 
sua eficácia e garantindo a sua equidade 

- Eixo 2: Promover a competitividade para favorecer 
crescimento económico e a criação de empregos 

- Eixo 3: Desenvolver e valorizar o capital humano 

- Eixo 4: Melhorar e desenvolver as infra-estruturas 
básicas, promover o ordenamento do território 
e salvaguardar o ambiente 

- Eixo 5: Melhorar o sistema de protecção social, 
reforçar a sua eficácia e garantir a sua 
sustentabilidade 

224. Estes eixos estratégicos coincidem em geral com 
os do PND, sendo formulados de um modo mais focalizado 
nas políticas de crescimento e de combate à pobreza. Ou 
seja, não se substituem ao PND, que permanece como o 
quadro de referência geral para as políticas públicas, antes 
evidenciam uma recentragem nos vectores de política com 
maior impacto sobre a pobreza. A ECRP assenta numa 
visão multissectorial das intervenções públicas e das 
iniciativas em parceria com a sociedade civil e com o sector 
privado. A actual estrutura de planeamento em Cabo Verde 
é, porém, uma estrutura sectorizada50, pese embora a 
existência de alguns programas de cariz multissectorial. 
Significa isto que, na prática, caberá a cada Ministério 
assegurar a implementação da ECRP no respectivo sector, 
priorizando as actividades e os projectos que têm um maior 
impacto previsível sobre o crescimento e a pobreza. 

O conceito de 'sector" usado no presente documento, coincide na prática com 

de Ministério. 
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225. De modo a maximizar os efeitos das políticas 
decorrentes da estratégia, será dado um enfoque especial 
a um conjunto de políticas, que designamos por "políticas 
focais" em relação ao crescimento e à pobreza, uma vez 
que se considera terem um impacto directo sobre a redução 
da pobreza, mas que têm sobretudo um elevado efeito 
multiplicador, através da relação crescimento-redução da 
pobreza-crescimento. 

2 
E 

O objectivo da estratégia de luta contra a pobreza 
necessita de uma dosagem apropriada entre política 
económica global e medidas específicas centradas sobre os 

. 
mais pobres, por um lado, e entre políticas de crescimento 

ZE - e políticas de redistribuição por outro". Esta dosagem 
optimal responde, em primeiro lugar, às características 
da pobreza. Considerando que em Cabo Verde, cerca de li 
3 dos chefes de família estão desempregados e 37% não 
têm um nível de rendimento suficiente que lhes permita 
ultrapassar o limiar da pobreza, fica claro que aquela 
dosagem deve conter um número de medidas visando 
apoiar o crescimento económico e aumentar o número de 
empregos, mas também melhorar a empregabilidade dos 
muito pobres, de modo a melhorar a qualidade das suas 

- 2 - actividades, aumentando os seus rendimentos, permitindo- 
________ lhes assim escapar à pobreza. Os ingredientes de uma tal 

dosagem podem ser reagrupados em sete categorias de 
políticas focais, ou nucleares, fortemente interdependentes. 

- Política de crescimento e de estabilidade 
. macroeconómica; 

- Política de descentralização; 

. —Politimdeempro,wmintegmçãopnreasivadasFA1IVIO, 

- Política de desenvolvimento do sector agrícola; 

- Política de suporte aos sectores produtivos com 
5 maior efeito multiplicador sobre o emprego e 

'E com maiores vantagens competitivas; 

o - Política de redistribuição e de protecção social; 

- Política ambiental. 

Em suma, enquanto que as políticas focais 
clarificam as orientações em termos de linhas de política, 
que devem ser dadas às intervenções com maior impacto 
sobre o crescimento e a pobreza, os cinco eixos estratégicos 
da ECRP traduzem uma perspectiva programática, em 
ligação com o PND, agrupando por áreas de intervenção o 

o conjunto das medidas integradas na estratégia. Segue-se 

; uma apresentação das linhas gerais das políticas focais 
(Caixa 2), seguindo-se uma apresentação mais detalhada 
dos eixos estratégicos. 

Caixa 4.3: As políticas focais da estratégia de crescimento 
e de redução da pobreza 

Política de crescimento e de estabilidade macroecon6mica 

Um crescimento forte e sutentável é necessário para criar empregos 
e diminuir a pobreza, na condição de uma melhor empregabilidade 
dos mais pobres. Um crescimento forte é sobretudo e resultado de 
uma política de estímulo à iniciativa privada e de uma intervenção do 
Estado centrado nas funções de soberania e segurança e ainda nos 
sectores sociais que têm um maior impacto sobre a pobreza e o 
crescimento, pelo que a política de investimento público dará prioridade 
aos projectos e acções que se inscrevam naqueles princípios. 
Consequentemente, a despesa pública será prioritariamente orientada 
para responder às necessidades da ECRP. 

000 



32 1 SÉRIE - SUP. «B. O.» N° 17 DA REPÚBLICA DE CABO VERDE 25 DE ABRIL DE 2005 

A estabilidade macroeconómica respeitadora dos grandes equilíbrios 
macroeconómicos é uma garantia do sucesso da política de crescimento. 
Por isso, deverá ser assegurado um crescimento económico sustentável, 
face à disponibilidade previsível de recursos, e tendo cm atenção a esta-
bilidade macroeconómica. 

No quadro da coerência global na condução das suas políticas, o gover-
no de Cabo Verde implementará uma política macroeconómica em coe-
rência com os compromissos assumidos no âmbito do PRGF. 

Política de descentralização 

As reformas a efectuar no domínio da descentralização favorecem a 
crescente afirmação do poder local e contribuem para a aproximação da 
administração pública das populações. E uma medida de política de 
elevado alcance visto que proporciona a participação directa das popula-
ções e das comunidades no seu processo de desenvolvimento, tanto pela 
influência das decisões dos órgãos políticos locais, como pela 
comparticipação na execução de projectos e acções de interesse local! 
regional. 

Como primeira prioridade serão preparados, discutidos e aprovados 
os instrumentos de enquadramento legal necessários à execução da poli-
tica de descentralização. Esta será concretizada de forma descentraliza-
da sempre que isso seja mais eficiente e eficaz, segundo o princípio da 
subsidiariedade. Esta orientação implica o reforço dos órgãos locais com 
maior capacidade e vocação para a implementação de medidas de com-
bate à pobreza. 

Política de emprego, com integração progressiva das FAIMO 

Porém, para que o efeito do crescimento económico sobre o emprego se 
concretize, é imperativo melhorar a empregabilidade dos pobres, isto é, 
ajudá-los a adquirir as qualificações e as capacidades que lhes permiti-
rão aproveitar a dinâmica de criação de emprego gerada pelo crescimen-
to. Esta abordagem da à política de emprego uma evidente centralidade 
no quadro da estratégia de redução da pobreza. 

Os objectivos centrais da política de emprego são assim o de aumentar 
a empregabilidade sobretudo dos estratos mais pobres e de criar as condi-
ções para a adaptação da oferta à procura de trabalho. Nestes termos, as 
medidas de política que priorizam a formação profissional, bem como a 
mobilidade profissional e territorial serão particularmente,  visadas. 

As medidas de carácter estrutural não devem excluir as medidas de 
natureza mais conjuntural que derivam de situações de crise ou da recessão 
económica. Neste género de medidas incluui-se a realização de trabalhos 
públicos no quadro das FAIMO (conservação de solos, florestação, constru-
ção de estradas), cujo objectivo é o de assegurar um rendimento mínimo aos 
beneficiários ate ao fim do período de conjuntura difícil. As FAIMO serão por 
sua vez progressivamente integradas nas estruturas de emprego. 

Política de desenvolvimento do sector agrícola 

Segundo o Plano de Acção para a Agricultura, a orientação estratégica 
a prosseguir é a de uma agricultura sustentável baseada na valorização 
dos recursos naturais específicos das zonas agrícolas (agua, solo, bióticos) 
e sobre o capital soem-económico local para a optimização das suas capa-
cidades produtivas (agrícolas e não agrícolas), com vista à melhoria das 
condições de vida sustentáveis das populações rurais e urbanas. 

As prioridades devem centrar-se na melhoria das explorações familia-
res através de sistemas de produção agro-silvo-pecuários adaptados às 
condições especificas das zonas agrícolas exclusivas, resistentes aos cho-
ques (agricultura de regadio), intensivos, diversificados e orientados para 
os produtos de elevado valor acrescentado. Os elevados investimentos 
apenas poderão ser rentabilizados se se traduzirem em produtos de 
grande valor acrescentado, pelo que a nova agricultura deve focalizar-se 
sobre os segmentos de interesse competitivo, permitindo a melhoria das 
condições de existência sustentável das explorações. 

Política de suporte aos sectores produtivos com maior efeito 
nsâiltiplicador sobre o emprego e com maiores vantagens com-
pêtitivas 

A pequena dimensão do país e a sua escassa dotação em recursos 
naturais sugere que o país se deve especializar nos sectores em que têm 
vantagens comparativas para se inserir e competir na economia mundi-
al. Em concreto, tenderão a emergir os sectores mais intensivos em capi-
tal humano e/ou que tiram partido da posição geográfica e das condições 
naturais do país. Os sectores do turismo e dos serviços de transporte  

internacionais reúnem condições favoráveis para se imporem como secto-
res de especialização produtiva. 

A política de desenvolvimento do turismo e por natureza multisectorial, 
sabendo-se que a sua viabilidade e sustentabilidade dependem vital-
mente da eficácia das políticas dos sectores que estão o montante. Neste 
contexto, caberá o apoio ao sector do turismo em coerência com as linhas 
de orientação a formular no ãmbito do plano estratégico de desenvolvi-
mento do sector, bem como será prosseguida uma política mais activa de 
reforço das infra-estruturas o a promoção das actividades económicas 
situadas a montante do sector do turismo. 

Complementarmente, uma abordagem de reforço (maximização) dos 
efeitos multiplicadores será aplicada nas zonas francas e parques indus-
triais voltados para a exportação. Inclui-se aqui uma política de acumu-
lação de capital humano (formação inicial e profissional), visando justa-
mente aquelas zonas. 

Política de redistribuição e de protecção social 

A política de protecção social será prosseguida em estreita articulação 
com as demais políticas públicas sociais e com a estratégia económica do 
país. Essa política será orientada no sentido da consolidação das refor-
mas do sistema da protecção social em curso e o seu desenvolvimento, de 
modo a garantir o acesso de todos os grupos sociais e profissionais à 
protecção social. 

Esse sistema, considerado um instrumento de distribuição de rendi-
mento, deve estruturar-se sobre os princípios da solidariedade, da parti-
cipação e parceria, assumindo características multissectoriais, onde se 
combinem a responsabilidade individual e a responsabilidade colectiva. 
Em particular, o Regime não Contributivo ou o Regime de Protecção de 
Base deverá desenvolver-se enquadrado no processo da reforma em curso 
e integrado na estratégia de protecção social, em fase de preparação, e 
segundo a abordagem da gestão de riscos sociais. De igual modo, deve 
organizar-se de forma a garantir aos grupos em situação de maior 
vulnerabilidade, os apoios para a satisfação das suas necessidades bá-
sicas, e a prevenção e ou reparação dos danos causados pelos riscos que 
os afectam. Porém, e para que esse sistema seja durável e eficaz., torna-
se necessário que seja assegurada a sua sustentabilidade técnica e fi-
nanceira. 

A política de protecção social deve ser orientada, igualmente, no senti-
do de contribuir para o desenvolvimento socio-económico do país e a 
redução sustentável da pobreza. Nestes termos, e sendo a repartição de 
rendimentos um dos factores-chave para garantir a equidade, justiça e 
coesão sociais, é fundamental a implementação de políticas redistributivas 
que reduzam os desequilíbrios no que diz respeito ao rendimento, e às 
condições de acesso, em particular dos estratos sociais de menores rendi-
mentos, aos bens sociais e à satisfação das suas necessidades básicas. 

Também, e visando a verdadeira inclusão das pessoas em risco de 
marginalização, serão desenvolvidas políticas sociais activas que permi-
tirão respostas no campo da empregabilidade, e a integração dessas 
pessoas nas instâncias de participação da vida social e económica das 
suas comunidades de pertença o do país de uma maneira geral. 

Política ambiental 

As medidas de política que preconizam a protecção e conservação 
ambientais são essenciais devido à fragilidade do ecoss)stema cabo-
verdiano, onde é patente o desequilíbrio entre a exploração dos recursos 
naturais e a pressão demográfica. Assim, o enfoque na formação ambiental, 
a participação activa das populações nestas questões, a promoção de 
práticas culturais adequadas, a gestão sustentável dos recursos natu-
rais (água, solo, biodiversidade), uns ordenamento do território que sal-
vaguarda o ambiente, e uma infra-estruturação básica que tem em conta 
os impactos ambientais, são medidas que promovem a valorização 
anibiental contribuindo para o combate às causas estruturais da pobre-
za. A sustentabilidade deve estar assente num desenvolvimento econó-
mico e social, suportado no equilíbrio sustentável entre o ambiente, a 
economia e a demografia. 

Para que o crescimento seja durável; é absolutamente necessarro res-
peitar o fraco equilíbrio do ecossistema cabo-verdiano, sobretudo no que 
diz respeito às praticas da produção agrícola, devendo a acção do Estado 
concentrar-se nas medidas com impacto na degradação dos solos o que 
favoreçam uma melhor gestão dos recursos raros (a água, por exemplo) e 
a salvaguarda do ambiente. O PANA 11(2004-2014) foi justamente 
elaborado com base naqueles pressupostos, assumindo-se como o instru-
mento de planeamento para a execução cia política ambiental numa 
perspectiva de médio e longo prazos. 
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Os eixos estratégicos da ECRP 

228. Segue-se a apresentação dos cinco eixos que 
constituem os pilares da estratégia de crescimento e de 
redução cia pobreza. Dentro de cada uma das caixas 
sec7cuntes descrevem-se os obiectivos centrais de cada eixo. 
bem Como as principais orientações de n atu reza 
cstrategica, seguindo-se uma breve apresentação (ias 
mec)cias de pobtica que pernhitu'ao a materialização desses 
objectivos. No Anexo 3 listam-se as medidas concretas, 
com carácter prioritário, que deverão ser implementadas 
no horizonte trienal da estratégia. 

Eixo J,: Promover a boa governação, reforçando 
a sua eficácia e garantindo a sua equidade 

A boa governação facilita a apropriação ria política de redução 
da pobreza e aumenta as possibilidades de sucesso das políticas. 
Com  efeito,  a boa governação reforça as possibilidades cia 
populaçao, incluindo os pobres, de se fazerem ouvir e incita ii 
classe política e os ciecisores públicos a tomarem em consideraçao 
as suas aspirações (melhor acesso à educação e ao sistema de 
saúde, política mais favorável à criação de emprego, etc.). A boa 
governação torna assim mais fácil as saídas cia pobreza, reforçando 

Estado de direito e criando um quadro regulamentar 

transparente e previsível, cicie encoraja o espírito de iniciativa e o 
desenvolvimento de um sector privado clinãmico. Enfim, a boa 
governação permite melhorar a eficácia da política econoinica, 
incluindo a afectação ria despesa pública em função dos objectivos 
cio política aumentando assim as possibilidades de sucesso das 
medidas cio luta contra a pobieza. 

Os quatro grandes vectores visando a boa governação incluem: 
i) a reforma ria administração pública, li) o reforço cio sistema 
judicial, iii) a reforma cio sistema de gestão financeira cio Estaria e 
iv) a descentralização. 

No fimbito cia reforma cia administração, existe o propósito de 

adoptar ii gestão por objectivos num contexto cio planeamento 
estratégico ao mesmo tempo que se procede à modernização cia 
gestão rios recursos humanos na Administração Pública e se investe 
na formação e valorização rias servidores do Estado em particular 
mui que tange à uti lização rias tecnologias de informação e 
Comunicação. 

O plano estratrígico da Justiça tc'ra continuidade no Pe ríodo 
2005-2007, através cia regionalização rio programa cia reforma 
criando imrcerias para transferir a iniciativa e m-esponsabmliriacle 
,Jara o poder local. ONGs e chferentes entidades regionais. Deste 
modo se visara o objectivo rio aumento da capacidade de 
intervenção rias populações, através dci seu melhor conhecimento 
sobre a defesa classe ris direitos, assim como a observância rios 
seus deveres. Coma instrumento para se atingir actuele objectiva 
serão criamios fundos regionais de assistência juriclica e centros de 

resolução alternativa dc' conflitos. 

A i'eforma cIo sistema financeiro cio Estaria prosseguira com a 

iinpiemc'ntnção rios Planos rie Acção rio CFAA e cio CI'AR .'este 
contexto tr'ra contiriruciacle a m-efonna rio sistema orçamental. na  base 
da abordagem dc' orçamento-programa. nsseguranrio assim uma 
melhor ligação catre a política orçamental e os objectivos cia ECRP. 

A riescentralização e o processo de desenvolvimento regional 
i'stãdi estreitimente ligarias e pressupoem a consolidação d' o 
aprofunda mente cio poder local, no quadro de urna política de 
rir'scbntralizaç ão que possibilite e estimule a participação das 
populações, através dos órgãos locais/regionais eleitos, cio sector 
privado e ria sociedade civil. A acção local e regional, nas suas 
diversas vertentes, é vista coma complementar à cio Estaria e 
seca promovida no respeito das atribuições e coinpeténcmas dos 
diversos actores/intervenientes no processo de desenvolvimento 
e num quadro de concertação estratégica global tendo em vista a 
modernização cia administração municipal, o reforço cia cria 
autonomia financeira, a capacitação cio sector empresarial local e 
a melhoria rio nível e da qualidade cio participação cias organizações 
ria sociedade civil no desenvolvimento local/regional. 

229. Os eixos principais tia refbrma da Justiça, e que 
constam do Plano Estratégico cio Ministerio cia Justiça são: 
i) a promoção tio uma cultura cio conhecimento e delésa 
el os direitos e deveres cio cidadão, através cie um programa 
alargado de comunicação; ii) o reforço cia protecção tios 
direitos tios cidadãos tanto através das acções da CNDI-1 
como através cio refoomas legislativas a nível do contencioso 
administrativo, cio chreito civil, penal e de processo civil e 
penal como através cia instalação cio Trib u nal 
Constitucional e cio Provedor ciaJustiça; iii) a garantia cio 
acesso à justica dos cidadãos criando um fundo cie 
assistênciajucliciaria e criando mecanismos alternativos 
de resolução de conflitos de forma a diminuir a pressão 
sobre os tribunais possibilitando maior celeridade; iv) o 
reforço tia independência e eficácia cia justiça, v) o 
desenvolvimento institticional para a execução cia reforma 
que inclui acções nas áreas de formação/capacitação, 
procedimentos operacionais, melhoria cias infra-estruturas, 
gestão para a mudança visando urna cultura de qualidade, 
reavaliação tios estatutos dos oficiais de justiça, reforma 
tia organização judiciária, reestruturação cia Procuradoria-
Geral tia República, reforma cio pacote legislativo que rege 

funcionamento cia OACV. 

230. Em Julho cie 2003 o Conselho de Ministros aprovou 
Plano Nacional de Acção Para os Direitos Humanos e a 

Cidadania (PNADHC),52  que visa identificar as principais 
situações de violação ou constrangimento à realização dos 
direitos humanos e à concretização de uma cidadania acti a 
e ciente dos seus direitos, deveres e obrigações. Visa, 
igualmente, eleger prioridades e apresentar propostas 
concretas cio carácter administrativo, legislativo e 
institucional para promover, proteger e aumentar o grau 
cio respeito pelos direitos humanos em Cabo Verde e 
favorecer a educação para a cidadania. 

As iniciativas decorrentes deste piano serão Postas 
em prática pelos poderes públicos, em parceria com a 
socieciacie civil co sector privado, através de programas e 
projectos sectoriais ou integrados, garantindo o seu 
seguimento e avaliando, periochcamente, os seus 
resultados. Como órgão responsável pela promoção, 
protecção e difusão dos Direitos Humanos e cio Direito 
Internacional Hurnanitario foi instituído o Comité Naciona' 
para os Direitos Humanos. Esta entidade tem ainda como 
funções a coordenação e acompanhamento tias acções de 
implementação cio PNADI-IC. 

Os objectivos do plano incluem a criação de um 
sistema nacional de protecção e promoção dos direitos 
humanos, i ntegraclo por organismos estatais e organizações 
cia sociedade civil, coordenado pelo Comité Nacional para 
os Direitos Humanos (CNDH), capaz de, efectivamente, 
zelar pela protecção e promoção dos direitos humanos em 
Cabo Verde. Igualmente se procura fortalecer urna cultura 
dos direitos humanos e da cidadania em todas as ilhas , e 
municípios do país, ao mesmo tempo que se visa a protecção 
e a promoção dos direitos humanos e da cidadania dos 
grupos sociais mais vulneráveis. 

Cine ri ii d e Cabo \'e 'dc' i 2)003 i, Plano o Nacional cli' Acção para cc Di re' 
tiunmanos e a Cictactmiiiia em cabo \'erdr' 
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233. O esforço de reforma das finanças públicas 
prossegue actualmente na sequência das recomendações 
emanadas do diagnóstico realizado no quadro dos exercícios 
CFAA, CPAR e PER. 

234. O Plano de Acção do CFAA53  define os seguintes 
oito módulos de intervenção: i) Programação e Preparação 
do Orçamento, ii) Gestão e Controle das Receitas do Estado, 

Gestão da Tesouraria do Estado e da Divida Pública, 
Condições de Execução Orçamental, v) Gestão das 

Finanças Municipais, vi) Capacidades da Inspecção-geral 
de Finanças, vii) Gestão do Património do Estado, viii) 
Gestão do Seguimento e a Prestação de Contas da Ajuda 
Alimentar. 

235. O Plano de Acção do CPAR, após aprovação e 
constituição dos órgãos de direcção terá como prioridade a 
aprovação do Código de Aprovisionamento Público, o qual 
trará mais rigor e racionalidade financeira às aquisições 
de bens e serviços por parte do Estado. 

236. A fiscalidade deverá desempenhar um papel no 
quadro das políticas de redistribuição do rendimento. 
Assim, tendo em vista um contributo mais eficaz da 
tributação da despesa e do rendimento com fins 
redistributivos, um esforço adicional deverá ser efectuado 
ao nível da tributação do rendimento, tornando oITJR um 
imposto mais unitário e de características mais globais, 
dado o reduzido peso que os rendimentos profissionais, 
empresariais e comerciais têm na sua base de tributação 
efectiva 54. 

237. Esta reforma que se entende necessária, 
contribuirá para uma melhoria do único imposto com 
objectivos directamente redistributivos, sendo 
perspectivada no sentido de um alargamento da base 
tributável, bem como no da reponderação das actuais 
deduções específicas (nomeadamente no que se refere às 
pensões) e uma redução das taxas marginais mais 
elevadas, mantendo-se, ou mesmo aumentando, a receita 
através de um aumento das taxas efectivas médias. 

238. A eficácia da política fiscal passará, igualmente, 
por um aumento da efectividade do sistema de regras fis-
cais, através do incentivo ao cumprimento fiscal voluntá-
rio e por um maior e melhor desempenho ao nível da admi-
nistração tributária, identificando e combatendo fenómenos 
de evasão, nomeadamente em sectores de maior risco como 
os rendimentos e as actividades comerciais e empresariais 
de pequena/ média dimensão. 

239. Quanto à reforma da tributação da despesa, o seu 
aprofundamento procurará melhorar a sua efectividade e 
eficácia sobre os sectores informais da economia, reforçar 
a selectividade sobre certos bens e serviços no âmbito dos 
impostos especiais sobre o consumo, o que contribuirá para 

ii  Em 2b03 foi concluído o estudo deAvaliaçãodh Gestão das Finanças Públicas 
conhecido je1a designação inglesa de Country FinaocialAccountabilityAssess,nent 
(CF.4), Ver Ministério das Finanças, do Planeamento e do Desenvolvimento 

Regional (2003), Evaluation de Ia Gestion dos Finances Publiques et des Prati-

ques de Ia Comptahmlmté du Sectour Prn'é. O termo CFAA deriva da designação 

inglesa de Country Financial Accountability Assessment, 

1  Na tributação indirecta, a incidência média sobre a despesa é de 8.1%, 

enquanto que na tributação directa a incidência média sobre o rendimento é de 
6%. Ver MFP (2004). Incidência Fiscal em Cabo verde - Anãlise com Base no 
IRDF 2005-2002 

minimizar os efeitos regressivos que habitualmente estão 
associados à tributação indirecta. 

Especial prioridade deverá ser dada à reforma dos 
impostos municipais sobre a propriedade imobiliária e res-
pectiva transmissão, actualmente quase insignificantes do 
ponto de vista financeiro. A tributação patrimonial imobi-
liária é desejável principalmente por ser uma fonte de re-
ceitas próprias dos municípios, reduzindo a dependência 
das transferências do governo central e aumentando a vi-
sibilidade do sistema fiscal junto dos munícipes. 

O novo papel do Estado na sociedade e na economia 
pressupõe uma Administração Pública capaz de pro-
mover e apoiar a capacidade empreendedora, a 
competitividade e o crescimento como condição de alarga-
mento da base produtiva do país. Espera-se ainda da admi-
nistração um papel relevante na criação das condições para 

desenvolvimento do capital humano como um dos meios 
de combate à pobreza, e ainda o de criar as condições para 

reforço da coesão e da solidariedade social. Estas orienta-
ções implicam uma profunda reforma da administração 
pública. 

242. A estratégia da reforma está em processo de defini-
ção e será clarificada no contexto da criação do Quadro 
Institucional da Reforma do Estado e da elaboração do Pla-
no Nacional de Reforma do Estado. Os princípios 
orientadores da reforma da Administração Pública, afir-
mados nas GOPs, no PND, e agora reafirmados no âmbito 
do DECRP, são: 

- Reforma do Estado e da administração, com enfoque 
no cidadão onde o objectivo é aproximar a 
administração do cidadão através de programas 
de simplificação e racionalização da 
administração pública e aposta na proliferação 
das novas tecnologias de informação nos serviços 
administrativos. 

- Reforço da transparência na gestão pública, e para 
isso as medidas vão no sentido de reforçar a' 
participação do cidadão no controle e flscalizaçãd 
dos actos administrativos, criando as condições 
institucionais e culturais para que os serviços 
públicos funcionem de acordo com as novas 
técnicas de gestão pública baseada na prestação 
de contas e sujeitos a uma melhor avaliação do 
uso dos recursos públicos do Estado. 

- Aposta nas novas tecnologis de informação e 
comunicação como instrumentos motores de 
prossecução de mudança da cultura da gestão 
pública e como meios de aumentar o acesso e a 
simplificação dos serviços públicos prestados aos 
utentes. 

- Reforço da capacidade reguladora do Estado, pelo 
que o governo prosseguirá com a política de 
privatizações com o objectivo de aumentar a 
eficiência, produtividade e a competitividade da 
economia e das empresas. As medidas a tomar 
implicam a redução do peso do Estado na 
economia e o desenvolvimento do sector privado, 

fomento empresarial e o reforço da capacidade 
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empresarial nacional mas sem descurar 
aspectos essenciais como a promoção da 
concorrência e a regulação do funcionamento 
do mercado. Por isso o governo está apostando 
na consolidação das agências reguladoras já 
existentes criando as condições jurídicas, 
técnicas e económicas para que comecem a 
exercer seu papel de fiscalizador dos serviços 
prestados, regular as tarifas desses serviços e 
evitar que futuros monopólios públicos se 
transformem em monopólios privados. Neste 
âmbito visa-se igualmente o reforço das 
associações de defesa do consumidorjá existentes 
e criar as condições para que essas associações 
possam ser estendidas a todo o território 
nacional. 

Em concreto, e à luz daqueles objectivos, o plano 
de reforma da administração pública deverá dar resposta 
às necessidades: i) de implementação de um programa de 
simplificação administrativa que elimine circuitos e 
urocedimentos inúteis, priorizando os serviços e 
departamentos mais intensamente demandados pelos 
cidadãos; ii) de reforço do controlo da gestão administrativa, 
financeira e patrimonial do Estado; iii) de adopção de um 
programa de reestruturação do departamento 
governamental responsável pela concepção, execução, 
acompanhamento, coordenação e controlo da política de 
gestão das estruturas e recursos humanos da 
administração pública, de forma a adaptá-la às 
competências e qualificações técnicas adequadas ao 
exercício das suas atribuições; iv) de modernização da gestão 
dos recursos humanos na Administração Pública através 
do investimento na formação e valorização dos servidores 
do Estado em particular recorrendo às tecnologias de 
informação e comunicação e gestão pública; v) de 
implementar de um sistema de avaliação de desempenho 
dos servidores públicos que atenda à realização de objectivos 
e sirva de suporte a um sistema de desenvolvimento na 
carreira (promoção e progressão) baseado no mérito 
rofissional com a justa contrapartida que 'sirva de 

estímulo. 

Como objectivo imediato será concluído o 
recenseamento do pessoal da administração pública, 
actualmente em fase de apuramento, bem como a 
montagem da respectiva base de dados. Esta será um 
instrumento fundamental para a gestão dos recursos 
humanos na administração pública fornecendo ainda uma 
base sólida para uma boa gestão orçamenta155. 

O Instituto Nacional de Administração e Gestão 
(INAG) será instrumental na prossecução dos objectivos 
de reforma da administração pública, transformando-se 
num instituto de formação, investigação e inovação na área 
da administração pública: Por seu turno, o Núcleo 
Operacional da Sociedade de Informação (NOSI) porá em 
prática a política de informatização da Administração 
Pública capaz de promover o desenvolvimento de soluções 
informáticas e ferramentas de análise e apoio ao processo 
de decisão, constituição de bases de dados das estruturas 

Esta actividade conta com um financiamento do Banco Mundial ao abrigo do 
projecto Crescimento e Competividade", - 

e do pessoal da administração e disponibilização das 
informações através de uma rede informática. 

Prosseguirá a política de descentralização cujos 
mecanismos e formas devem ainda ser aprofundados. Para 
o efeito serão desenvolvidos mecanismos eficazes de 
coordenação estratégica em matéria de descentralização, 
da administração periférica do Estado e da coordenação 
territorial das políticas públicas para a realização dos 
interesses das comunidades. 

Assim, para além das medidas de política 
preconizadas no PND, será elaborada uma estratégia de 
parceria entre as entidades públicas (Governo, Municípios) 
e as OSC, visando reforçar (através da apropriação) a 
participação da sociedade civil no processo de 
descentralização. Essa acção será materializada através 
dos seguintes instrumentos jurídico-flnanceiros: i) Lei que 
define o estatuto das ONGD (Organizações não 
governamentais de desenvolvimento, ii) Fundo Nacional 
de Apoio a Projectos das ONGD e OSC, iii) Regulamento 
do Registo das ONGD e iv) Contabilidade e Registo dos 
Activos das ONGD e OSC. 

No plano legislativo será aprovada uma nova lei 
que defina as atribuições e competências dos municípios 
em domínios como a saúde, a educação, o ambiente e o 
ordenamento do território, entre outros. O objectivo é a 
descentralização de novas competências e recursos paia 
os municípios na base do princípio da subsidiariedade. 
Complementarmente será aprovada a lei da cooperação 
descentralizada, visando a criação de um sistema de 
informação e de gestão, acompanhamento e avaliação dos 
projectos da cooperação descentralizada. Finalmente, será 
revista a lei de finanças locais. Aqui pretende-se estabelecer 
novos critérios de distribuição do FEF, regulamentar os 
contratos-programa e as condições de acesso ao crédito 
bancário pelos municípios. 

No plano dos instrumentos de acção prevê-se a 
criação de uma linha de crédito junto da banca nacional 
para financiamento de projectos municipais. Pretende-se 
com esta medida diversificar as fontes de financiamento 
de projectos de desenvolvimento local. Por outro lado, será 
criado no INAG um pólo permanente de formação 
autárquica, com o objectivo de capacitação e de valorização 
dos recursos humanos locais. Finalmente, pretende-se 
reforçar a capacidade de intervenção dos parceiros/actores 
de desenvolvimento identificados no seio da Comissão 
Regional de Parceiros (CRP), através de programas e 
projectos de formação de actores/parceiros locais. 

No domínio das privatizações, e em conformidade 
com os compromissos internacionais assumidos no âmbito 
do PRGF, será dada continuidade à retirada do Estado da 
actividade empresarial nas áreas da importação e 
distribuição dos medicamentos, gestão portuária, 
transportes aéreos, prestação de serviços à pesca industrial 
e reparação naval. 

A privatização da ENAPOR adquire particular 
relevância dado que se enquadra no âmbito da reforma do 
sistema portuário, com a finalidade de imprimir maior 
uma eficiência às operações portuárias, e por essa via 
reduzir os custos de operação e melhorar o serviço prestado 
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aos operadores económicos. Nessa perspectiva, procedeu-
se A revisõo da estral egia de privatizacão da em presa a 
qual consiste essencialniente em manter as infra-
estruturas no doniinio público e em concessionar as 
pei'acões porta >tri as. Nos portos principais. Praia e 

ãlindelo, havera dois concessionários a fim de ser garantida 
a concorrfncia. Quanto aos portos seco 0(1 a rios ou seriam 
associados a concessão dos portos prinCipais ou seriam 
reservados pala oferta a opei'adores nacionais. Devem 
todavia ser realizados mais estudos visando uma melhor 
fundamentação das opções finais. 

252. No que se refere aos TACV a trajectória de 
privai izacão que chegou a ser aprovada pelo governo 
alterou-se profundamente com a recessão cia aviacáo civil 
internacional que se agravou com o 11 de Setembro de 
2001 As pi'oíunci as alterações do m ercadu tiveram como 
consequencia cf ue as em pesas que tradicionalmente 

investiam na privatizacão de pequenas transportadoras 
como os TACV tivesse 1h1 ido ou saído cio mercado. Depois 

de várias revisões os TDRs da privatizacão foram 
rcce n t emente ap rovados pelo Governo c' pelo Banco 
Mundial. Em conseq ui'ncia. foi publicada a solicitação pala 
manifestações cic' interesse e, findo o prazo limite para 
submissões, foram recebidas 19 manii'estacões de 

interesse, incluindo das maiores firmas internacionais de 
consultoria especializadas. Entretanto a rec'sti'utu racao 
cia TACV devera tei'ininar em Agosto ou Setembro cio 2005, 
podendo a privati.acão ocorrer seguidainenie. 

253.4 pi'ivatizacõo da EMPRt)FAC, empresa de capitais 
públicos cicie ainda cieteni o monopólio cia im portação e 

(istribuicao de medicamentos, esta condicionada à 
ciefinição cio quadro regulador dos produtos iài'maci'ut ic'os. 

Assim, esta prevista pala breve a instalação da Agincia 
de Regulação cio Con trolo da Q cia 1 iciacle dos Produtos 
F;ii'm:o'eiiticos e \limentoi'es ARFAi. A pi'ivati/acão (iii 

empresa esta prevista para meados de 2005. 

25.1. O processo de privatizacão cia CABNAV foi alvo de 
uma mcicianca de esti'ategia, com a decisão cfc' prival izai' a 

empresa de forma autónoma cia ENAPOR. O maior desa-
fio será o de encontrar cliii parceiro estratégico interessado 
na sua pi'ivatizaç'õo cieviclo aos problemas que o sector en-
frenta a nível mundial. 

A privatizacão cia emprc'sa JNTERI3ASE está em 
vias de linalizacão. Esta escolhido o pai'c'eiro ('sti'atc"gico c' 
para que o processo de pi'ivat i zacão seja bem sucedido im -

põe-se (1 seu saneamento financeiro e o cccii niensionamento 
cia sua estrcitu 'a de pessoal de forma a irMabelecur o equi-
líbrio financeiro e dota-la cie uma estrutura de capitais 
adequa( h], tornando-a numa  empresa mais atractiva. 

Na sc'dluencia  cio pm'occ'sso de pnivatizacõc's ogovc'i'-
tio esta c.'mpenhadii cmii melhorar as condições de 

competitividade do sector privado'. Em concreto, a 

redução dias. banm'c'i mas ao investimento, a melhoria cio ás- 

Estas il(ici(li(\'I(S 00(1110)1 C)((i] Ui]1 linaio'iamenco cio I3ooro \icIu1-

dial au abrigo cio projoclo "('rc'sciiimoto (' ('Ompc'dilivIda(le . (p1050- 

cio ciii Jufll(U (II' 2003, 00 (110(lt,lnld' de USS 1 1 :5 niilhões 
(coniplementados ('01(1 t232 mull]oes cio governo de Cabo Verde. 

valor que ('01)1')' 1(0010 (((((('00 )'oloponend)'s )'elacionmlas ('001 1) re-

forma 1h) 7(51)000 tio p('ii'-ões )' do sist('ma b000c'eil'() 

tema legal e a finalização da instalação do sistema de 
i'egcilaç'áo cias ac'tivicluies pi'ivaclas na fase pos-privatizações 
sio) domínios de ad nação pi'ioi'itaria. Aquelas meclicfasj cm-
tom-se a Armação (1' parcerias pciblic'o- privacfo, a dimi- 
nuição dias barrei ';N i miii istrativas de,  natureza bun )- 

beroi como a caocáo cia fiirniac'áo em arcas que 
c'ontm'ibcmam para a cooi petitiviciacic' em presarial. 

Pi'osseci u e tom bem a reforma do sistema finan-
ceiro eia vólAros vei'tentes, cio que se destaca o i'efoi'co da 
autonomn ia e da cal)1iCici  acie cio Banco Cent ral, em particu-
lar nas arcas da regulação e supervisão a melhoria do 
sistema nacional de paganid'ntos e a sua ilteho'acao  no As-

terna VISA, o estabelecimento de controles anti-í'raucic' c' de 
lovagc'ni cie dinheiro, d' ainda a realizicão de c'sl udos vi-
sancfo a introdução cie instrcmientos finincei"os como o 
/edlzuig e o capital de nodo 

lç(xo 51 l'l'011IO','('(' 11 1_'(llllp('tidi','id(l(l(' 

p100 015 O 1(11'!' O ('l'('',cinll'rl(o ('('(lf1011liC'O ('U U('illÇ'llo (II.' empregos 

ESLO ('(NO pl'lO'iilil'(O c011ljo')')'(id)' O 000jUfliO (1(15 polll(Clis globais. 

sectoriais 1' (lI' 10(100/11 H'1II(\ ('('50]. 0001 ill(])llctO 501)10 II 

co(11]1('tltiv(d,(dy 1' O '('SOW,('IOO (ii) ('C0I1001ii(. As poluiras j)[iblicus 
íI('SU1'i0',O) (pie 1) cl')'-cill()'OO) 5)'jO (1 (10(10(0 dl) IICLIIOUiOÇOO  de 

cupim!, 11011(1000 v í(oicu. (((1H 111(lli(í'fl( (lO glolilos de pl'0d0divld11e 
1"11i cr('o(')no'OL)) W'iu' 1' (1)10,15 ei ('('qUe)' (1)0(1 policiou ('COilUnOCIl 

(111)' 1(11101 por Ol)j('0' (5(0. ](rio('ldllriOs a eslubilidaiii' 
il(1(cl'o)'('(OO)m(('l) 1' II 00(1(p) 1 11(\(d,Id0 (III ('COI)OOh!il. 1(l'11L'UII(dOS 

(0(11 ((1)) conjunto (II' o(I'dld,(s d' c,o',tcdor ('51 rudo('aI. ]j01'e  Iscas 

idloous medIdas, ('Id)' "1' (01:0. ('1)1 cOlopl)'(fleot() (II) I'('fOriO(( l'isc:Il 
(' (0'CI(ili)'t)t,d lltciuui, no 1'3.\o 1 . a slll\'IISoWI'd;) Ii,) coi(cOt(I)cll), 

O )'Otlsti'OHIo (10 1(111',) )'01('01(i(',(5 (00000001(5 iot('IO(dOs 00 EIXO 

c'ompielll(')ou'('s (11)5 (((0) sti(I0'OiOS privados e (1 010I11))i'il( das 
([udifo'a)o)'s (105 dt'a!),(Ii(:olores 11W verdiatios (Eixo dl. Todos 

('5(115 00)10105 \'iOIfl( 0 (107)10) lunipo oUl)i)'fld,il' 11 1(d('o('c(IO II)' 
invc'siidoi'es namonais 1' )'1i'a11C('1rO5 1' ('((colo III' 1 proliudlu) 0' 

(II' bus )' s)''viCOs n'lI)  pais 

1'('ahi)) ('1)) ('((((III (5 pequenas (liui)eltso('s (10 ((((5 )' OS 

coasi ('1(0(j000'I(LOs que (51)) i)1(pIil0( (-i]) niaderia de (1010000 ('li) 

('('cursos popa II p~M e 'sIno LaçaO, 05 )'Sl))('COS do «05(100) 

(ou(c(-Ii1 rio-se-lo) soi)r)' ((0) p)'d](i)'101 ((001(r)) (Id' seciou'd'S 1)101)' o 

p1115 )I(spW' (11' vou(t,Iu)'t]s Comparativas. J'c'Il( mesma 11(/,1(1), s)'raO 

ilnpl('(i)efllOd,(S (0ed1d1)s (1)' ]0'OO)OÇi)O cia conrort'dnria iU) 

seotot)'s (1,1 d'rOo(OI)(l,(, 00111 1) objuctivo (II' iielhoror O Sul) 

('0(111.1111 0 01:01)' .'\ )7)101(11 )lil](d'1151(O (til c'conomj,l c'l(hO-verdi,l(lo 

íi(/ Ii,' ,0Is)'l(ci,) (II' coo)'orrenria. Ou (ia p0001) coilcorr('ltcia. ('(li 

('0,107 sectores 1011 oi)511(coi)) ao )'u'esd'iO]('u]io c'c'ou000ico. A pobaica 

(lo rooror000lill no 5)'I](ido '(uoplo total) 11105 focit II enhl'(OII( (II' 

(10(07 acl))rd'S (u0(])('('Sl(S ( em todos os sectores onde o POIS 

(0lllii (0.11) 1,111,1 (II' ('O((d)O't'('aCO(, )) (100 dl('\')' (li/Ir i'c'spc'id)) 11(010 

10)5 secdores que pu'oduzein bens Como 1(05 ql.u' pro)lu/.em seu'\'ic))s, 

í'illnceiroo OU oulu'os. 1' (li/ calcihell( respeito a InscalaçIo) cio 

('fllprd'Sl(s 1,0)1)) rIdO v)'rcll,o]as 001(1)1 c'sLrIIt]m'iras 

() 0000) pa pel '0,10)1)1 (('01 ('01)1)) (1 assumir 1(15 olciulios 

1(0)15, ('01 (')'JI)d,O) 0)00 )) (1)11 d'ss)( (II' priv:)tizllçoes. I1Umel]dlot( a 

51(1) ro5pOl((.1Il)di)bOdo ('lO 00)1)10) (te ('ecjulacao 1' ('('pldllllul'Ot(IÇOO 

ecol000ic,t. (01010 ('(1) vista O55)'O(',)t' a (lOdOsa da cOiicorl'enci((. a 

(julllidade 1100. 5(10 H05 p0)'SOOlOs 1) P1'('Ç05 jIISdOS. )' (1 s((LOIO e a 
5)'diUF,tltd,l los 01(1,1(1007. 

No prc'sc'nte chio c'sti'ategico estão incluicios 07 

sectores cli,' actividade económica susceptíveis de ter 
cnn impacto maior mio crescimento c' no combate à pobreza, 
destacando-se a aq'nicultci níl e o turismo (políticas de 
natureza sectorial), bem como as áreas de intervenção cio 
Estado com uni carácter horizontal, Estão tambc'm 
compreendidos os íactoi'c's que contribuem para o aumento 
cIo competitividade cio país no iii ei'cado iii tem acm na!, 
De modo oel,lil c'ssc's factores fumam identificados no Fortim 
e, no essencial. i mii picam unia aposta lia diminuição cio 
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elevado PCSO dos factores de produção, na diminuição dos 
custos de comunicação, no reforço da capacidade de 
processamento, gestão e divulgação da informação. 

No quadro desta estratégia o sector empresarial 
tem um papel central a desempenhar sobretudo através 
cia sua capacidade para conceber e instalar pequenas e 
micro-empresas, na promoção de parcerias com 
investidores externos. Pelo seu lado. o Estado assume-se 
como facilitador e regulador, mas para isso precisa de criar 
um quadro institucional que assegure a adequação entre 
as estruturas administrativas e as políticas, de promover 
a reforma da legislação laboral, e de apostar fortemente 
na formação profissional à luz das necessidades cio mercado 
de trabalho. 

No quadro das políticas de natureza transversal, a 
política de emprego emerge com um papel central. Na 
verdade, a fraca elasticidade da pobreza relativamente ao 
emprego nos últimos quinze anos57, coloca a política de 
emprego no centro cia estratégia de redução da pobreza. 
Assim, o objectivo principal da política de emprego é a 
nelhoria do funcionamento do mercado de trabalho e a 
criação das condições para a adaptação da oferta à procura 
de trabalho. Nestes termos, as medidas que favorecem a 
mobilidade profissional e geográfica são assumidas como 
medidas essenciais visando a adequação entre as 
características profissionais e geográficas da oferta e da 
procura de trabalho. 

Focando sobre os pobres como população-alvo, estas 
medidas de política deverão contribuir para a melhoria da 
empregabilidade, o que se deverá repercutir numa maior 
elasticidade da pobreza em relação ao emprego. Como 
consequência, espera-se que, a prazo, a melhor alocação 
dos activos por sectores, regiões e profissões, bem como a 
acumulação de capital humano, tenha um efeito positivo 
sobre o crescimento. 

As medidas de carácter estrutural acima definidas, 
não devem excluir as medidas de natureza mais 
pnjuntural que derivam de situações de crise, ou da 

recessão económica. Neste género de medidas incluem-se 
a realização de trabalhos públicos (conservação de solos, 
florestação, construção de estradas), cujo objectivo é o de 
assegurar um rendimento mínimo aos beneficiários, 
mantendo as suas qualificações e motivação, até ao fim do 
período de conjuntura dificil. Considera-se todavia que este 
tipo de medidas têm um efeito limitado sobre o volume 
total de emprego, para além dos efeitos adversos que pode 
provocar, designadamente unia pressão sobre a despesa 
pública e um efeito de evicção de outros empregos na 
economia. Por esta razão estas medidas terão um carácter 
temporário e circunscrito a regiões e populações em 
situação mie grande carência. A integração progressiva dos 
trabalhos de forte intensidade de mão-de-obra (FAIMO) 
no quadro e sob a responsabilidade da política de emprego 
é também necessária para integrar os pobres, 
essencialme'nte mie origem rural, na dinâmica do 
crescimento económico. 

A análise cia pobreza em Cabo Verde mostra que as 
mulheres e os jovens estão particularmente expostos ao 
risco de pobreza, sendo o desemprego um dos factores 
explicativos mais importantes. No caso dos jovens, as 
soluções para o problema passam por uma melhor 
adequação cio sistema escolar e de formação profissional, 
eventualmente inseridas na política de emprego. No caso 
das mulheres, que têm uma taxa de desemprego dupla da 
dos homens, que têm uma duração de desemprego mais 
elevada e que têm uma taxa de analfabetismo claramente 
maior cio que a dos homens, justifica só por si, que alguns 
dispositivos da política de emprego e da formação 
profissional sejam dirigidos particularmente às mulheres58. 

Os objectivos gerais da política são, em suma, os 
seguintes: 

- Desenvolver um sistema de informações estatísticas 
sobre o mercado de emprego e melhorar o 
sistema de comunicação com os utentes dessa 
informação, que permitam a obtenção mie 
informações adequadas, permanentes e fiáveis 
sobre o mercado de trabalho, do emprego, e sobre 
as necessidades da economia e da sociedade; 

Promover o auto-emprego desenvolvendo o espírito 
empresarial e de iniciativa dos micro-empresários; 

- Contribuir para a integração profissional de grupcs 
mais desfavorecidos no mercado de emprego. 

Apesar dos esforços de reconversão tentados nos 
últimos 13 anos, as FAIMO continuam a ser um 
instrumento útil no combate à pobreza, independentemente 
da instituição contratante da execução dos projectos do 
tipo FAIMO. Através de um processo de animação 
comunitária, deverão ser priorizados projectos com efeitos 
multiplicadores elevados para a redução da pobreza nos 
grupos/comunidades beneficiários. Incluem-se neste caso 
os trabalhos de mobilização de água para rega, criação de 
micro e pequenas empresas nos domínios da agricultura, 
pecuária, agro-silvo-pastorícia, transformação de produtos 
agro-pecuários, acções de apoio à promoção do turismo 
rural, artesanato, comércio informal, etc. 

Numa perspectiva de redução da pobreza de forma 
sustentada, as actividades geradoras de emprego 
temporário para fazer face a situações conjunturais de 
emergência, como a ocorrência de situações de seca, devem 
enquadrar-se em objectivos economicamente viáveis e 
socialmente úteis, priorizando as comunidades 
consideradas como bolsas de pobreza e beneficiando as 
pessoas pobres e muito pobres dessas comunidades, 
sobretudo as mulheres chefes de família e os jovens. Para 
que haja sustentabilidade das intervenções, os membros 
das comunidades envolvidas serão implicados na 
identificação, execução, seguimento,, (auto) avaliação e 
manutenção dos micro-projectos e acções de luta contra a 
pobreza, contribuindo igualmente com mão-de-obra, 
terreno e/ou dinheiro para a sua execução, pois o impacto 
será maior em termos de optimização dos meios e da 

MFP/PNUD 2004 ai MFP/PNUD2004 a) 
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apropriação e valoração dos investimentos públicos 
efetuados 

Em concreto, a reconversão das FAIMO deve ter 
corno objectivos o aperfeiçoamento do sistema de 
:ontratualização da execução das obras de engenharia 
rural, devendo capacitar as Comissões Regionais de 
Parceiros (CRPs), integradas por Associações 
Comunitárias de Desenvolvimento, ONGs, Câmaras 
Municipais e Serviços Desconcentrados do Estado, na sua 
execução, seguimento, gestão e manutenção. Como 
princípio geral, deve implicar toda a comunidade na 
identificação, execução, seguimento, avaliação e auto-
avaliação das obras executadas e em particular deve 
reforçar-se o recrutamento das mulheres para a execução 
das obras. 

O desenvolvimento de mecanismos de financiamento 
adequados e dimensionados às pequenas economias locais é 
um instrumento essencial para a promoção de actividades 
económicas e a criação de emprego. O micro-crédito 
desempenha neste contexto um importante papel. A ECRP 
elege o acesso ao capital produtivo e ao capital financeiro, e 
particularmente, ao crédito, como uma das principais vias 
para garantir às populações mais pobres o emprego (auto-
emprego), o exercício de uma actividade geradora de 
rendimentos e, em consequência, a possibilidade de reduzir 
o seu nível de pobreza. 

Esta posição decorre da experiência recente de Cabo 
Verde no domínio das micro-finanças, em que se vem 
atribuindo uma atenção especial às necessidades dos mais 
-obres. Recursos internos e externos vêm sendo 
mobilizados e geridos sob forma de micro-crédito, 
canalizados para o financiamento de micro-realizações, 
beneficiando em particular os pobres. Têm sido 
particularmente beneficiados as mulheres chefes-de-família 
e as vendedeiras ambulantes (comércio informal), os 
agricultores na introdução do sistema de rega gota-a-gota 
e na pecuária, os pequenos empresários nos diversos 
domínios da carpintaria, marcenaria e transformação agro-
alimentar, e os pescadores artesanais na construção de 
pequenas embarcações. 

Por se reconhecer o crescente impacto do micro-
crédito na redução dos níveis de pobreza, na garantia de 
emprego (auto-emprego) e no aumento dos rendimentos 
dos pobres, a ECRP preconiza o desenvolvimento das micro-
finanças, com enfoque sobretudo na intermediação 
financeira, pelo qué considera como medidas a adoptar neste 
sentido: 

- O reforço e o alargamento da intermediação 
financeira de modo a garantir a maior cobertura 
das zonas mais pobres e das famílias mais 
carnciadas; 

- O desenvolvimento de uma acção mais vigorosa na 
divulgação e demonstração das potencialidades do 
micro-crédito, baseadas no conhecimento do sector 
e nas experiências de sucesso (estudo de casos); 

- O reforço das acções de formação, quer dos 
intermediários quer nos beneficiários do crédito,  

em ferramentas básicas de gestão, com vista à 
melhor afectação dos recursos disponibilizados 
e ao exercício mais eficiente da actividade 
geradora de rendimentos; 

- Um melhor aproveitamento das potencialidades 
induzidas por outros sectores de actividades 
económicas, com maiores  efeitos 
multiplicadores, como é o caso do turismo. 

O crescimento sustentável da Agricultura deverá 
basear-se numa abordagem de desenvolvimento integrado 
e participativo dos diferentes sectores agrícolas (produção 
vegetal, animal e silvícola) e não agrícolas (turismo rural 
etc.), capaz de optimizar retornos económicos sustentáveis 
com base nas potencialidades das diferentes zonas agro-
ecológicas. Os principais eixos desta política compreendem: 
i) a valorização durável e integrada dos recursos hídricos 
e fundiários, ii) a valorização dos produtos agrícolas, iii) o 
reforço das capacidades técnicas humanas e sociais, iv) o 
reforço das capacidades físicas económicas e financeiras, 
e o v) reforço das capacidades de formulação de políticas e 

institucionais. 

As medidas de política prioritárias justificativas 
do apoio público ao sector concentram-se assim no 
ordenamento integrado das bacias hidrográficas, na 
promoção de serviços financeiros rurais orientados para 
os investimentos rentáveis, na promoção do uso e gestão 
eficiente e racional dos recursos hídricos, nomeadamente 
a generalização da micro-irrigação, o aproveitamento das 
águas residuais, a investigação aplicada e a introdução e 
a divulgação de novos pacotes tecnológicos como a selecção 
varietal, a hidroponia, a introdução de raças melhoradas, 
e outros. Estes factores contribuirão para minimizar os 
constrangimentos naturais, aumentar a produtividade e 
a produção e, em geral, melhorar a qualidade de vida da 
população rural. 

No domínio da segurança alimentar, consideram-
se os seguintes objectivos: 

- Promover o desenvolvimento sustentável do sistema 
agro-alimentar nacional (aumento da produção/ 
produtividade e diversificação), para assegurar 
uma oferta adequada e permanente de bens 
alimentares à população, promovendo a 
distribuição e a comercialização dos produtos 
agrícolas. O desenvolvimento do sistema passa 
pela modernização das tecnologias de produção, 
aplicação das tecnologias de informação e 
comunicação na agricultura e sistemas de rega 
sofisticados; 

- Garantir a disponibilidade e estabilidade 
alimentares no abastecimento dos mercados 
centrais e periféricos, assegurando o normal 
funcionamento do mercado de bens alimentares 
e uma gestão que envolva o sector privado 
comercial no abastecimento do mercado; 

Melhorar as condições de acesso dos grupos e zonas 
vulneráveis à alimentação e aos serviços sociais 
de base nos meios urbanos e rurais; 
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- Melhorar os dispositivos de prevenção e gestão das 
crises conjunturais no quadro do sistema de 
segurança alimentar, implementando um 
sistema de informação sobre a segurança 
alimentar que permita antecipar as crises e 
minimizar os seus efeitos sobre as populações 
mais desfavorecidas. A funcionalidade do 
dispositivo deve apoiar a coordenação inter-
institucional, o que facilita a tomada de decisão 
pelas diferentes instituições governamentais, 
organizações da sociedade civil e agências 
internacionais intervenientes no país; 

- Reforçar a capacidade institucional dos actores e 
promover uma boa gestão da segurança 
alimentar. A gestão sustentada do sistema de 
segurança alimentar passa pelo envolvimento 
dos parceiros internos e externos, do sector 
privado, das colectividades locais, municipais e 
regionais, e de toda a sociedade civil, na 
definição das linhas de orientação e dos objectivos 
a atingir em matéria de segurança alimentar, 
e pela capacitação técnica e institucional dos 
diferentes actores; 

- Promover a segurança sanitária e a qualidade dos 
alimentos e da água, com vista à protecção da 
saúde pública e do consumidor, através da 
promoção da informação e da educação 
alimentar e nutricional da população. Devem 
ser implementadas medidas visando os cuidados 
de higiene, a melhoria da dieta alimentar e o 
bem-estar nutricional da população, sobretudo 
da mais vulnerável. 

274. O desenvolvimento das Pescas pode dar um 
contributo importante para a redução da pobreza. Na 
verdade, a maior parte do valor acrescentado bruto das 
pescas é representado pela pesca artesanal. Considerado 
como sector estratégico para o desenvolvimento do país, 

-s medidas que contribuam para a reorganização e 
senvolvimento do sector, nomeadamente o crescimento 

da base produtiva, a construção de novas infra-estruturas, 
a exploração sustentável dos recursos, a fiscalização da 
ZEE, a investigação e avaliação dos principais recursos, 
concorrem para minimizar a situação de pobreza de 
homens e mulheres que têm a pesca como principal 
actividade ou como actividade complementar. Em concreto, 
as linhas de política prioritária incluem: 

- Promoção da gestão e da exploração racional e 
sustentável dos recursos haliêuticos; 

Promoção da gestão e da exploração racional e 
sustentável dos recursos haliêuticos, afim de 
preservar o equilíbrio durável do ecossistema; 

- Modernização das infra-estruturas produtivas pela 
introdução de novas tecnologias; 

- Diversificação da produção, reforço dos circuitos de 
comercialização e valorização dos produtos do 
mar, visando o mercado interno e externo, 
sobretudo através da promoção de industrias  

de transformação, para uma contribuição 
acrescida do sector em termos de emprego e de 
exportações; 

- Reforço da capacidade técnica e profissional dos 
diferentes actores do sector para o seguimento 
e controlo participativo, incluído o controlo 
sanitário e de qualidade dos produtos de pesca. 
Criação de uma etiqueta para identificação 
internacional dos produtos de Cabo Verde; 

-Adequação das modalidades de financiamento do 
desenvolvimento do sector das pescas à 
necessidade e às características especificas do 
sector (credito bancário, subvenções do 
Estado, etc.); 

- Desenvolvimento da aquacultura, contribuindo para 
o crescimento da produtividade do sector; 

- Reforço da cooperação regional, sub-regional e 
internacional visando: i) uma exploração 
racional e a preservação dos recursos 
haliêuticos; ii) a expansão das actividades de 
pesca para além da ZEE do país. 

275. No sector do Turismo, as linhas de orientação 
assumidas pelo governo decorrerão do Plano Estratégico 
do Desenvolvimento do Turismo, em fase de elaboraçãe. 
Todavia, algumas linhas de orientação parecem estarjá 
adquiridas: 

- 0 turismo será estruturado com base numa 
estratégia de crescimento consensualmente 
conseguida junto dos municípios e do sector 
privado, preservando o património ambiental, 
histórico e cultural. E neste quadro que se estão 
a criar as condições organizacionais com vista 
ao financiamento das infra-estruturas básicas 
necessárias à expansão turística nas ilhas do 
Sal, Boavista e Maio, bem como nas ilhas de S. 
Vicente e Santiago; 

- A estratégia de desenvolvimento do turismo é vista 
numa óptica multissectorial. Nesse contexto, 
os sectores a montante do turismo, como a 
agricultura e os transportes, designadamente 
na ligação entre ilhas, serão objecto de medidas 
de apoio.; 

- A promoção turística vai ser feita de modo mais 
agressivo e num quadro organizacional próprio; 

- O apoio às empresas e aos promotores turísticos, 
concedendo os incentivos financeiros ajustados 
às suas necessidades; 

- O impacto ambiental do turismo é um dos vectores 
principais das políticas de promoção do sector, 
assegurando-se a preservação dos recursos 
naturais e um planeamento urbanístico 
adequado,- 

- A promoção da participação da comunidade cabo-
verdiana, emigrada e residente, no,,,  
investimentos turísticos. 
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- O desenvolvi mento de uma escola de hotelaria de 

modo a garantir a qualidade da mão-de-obra 

necessária ao crescimento do sector 

A avaliação dos custos e os benefícios económicos e 

sociais, culturais e ecológicos de grandes 

projectos turísticos, favorecendo aqueles que 

melhor se harmonizam com os interesses 

sociais, ambientais e culturais cio país. 

A articulação cio sector cio Turismo com a política 

ambiental é vital para se assegurar o desenvolvimento cio 

sector e a sua sustentabilidacie na base de padrões de 

qualidade. Por essa razão serão promovidas e 

implementadas medidas, aliás definidas no âmbito cio 

PANA II, que assegurem a diversificação cia oferta diOS 

produtos turísticos nacionais e o desenvolvimento de um 

maior esforço promocional cio eco-turismo, tanto balnear 

como de montanha. Em complemento, procurar-se-á 

assegurar a integração das preocupações ambientais na 

formação profissional turística e ter-se-á em conta a 

necessidade imperiosa de reduzir o impacto negativo das 

actividades turísticas, através de uma gestão adequada 

dos resíduos sólidos e do tratamento das águas residuais. 

O piano estratégico de desenvolvimento do turismo 

terá em devida conta a articulação com os sectores que 

são vitais para a sua sustentabiliclacle, como sejam as infra-

estruturas de transporte, energia, água e saneamento, a 

educação e a saúde, e o ordenamento cio território. 

Eixo 3: Desenvolver e valorizar o capital humano 

A valorização rIos recursos humanos pressupõe a melhoria do sistema 

educativo e o reforço ria formação profissional. Melhoria do sistema 

educativo sign Oca ampl aro atendimento da pequena infância, imprimir 

qualidade a Lodos es níveis de ensino, tendo em atenção a red ução rias 

assimetrias regionais, sociais edo género, mas neste runtexto significará 

fundamental co e n te P  ro co ovo r o acesso a:) Ensino Secundário ele fu cm a a 

elevar o o ivel geral de educação cia população, e fornecer aos jovens as 

ferramentas necessárias atraves ela orientação escolar e vocacional,' 

criando-lhes alternativas para a formação profissional e 

especialização, e per:niti ido-lhes uma adequada inserção na vicia activa. 

Significa tambóm organizar o Ensino Superior unqUadralICIO as 

instituições actualmente existentes e sobretudo criar as condições p:sra 

desenvolvimento de uma capacidade endógena de conhecimento através 

da investigação nos diferentes domínios da rióncia e tecnologia 

respondendo às reais necessidades das populações. 

O reforço da formação profissional, indubitavelmente uma mediria 

de política essencial para a redução cia pobreza, visa aumentar a 

qualificação da mão-de-obra, qualquer que seja a 5LJa formação escolar 

de base (básico, secundário, pós-secundário), criando uma alternativa 

profissional izante para os jovens que abandonam o sistema de ensino. 

A formação profissional garante uma especialização em áreas 

cfiversifiracias, nu Pressuposto da criação de projectos cia viria auto-

sustentáveis, susceptíveis de responderem as necessidades do mercado. 

Apesarífa evolução positiva de alguns indicadores de Saúde, a reforma 

do sector e inrlispensavel ã luta contra a pobreza, nomeadamente nu 

que se refere à melhoria do acesso rfus pobres aos serviços de saude. As 

principais prioridades tia política de saúde estão centrarias na promoção 

da saúde sexual e reprodutiva, na saúcfe materno-infantil, na vigilãncia 

integraria rias doenças com potencial epicimímicu, na luta contra as 

doenças não transmnissmveis. Estas linhas de orientação deverão ser 

apoiarias pela ostcuturamíao rio sistema de saude e pelo tiesenvulviminto 

dos recursos humanos. A promoção ria equidarfi' no acesso aos cuidados 

de Saúde constitui, ipualmemite, um pilar fundamental nas opções 

políticas rio Gorerno, colou um rios principais instrumentos na lota 

contra a poireza 

A reorientação rias despesas ocçanientais para os sectores ria educação 

e da saúde fmíiv:mrecem a acumulação de capital humano, o que dm'verú 

acelerar o crescimuenti econômico. Para doe este crescimento seja mito 

numa base de equiriarim', a alocação rios recursos financeiros naqueles 

sector('s, terá cia,' grupos alv,,s prefócenciais os estratos ciii pimulação 

mais vulnecaveis.em pacticulac jovens e iaullieces. 

O sector da Educação assume um papel central 

na estratégia de crescimento e de redução da pobreza. Essa 

posição ciecori-e cia constatação de 05 indicadores cie pobreza 

inclinarem uma forte correlação entre o nível de instrução 

e a pobreza. Na vei'clacle, a probabilidade de se ser pobre 

aumenta numa relação inversa com o nível de instrução. 

Procurando responder aos desafios que se colocam, a 

estratégia a seguir parte de um modelo de valorização dos 

recursos humanos englobando, de forma articulada, os 

vários segmentos de ensino, do nível pré-escolar ao ensino 

superior. 

O governo de Cabo Verde, no que se refere ao sector 

da educação e formação profissional, definiu duas grandes 

opções: i) o desenvolvimento do capital humano e a 

orientação cio sistema de ensino/formação para as áreas 

prioritárias cio desenvolvimento e ii) a promoção de uma 

política global de desenvolvimento social, combatendo a 

pobreza e reforçando a coesão e a solidariedade'. A definição 

daqueles objectivos estratégicos enquadra-se, por sua vez, 

nas agendas de Eclucaçõo paro Todos, aprovada em Dakar 

em 2000 e na Declaração do Mdónio, as quais colocam no 

centro das atenções, as estratégias que visam 

essencialmente a melhoria do acesso e da qualidade das 

aprendizagens escolares, respeitando os princípios cia 

equidade e de género'. 

A política educativa rege-se actualmente pelas 

orientações políticas contidas no Programa cio Governo para 

a VI legislatura, (2001-2005), pelas Grandes Opções do Plimo, 

e pelo Plano Nacional de Desenvolvimento (2002-2005), de 

onde decorrem os seguintes objectivos estratégicos: i) 

promover a equidade e melhorar o funcionamento da 

educação pré—escolar por forma a criar condições para a 

sua generalização progressiva; ii) melhorar a qualidade 

cio Ensino Básico; iii) adequar os recursos do Ensino 

Secundário às exigências do desenvolvimento; iv) promover 

desenvolvimento do Ensino Superior; v) combater o 

analfabetismo e promover a educação/formação de adultos 

ao longo da vicia; vi) desenvolver a formação profissional, 

por forma a valorizar os recursos humanos, adequando-os 

às exigências do exercício cia cidadania, do crescimento 

cia competitividade do país; vii) consolidar a Acção Social 

Escolar; viii) promover uma política nacional dajuventude 

e desporto que permita uma melhor integração dos jovens 

na vicia social. 

281. Na perspectiva cia redução da pobreza, as acções a 

desenvolver serão orientadas para: 

- A formação e reciclagem de educadores de infância 

bem como o alargamento progressivo das 

cantinas escolares ao pré-escolar (cerca de 50% 

tIos jarclins) 

- A diminuição cia percentagem de professores sem 

formação; aumento (triplicação tios formandos 

nas escolas de formação de professores),-

implementação de modelos alternativos de 

formação de professores; priorização de 

1,1 Vir. Cabo Vercic.2002. Chefia cio Governo. As Grandes Opções ris Piano. 

L,sia Agencia Estcatõgira, pi: IS-5 

tíNESCO 2001;. Rappm.'rt 1e5:i:vi sor ) 'orfcicatirin pocirteris. P 7 
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concelhos, zonas e grupos sociais com 

necessidades educativas prioritárias para a 

realização cio objectivo de cci ucação para todos; 

melhona cia qualidade cio ensino cia Matemática 

e Língua Portuguesa através cio uso da rádio 

(projecto IRl-CV); combate às assimetrias 

regionais eS()C mis no acesso à educação cio 

qualidade; melhoria das condições físicas das 

escolas e alargamento da rede (construção e 

reparação de escolas, construção de WC e 

gabinetes de gestores)- 

- A programação da extensão da rede física tendo em 

vista a generalização do primeiro ciclo, 7° e 8° 

anos, pacote BADEA e OPEC... (Achada Falcão, 

órgãos, Chão Bom, Achada Leitão, Cidade 

Velha, Ponta Verde, Cova Figueira, Mosteiros, 

Maio, Ribeira das Patas, Tarrafal SN, S. 

Domingos, Boa Vista) I- 

- O reforço das actividades de alfabetização nas zonas/ 

concelhos com indicadores mais desfavoráveis; 

entrada em funcionamento dos estúdios da 

Rádio Educativa e reforço cia acção educativa e 

formativa Iara vários segmentos do sistema 

(EBI, EBA e FP); novas estratégias de 

mobi lização cio recursos humanos (voluntários 

cívicos)para o relançamento da AEA; 

- A reforma cia política e práticas de atribuição de 

bolsas cie estudos; reforço das instituições de 

ensino superior (lES); avaliação das lES em CV; 

abertura de novos cursos nas instituições 

nacionais de ensino superior em CV e sua 

valorização na política de bolsas de estudos; 

- O aumento ela oferta formativa Ensino Técnico! 

Formação Profissional nas escolas técnicas 

(experiência piloto na ESPCR em parceria com 

GR das Canárias); reforço da componente 

formação profissional nas actividades de 

educação de adultos; lançamento de programas 

de formação de formaciores; definição de uma 

rede nacional de formação profissional que 

integra escolas técnicas, centros de formação 

profissional e estruturas de emprego; 

- A retoma da cobertura total das cantinas escolares 

no EBI e extensão progressiva ao pré-escolar,-

criação de um novo programa de apoio ao 

pagamento das propinas para alunos 

carenciacios cio secundário; formação e 

dinamização de acções no âmbito cia sailicie 

escolar. 

- O enfoque sobe as medulas que visem ao mesmo 

tempo melhorar a empregabiliclacie e as 

qualificações da mão-de-obra, particularmente 

as rigidas às populações de risco de pobreza, é 

melhor meio para reforçar a ligação entre o 

crescimento económico e a diminuição da 

pobreza. Esta é uma das perspectivas visando 

a acumulação cio capital humano, pelo 

desenvolvimento cio sistema de lorniação inicial  

mas também pelo desenvolvimento ciu.m sistema 

cio formação profissional que permita 

melhorar a empregabiliclacle cia mão-cio-obra 

cabo-verdiana. 

As Grandes Opções cio Plano estabelecem como uma 

das prioridades para o desenvolvimento de Cabo Verde, 

"Desenvolver o Capital humano e orientar o sistema de 

ensino e formação para as áreas prioritárias do 

desenvolvimento". Neste contexto, a formação profissional 

merece uma atenção especial no quadro cio Programa cio 

Governo, associando-a à competitiviciade e ao 

desenvolvimento económico de Cabo Verde. Assim sendo, 

a formação profissional deve ser dirigida para sectores que 

revelem maiores vantagens comparativas, na base da 

formação contínua em parceria com as empresas. 

Destacam-se os seguintes objectivos prioritários: 

- Aumento das estruturas físicas de apoio e da oferta 

cie formação profissional, com a implementação 

cio acções cio formação profissional nas escolas 

técnicas e alargamento da rede de centros cio 

emprego com capacidade para promover 

formação profissional- 

- Melhoria cia articulação entre o sector da Educação 

e o sector da Formação Profissional, com reflexos 

significativos na utilização de recursos 

humanos, financeiros  e materiais; 

- Início cia regulamentação da formação profissional, 

após a publicação do Regime Jurídico da 

Formação Profissional que estabelece cinco 

níveis de formação profissional. 

Finalmente, a promoção cia formação deve ser 

programada e suportada por um sistema eficiente e eficaz 

de informação do mercado de trabalho e de formação. Daí 

decorre a necessidade de elaboração de um Plano 

Estratégico da Formação Profissional que deverá ser 

precedido pela elaboração de um Livro Branco e do 

relançamento dos inquéritos ao emprego, às estruturas e 

modalidades de formação e ao diagnóstico das necessidades 

de formação profissional. 

No sector da Saúde, identificam-se oi seguintes 

objectivos prioritários, que no seu conjunto deverão ter 

um impacto significativo sobre a pobreza, na medida em 

que concorrerão para aumentar a cobertura das 

necessidades, melhorar a qualidade das prestações e 

promover a equidade. Assim, pretende-se: 

- Reforçar os Centros cio Saúde, com prioridade para 

as zonas rurais; 

Reabilitar os hospitais de referência a nível nacional; 

- Reforçar a capacidade dos recursos humanos, 

incluindo formação especializada, de modo a 

aumentar a sua capacidade para utilizar os 

instrumentos de planeamento e gestão; 

- Melhorar a capacidade de planificação, organização, 

gestão e avaliação cio sistema através cio reforço 

cio Sistema de Informação Sanitária; 
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- Melhorar os serviços, no domínio da detecção precoce 
de doenças de transmissão fecal oral, tendo em 
conta a fragilidade do meio ambiente e a forte 
exposição das populações mais carenciadas; 

- Reforçar os programas e estratégias prioritárias 
(Atenção Integrada às Doenças da Infância-
AIDI, Programa Alargado de Vacinação-PAV, 
HIV/SIDA, Tuberculose, Saúde Reprodutiva-SR, 
e Vigilância Integrada das Doenças e Resposta-
VIDR) com dotação em pessoal, equipamentos 
e consumíveis; 

- Definir urna estratégia para a prevenção e combate 
às doenças não transmissíveis com base no 
respectivo conhecimento; 

- Reforçar a participação da população na promoção 
e defesa da saúde, através do reforço da 
cooperação entre os sectores e os organismos da 
sociedade civil. 

287. Cabe sublinhar que a intervenção no domínio do 
HIV/SIDA tem sido apoiado com um projecto do Banco 
Mundial, no montante de US$9  milhões, o qual tem como 
objectivos específicos mitigar os impactos socio-económicos 
da doença, a nível individual, familiar e das comunidades, 
sustentando assim uma população economicamente 
produtiva, e ainda o estabelecimento de urna capacidade 
nacional sustentada para responder à epidemia. 

Eixo 4: Melhorar e desenvolver as infra-estruturas básicas", 

promover o ordenamento do território e salvaguardar o ambiente 

A estratégia a seguir no domínio do ordenamento cio território 
visa contribuir para uma gestão eficiente e parcimoniosa do 
território e dos recursos naturais, a bem do desenvolvimento 
económico e social sustentável, da defesa e salvaguarda do 
ambiente e da melhoria da qualidade de vida. 

As linhas de orientação estratégica do sector dos transportes 
(infra-estruturas e serviços) visam contribuir para a redução da 
pobreza, para o desenvolvimento económico e para a unificação 
do espaço nacional, através de sistemas de transportes eficazes e 
sustentáveis . A estratégia sectorial concebida pólo governo 
constitui uma base para a mobilização de financiamento interno 
e externo. 

O desenvolvimento das infra-estruturas visa em primeiro lugar 
desencravar certas ilhas e facilitar uma integração dos mercados 
de bens e serviços. E uma condição necessária para promover um 
processo de especialização que permitirá a certas ilhas uma maior 
especialização nas actividades onde elas detenham vantagens 
comparativas potenciais e de reforçar os efeitos de arrastamento 
do crescimento de certos sectores, como o turismo, sobre outros 
sectores da economia. 

Do mesmo modo, a melhoria das infra-estruturas sociais deve 
permitir uma integração dos mercados locais do trabalho no 
mercado nacional do trabalho, o que a prazo é o melhor meio para 
melhorar a locação dos recursos cia produção (do trabalho. 
nomeadamente) e de susteptar una crescimento forte. 

Reunião de Consulta com os arceiros de Desenvo)viiieeiito de Cabo Verde, 
Praia, 29-30 Abri) de 2003 

As orientações estratégicas no domínio do 
ordenamento do território são: 

- Conceber e implementar uma abordagem nacional 
de ordenamento do território que, em primeiro 
lugar, abarque todo o território nacional, 
particularmente as zonas de planeamento 
especial, que, em segundo lugar, tenha por 
objecto de intervenção as actividades com forte 
impacte sobre o território e que, em terceiro 
lugar, se estribe na prevalência de urna 
"cultura" de articulação, de concertação, de 
coordenação e de complementaridade, por parte 
dos sectores envolvidos; 

—Proceder ao cabal ordenamento dos espaços urbanos 
e rurais, das bacias hidrográficas, das zonas 
turísticas especiais, da orla costeira e dos 
parques industriais, como meio de potenciar o 
território como factor de bem-estar dos cidadãos 
e de competitividade da economia; 

- Ter presente a preocupação da luta contra a pobreza, 
tanto por razões de sustentabilidade social e de 
equidade e justiça social, como pelo facto da 
pobreza poder engendrar uma forte pressão 
sobre o território e os recursos naturais, 
contribuindo assim para a degradação 
ambiental. 

No sector dos transportes definiram-se como ei-
xos estratégicos62: 

- Introduzir sistemas de gestão baseados em princípi-
os comerciais, com um quadro regulamentar 
apropriado,- 

- Pôr a tónica nos níveis de serviço; estes devem res-
ponder às necessidades do utilizador, tornando 
acessíveis os serviços mínimos de transporte a 
toda a população; 

- Introduzir políticas, quadros institucionais e meca-
nismos de financiamento que permitam a ma-
nutenção contínua das infra-estruturas, de 
maneira a garantir a sua durabilidade; 

- Recentrar os papéis do sector público e do privado. 
O Governo desempenhará cada vez mais um 
papel de planificador e de regulador enquanto o 
sector privado desempenhará o papel de execu-
tor e de gestor. 

No sub-sector do transporte rodoviário, o 
objectivo central é o de facilitar o comércio e o acesso aos 
serviços, através de uma rede rodoviária funcional e 
mantida de forma sustentada; igualmente, visa-se oferecer 
aos cidadãos uma rede de serviços de transporte rodoviário 
segura e acessível. 

Nisto eixo classificam m as infra-estruturas de natureza transver-  `;al As 

i nfra •est rolaras espec )fl ias, de cada seclir,s ao reina de rodas no sector a (]LI(' 

pertelicelti (por ex. Saude, Educação, etc 

O sector teia s de íepo adie por uni projecto do Banco Mundial no mon lan te de 

0S17.3 i m lliLwee, eataiedo actualmente rita fase de preparação de une projectei 

ad rua) de C5525 iii dOemos 
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291. Tendo em vista a definição dos critérios de 
prioridades de investimento, quer no domínio da construção 
quer no da reabilitação, e atendendo às características 
específicas de Cabo Verde, a "política deverá ser centrada 
numa lógica de gestão da rede que assegure urna efectiva 
conectividacle das localidades e não apenas em critérios de 
rentabilidade económica clássica"63. 

O governo está empenhado no reforço institucional 
cio sector dos transportes, centrando a sua atenção nos 
seguintes eixos: i) apoio institucional à Direcção-Geral dos 
Transportes Rodoviários; li) assistência na gestão do sector 
rodoviário, nomeadamente no apoio à elaboração de estudos 
de criação do Instituto de Estradas e Reforma do Fundo 
Rodoviário; iii) assistência técnica na preparação e 
implementação do Plano Rodoviário Nacional. 

Urna das questões-chave para os transportes 
rodoviários é a criação de um quadro jurídico e 
regulamentar apropriado, tendo em conta a 
regulamentação dos serviços de transporte, incluindo a 
clarificação dos papéis dos sectores público e privado, e 
dentro do próprio sector público, designadamente entre a 
administração central e local. Tal regulamentação deverá 
clarificar as atribuições e competências das instituições 
públicas com responsabilidades de intervenção no sector 
dos transportes colectivos urbanos de passageiros, 
ultrapassando as disfu.nções que actualmente se verificam, 
nomeadamente na articulação entre as Câmaras 
Municipais e a Direcção-Geral dos Transportes Rodoviários. 

—Para o efeito, definem-se as seguintes medidas de política: 

- Racionalizar a gestão rodoviária e encorajar a 
"comercialização" das estradas, fazendo os 
utilizadores pagar um preço pela sua utilização; 

- Melhorar gradualmente a rede rodoviária na base 
de um Plano Rodoviário Nacional; 

- Promover a qualidade do transporte urbano e inter-
urbano, em colaboração com os municípios, apoiando 

desenvolvimento dos operadores privados; 

- Estabelecer um quadro legislativo e regulamentar 
apropriado; 

- Melhorar a segurança rodoviária e limitar os impactos 
negativos sobre o ambiente físico e social. 

295. No sector marítimo, distingue-se entre o 
transporte inter-ilhas e o transporte internacional. No que 
se refere ao primeiro segmento, a política de transporte 
será orientada por forma a facilitar a integração económica 
das ilhas que constituem o arquipélago, minimizando a 
barreira natural que fragmenta o mercado interno, e 
tornando a distribuição local e para exportação muito mais 
fluida e eficiente. Desta fôrma será possível disseminar 
pelas ilhas os efeitos multiplicadores suscitados pelos 
sectores mais dinâmicos, designadamente o turismo, 
distribuindo assim melhor os efeitos benéficos do 
crescimento por todo o território nacional. 

Reunião de Consulta com os Parceiros de Desenvolvimento de Cabo Verde, 

Praia, 29-30 Abril de 2003 

296. Os objectivos do sector são: a integração do mercado 
interno e a melhoria dos serviços marítimos internacionais 
e inter-ilhas. Para o alcance daqueles objectivos, 
estabelecem-se como medidas de política: i) modernizar a 
gestão do sector marítimo; ii) melhorar as cadeias de 
serviços de transporte marítimo. 

297. Tais objectivos visam responder às exigências de 
um sector fundamental para assegurar a competitividade 
da economia de Cabo Verde. O principal desafio é a 
modernização da gestão do sector que crie condições 
favoráveis ao investimento e garanta uma oferta de serviços 
adequados. Inclui-se uma reformulação do quadro jurídico, 
clarificando as funções dos três grupos de acções sectoriais: 
i) a instituição reguladora, ii) a gestora dos portos e iii) os 
operadores privados. Neste contexto, prevê-se o reforço da 
capacidade da Administração Marítima para assegurar que 

país mantém as suas obrigações no quadro das convenções 
internacionais e que as normas técnicas e de segurança 
sejam respeitadas em coordenação com outros serviços 
interessados (polícia, alfândega, segurança costeira, etc.). 

298. A modernização da gestão portuária será feita 
através da aplicação progressiva de uma abordagem de 
«landlordport» em que os serviços portuários, actualmente 
prestados pela ENAPOR, serão concessionados mediante 
contratos de desempenho. Os investimentos para as infra-
estruturas e os equipamentos portuários serão definidos 
em função dos planos directores para todos os portos. 

299. No subsector aéreo, visa-se facilitar o 
desenvolvimento económico e social através de um 
transporte competitivo e adequado às necessidades de 
desenvolvimento, em particular do turismo. As medidas 
de política correspondentes centram-se na: i) na 
modernização dos sistemas de navegação e aeroportuários, 
ii) na promoção da integração regional no mercado da sub-
região africana. 

300. Na verdade, pretende-se criar uma plataforma para 
reforço das ligações aéreas nos corredores de tráfego 

"Europa-Américas-Africa". Para isso, será necessário prever 
redimensionamento dos aeroportos e dos aeródromos locais 

em função dos planos directores em curso e da modernização 
dos instrumentos técnicos e de navegação. No que diz 
respeito aos serviços de transporte inter-ilhas, o desafio maior 
é o de encontrar soluções viáveis de incentivos a oferecer 
pelos serviços em linhas deficitárias crónicas. 

301. No sector energético regista-se a conclusão, em 
Novembro de 2003, do Plano Energético Nacional, cobrindo 

período de 2003 a,2012. O plano define como objectivo 
global da Política Energética em Cabo Verde: "Garantir a 
satisfação das necessidades energéticas da população e da 
economia do país, disponibilizando energia em quantidades 
suficientes e a um custo que contribua para a mellioria do 
bem-estar e da qualidade de vida da população para a 
competitividade dá economia nacional, sem criar 
desequilíbrios macroèconómicos ou ambientais ou ainda 
agravar a dependência externa." Daqui decorrem os 
seguintes objectivos específicos: 

- Consolidação do Sector Energético em Cabo Verde. 
O crescimento acelerado de muitos indicadores 
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faz acreditar ser possível atingir metas 
ambiciosas cio penetração de formas comerciais 
de energia em todo o país e em todos os estratos 
socio-económicos. Para o efeito, actuar-se-á a 
três níveis: i) estrutural, o que implica melhorar 
as infra- estruturas de produção, 
armazenamento, transformação, transporte e 
distribuição de energia, de modo a cobrir a 
maior área do território nacional, ii) de acesso, 
aumentando o acesso cia população às formas 
comerciais de energia; iii) institucionul, criando 
condições legais para o adequado funcionamento 
do sector, definindo competências, dotando os 
organismos existentes de meios para a definição 
de políticas e adaptação de tecnologias e criando 
as entidades de regulação; 

- Garantia da Segurança do Abastecimento em Cabo 
Verde, através i) da diversificação das fontes 
energéticas, recorrendo sobretudo a utilização 
de recursos endógenos, visto que o gás natural 
não parece ser opção por razões de escala; e ii) 
da criação e manutenção de reservas 
estratégicas, reorganizando as infra-estruturas 
de armazenamento dos derivados do petróleo de 
modo a manter um mínimo de capacidade na 
gestão do aprovisionamento,- 

- Garantia da Competitividade da Economia Nacional. 
Através dos instrumentos ao seu dispor, o 
Estado poderá actuar para garantir que a 
utilização de energia possa ser um factor de 
incremento da competitividade da economia 
através: i) da regulamentação e política de preços 
e tarifas; ii) do incentivo à concorrência, à 
produção descentralizada e à auto-produção; iii) 
do incentivo à limitação do desperdício e perdas 
no consumo de energia; iv) do incentivo a 
melhoria da eficiência nos sistemas de oferta 
de energia,- 

- Minimizar o impacto ambiental da produção, 
transformação e utilização da energia. Trata-
se de um objectivo que será plenamente 
satisfeito se os três primeiros forem cumpridos. 
A limitação do consumo, uma maior eficiência 
na oferta e o recurso às energias renováveis terão 
um impacto visível na minimização do impacto 
ambiental do uso da energia. 

Refira-se por fim que a incineração de resíduos 
sólidos urbanos apresenta-se como um meio de reduzir a 
poluição urbana local, assaz preocupante em Cabo Verde. 
E ainda possível limitar as emissões de poluentes 
atmosféricos com um maior rigor no estabelecimento das 
especificações rios combustíveis, quer para consumo no 
sbctor industrial, quer no dos transportes. 

A política do sector da distribuição de água 
potável a nível dos principais centros urbanos tem sido a 
extensão da rede pública de distribuição de água. A 
prioridade é dada aos bairros mais carenciados de forma a 
permitir o acesso generalizado à maioria da população 
numa perspectiva de médio/longo prazo. Esta política  

permitirá o encerramento gradual cio grande parte dos 
fontanários existentes nos principais centros urbanos e a 
ligação de algumas destas infra-estruturas à rede pública 
de distribuição, facto que contribuirá para a alteração 
significativa cia situação actual, com aumento cio número 
de habitações ligadas à rede pública em detrimento cio 
recurso aos fontanários e camiões cisterna. 

304. No domínio cio saneamento básico, procurar-se-
ão parcerias com os municípios e outras entidades 
envolvidas nomeadamente os serviços de saúde e cio educação, 

sector privado, as ONG's e as organizações da sociedade 
civil, tendo em vista o objectivo de desenvolver sistemas de 
recolha e tratamento de águas residuais e resíduos sólidos 
nos centros principais e secundários do país. 

305. O ambiente em Cabo Verde conta agora com um 
plano estratégico. O Plano de Acção Nacional para o 
A,nbien te II (PANA II)"',  com um período de vigência cio 
2001-2014, foi recentemente aprovado e pretende projectar 

desenvolvimento futuro do país para que seja assegurada 
a satisfação máxima das necessidades da presente geração 
sem comprometer as das gerações futuras. Concretamente, 
em termos gerais, o PANA tem como objectivos: 

Definir as principais orientações de política de 
ambiente no quadro das políticas nacionais e 
regionais de desenvolvimento,- 

- Definir as políticas e estratégias de gestão rios 
recursos  na t urais,  identificando  as 
oportunidades e prioridades de desenvolvimento, 
e estabelecendo acções visando a utilização dos 
recursos com o maior grau de eficácia e 
eficiência possíveis; 

- Definir o quadro institucional e os mecanismos de 
coordenação inter-sectorial que assegurem a 
complementaridade das acções propostas, 
visando o aproveitamento das sinergias entre 
os diversos sectores; 

- Definir os instrumentos adequados à execução da 
política do ambiente e assegurar a sua 
complementaridade,- 

- Promover a integração das preocupações ambientais 
na planificação do desenvolvimento económico 
e social, a nível nacional e regional e sectorial; 

- Promover a melhoria das condições de vida das 
populações em matéria de qualidade e 
disponibilidade de recursos e tecnologia básicos 
em termos de conforto, higiene, salubridade e 
segurança alimentar. 

306. O PANA II constitui um exemplo notável de um 
processo de planeamento descentralizado, quer na fase de 
preparação quer na fase de implementação. Com  base nesta 
orientação têm sido elaborados os Planos Ambientais 
Municipais (PAM). Nos seis PAMjá elaborados, as áreas 
de gestão de resíduos, gestão sustentável de água e de 

a Direcção-Geral cio Ambiente (2002), Plano de Acção Nacional 
para o Ambiente, 2004-2014 
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recursos naturais solos e bio(ii\'c'rsiciade) aparecem como 
is pi'i mei ras prioridades. O ordenaniento do território, a 

cii pacitac'õo inst it ucional  tócnica e os programas de 
educação. Armação profissional, iníormacõo e 
»eusi)i 1 izacílo arnb]ental constituem uma base essencial 
para a real izacõo tios programas de conteúdo tócnico. 

307. Uma outra característica do PANA II á o seu 
carácter rn ultissectorial. Foram por isso preparados nove 
Planos Anibientais Intersectoriais (PAIS) cobrindo as áreas 
da Gestão »ustentá\'el de recursos hídricos, Saúde pública, 
Biodiversidade, Orclenamento cio território, Educação, 
Formação, 1 ii 0cm ação e Sensibilização, Tu rism o, 
Agricultura, Silvicultura e Pc'cuária, Pescas, Indústria, 
Energia e Coniái'cio. Considera-se que a harmonização dos 
planos sectotiais evitará duplicações e a ontisisão de opções 
estratégicas. 

30S. A natureza na ultisectorial cia política ambiental será 
tida em conta na elaboração cio respectivo orçamento, tendo 
em vista responder ás necessidades de financiamento das 
medidas de natureza atnbiental levadas a cabo pelos 
tiifet'entes uiinisterios. Igualmente se terá cru conta a divisão 
de responsabilidades e conipetáncias entre a administração 
central e local na i mplenientação cia política ambiental. 

i'ixo a: Melhorar o sistema de pl'ot('cçao social, reforçar 
soa oficácia e garantir a sua sostentabilidade 

.\ complexidade e ci i li terdcpeudeacca dos factores que estrio 
nu frise (fui ai'olih'iacis soci,iis oi'iiiicuiudn ciumento dos fenômenos 

obrei. de cleiivaIdcide e 'xclnscio sociais, acrescido de 
ciisof:cienria di' i'ecici'so humanos, tecnicos e financeiros pula 
respuider is necessidades dcis populações mais carencicidas. 
ciporil liii pia ci perliaeucici e a importcinrca de se definir uniu 
estrcitepici pWS a a=t iii pi'etecçõo social em Pabo Verde, categrida 
cicie demais poldras pcililiccis sociais e no processo li' 
il'si'iic'o!c-i n'ato do 

\ l-ielor'aia do dEteuc,i da Pc'iitecçcio Social em curso coicstitui 
ilha (Ias in'ioi'ifculi's da cieii(lci politica e abrange os diferunies 

i'egiaies exisleates (1(1 país: i'egilue da previ lencia social pcil'ci i)5 
rcificilliadoi'ec- por -couici de outrem: dos funcioncirios publicos e 

das muaccipcilidcidi's: ci protecçc'in social miaima regia-a' afio 
canirilintivo e o reginie de prniecçõo contra acicleatcs de iralicilho 
e iloeucas profission a is, c'stcniclo em fase L' cmplemecitciçcio a 
pri'viieacca social mia os trcihcilhcidoi'es independeatc's. 

Este eixo ~ra-se no desenvolvimento da regime afio 
contriiutcvo. enqmidi'ado cio processo de i'el'orina em curso, e 
visando a protecção das cciinadcis mais vulneraveis da população 
e a reilccçfio cia pobreza eia estreita articulação com os abortivos 
de di'si'nvalviaci'nto cio auleni). Pretenili'-se a d os 
conceitos, ilcis Incidiras.  das ainclalidades e tios meccaiuinos de 
medico deste regime cio irnterçcio so~ adojitcuido novas 
esdratgias de inlei'veaçfio, com uma visão multisser.tcircccl e 
iuo'gi'culci. lcccsecidci na gestão do risco social Nessa pc'rspí'ctiva 
il('\'erci sor ref'orçadci a irticulaccici entre as políticas de protecçao 
social e as clenicns polítii:ccs so~ qrce concorrei» p110 a reduçc'ia 
da pohi~ desigicculcinienlc' a scidde, a erlcic~ ci firmciçi'iic 
pieI issi mcd. a si'gcu'cnnca ciii neulcii', o sccneamento e a liabitacõci. 

309. Dc' acordo com as grandes linhas de orientação 
política contidas no programa do Governo (200140054 nas 
Grandes Opções clii Plano e tio Plano de Desenvolvimento 
(2002-20054 foram em abel ecicios os seguintes objectivos 
estrategi d'os para a área cia protecção social ( regi me 
não contribtttivo): 

- Fortii til rir tinia estratágia tio protecção social com 
dm112 tiova abot'ciaget'ii assente tia gestão cie risco 

social, com carácter multissectorial e integrado, 
que permita apoiar as camadas pobres e mais 
vulneráveis tia população na melhoria tias suas 
condições de vicIa, na prevenção e gestão de riscos 
sociats; 

- Melhorar a capacidade de intervenção no domínio 
tia protecção social, que deve ter tini carácter 

menos paliativo e assistencialistw devendo 
evo lu ir para uma intervenção  mais 
participativa e promocional; 

- Criar ttm quadro normativo cio desenvolvimento 

nesse domínio, que contribua para a melhoria 
da ai-tictilação e coordenação entre os tliferentes 
intervenientes; 

Contribuir para o reforço cia capacidade de 

intervenção, particularmente tias organizações 

não governamentais e associações comunitárias, 

tio desenvolvimento cio programas dirigidos a 
g'rttpuc específicos cia população em sittiação de 

Asco ou de exclusão social; 

- Prom ove r e apoiar as iniciativas locais e tio 
desenvolvimento comunitário no combate 
Pobreza e à excltisão sociais; 

- Refbrçar a articulação entre as chfet'entes políticas 

sociais, particularmente as políticas cio saúde, 
educação c' formação profissional, segurança 
alimentar, habitação e saneamento, que 
concorrem para a redução cia pobreza e 
garantam o acesso tios g'ri tpos mais vulneráveis 
aos serviços sociais de base. 

A materialização desses objectivos deve permitir o 
tiesenvolviiiiento cie tini sistema de protecção social, asst'n te 
tio princípio de soliclarieciatie social e cia parceria, onde a 
comtttiiclacle participa tia construção de mecanismos tio 
protecção e apoio aos indivíd uos, famílias e grupos em 
situação de carência, ele risco e/ou exclusão social. 

Neste contexto, cabe a implementação cio tini 
sistema de pensões e de segurança social fimianceiratiente 
sustentável. Em c'uticm'eto, visa-se a gradual unificação tios 
sistemas existentes, a rc'tieíinição cio sistema de benefícios 
tios trabalhadores tias FAJMO c' o reforço da capacidade do 
Instituto Nacional cio Previdência Social». 

4.3 O enquadramento macroeconómico da ECRP56  

Crescimento económico 

A taxa média anual cio crescimento no período 2005-
2007 deverá ser cio 6,5b». A aceleração cio crescimento 
tcconómico em relação ao período precedente"', deverá 
resultar de um conjunto variado de factores. Destaca-se 

- Estcci cirere's c'iiidafli dliii li fiiiciiiricuacut(( (til projecto "Crc'ec'cnicnle c 
(i'ieicpeciiic'»f cicie" (lo Ocuiro õhcciccf cal 

1 1:58 = 88,5:378 EC'i"rcõiihiodc 'eli'rõricia de 80V, de 20 de Julho de 2004 

Ver cfccacIco''2 7 2 2.8 do Anexo Esiaijeilre 

e'rioilo 200 1-200:l i:ixa nwcio aural do cresriohc'aio elo prodoco Idi de 
5'), po'ceadie'o' cara fii'iici (dc'i('i'a('a( ri  5.50 ci 2004r 
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em primeiro lugar o investimento interno bruto, que na 
óptica da formação bruta de capital fixo atingirá em média 
23,1% em relação ao PIB, contra 20,2% para o período 
2001-2004. O investimento privado verá reforçado o seu 
peso no PIB, ascendendo em média a 16,0%, ou seja, 1,3 
pontos percentuais acima do valor do período antecedente. 
Relativamente à taxa de crescimento, deverá também 
conhecer uma aceleração, crescendo em média e em termos 
nominais 15,3% contra 10,6% no período antecedente. O 
investimento público apresenta igualmente uma 
trajectória ascendente em relação ao PIB, 7,1% em média 
contra 5,5%, reflexo do esforço de investimento a realizar 
por parte dos poderes públicos, indispensável à 
concretização das metas fixadas na estratégia de redução 
da pobreza. Em média e em termos nominais, deverá 
crescer 17,7% em 2005-07 contra 6,8% em 2001-04. 

Para além do contributo decisivo do sector privado 
para o crescimento económico, prevê-se que o sector público 
contribua para o crescimento, quer pela via de um esforço 
acrescido em termos de investimento público quer na 
perspectiva da sua canalização, de forma preferencial, para 
as áreas com maior impacte na redução da pobreza, como 
sejam a educação, a saúde e as infra-estruturas. 

As exportações constituirão, do lado da procura, 
um dos principais factores de crescimento, para o que 
contribuirão as reformas estruturais com incidência na 
competitividade da economia. Deste modo, prevê-se que 
as exportações de bens e serviços cresçam durante o período 
em média e em termos nominais em torno de 13,2%. Em 
2007 prevê-se que as exportações de bens e serviços 
ascendam a cerca de 38,2% do PIB, valor significativo tendo 
em conta o contexto de estabilidade de preços antecipado a 
nível interno e internacional, e traduzindo também uma 
evolução favorável do reforço do peso dos bens e serviços 
transaccionáveis na economia. 

O investimento directo estrangeiro, cujo 
desempenho tem ficado aquém do seu potencial, em termos 
da sua contribuição para o crescimento económico, deverá 
ao longo do período evidenciar um comportamento muito 
mais favorável, atingindo em média anualmente e em 
termos nominais cerca de US$ 64,2 milhões, contra os 
US$ 15.8 milhões registados, em média, na balança de 
pagamentos de 2001 a 2004. Para esta evolução, em estreita 
articulação com as exportações de bens e serviços, deverão 
contribuir a melhoria da competitividade da economia do 
país, do quadro institucional e da promoção externa, em 
resultado nomeadamente da operacionalização da nova 
agência cabo-verdiana de promoção do investimento e do 
turismo e duma envolvente internacional mais favorável 
associada à retoma. Em termos sectoriais cabe destacar o 
maior dinamismo previsto a nível dos sectores do turismo, 
que beneficiará ainda da operacionalização da Sociedade 
de Dsenvolvimento Turístico para a Boavista e Maio, e 
dos transportes e comunicações. 

Do lado da oferta prevêem-e as seguintes taxas de 
crescimento para os principais: sectores: agricultura, 
silvicultura e pecuária 4,5%; pescas 8,8%; indústria e 
energia 10,4%; construção 7,1%; hotelaria 10,1%; 
transportes e comunicações 7,4%. Estes sectores deverão 
conhecer uma aceleração da taxa média de crescimento  

face ao período anterior. Pelo contrário, o sector do comércio 
deverá estabilizar-se em torno dos 5%, com uma ligeira 
redução da taxa média de crescimento face a 2001-2004. 

Finanças Públicas 

O comportamento das finanças públicas deverá 
pautar-se pela persistência duma gestão prudente, em 
consonância com a política global de estabilidade 
macroeconómica, de crescimento sustentável e de redução 
da pobreza. As finanças públicas deverão reflectir a 
preocupação com a estrutura da despesa pública, patente 
designadamente na evolução do saldo corrente primário, 
nuno contexto caracterizado por um esforço acrescido do 
lado do investimento público, aplicado de forma prioritária 
em áreas cruciais para a redução da pobreza. 

As receitas totais durante o período deverão atingir 
em média cerca de 27,6% do PIB, com um montante de 
cerca de US$ 345.6 milhões em 2007. Em relação às receitas 
fiscais, o valor médio para o período deverá situar-se em 
torno de 19% do PIB. No que concerne os donativos, deverão 
ascender a cerca de 5,7% do PIB. 

Quanto à despesa pública, deverá totalizar cerca 
de 34,6% do PIB, no quadro de uma trajectória descendente 
em termos relativos. As despesas correntes deverão 
também evidenciar um peso decrescente no PIB, de tal 
modo que, em média e em termos relativos, não deverão 
ultrapassar 20% do PIB. 

320.0 investimento público deverá ser marcado pelo reforço 
do seu peso no PIB, com um valor médio em relação ao PIB 
de 14,2%, em média, mais 3,3 pontos percentuais face ao 
período antecedente. Ainda durante este período, a sua 
evolução deverá caracterizar-se por um percurso ascendente 
contrariamente ao período anterior, marcado por oscilações. 
A taxa média anual de crescimento prevista é de 17,7% em 
termos nominais contra 6,8% no período antecedente. 

O saldo orçamental global, incluindo donativos, 
durante o período deverá em média atingir cerca de 7% do 
PIB, no quadro de uma trajectória descendente e 
assumindo a existência de um hiato de financiamento. 
Todavia, admitindo a necessária mobilização de recursos 
suplementares sob a forma de donativos para cobrir o 
diferencial de financiamento, o défice global deverá atingir 
em média cerca de 4,8% do PIB. Considerando por um 
lado, que o valor do défice global resulta fundamentalmente 
do esforço de investimento público e por outro, que os 
investimentos considerados revelam-se imprescindíveis 
para a realização das metas fixadas no âmbito da redução 
da pobreza, o montante de recursos externos a mobilizar, 
designadamente sob a forma de donativos, constitui uma 
variável crítica ao sucesso desta estratégia. 

O saldo corrente primário" durante o período deverá 
atingir sempre valores positivas, traduzidos num excedente'  
médio à volta de 3,8% do PIB. 

Finalmente, no que sé refere à evolução da dívida 
pública, quer a componente interna quanto a externa, 

O saldo primário define-se pela diferença entre as receitas correntes e as 

despesas correntes (com excepção dos juros da dívida pública) 
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deverão evidenciar uma trajectória compatível com a 
sustentabilidade da política macroeconómica, com realce 
para a política orçamental, devendo o rácio da dívida 
pública em relação ao PIB apresentar uma tendência 
decrescente, evolução para a qual deverá contribuir a 
aceleração da taxa de crescimento do PIB durante o período. 

Não obstante o esforço de contenção das despesas 
correntes, com vista à libertação de recursos para o 
investimento público, a mobilização de recursos externos 
continua a revelar-se imprescindível à concretização do 
programa de investimentos públicos, constituindo no 
quadro deste cenário macroeconómico uma condição sine 
qua non à concretização das metas de redução da pobreza 
fixadas no DECRP. 

Situação Monetária 

As metas monetárias fixadas no âmbito do cenário 
macroeconómico para 2005-2007 são consistentes com a 
preservação da estabilidade de preços, da credibilidade do 
regime cambial, reflectida no reforço do nível de reservas 
cambiais em relação às importações de bens e serviços e 
com a disponibilização de recursos internos para o 
financiamento do desenvolvimento, realçando-se a este nível 

aumento do peso do crédito ao sector privado na estrutura 
do crédito interno líquido total. 

A massa monetária alargada deverá crescer abaixo 
de dois dígitos ao longo do período, numa evolução 
globalmente em linha com a do PIB nominal e no quadro 
duma hipótese de velocidade de circulação da moeda 
constante. Assim, durante o período, com base numa 
evolução ascendente, a massa monetária deverá crescer 
em média 8,6%, aumentando para 9,2% no final do período. 

O crédito interno líquido deverá ascender a cerca de 
US$ 758,7 milhões em 2007, com uma média em torno de 
US$ 718,2 milhões, traduzida numa taxa média de 
crescimento anual de cerca de 5,3%. Por componentes, o 
crédito à economia deverá alcançar o montante médio de 
cerca de US$ 423,2 milhões, crescendo em média durante o 
período em torno de 8,6%,3,3 pontos percentuais acima do 
crédito interno líquido total, reforçando assim o seu peso na 
estrutura do crédito interno líquido total. De facto o crédito 
à economia deverá ascenderem média a cerca de 58,8% do 
crédito interno líquido, 5,4 pontos percentuais acima da 
média do período antecedente, reflectindo a canalização 
crescente dos recursos financeiros do sistema para a 
actividade privada. Nesta conformidade, o crédito líquido 
ao governo central deverá diminuir o seu peso na estrutura 
do crédito, alcançando em média cerca de 23,9%, ou seja, 
menos 3,3 pontos percentuais reltivamente ao período 
anterir, ascendendo a cerca de US$ 174,5 milhões em 2007. 

Espera-se que da articulação da política monetária 
com a política orçamental e o sector real da economia 
resulte uma evolução dos preços consonante com o objectivo 
de estabilidade, devendo a taxa de inflação situar-se em 
torno dos 2% ao longo do período. 

Finalmente, as disponibilidades líquidas sobre o 
exterior deverão atingir em média no referido período cerca 
de US$ 188 milhões, no contexto de um crescimento 
regular, devendo este agregado alcançar uma cifra em torno 
de US$ 218,4 milhões em 2007. Em termos relativos, a 
evolução positiva prevista deverá reflectir-se no aumento 
das reservas internacionais em relação às importações de 
bens e serviços, no âmbito de um percurso ascendente, 
com um valor médio de 2,5 meses de importações e 
alcançando cerca de 2,8 meses de importações em 2007. 
Esta evolução estará associada, entre outros, ao melhor 
desempenho das exportações de bens e serviços e do 
investimento directo estrangeiro. 

Balança de Pagamentos 

A evolução das exportações de bens e serviços deverá 
contribuir para a melhoria do perfil produtivo do país, 
nomeadamente com o reforço do peso dos bens e serviços 
transaccionáveis na estrutura produtiva. Nesta 
perspectiva, com um crescimento médio em termos 
correntes em torno de 13,2%, o peso das exportações de 
bens e serviços, em média durante o período, deverá atingir 
cerca de 36,5% do PIB, 4,7 pontos percentuais acima da 
média do período anterior. Desta evolução favorável das 
exportações de bens e serviços, que deverá evoluir 
positivamente correlacionada com o investimento directo 
estrangeiro, prevê-se para 2007 um montante de 
exportações de cerca de US$ 481,8 milhões, isto é, em torno 
de 38,2% do PIB nominal. Merece ainda destaque a 
evolução prevista das receitas turísticas, que deverão 
crescer em média cerca de 7,2 pontos percentuais acima 
da taxa média das exportações. Quanto às importações de 
bens e serviços, deverão ascender em média a cerca de 
66,5% do PIB, no quadro de uma trajectória descendente 
em termos relativos. 

Em relação às transferências correntes líquidas, 
prevê-se uma evolução positiva durante o período, devendo 
crescer em média cerca de 7,8% em termos nominais, 
praticamente ao mesmo ritmo da sua principal 
componente, as transferências privadas líquidas, que 
deverão crescer em torno de 7,5%. Aquelas deverão 
representar em média cerca de 24% do PIB nominal, 
ascendendo a cerca de US$ 298,3 milhões em 2007, 
enquanto as transferências privadas líquidas deverão 
atingir cerca de 18,3% do PIB, continuando assim a 
desempenhar um papel relevante no financiamento da 
economia do país. 

O investimento directo estrangeiro deverá 
evidenciar um muito maior dinamismo no período, sendo 
a evolução desta variável crucial para o melhor desempenho 
esperado do lado da economia real e das exportações. Assim, 

investimento directo estrangeiro líquido deverá atingir 
cerca de US$ 68,7 milhões em 2007 e um montante médio 
de cerca de US$ 57,4 milhões :durute  o período. 

333. Espera-se do saldo da conta corrente incluindo as 
transferências oficiais uma evolução bastante favorável 
em termos relativos, com uma redução significativa do 
défice, explicada pela estabilização relativa das 
importações e pelo aumento das exportações ao longo do 
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período. Este período deverá ti'aciuzir-se pela consolidação 

do saldo cia conta corrente abaixo dos dois dígitos, atingindo 

uma nsóclia de cerca de —7.1 Oh cio P113 durante o pei'iocin, 

traci o zi ncio cima signi icativa melhoria cio desempenho cia 

economia na sua relação com o exterior. 

As reservas cambiais cleverao atingir em média 

cerca de 2.5 meses de importacões de bens e serviços. 

Os principais riscos de não concretização deste 

cenário decorrem: i) cia não mobilização dos recursos 

externos necessários à realização dos investimentos 

públicos; ii) evolução das exportações a uma taxa de 

crescimento inferior à prevista; iii) volume de investimento 

directo estrangeiro abaixo elo previsto. 

5. CUSTOS E FINANCIAMENTO DA ESTRATEGIA 

DE CRESCIMENTO E REDUÇÃO DA POBREZA 

5.1 O orcamento cia estrat'ia de crescimento e 

de redução da pobreza  7° 

A implementação cia ECRP será o qciadro de 

referência primoi-diai para a aftctução cio recursos ao longo 

cio período 2005-2007, o que implicará um gi'ancIc' esforço 

cio mobilização de recursos, quer internos quer externos. 

Os custos cia implementação cia estratégia estão 

sintetizados no quadro se— , e totalizam US$ 459 

milhões, dos quais US 359 milhões em investimentos e 

LJSS 99 miiisões c'm despesas de funcionamento ocasionadas 

pelas medidas e actividades específicas induzidas pela 

implementação cia ECRP 

Q a ad ro 5-1 Despesas de investimento e despesas 
cio fu a ci on aia cm to da EC iii' 

<um 

2004 2005 2006 2007 Total 

Total das despesas da DECRP 0 196 177 86 459 

Investimento O 260 1-14 55 359 

Despesas Funcionamento O 36 33 31 99 

Por coloria: 
Despesas Correntes (011) 208 1 219 1 232 1 245 904 

Quadro 5-1-1: Despesas de investimento 

e despesas de funcionamento da ECRP por eixos prioritários 

P58 r:iliiis's 

ORÇAMENTO TOTAL 

EIXOS PRIORITÁRIOS TOTAL 
2005 

TOTAL 
2006 

1 80 FAL 
2007 

TOTAL 
2005-2007 

INV COR INV COR INV COR INV COR 

Eixo 1 - Promover a boa gover- 

nação. reforçando a eficácia e 

garancido a equidade 2 5 7 2 1 6 0,9 1 5 á 13 17 

Eixo 2 - Promover a Cola- 

peticiv idade para favo coei 

O Crescimento económico 

e a criação de empregos 17 1 21 17 -1 21 18 4 22 53 12 6-1 

Eixo 3 - Desenvolver e va- 

lorizar o capital humano 22 1   :36 16 13 29 8 13 21 46 39 85 

Eixo '1 - Melhorar e desen- 

volver as infra-estrucu rls 

básicas, promover o orde- 

namento do território e 

salvaguardar o ambiente 108 3 111 98 2 100 19 1 20 225 (1 232 

Eixo 5 - Melhorar o siste - 

ma de protecção social, re 

forçar sua eficácia e garan - 

tir sua suste, ntabilidade 11 10 21 11 10 21 10 9 19 31 29 60 

TOTAL 160 36 196 141 
1
33 1 177 55 31 86 359 99 459 

P55 = 83,837 $ ECV cãiahio cli- ceferiaccia do BCV. dc- 20 de Jolici, rir- 2004i 
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Quadro 5-1-2: Repartição dos custos em investimento e respectivas despesas de funcionamento por sectores 

(US$ milhões) 

SECTORES 

ORÇAMENTO TOTAL 

TOTAL 2005 
TOTAL 

2006 

COR]  

1 
TOTAL 

2007 
TOTAL 

2005-2007 

INV COR INV JINV 1  COR INV COR 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 0,3 2 2 0,3 0,03 0,3 0,3 0,03 0,3 0,8 2 3 

AGRICULTURA, SEGURAN-
ÇA ALIMENTAR E PESCAS 26 5 31 26 6 31 26 6 32 78 17 94 

Ambiente 14 2 16 14 2 16 15 2 17 44 6 50 

ECONOMIA 6 0,7 7 5 0,3 6 4 0,3 5 16 1 17 

Turismo 0,4 0,01 1 0,5 0,4 0,08 0,5 0,4 0,04 1 0,4 1 0,2 1 

Indústria 2 0,6 3 2 0,3 3 2 0,2 3 7 1 8 

Energia 4 O 4 3 O 3 1 O 1 8 O 8 

EDUCAÇÃO 9 7 17 8 6 14 6 5 12 23 19 43 

FINANÇAS E PLANEAMENTO 1 3 5 1 3 5 0,7 4 4 4 11 14 

SANEAMENTO BÁSICO 17 O 17 24 O 24 4 O 4 46 0 46 

INFRAESTRURAS BÁSICAS 
E TRANSPORTES 80 2 82 64 2 66 1 6 cs 6 149 5 154 

JUSTIÇA O 0,2 0,2 O 0,5 0,5 O 0,4 0,4 O 1 1 

PROTECÇÃO SOCIAL 7 8 15 7 8 15 6 8 14 20 24 44 

Habitação Social 5 O 5 6 O 6 4 O 4 15 O 15 

SAÚDE 13 6 19 8 6 14 1 7 8 23 19 42 

TOTAL 160 36 196 144 33 177 55 31 86 359 99 459 

No Anexo 2 apresentam-se os custos da estratégia 
por eixos, sub-eixos e medidas de política. 

Importa referir, em concreto, que o valor das 
despesas previstas com a implementação da ECRP decorre 
fundamentalmente do esforço das reformas em curso 
visando a criação dos instrumentos necessários ao reforço 
da boa governação e à melhoria do acesso e da qualidade 
dos serviços prestados nos sectores prioritários da 
estratégia (protecção social, saúde, educação). Com 
referência à evolução projectada das despesas recorrentes 
do Orçamento Geral do Estado durante o período 2005-
2007, o esforço adicional que representa a implementação 
das actividades da estratégia de crescimento e redução da 
pobreza significa um valor equivalente a 11% do orçamento 
de funcionamento da administração central. 

As despesas de natureza corrente associadas às 
actividades de rotina com impacto sobre o crescimento e a 
pobreza bem como as despesas recorrentes derivadas serão 
objecto de uma estimativa mais precisa no âmbito do 
Quadro de Despesa de Médio Prazo, actualmente em fase 
de preparação. 

Por ano, as necessidades de financiamento da 
estratégia de crescimento e redução da pobreza distribuem-
se deste modo: 

2005:196 milhões de dólares 

2006: 177 milhões de dólares 

2007: 86 milhões de dólares. 

Estima-se que o montante total dos recursos 
financeiros a procurar e mobilizar durante o período 2005- 

2007 para o financiamento da estratégia eleva-se a 420 
milhões de dólares, na medida em que, neste momento, 
estão assegurados 39 milhões de dólares. Refira-se, 
entretanto, que o montante do financiamento assegurado 
em 2004 para projectos de investimento foi de 162 milhões 
de dólares. 

A política orçamental terá como prioridade a 
concentração de esforços nos seguintes sectores e sub-
sectores: 

- Educação 

- Saúde e Segurança Social 

- Boa govetnação, reformas económicas e sociais 
(incluindo a protecção social) e da 
Administração Pública 

- Formação e valorização dos recursos humanos, 
nomeadamente a vertente formação profissional 

- Meio Ambiente e Saneamento básico 

- Agricultura e Pescas e Segurança Alimentar 

- Infra-estruturas de transpories 

- Habitação Social 

5.2 Fontes de financiamento: tendências eperspectivas 

A estratégia de redução da pobreza pode ser 
financiada com recursos internos e recursos externos 
provenientes da ajuda bilateral e multilateral eo 
desenvolvimento. A parte de cada fonte de financiamento 
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depende de vários factores, entre os quais se destaca a 
capacidade de mobilizar a comunidade de países e 
organizações de doadores face aos objectivos de redução da 
pobreza e tendo em conta as condições de elegibilidade de 
Cabo Verde para beneficiar da ajuda internacional. 

O nível relativamente elevado do rendimento por 
habitante em Cabo Verde e a elevada desigualdade da 
distribuição do rendimento, fazem da distribuição interna 
um instrumento de redistribuição de grande importância. 
De facto, o nível de rendimento per capita já alcançado 
por Cabo Verde coloca-o no grupo dos países de rendimento 
intermédio, e faz da redistribuição exterior uma fonte de 
financiamento mais aleatória e imprevisível, sobretudo a 
médio e longo prazo. 

A provável saída de Cabo Verde do grupo dos países 
menos desenvolvidos (PMA)71, poderá afectar a sua 
elegibilidade para obtenção de crédito concessional, ainda 
que se admita um período de transição permitindo-lhe um 
ajustamento gradual às novas condições. Nestas condições, 
Cabo Verde deverá reforçar, cada vez mais, as fontes de 
financiamento internas, de modo a compensar a provável 
diminuição das doações e créditos concessionais. Na 
prática, essa orientação deverá ser viabilizada através do 
sistema de impostos melhorando a sua eficácia, isto é, a 
sua capacidade de gerar receitas orçamentais. 

O papel dos recursos internos 

Depois do início dos anos 90, Cabo Verde conheceu 
várias reformas do sistema fiscal, cujo objectivo comum 
visava melhorar a sua eficácia sem afectar o crescimento 
económico. Distinguem-se três fases importantes. A 
primeira data de 1991 e teve por objectivos prioritários 
uma simplificação do sistema fiscal, uma modernização 
dos impostos, um alargamento da base tributária sobre o 
rendimento e a melhoria do sistema de colecta dos direitos 
aduaneiros. A reforma de 1996 permitiu a unificação do 
imposto sobre o rendimento e os impostos sobre os lucros, 
com a criação do Imposto único sobre o Rendimento (IUR). 
Este imposto substituiu o imposto sobre os salários e 
rendimentos dos trabalhadores independentes, bem como 

imposto sobre os lucros, os impostos complementares 
sobre os rendimentos locais e as mais-valias. Finalmente, 
a reforma de Janeiro de 2004 introduz o IVA e uma nova 
pauta aduaneira 72. 

347. Tais reformas proporcionaram um significativo 
aumento de receitas fiscais, as quais passaram de 11% 
para quase 20% do PIB numa década. Durante o mesmo 
período, as receitas não fiscais passaram de 4,3% para 
2,4% do PIB. As reformas do sistema de impostos 
permitiram ainda uma maior diversificação das receitas 

a O estatuto de PMA é determinado na base de um número de critérios 

objectivos, no quadro da análise tri-anual da lista de PMAsj efectuada pelo Conse-

lho Económico e Social da ONU (ECOSOC). Os critérios de inclusão incluem o PIB 

per capita, o Indiccde Capital Humano e o índice de Vulnerabilidade Económica. 

Os limites específicos de elegibilidade são definidos para cada um dos critérios: o 

limite de elegibilidade relativo ao rendimento é actua Imebte de US$900. Se um 

país ultrapassa os limites relativos a dois daqueles critérios é retirado da lista de 

PMAs através de um processo de graduação. Na revisão de 2003 verificou-se que 

Cabo Verde estava crosta situação. Assim, o processo de graduação de Cabo Verde 

está em curso, prevendo-se uma decisão no seio das Nações Unidas. 

a A história dos traços marcantes das reformas do sistema de impostos estão 

presentes nos relatórios do M. Ver também MFP (2004). 

fiscais e uma dependência menos pronunciada 
relativamente aos direitos aduaneiros. Espera-se que a 
introdução do IVA contribua para a alteração da estrutura 
das receitas fiscais mas também para aumentar o volume 
de recursos internos. O reforço do combate à fraude e fuga 
fiscal poderá também contribuir para aumentar o volume 
de receitas do Estado. 

Finalmente, o pagamento, total ou parcial, de 
alguns serviços públicos por parte dos respectivos 
utilizadores, constitui também uma importante fonte de 
recursos financeiros potenciais, mas cuja amplitude está 
ainda por avaliar. 

Os recursos externos 

Historicamente, Cabo Verde beneficiou de fluxos 
consideráveis de ajuda pública ao desenvolvimento. Nos 
anos 80, o ratio da ajuda externa no PIB aproximou-se dos 
35%. Depois disso diminuiu significativamente ao longo 
do tempo, e hoje oscila entre 10 e 15% do PIB. A este ritmo, 
a ajuda externa aproximar-se-á dos 5-8% do PIB em 2010, 

que levanta um certo número de constrangimentos sobre 
as políticas orçamental e de rendimentos. 

Uma alteração importante na ajuda ao 
desenvolvimento a Cabo Verde é a parte decrescente das 
doações e o correspondente aumento dos créditos. Há ainda 
uma tendência à substituição da ajuda bilateral pela ajuda 
multilateral. Actualmente, a parte dos créditos situa-se 
entre 20 e 25% enquanto que em 1980 não ultrapassava 
os 5%. O peso dos créditos deverá aumentar ainda mais se 
se concretizar a saída de Cabo Verde do grupo dos países 
menos avançados. O papel crescente da ajuda multilateral 
na ajuda externa a Cabo Verde vai reforçar esta tendência, 
uma vez que as agências multilaterais aplicam de modo 
mais estrito as regras de elegibilidade às condições de 
financiamento reservadas aos diferentes grupos de países. 

Uma outra alteração diz respeito à repartição da 
ajuda por sectores. A ajuda aos sectores sociais, que se 
pode facilmente associar à política de luta contra a pobreza 
aumentou de modo significativo no decurso dos último.. 
vinte anos e corresponde hoje a mais de 1/3 da ajuda pública 
total. Deve aindajuntar-se a ajuda alimentar, cuja venda 
no mercado interno permite financiar as actividades com 
forte intensidade de mão-de-obra. A ajuda alimentar não 
constituía mais que 19% da ajuda total no início dos anos 
2000, contra 30% no fim dos anos 80. 

A redução da ajuda pública ao desenvolvimento põe 
em causa diversas iniciativas que visam directamente os 
pobres, com efeitos globais sobre a política de redução da 
pobreza. O exemplo mais tangível é  das actividades das 
FAIMO cujo financiamento tem sido, desde há muito 
tempo, assegurado pela contrapartidâ da ajuda alimentar. 
Em percentagem do PIB, a ajuda alimentar baixou de 6-
12% do PIB nos anos 80 para 2-4% nos anos 90. Esta 
última percentagem permitiu o financiamento de trabalhos 
de elevada intensidade de mão-de-obra cujo custo se estima 
em 3-4% do PIB durante aquele período. Actualmente, a 
ajuda alimentar não representa mais que 1 a 2% do PIB, 

que torna difícil o financiamento das actividades de forte 
intensidade de mão-de-obra, cujo custo é actualmente 
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avaliado em 1.6-1.7% do PIB  73. Esta estimativa deve ser 
tomada com reserva uma vez que ela foi feita com base 
nos últimos quatro anos que conheceram uma situação 
agrícola de normalidade. Se se registasse um novo episódio 
de seca, com todo o cortejo de consequências sobre o mundo 
rural, os custos das actividades das FAIMO aumentariam 
de novo, aumentando por sua vez a pressão sobre o 
respectivo financiamento. 

As tendências das modalidades de ajuda externa 

Uma tendência de fundo na ajuda externa diz 
respeito à progressiva substituição da ajuda bilateral pela 
ajuda multilateral. Há vários programas em curso 
financiados pela ajuda multilateral que fazem parte 
integrante da política de redução da pobreza. A estratégia 
de cooperação que está a ser adoptada por alguns países, e 
sobretudo pelas organizações multilaterais, no sentido da 
canalização da ajuda financeira directamente para o 
orçamento de Estado dos países beneficiários, tem 
profundas implicações na gestão orçamental. Na verdade, 
a fungibilidade dos fundos financeiros, no âmbito do 
orçamento, incluindo os recursos internos e externos, cria 
condições mais favoráveis a uma gestão orçamental mais 
eficiente, a uma melhor adequação dos recursos aos 
objectivos de política. 

Porém, esta nova abordagem só é viável se for 
baseada num sistema de planeamento e orçamental 
credível, se tiver como base uma programação por objectivos 
e se esses objectivos puderem ser verificados a partir de 
indicadores de desempenho apropriados. Cabo Verde reúne 
as condições para ser elegível para este tipo de ajuda, na 
medida em que dispõe de uma situação macro-económica 
estável (a primeira condição de elegibilidade), disporá em 
breve de um PRSP definitivo (a segunda condição) e tem 
em curso uma reforma orçamental que assegurará a 
fiabilidade do sistema financeiro (35  condição). 

É justamente nesta linha de acção que se inscreve 
o Plano de Acção do CFAA que visa pôr em prática as 
recomendações visando a reforma do sistema orçamental. 

Há ainda projectos com financiamento bilateral, 
em curso ou em preparação, que deverão influenciar de 
forma significativa a evolução, a amplitude e as 
características da pobreza 14. 

O financiamento da estratégia de redução da pobreza 

O aumento sustentado do rendimento per capita 
em Cabo Verde, e a baixa tangível da ajuda bilateral 
durante os últimos 15 anos, fazem pensar que a estratégia 
de redução da pobreza se deverá basear, de modo crescente, 
nos recursos internos. O bom desempenho das reformas 
fiscais, e a sua tradução em aumento de receitas 
orçamentais, vão facilitar esta nova repartição dos papéis 
entre financiamento externo e interno. 

Uma tal alteração comporta um certo número de 
vantagens. Em primeiro lugar, a maior participação 

7'World Bank 12004), Publie Expenditure Review 

° Pata urna apresentação detalhada, ver MFP/PNUD 2004 b) o MFPfPNUD 

(2004 dl 

nacional é uma garantia de uma maior apropriação da 
política de redução da pobreza pelo governo e pela sociedade 
civil. Deverá por outro lado, constituir também uma 
garantia de uma maior eficácia dos programas, na medida 
em que os decisores públicos terão um maior incentivo 
para minimizar os custos de execução e para maximizar 
os efeitos em termos de saída da pobreza, agora que o 
financiamento interno joga um papel importante no 
financiamento total. 

Que estratégia de parceria? 

Cabo Verde encontra-se numa situação onde se 
cruzam caminhos que vêm de um paradigma de forte 
crescimento económico associado a uma política de 
redistribuição interna muito limitada, em direcção a um 
paradigma de política de redistribuição interna mais 
ousada para lutar contra a pobreza (e as fortes 
desigualdades), e apoiar o crescimento económico. 

A estratégia de mobilização de recursos externos 
apoia-se nos seguintes vectores 

- Assumpção do DECRP como documento de 
referência para a mobilização de recursos 
externos; 

- Prosseguimento da cooperação com os parceiros 
multilaterais, na base do PRGF (com o FMJ), 
PRSC (Banco Mundial), PIN (União Europeia); 

- Concertação global com os parceiros de 
desenvolvimento através dos mecanismos 
apropriados; 

- Desenvolvimento de quadros de cooperação 
multilateral com os parceiros bilaterais de modo 
a aumentar a previsibilidade dos fluxos 
financeiros; 

- Mecanismos de atracção de investimento 
estrangeiro tendo em vista o desenvolvimento 
das exportações de bens e serviços; 

- Medidas de atracção das remessas de emigrantes 
como parte do financiamento da economia 

6. O processo participativo da Estratégia de 
Crescimento e de Redução da Pobreza 

Enquanto documento-quadro que fixa os objectivos 
prioritários do governo visando o crescimento económico e 
a redução da pobreza, a Estratégia de Crescimento e 
Redução da Pobreza tem uma forte ligação com o programa 
de investimentos públicos, processo de privatizações, 
política fiscal e planos estratégicos de educação, saúde, 
agricultura, ambiente, infra-estruturas e protecção social. 
Por esta razão, o processo da sua elaboração assentou num 
amplo quadro de diálogo e concertação visando a 
congregação de esforços na fixação das melhores opções e 
na busca das melhores saídas para a redução da pobreza 
em Cabo Verde. Situando-se na linha dos processos 
participativos que vêm caracterizando a elaboração dos 
principais instrumentos de política nacionais, a formulação 
do DECRP, que teve início formal em Agosto de 20C3, 
envolveu vários níveis de diálogo: i) a nível geral, 



52 1 SÉRIE SUF. «B. O.» N° 17 DA REPÚBLICA DE CABO VERDE —25 DE ABRIL DE 2005 

envolvendo a administração, a sociedade civil e o sector 
privado; ii) a nível temático, apropriando-se dos resultados 
dos processos participativos relacionados com instrumentos 
de referência e suporte da ECRP; iii) com os parceiros do 
desenvolvimento. 

A participação a nível geral, envolvendo a 

administração, a sociedade civil e o sector privado 

A este nível, a Comissão Nacional de Coordenação 
(CNC), que integra: i) representantes dos departamentos 
governamentais mais directamente implicados; ii) 
representantes da sociedade civil e do sector privado e iii) 
representantes das autarquias locais, num total de 20 
membros, assumiu-se como o órgão dinamizador de todo o 
processo e como instância de orientação e decisão sobre todas 
as matérias relevantes do processo. Neste órgão, os 
departamentos governamentais estiveram representados pelos 
directores dos respectivos gabinetes de estudos e projectos, a 
sociedade civil pelo presidente da Plataforma das ONG, o 
sector privado através do Conselho Superior das Câmaras de 
Comércio, Indústria e Serviços e os municípios através da 
Associação dos Municípios de Cabo Verde. 

Agindo sob a tutela do Ministro das Finanças e do 
Planeamento, a CNC trabalhou de forma contínua na 
recolha, tratamento e difusão de informações e, nos 
momentos apropriados, na elaboração dos documentos de 
base reflectindo, a nível central e local, as ideias e propostas 
dos sectores e entidades representadas na elaboração do 
DECRP. Ademais e enquanto órgão colegial, coube-lhe 
garantir a lógica e coerência ao conjunto das medidas de 
política que dão corpo à estratégia. E como último passo 
do seu mandato, pronunciou-se sobre a versão do DECRP 
que submeteu ao Conselho de Ministros para aprovação, a 
título de versão final. 

A participação a nível temático, apropriando-se dos 

resultados dos processos participativos relacionados 

com instrumentos de referência e suporte da ECRP 

A ECRP reflecte, na sua elaboração, a apropriação 
das valiosas contribuições que possibilitaram a elaboração 
das GOP (concluída em Janeiro de 2002), na lógica deste 
instrumento ser, a um tempo, portador das grandes linhas 
do projecto nacional de desenvolvimento a longo prazo e 
principal quadro de referência da ECRP. Deste modo, pela 
via do processo participativo que suportou a formulação 
das GOP, ficou indirectamente garantida a partilha e a 
discussão com os cidadãos, residentes e na diáspora, dos 
elementos-chave que enformam as políticas centrais desta 
estratégia. Essa partilha, para além do envolvimento da 
administração, do sector privado e da sociedade civil, se 
consubstanciou na auscultação dos partidos políticos, 
organizações sindicais e organizações representativas dos 
empregadores e culminou, em Março de 2d02, .com a 
provação das GOP pelo Parlamento. De referir que este 
processo participalivo teve continuidade com a élaboração 
do PND e dos planos estratégicos sectoriais quê, enquanto 
suportes da ECRP, reforçam o carácter participativo que 
sustentou a elaboração desta estratégia. 

Em idêntica medida, ejá tendo em conta a forte 
interacção entre as questões ambientais e a pobreza, o  

processo participativo que suportou a formulação do 
Segundo Plano de Acção Nacional para o Ambiente (PANA 
II) encontra-se amplamente reflectido na ECRP. A 
elaboração do PANA II, para além de assentar em vários 
estudos temáticos, envolveu as seguintes componentes e 
etapas: i) Plano Estruturante, que envolveu vários 
parceiros, incluindo os sectores governamentais centrais, 
os municípios, a sociedade civil e o sector privado; ii) Planos 
Ambientais Municipais, em cuja formulação intervieram 
o Núcleo do Ambiente a nível da ANMCV, as equipas 
municipais do ambiente e o diagnóstico e a planificação 
ambiental participada, incluindo reuniões de validação a 
nível municipal; iii) Planos Ambientais Inter-sectoriais 
em que se reflectem as preocupações e os planos de todos 
os departamentos governamentais e agências com 
intervenção directa na problemática do ambiente. 

O PNLP, enquanto instrumento inspirador da 
estratégia da redução da pobreza, contribuiu amplamente 
para o carácter participativo reflectido no DECRP, 
fornecendo todo o acervo da sua experiência decorrente dos 
esforços de animação, sensibilização, informação e 
comunicação levados a cabo nos últimos 3 anos em matéria 
de estratégias de intervenção, gestão de recursos e 
procedimentos no tocante ao relacionamento com os 
parceiros a nível local. 

A participação dos parceiros do desenvolvimento 

Ao longo do processo de elaboração do DECRP, os 
representantes dos organismos de cooperação multilateral 
e bilateral foram chamados a participar neste exercício: i) 
no primeiro fórum para este efeito, realizado a 1 de Agosto 
de 2003 sob o patrocínio do Banco Mundial, contribuíram 
para a elaboração da matriz de "boas práticas", que serviu 
de guião aos órgãos encarregues da promoção do processo; 
ii) a reunião com os representantes do sistema das Nações 
Unidas, a 4 de Dezembro de 2003, possibilitou uma ampla 
troca de ideais e informações sobre o processo de elaboração 
do DECRP; iii) articulação com o PNUD sobre políticas 
pró-pobres, iv) articulação com o processo de elaboração 
do relatório nacional sobre a realização dos OMD, v) várias 
reuniões, em separado, ocuparam-se da avaliação do 
estádio de implementação do processo; vi) a reunião de 
apresentação e análise da 1.a  versão do DECRP, a 14 de 
Maio de 2004; vii) duas sessões de vídeo-conferência, a 20 
de Abril e 6 de Maio de 2004, permitindo aos membros da 
CNC debater ideias sobre a "abordagem por resultados" 
com especialistas do BM, e viii) no atelier, realizado nos 
dias 20 e 21 de Maio de 2004, sob o patrocínio do BM, 
procedeu-se a um exercício conjunto de projecção da matriz 
das medidas de política da ECRP. 

Oprocessoparticipativo na implementação da ECRP 

A implementação vai exigir esforços redobrados no 
envolvimento activo de todos os actores: instituições 
públicas e privadas, parceiros do desenvolvimento e 
organizações da sociedade civil e do sector privado. Vai 
exigir sobretudo que os grupos interessados se assumam 
como sujeitos activos, enquanto condição primordial para 
que a ECRP tenha um impacto rápido e durável na vida 
das populações mais pobres. E aliás neste sentido que os 
mecanismos concebidos para a implementação e o 
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acompanhamento e avaliação da ECRP incluem instâncias 
apropriadas para o diálogo e a concertação permanentes a 
todos os níveis e abarcando todo o espaço nacional. 

Como primeiro passo neste sentido, serão realizados, 
até finais de Outubro de 2004, vários ateliers, um a nível central 
e os demais cobrindo todas as ilhas, com o propósito da divulgação 
da ECRP e da concertação sobre a sua implementação, 
acompanhamento e avaliação. A nível regional/local, esta 
actividade será promovida em estrita cooperação com os órgãos 
municipais, os serviços desconcentrados do Estado e as comissões 
locais e regionais de parceiros. 

O processo participativo terá continuidade ao longo 
de toda a fase de implementação da ECRP, sendo a sua 
profundidade e eficácia objecto de referência nas avaliações 
periódicas a que a implementação da estratégia se 
submeterá. O processo apoiar-se-á no Plano de 
Comunicação elaborado para este efeito e que, 
especificamente, visa contribuir para: 

- A sensibilização da opinião pública quanto aos 
princípios que estão subjacentes ao DECRP e 
quanto aos objectivos e metas que se pretende 
realizar/atingir; 

- A criação de um ambiente de comunicação que 
favoreça a responsabilização e a transparência; 

- A criação de urna dinâmica de comunicação e a 
garantia de continuidade do processo DECRP, 
na perspectiva de que a eficácia da comunicação 
sobre o mesmo e os resultados conseguidos, em 
cada etapa, possam encorajar esforços 
subsequentes a desenvolver; 

- A mobilização dos diversos actores oficiais e privados 
de comunicação, incentivando-os a contribuir 
para a circulação de informação sobre o DECRP; 

—A gestão de expectativas, no pressuposto de que nem 
sempre todos os objectivos fixados e resultados 
esperados com a implementação do DECRP 
serão atingidos no período de tempo desejado. 

7. SISTEMA DE IMPLEMENTAÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DAESFRATÉGIA 
DE REDUÇÃO DA POBREZA 

O Governo concebe a implementação e o seguimento 
e a avaliação da estratégia de crescimento e de redução da 
pobreza segundo uma abordagem integrada. Ou seja, a 
sua execução processar-se-á através dos planos de acção 
sectoriais e dos programas e projectos de desenvolvimento 
prioritários, os quais convergem globalmente para a 
concretização dos objectivos de redução da pobreza através 
da promoção de um crescimento económico sustentado. 

A sua operacionalização será assegurada com a 
implicação de vários intervenientes, nomeadamente o 
Ministério das Finanças e Planeamento, os ministérios 
sectoriais e as  -suas estruturas desconcentradas, as 
estruturas descentralizadas, nomeadamente os municípios, 
as organizações da sociedade civil e o sector privado. O 
seguimento e a avaliação terão um carácter participativo 
e implicarão várias estruturas a nível central e local. 

7.1 Mecanismos de implementação da ECRP 

A operacionalização da ECRP processar-se-á 
através dos dispositivos de gestão dos programas públicos, 
com uma forte participação das organizações de base 
comunitária, das estruturas descentralizadas e do sector 
privado na prestação de bens e serviços públicos. Aqueles 
dispositivos assentam em três mecanismos fundamentais: 

- Programação financeira e orçamental a médio prazo 
através do Quadro de Despesa de Médio Prazo 
(QDMP/QDS-MP), actualmente em fase de 
concepção,- 

- Sistema de execução e controle da despesa pública, 
em fase de implementação; 

- Sistema de aprovisionamento de bens e serviços 
públicos (procurement), também em processo 
de elaboração. 

Estabelecimento do Quadro de Despesa de Médio 
Prazo (QDMP) 

Para apoiar a implementação da ECRP, o Governo 
decidiu estabelecer a partir do Orçamento do Estado de 
2005, um Quadro das Despesas a Médio Prazo (QDMP) e 
os Quadros das Despesas Sectoriais a Médio Prazo (QDS-
MP) nos ministérios prioritários. Este dispositivo permitirá 
melhorar: i) a priorização dos programas e dos projectos 
que contribuem directamente para atingir os objectivos 
da ECRP e os objectivos sectoriais; ii) a orçamentação dos 
programas e projectos na base dos recursos financeiros 
mobilizáveis; iii) a afectação dos recursos orçamentais num 
horizonte de médio prazo (3 anos) em função das prioridades 
de modo a atingir as metas de desenvolvimento retidas. 

O QDMP e os QDS-MP permitirão a 
operacionalização da ECRP através da definição de um 
quadro de utilização dos recursos públicos em coerência 
com um quadro macroeconómico equilibrado. Para além 
de assegurarem uma maior previsibilidade dos fluxos de 
recursos, facilitarão o estabelecimento de um sistema de 
repartição dos recursos transparente e de acordo com as 
prioridades estratégicas nacionais e sectoriais. 

O QDMP e os QDS-MP constituem os principais 
instrumentos através dos quais o governo tomará as suas 
decisões em matéria de repartição e utilização dos recursos 
financeiros. O QDMP e os QDS-MP oferecem igualmente 
um quadro operacional de intervenção para os doadores e 
financiadores externos, que serão convidados a inscrever 
neles a sua ajuda ao desenvolvimento. O QDMP deverá 
enquadrar a ajuda orçamental, em substituição do 
mecanismo tradicional de financiamento de projectos de 
desenvolvimento. 

Complementarmente, o Governo consolidará o 
sistema de informação e de gestão financeiras (SIGF) de 
modo a garantir um seguimento da execução eficaz dos 
programas e projectos públicos e um melhor controlo dos 
recursos públicos. O sistema permitirá uma agregação dos 
orçamentos a vários níveis, na base de nomenclaturas 
normalizadas e de uma melhor identificação do circuito 
dos recursos públicos. 
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Quadro uistitucional para a implementação da ECRP 

Urna parte importante dos programas e projectos 
prioritários seleccionados no quadro da ECRP continuará 
a ser executada pelos serviços da administração pública 
central e desconcentrada. No entanto, o governo deseja 
aprofundar o processo de descentralização com a 
responsabilização das estruturas descentralizadas, cia 
sociedade civil e do sector privado na implementação dos 
programas e projectos de redução da pobreza. Com  este 
fim, os municípios e as organizações comunitárias 
receberão transferências de recursos mais importantes no 
quadro dos mecanismos orçamentais existentes destinados 
à implementação dos programas e projectos prioritários 
da ECRP. 

O quadro institucional para a implementação da 
ECRP apoia-se nas estruturas administrativas existentes, 
com as reestruturações funcionais consideradas 
convenientes. O estabelecimento de um QDMP e de QDS-
MP exige uma abordagem homogénea de todos os 

ministérios sectoriais intervenientes de modo a permitir 
uma agregação dos programas e orçamentos a nível do 
MFP. Em particular, o governo vai apoiar-se nas seguintes 
estruturas: 

Estruturas técnicas: 

A nível central, para efeitos de planeamento, a 
Direcção Geral do Planeamento (DGP) do MFP será a 
célula técnica de coordenação e de apoio ao processo QDMP. 
O seu papel consiste em: (i) prestar apoio aos ministérios 
sectoriais para a preparação de um QDS-MP; (ii) formar 
os quadros dos ministérios sectoriais envolvidos na 
abordagem QDMP e na sua implementação; (iii) coordenar 

processo de elaboração dos QDS-MP em conformidade 
com as prioridades da ECRP; (iv) proceder à agregação 
dos QDS-MP a nível nacional e dos programas e orçamentos 
anuais em colaboração com a Direcção Geral do 
Orçamento; (v) fazer as propostas de arbitragem dirigidas 
aos ministérios sectoriais e outras estruturas de decisão; 
(vi) apoiar a mobilização de recursos adicionais orientados 
para a luta contra a pobreza; (vii) apoiar o desenvolvimento 
do dispositivo de acompanhamento da execução dos 
programas e projectos sectoriais; (viii) colaborar com a 
DGO na preparação dos relatórios de síntese relativos ao 
seguimento da execução dos programas visando o 
crescimento e a redução da pobreza. 

No que se refere à execução e controle orçamentais, 
as estruturas administrativas tradicionais (DGO, DGT, 
IGF e Tribunal de Contas) continuarão a exercer as suas 
actividades, mas num quadro reformado e reforçado em 
conformidade com o plano de acção CFAA/CPAR. 

A nível sectoríal, os Gabinetes de Estudos e 
Planeamento (GEPs) dos ministérios serão as células 
técnicas para a preparação dos QDS-MP e o 
acompanhamento/avaliação dos programas e projectos 
prioritários. O director do GEP é o responsável técnico do 
processo QDS-MP e será igualmente o ponto focal do QDMP 
para o respectivo ministério. Os GEP's trabalharão em 
interface com os gabinetes dos ministros e as diferentes 
direcções dos respectivos ministérios, incluindo a DGP, no  

estabelecimento dos objectivos sectoriais e dos programas e 
projectos prioritários, na preparação dos orçarnentos anuais 
no quadro cio QDMP bem como no acompanhamento cia 
execução dos programas e projectos implementados. 

No que se refere à execução dos programas e 
projectos cia ECRP, considera-se a estrutura já prevista, 
que resulta da integração das unidades de administração 
e de planeamento numa única entidade. Neste contexto, a 
IGF deverá aumentar o número das suas intervenções 
junto dos ministérios sectoriais prioritários. 

Estruturas de consulta: 

De modo a estimular a participação do processo de 
preparação do QDMP e favorecer a sua apropriação pelos 
actores nacionais (sector privado, ONG's, colectividades 
locais), o governo entende fazer submeter os QDS-MP e o 
QDMP à apreciação da Conselho Nacional de Redução da 
Pobreza para discussão e validação antes da respectiva 
arbitragem pelo Ministro das Finanças. 

Estruturas de decisão: 

As arbitragens em termos de objectivos, programas/ 
projectos e orçamentos terão sucessivamente lugar aos 
níveis: i) dos directores de departamento de cada ministério 
sectorial implicado; ii) dos gabinetes dos ministérios 
envolvidos; iii) do Ministro das Finanças, após parecer 
consultivo da Conselho Nacional de Redução da Pobreza; 
iv) do Conselho de Ministros. Este processo culminará com 
a adopção de uma lei de enquadramento orçamental. 

Riscos inerentes à implementação da ECRP 

A execução da ECRP sustenta-se em reformas 
profundas dos sistemas de planeamento, de orçamentação, 
de execução e controlo dos programas públicos. Apesar destas 
reformas terem sido já identificadas e algumas iniciadas, 
subsistem alguns riscos relacionados com a capacidade 
institucional para a implementação dos programas e projectos 

prioritários da ECRP. A administração pública necessita de 
apoio e reforço para o estabelecimento de instrumentos con 

QDMP, os QDS-MP, o sistema de informação e de gestão 
financeira bem como para a elaboração e implementação de 
procedimentos de execução e controle dos recursos públicos. 
Por outro lado, o governo adoptará uma abordagem gradual 
para o estabelecimento dos QDMP/QDS-MP de modo a 
permitir uma boa apropriação pelos quadros nacionais destes 
novos instrumentos, dando aos ministérios envolvidos o tempo 
necessário para se adaptarem às mudanças institucionais 
exigidas. 

387. Existem igualmente riscos no plano institucional 
na medida em que uma parte importante da 
implementação da ECRP ficará sob a orientação das 
estruturas descentralizadas, incluindo organizações da 
sociedade civil. Estas estruturas apresentam igualmente 
insuficiências no domínio do planeamento operacional, da 
execução de programas e projectos e do acompanhamento 
da respectiva execução. No quadro da política de 
descentralização, serão desenvolvidos esforços 
significativos para dotar as colectividades e as comunidades 
de base dos recursos necessários para uma melhor 
assumpção do processo local de desenvolvimento. 
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7.2 Mecanismos de acompanhamento/avaliação 
da ECRP 

O Governo deverá montar um sistema de 

acompanhamento/avaliação cio DECRP orientado para 
guiar a acção dos actores implicados na promoção do 

crescimento e da redução da pobreza. Inclui-se para além 

das estruturas governativas, as organizações da sociedade 

civil e os parceiros de desenvolvimento. 

Objectivos e componentes do sistema de 
acompanhamento-avaliação da ECRP 

Através do sistema de acompanhamento-avaliação, 

o governo pretende assegurar as seguintes funções: 

Acompanhamento e análise das tendências de 
crescimento, da pobreza, da vulnerabilidade e das 
desigualdades; 

Seguimento da execução dos programas e dos 
projectos que contribuem para a melhoria do 
crescimento e a redução da pobreza; 

Avaliação do impacto das políticas e programas 
relacionados com o crescimento e a pobreza. 

Este sistema incluirá três componentes principais 

e dois componentes de apoio. 

i. Acompanhamento e análise das tendências do 
crescimento e da pobreza, componente que tem 
por objectivo contribuir para: 

- Seguir um número limitado de indicadores que 
permitem apreciar o ambiente 
macroeconómico e o desempenho dos principais 
sectores económicos visando orientar as 
políticas macro e sectoriais; 

- Seguir um número reduzido de indicadores de 
condições de vida, da pobreza, da vulnerabilidade 
e das desigualdades (PVI), desagregados por 
género, zona geográfica (região, departamento, 
comunidade/comunidade rural) e grupo 
socioeconómico (pobre/não pobre); 

- Identificar as zonas e os grupos mais pobres para aí 
concentrar intervenções e a afectação de 
recursos orçamentais; 

- Compreender as causas da evolução das tendências 
do crescimento e da pobreza, tanto exógenas 
como endógenas; 

- Seguir e compreender a dinâmica da pobreza no tempo; 

- Seguir os indicadores de resultado e de impacto 
seleccionados a nível dos eixos estratégicbs da 
ECRP e medir os desvios observados 
relativamente às metas de desenvolvimento. 

n. Acompanhamento da execução dos programas e 
projectos prioritários que contribuem para o 
crescimento e a redução da pobreza, componente 
que tem por objectivo: 

- Acompanhar a afectação de recursos orçamentais 
relativamente aos programas e projectos 
prioritários seleccionados no quadro da ECRP; 

- Seguir os indicadores de actividades dos programas 
e dos projectos,- 

- Seguir o nível de realização dos outputs fixados como 
metas pelos programas e projectos prioritários 
daECRP; 

- Analisar as relações entre os inputs utilizados e os 
outputs produzidos no quadro dos programas e 
projectos prioritários. 

iii. Avaliação do impacto das políticas e programas 
no crescimento e nas condições de vida 

391. As avaliações de impacto das políticas, dos 
programas e dos projectos públicos sobre o crescimento, 
as condições de vida e a redução da pobreza permitirão 
medir a sua eficácia e retirar ensinamentos para a 
elaboração de novos programas. O Governo pretende desde 
já reforçar as capacidades nacionais neste domínio. 

iv. Componentes de apoio ao acompanhamento-
avaliação da ECRP 

392. Para além das três componentes principais, o 
governo pretende promover o desenvolvimento de duas 

componentes de apoio. A experiência em Cabo Verde e noutros 
países demonstra que não vale a pena recolher, processar e 

analisar informação se esta não for tornada acessível, 

validada e utilizada pelos decisores na formulação das 
políticas, programas e projectos de desenvolvimento e ainda 
disponibilizada ao público em geral. 

- A primeira componente de apoio visa a criação de 
um ambiente físico, técnico, institucional e 
humano propício a uma melhor circulação dos 
dados, da informação e dos resultados entre 
produtores e utilizadores. O governo pretende 
reforçar o sistema público de informação, 
designadamente pelo reforço do Sistema 
Estatístico Nacional (SEN) e do sistema de 
informação que a NO SI está a desenvolver. Este 
sistema permitirá a prazo integrar os dados 
financeiros e administrativos num banco de 
dados bem como criar no seio do SEN condições 
de centralização, certificação e de acessibilidade 
das estatísticas oficiais à altura dos desafios de 
seguimento e avaliação da ECRP bem como dos 
Objectivos do Milénio para o Desenvolvimento. 

- A segunda componente de apoio visa a melhoria da 
difusão da informação, favorecendo um diálogo 
participativo sobre as políticas entre as 
diferentes partes  intervenientes  e, 
eventualmente, contribuindo para uma melhor 
concepção e execução das políticas públicas. 
Neste quadro, o governo promoveu a elaboração 
de uma estratégia de participação, no quadro 
da ECRP, que encorajará o diálogo no seio da 
sociedade e favorecerá uma participação 
alargada da população nos debates sobre o 
desenvolvimento e a luta contra a pobreza. 
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Quadro institucional do acompanhamento-
avaliação da ECRP 

393. O governo opta pela criação de um quadro 
institucional de acompanhamento-avaliação da ECRP com 
os seguintes módulos: 

Conselho Nacional de Redução da Pobreza 

O Sistema Observatório e Analítico 

Conselhos Regionais de Redução da Pobreza 

i. Conselho Nacional de Redução da Pobreza 

394. O Conselho Nacional de Redução da Pobreza é urna 
estrutura alargada com responsabilidades de acompanhamento 
e apoio à decisão política em matéria de estratégia de 
crescimento e redução da pobreza. Será presidida pelo Ministro 
encarregado do Planeamento e terá como membros: 

- Ministério da Saúde 

- Ministério da Educação 

- Ministério do Trabalho 

- Ministério dos Assuntos Sociais 

- Ministério do Ambiente, Agricultura e Pescas (com 
representação da área do Ambiente) 

—Ministério dos Negócios Estrangeiros (DGCI) 

- Ministério das Infra-estruturas e Transportes 

- Ministério da Administração Pública 

- Banco de Cabo Verde 

- Instituto Nacional de Estatística UNE) 

- Instituto da Condição Feminina 

- Associação Nacional dos Municípios 

- Conselho Superior das Câmaras de Comércio, 
Indústria e Serviços 

- Plataforma das ONG's 

- Direcções do MFP incumbidas da preparação e 
execução do orçamento (DGP, DGO, DGT, 
DGD, DGCI, DGPE) 

- Representantes das associações (mulheres, jovens, 
camponeses, reformados) 

- Representantes das confederações de sindicatos de 
trabalhadores 

Figura 7 1: Quadro institucional de acompanhamento-avaliação do DECRP 

Conselho Nacional de 
Redução da Pobreza 

Sistema Observatório e Analítico 

Sistema Setema 
1 

Estatístico  
Nacional 

____________________ 1 Nacional de 
 Planeamento 

loop,STOO o GEPo)j 

Conselhos 
Regionais de 
Redução da 

Pobreza 

O mandato do Conselho Nacional de Redução da 
Pobreza é de carácter consultivo e consiste em: 

- Fazer regularmente o ponto da situação sobre o 
progresso da implementação da ECRP com base 
em relatórios periódicos preparados pelo STAD 
a nível nacional e pelos GEP's dos ministérios 
prioritários numa primeira fase; 

- Fazer recomendações ao governo sobre a pertinência 
das políticas e dos programas em matéria de 
crescimento e de redução da pobreza; 

- Propor o calendário e os tópicos para discussão no 
âmbito da revisão anual da ECRP; 

- Discutir e validar os resultados dos trabalhos relativos 
ao processo QDMP (Quadro global, propostas de 
afectação de recursos orçamentais, etc.). 

ii. O Sistema Observatório e Analítico 

O Sistema Observatório e Analítico compreende 
dois módulos: o Sistema Estatístico Nacional e o Sistema 
Nacional de Planeamento. Estes asseguram o essencial 
da componente de observação e análise, fornecendo ao 
Conselho Nacional de Redução da Pobreza subsídios 
(designadamente estudos) para o acompanhamento e a 
formulação de políticas de crescimento e redução da pobreza. 
O Sistema Observatório e Analítico abrangerá a observação 
estatística e a informação de indicadores, designadamente 
para o seguimento dos indicadores de resultados e de 
impactos pertinentes para os objectivos sectoriais. 

O Instituto Nacional de Estatística e o Secretariado 
Técnico de Apoio ao Desenvolvimento (STAD) 
desempenham assim um papel central, na dinamização e 
funcionamento efectivo do sistema, o primeiro no âmbito 
das suas responsabilidades de órgão central do SEN e o 
STAD no âmbito das competências genéricas e do papel 
da Direcção-Geral do Planeamento no quadro do Sistema 
Nacional do Planeamento. 

Sistema Estatístico Nacional (SEN) 

O SEN assegurará a produção das estatísticas 
consideradas prioritárias, a acessibilidade geral e especifica 
a cada segmento da comunidade utilizadora, com especial 
destaque para o STAD, e outros utilizadores da cadeia 
acompanhamento-avaliação da ECRP. 

A implementação da ECRP será um referencial 
importante para a fixação das prioridades ao SEN, mas 
deverá também ser uma oportunidade para o reforço do 
SEN, do ponto de vista da sua capacidade como da 
disponibilidade de informação estatística. Para tanto, o 
governo promoverá a mobilização de recursos para a 
implementação da Agenda Estatística para o 
Desenvolvimento, assim como a criação de condições 
institucionais propícias ao desenvolvimento da actividade 
estatística em Cabo Verde. 
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O Sistema Nacional do Planeamento 

O Sistema Nacional do Planeamento assegurará, 
no âmbito das suas competências próprias a função de 
planeamento tendente à realização da ECRP e assegurará, 
neste âmbito, o acompanhamento da execução dos 
programas e projectos a nível dos departamentos implicados 
na execução, designadamente os ministérios sectoriais. 
Neste quadro competirá designadamente ao Secretariado 
Técnico de Apoio ao Desenvolvimento (STAD): 

- Secretariar o Conselho Nacional de Redução da 
Pobreza, assegurando a preparação das 
respectivas reuniões; 

- Coordenar a implementação e o acompanhamento 
das resoluções do Conselho Nacional de Redução 
da Pobreza; 

- Animar a rede das instituições e das estruturas 
nacionais envolvidas no processo de 
acompanhamento-avaliação da ECRP e prestar-
lhes apoio no exercício das suas tarefas; 

- Valorizar, pela produção de trabalhos de síntese, os 
estudos e os resultados produzidos pelas 
diferentes estruturas nacionais numa 
perspectiva de apoio à tomada de decisão; 

- Participar na difusão dos resultados e favorecer a 
sua tomada em consideração no processo de 
tomada de decisão; 

- Produzir um relatório anual de progresso da ECRP 
na base dos relatórios sectoriais produzidos pelos 
GEP e dos relatórios relativos aos municípios. 

Competirá À NOSI assegurar o suporte tecnológico 
(tecnologias de informação e comunicação) capaz de conferir 
à DGP/STAD capacidade de acompanhamento da execução 
dos projectos e programas pelo STAD e de fornecimento de 
dados ao INE para efeitos das Contas Nacionais. 

A direcção do STAD é assegurada pelo Director-
Geral do Planeamento, apoiado por um coordenador e uma 
equipa integrada por técnicos de várias especialidades. 

iii. Conselhos Regionais de Redução da Pobreza 

Os Conselhos Regionais de Redução da Pobreza 
integrarão: 

- Câmara Municipal 

- Delegação do Ministrio da Saúde 

Delegação do Ministério da Educação 

- Delegação do Ministério do Ambiente, da Agricultura 
e das Pescas 

- Delegação do Ministério das Finanças e 
Planeamento 

- Conselho Regional de Parceiros ou Conselho Local 
de Parceiros 

O mandato destas estruturas é igualmente de 
carácter consultivo e consiste essencialmente, numa 
primeira fase, na aprovação das propostas de acções a 
integrar na ECRP e na validação do relatório anual de 
progresso da ECRP. 

7.3 Indicadores de acompanhamento da ECRP 

A estratégia de crescimento e de redução da pobreza 
será implementada segundo uma programação por 
objectivos a três níveis: a nível de eixo estratégico, a nível 
de sub-eixo estratégico e a nível de medida prioritária. 
Cada um destes níveis é enunciado pelo seu próprio 
objectivo e a respectiva concretização é verificada através 
de um sistema de indicadores. A estrutura de indicadores 
adoptada distingue entre indicadores de realização, 
indicadores de resultado e indicadores de impacto. Os 
indicadores de realização traduzem os efeitos imediatos e 
tangíveis das acções (óptica da oferta), os indicadores de 
resultado traduzem o efeito que as acções têm sobre os 
beneficiários (óptica da procura), enquanto que os 
indicadores de impacto representam os efeitos sobre o 
sistema sócio-económico e estão por isso mais directamente 
relacionados com a formulação das políticas. 

O sistema de indicadores a utilizar no 
acompanhamento e avaliação da ECRP obedece aos 
seguintes princípios: 

- O conjunto dos indicadores definidos deve ser tomado 
como o quadro de referência para todos os 
parceiros que cooperam com Cabo Verde. Evitar-
se-á assim a multiplicação de indicadores em 
função dos contributos dos parceiros; 

- Os indicadores para seguimento da estratégia estão 
situados a nível de eixo e sub-eixo estando assim - 

directamente relacionados com os objectivos de 
política; 

- Cada medida ou acção é definida pelo seu objectivo, 
ao qual é associado um indicador de realização, 
e quando se justifique, um indicador de 
resultado; 

- Os indicadores definidos são, directa ou 
indirectamente, relacionados com os 
"indicadores do milénio"; 

- A verificação temporal de cada indicador é assegurada 
através dernetas. Estas são a expressão 
quantitativa ou qualitativa do indicador em cada 
ano de implementação da ECRP. 

No quadro seguinte apresentam-se os indicadores 
a utilizar no seguimento da estratégia. 
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Quadro 7-1: Indicadores para o seguimento da Estratégia (le (rescruiento e RCdiiÇio da Pobreza ciii ('abo Verde 

EIXO 1 

PROMOVER A BOA GOVERNAÇAO, REFORÇANDO A SUA EFICÁCIA E GARANTINDO A SUA 

EQUIDADE 

INDICADORES MACROECONÔMICOS PREVISÃO 

2004 2005 2006 2007 

1 Taxa de crescimento do PIB per capita 3,6% 4,1% 4,5% 5,0% 

2 Taxa de crescimento real do PIB 5,5% 6% 6,5% 7% 

3 Taxa de Inflação 1,0% 2% 2% 2% 

4 Déficit Público (% do PIB) -4,3 -7,6 -7,3 -6,1 

5 Reservas internacionais em meses de Importação de bens e 

serviços 

2 2,3 2,5 2,8 

METAS 

- Outros Indicadores de Boa Governação Base 2005 2006 2007 

6 Percentagem da população pobre 36,7 

7 Percentagem da população muito pobre 19,7 

ODMP elaborados e aprovados (ministérios) 3 4 5 

9 Despesas ambientais no orçamento do Estado 3% 4% 4% 

5 Peso da despesa de educação no orçamento do Estado 20% 22% 22,5% 23% 

11 Peso das despesas de saúde no orçamento do Estado 6,3% 6,5% 7% 7% 

Ê'i502 
METAS 

PROMOVER A COMPETITIVIDADE PARA FAVORECER O 

CRESCIMENTO ECONÓMICO E A CRIAÇÃO DE EMPREGOS 
Base 2005 2006 2007 

12 Investimentos directos (líquidos) (Milhões US$) 1.484 3.648 5.465 6.066 

13 Taxa de desemprego 17,3 

14 Percentagem de cobertura da electrificação domiciliária 70% 75% 78% 

15 
1 
Número de dormidas/turista 832.000 

EIXO  
METAS 

DESENVOLVER E VALORIZAR O CAPITAL HUMANO Base 2005 2006 2007 

Educação 

16 N.° de pessoas com formação profissional 7.453 

T Taxa de alfabetização dos adultos de 15 a 49 anos MF 86,4% 88,5% 89,2% 90% 

F 83,4% 85,5% 86,2% 87% 

18 Taxa de cobertura da pequena infância (0-5anos) MF 54% 580/6 62,5% 67% 

- 
F 52% 59% 63,5% 68% 

19 Proporção das crianças que terminam o ensino básico em 6 

anos 

44,6% 46,6% 47,3% 48% 

?T Taxa bruta de admissão no Ensino Secundário 81,5% 82% 82,5% 83% 

" Proporção dos efectivos do ensino secundário na via técnica 7,4% 8,5% 10,1% 9,2% 

Saúde 
 

22 % da população com acesso facilitadoàs estruturas de saúde 

Taxa de mo'ie n/7to-juveniI (TMS) (por mil) 

35% 47% 76% 80% 

23 
28,2 
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24 Taxa de mortalidade materna (por cem mil) 7,6 

25 % de crianças menores de 1 ano com cobertura vacinal 

completa 

80% 85% 90% 

26 Variação da taxa de incidência das doenças infecciosas e 

parasitárias (-) 

3% 6% 10% 

27 Taxa de prevalência do VIH-SIDA nas mulheres grávidas 

assistidas 

'1,1% 1,1% 1% 

28 Proporção de crianças de 0-5 anos que sofrem de mal nutrição 

(por dez mil) 

55,4% 

METAS 

MELHORAR E DESENVOLVER AS INFRA-ESTRUTURAS 
BÁSICAS, PROMOVER O ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO E 
SALVAGUARDAR O AMBIENTE 

Base 2005 2006 2007 

29 Proporção das famílias ligadas à rede de distribuição de água 

potável 

25% 50% 65% 80% 

5 Percentagem das famílias com acesso à electricidade 58,5% 

31 Proporção das famílias com acesso à rede de esgoto 11,5% 30% 500/. 65% 

32 População abrangida pelo sistema de recolha de resíduos 

sólidos 

40% 50% 55% 

33 Área infra-estruturada com micro irrigação relativamente à área 

total irrigada 

15% 20% 25% 

i Número de Bacias hidrográficas com planos de ordenamento 5% 10% 15% 

EIXO  METAS 

MELHORAR O SISTEMA DE PROTECÇÃO SOCIAL, REFORÇAR 
SUA EFICÁCIA E GARANTIR A SUA SUSTENTABILIDADE 

Base 2005 2006 2007 

35 % da população abrangida por um sistema de protecção social 10% 20% 30% 

36 N.° de beneficiários da Pensão Social Mínima 6.514 7.514 8.014 8.614 

37 N.° de beneficiários da Pensão de Solidariedade Social 9.373 11.427 12.427 13.427 

7.4 Riscos relacionados com o acompanhamento-
avaliação da ECRP 

408. O governo reconhece que o acompanhamento-
avaliação da ECRP é um exercício complexo e dificil de 
realizar e que comporta alguns riscos. Pressupõe não 
somente o seguimento dos indicadores de desempenho mas 
igualmente o estabelecimento de mecanismos funcionais 
de seguimento da execução a nível dos ministérios sectoriais 
e das estruturas desconcentradas e descentralizadas. Isto 
significa dispor de um sistema de informação capaz de 
fornecer informações de qualidade em tempo oportuno. Mais 
especificamente, apontam-se os seguintes riscos: 

- A garantia da sustentabilidade do Sistema 
Estatístico Nacional, face a novos desafios e 
acrescidas responsabilidades e a efectividade da 
Agenda Estatística para o Desenvolvimento. O 
governo garantirá o necessário reforço 
institucional do Sistema Estatístico Nacional e 
abordará os parceiros de desenvolvimento com 
vista à mobilização de recursos para a realização 
efectiva da agenda estatística. 

- Deficiente cobertura e coordenação estatísticas, pelo 
que o governo velará pela reestruturação do 
Sistema Estatístico Nacional, com a  

confirmação do lugar central do INE, devendo 
o SEN neste novo ciclo apostar no 
desenvolvimento do capital humano, na 
afirmação da sua autoridade e no reforço da sua 
coordenação com vista, nomeadamente, a 
melhorar a cobertura estatística, a qualidade e 
a acessibilidade das estatísticas oficiais. 

- A construção de um sistema de indicadores e mais 
globalmente do sistema de acompanhamento-
avaliação deve ser entendida como um exercício 
contínuo, baseado no reforço progressivo e gradual 
das capacidades de colecta, tratamento, análise e 
síntese. Uma abordagem modular e flexível 
permitirá produzir, no momento requerido, 
relatórios de progresso da execução da ECRP 
necessários aos decisores para enquadrar o diálogo 
sobre as políticas na perspectiva de uma verdadeira 
apropriação nacional. 

409. O governo envidará esforços acrescidos para montar 
um sistema de seguimento - avaliação da ECRP eficaz, 
transparente e fiável. Consequentemente, o governo 
procurará assegurar a coordenação dos parceiros de 
desenvolvimento à volta deste sistema, convidando-os a 
participar activamente no seu desenvolvimento e a situar 
as suas intervenções em torno das revisões anuais da ECRP. 
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Anexo 1: Informação estatística 

1. Demografia e Emprego 

Quadro 1: Crescimento em Cabo Verde, 1992-2000, em comparação com África 

Períodos 

Crescimento médio anual (%) 
Contribuição aocrescimen 

todo PIB por trabalhador (%) 

PIB PIB/Hab. PIB/Trab. Ratio Capital 
MdObra 

Produt. total 
dos factores 

1992-2000 6.3 3.9 3.2 64 36 

1992-1996 5.6 3.4 3.0 72 28 

1997-2000 7.1 4.5 3.5 56 44 

Casos de forte crescimento em África: 

Descolagens 
falhadas a) 7.0 2.7 4.3 62 38 

Crescimento 
longo li) 6.7 2.5 4.2 13 87 

(1) Camarões, Costa do Marfim, Kénia, Malawi, África do Sul 

6) Botswana, Gana, Maurício, Moçambique e Uganda 

Fontes: Bourdet (2002); Berthélemy e Siiderling (2001b) 

Quadro 2: Elasticidade da mão-de-obra em relação ao PIB (em %) 

1980-2001 1980-1990 1990-2001 

Mão-de-obra total 0.4 0.28 0.61 

Mão-de-obra masculina 0.35 0.21 0.61 

Mão-de-obra feminina 0.48 0.41 0.65 

Fonte: World Bank CD-Rom (World Bank Africa Data Base) 

Quadro 3: Estrutura da população activa, total e por ilha 

Taxa de desemprego (%) 
Primá- 
rio % 

Secundá 
rio % 

Terciá-
rio População 

activa 
Total Femi- 

nino 
Mascu 

lino 

1980 80645 21 12 33 37 31 33 

1990 122064 27 19 36 31 30 40 

2000 174644 33 30 38 25 19 57 

(000)Porilhas  

Boavista 2147 48 40 55 23 23 53 

Brava 2592 31 21 41 22 19 60 

Fogo 15226 33 29 38 51 14 36 

Maio 2901 35 33 39 28 14 58 

Sal 7160 44 34 53 6 27 68 

Santiago 92562 33 31 35 26 16 58 

Santo Antão 18487 33 24 41 29 18 53 

São Nicolau 5938 37 30 44 33 19 48 

Saõ Vicente 27631 32 27 37 6 30 64 

Nota : A taxa de emprego é o rácio entre os activos sem emprego sobre a 
população total. 

Fontes: Anuário Estatístico (1995), Recenseamento Geral da População 2000, 
et World Bank (2002) e African Development Indicators 2002. 

Quadro 4: Características dos empregos em % do emprego total, por ilha (2000) 

Sector Sector 
público % 

Outros 15 

__________ 

Empregados N 
Qualificados % 

Crescimento 
do Emprego % 

CaboVerde 62.7 2.4 13.9 27.8 4.7 

Por ilha  

Boavista 71.4 15.8 13 24.3 7.8 

Brava 57 37.2 5.7 32.5 4.6 

Fogo 1 75 14.2 10.7 18.4 6.4 

Maio 52.3 25 22.7 38.9 7.8 

Sal 69.3 20.1 10.6 29.5 10.6 

Santiago 64 23.1 1Z9 27.6 
- 

4.1 

SanG Antão 50.4 36.1 

26.1 

12.7. 

1/li 

22.2 

34.4 2.9 

São Nicolau 63.2 29.3 3.6 

SaõVicente 1 58.5 
-

19.4 26.7 1 6.3 

a) Outros englobam os trabalhadores familiares e os trabalhadores das ONU e 
entidades internacionais. 

86) Crescimento do emprego refere-se ao período entre 1990 e 2000. 

Fonte: Recenseamento da População 2000, INE. 

Quadro 5: Formas de emprego (em %), 1996 

Empregos Trabalhadores 
independentes 

em 5 do 
emprego fatal 

Duração 
intanncdja 

Temporários; Oufns 

- 

Total 

- 

Sector económico 12 

Agricultura e pescas 29.9 21.7 59.4 100 39.6 

lhduo-triainanutàctuiuira 32.6 17.6 45.7 100 34.9 

Energia 50.8 26.6 31.6 100 O 

Construção 12.9 13.8 60.5 100 19.7 

Comércio, restaurante 
É,  hotéis 459 q 7 ,403_ _J.00 555 

Transportes emmunicaç 49 1 17.1 41.3 100 12.8 

Banca e seguros 57.2 14.8 25.7 100 6.6 

Ser-viços públicos, sociais 
e pessoais 50 28.6 32 100 6.2 

Actividades não definidas 33.4 15.7 38.2 100 39 

Total 41.8 42.5 100 25.2 

Fonte: Instituto do Emprego e Formação Profissional (1997). 

Quadro 6: Taxa de emprego total e por ilha (%), 2000 

Total Homens Mulheres Urbano Rural 15-24an05 Taxade 

Verde k 

Analfab

o 

0 25.4 25.6 25.2 25.4 25.5 40.1 35.1 

2000 17.4 11.1 23.8 18.7 15.7 29.7 25.2 

(X) Por ilhas 

Boavista 5.6 2.9 9.6 4.6 6.6 9.2 15 

Brava 18.6 8.7 32.5 13.8 20.3 26.9 27.5 

Fogo 18.1 9.1 27 259 15/1 30.5 29.2 

Maio 17.7 11.2 23.6 21.8 14.9 25 22.8 

Sal 10.5 4.9 18.8 9.6 17.6 16.8 13.2 

Santiago 16.5 9.9 22.3 17.4 15.6 1 28.7 25.8 

Santo Antão 16.4 10.2 26 17 16.2 30.7 34 

São Nicolau 15.4 8.3 23.9 20.1 12.1 24.6 25.9 

São Vicente 23.3 19.6 27.7 23.3 23.8 39 19 

Fonte: Anuário Estatístico (1995) e Recenseamento Geral da População 2000 

Quadro 7: Desigualdades e pobreza, 2001-2002 

Índice 
Gini 

Pobres Muito 
Pobres 

População 
Rural 

Chefes de Família 
- 

Total Mulheres Homens 

Cabo Verde  

1988-1989 0.43 30 14 56 - - - 

2001-2002 0.59 37 20 46 27 40 18 

(21-20502) Por ilhas  

Boavista 0.42, 13 2 52 12 24 8 

Brava 0.5 41 16 73 22 29 tfl 

Fogo 0.57 43 25 78 31 48 22 

Maio 0.52 38 25 GO 20 26 15 

Sal 0.56 13 6 
, 

10 10 24 5 

Santiago 0.57 37 20 48 29 42 18 

Santo Antão 0.65 54 34' 70 34 51 26 

São Nicolau 048 40 24 60 23 34 15 

São Vicente 0.62 26 11 6 1 21 33 13 

Fontes: Inquérito às despesas e receitas familiares (2001/2002), Re-
censeainento Geral da População 2000, e Inquérito às despesas e receitas 

familiares (1988-1989). 
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Quadro 8: Estrutura fundiária e dimensão das explorações 

em Santiago e Santo Antão 

Sem terra a) em Si das 

superílcies cultivadas 
Proprietários 

(b) 
Dimensão média das 

explorações (há) 
510 Explorações de mais 

de 2 Ha 

Culturas de sequeiro  

Santiago 40 22 1.3 27 

Santo Antão 19 52 1.7 62 

Culturas irrigadas  

Santiago 1 74 1 18 1 0.1 O 

Santo Antão 1 25 1 53 1 0.8 63 

Notes u Terras cultivadas pelos camponeses coa sistema de arrendamento em relação á percentagem das 

terras cultivadas 
5) Terras cultivadas pelos proprietários eia relação a percentagem das torras cultivadas 

Fonte Langsvorthy et Finas (1997), pp. 70 et 72. 

2. Eco ii um ia e Finanças Públicas 

(3 uadro O ) id ic:idores soClo'ccOOoflhicoS 

CAIIO VERDE INDICADORES ANO FONTE 

FOFO O AÇÃO E ECONOMIA 

Pops)açOo iria) 450,489 2)11)2 NO. Perup Deis 

'lo)) erga 232 3)0 2002 INE. Fcrsp Dciii 

Ifoilicos 
117971 21)1)2 )NE, Pcrsp 0cm 

Po1s dc a/ide nt/rio, a IS elos ) 83.000 2)5)2 INE, Fersp Dciii 

Piipdcidiidc si 1/nor -i ) 7asoa 217 810 2002 ,Pcrsp Deis 

Fop IS 14 z os 239.3(15 2002 INE. Fcrsp Dciii 

Pop (iS e -  20 178 2002 INE. Pcrsp Dem 

Taxa do dcpcndcocia 0,,) 08 2002 INE. Pcrsp Dciii 

Fopslaçao urboia )'iil) 53.2)) 2002 INE, Persp Dcci 

Popo tiçdo rural )%) 44,80 2002 INE. 1'crsp Dcc, 

['Ii) pci ciipii,i (SUS) 1.420 21(1)2 1 NO/EM) 

Densidade dcmogi'dflca ) FluO 'Kni2 1 111.7 2002 INE. Persp Dciii 

Ndiscro de fanstas 93.975 2000 INE: Censo 2000 

lndicc de Dcsesio)soncnio Huniaso ((DEI) 0.070 2002 INE-RNDH 2003 

Indico de Pohrg,a (limiana 17.7 2002 (NE-RNDH 2003 

Doida extcnia cfeciiva acun9onfliõcs de SUS) 348 2002 BCV 

Taxa niedia anua) de crcxcoliciiuo ecoosnnco 1 990-2000(%) ()"/,, ) 990-7000 INE 

'Fusa nicdia anua) de crcsconco)o cconócnco 1997-2000 (%) li.2 997-2000 lixE 

Taxa media anua) de crcscnnenio económico 1980-1990 )%) 4,8 1980,1990 INE 

Peso da Agricu)iura. Pecuária, Sds ieu)inru. Pesca no P113 )%)(pi'ei'ou 

i'uO.O/(551e.i)ni) 

0.5 2002 (NO/EM! 

Peso lia Industria a ansforniadora. Eleciricidade e C'onsiroçào no PIO 

(%)(pi'ecns rou,i'iuoics p01) 

16,2 2002 INEIFIVI I 

Peso dos Serviços no PIO ia) 
(preces coils(anies pni)  

75,3 7002 INE/FMI 

População pobre (%) 36,7 2002 INE-IDRF 01-02 

Popu)aç)o muco pobre (ia) 19,7 2002 INE-IDRF 01-02 

('onirihuicao directa dos N'OCos PIO )p correntes do mercado) (ia) 5.9 2002 (NO 

'Fusa de desemprego )%) 17.3 2000 INE Censo 2000 

Taxo de in0aç00 (I PC) ('11) 1.9 2002 INE 

Taxa de cónibio nominal )oiediu anual) ISSOJS'EC\') 117,3 2002 BCV 

Taxa de crescinsenio da popu)açao (990-2000(3%) 2,4 2000 (NO 

Agregados Familiares coni telefone fixo ia 51,9 2002 INEIDRF 01-02 

Agregados familiares com ie)emosc) ia 21)3) 2002 INE-IDRF 01-02 

Agregados fansiliares com conipuiador ia 4,6 INE-IDRF 01-02 

Agregados farni) vires com coiri1riiiador ligado a Inierncl "/ 2.3 2002 )NO-i DOE 01-02 

Agregados fnni ) lares coto computador sem ) gamo a Ioiernei% 2.3 2002 INE-IDRF  01-02 

Agregados fanidiares com der san 'II 49.1 2002 INE-IDRF 01-02 

Agregados fann lares com rahs 5',, 74,6 2002 (NO- IDRF 01-02 

Densidade ie)efóuico por 100 )ia)iiiaoles 15.5 2502 CVT 

EDUCAÇÃO 

Taxa dc escoL riniç8o da popu)açiio 

4 e niais  aoos) 

38 25(5) INE. ('cosia 2000 

Esperaoca de ida escuto 1005) 1 1,2 lis IS. Censo 201)1) 

'7- 
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Tempo de finalizacao do E131 (anos) 6.7 2000/02 GEP/MI/ VI/li 

- Homens (percentagem) 39 

Mulheres (percentagem) 37 

Taxa de analfabetismo (%) 25.2 2000 lNE, Censo 2000 

População de 4 anos ou que nunca frequentou um estabelecimento ensino 17% 2000 INli. Censo 2000 

- liontens ('/1) 
35 NO. Censo 2000 

-Mulheres (%) 
65 INE, Censo 2000 

Taxa bruta de escolarização no EH) (TIOE) % 115.1 2002'03 GEP! MEVRII 

Taxa bruta escolarização no E.Secundat-io% 67.4 2002/03 GEP/ MOVI/l1 

Taxa liquida do escolarização (TLE) (7/) 

- No EBÍ(0 altos de escolaridade) 95,5 2002/03 CEP/ MOVEI) 

- no ESecundário ( 5 /6  anos de escolaridade) 56.6 2002/03 GEP/ MEVRI-) 

Taxas de inscritos do sexo feminino (%) 

- Pré-escolar 
50,0 2002/03 GOP MOVI/li 

- Ensino Básico Integrado 48.7 2002/03 GljP/ MI/VI/lI 

- Ensino Secundário 52.0 2002 (13 GEPi MEVRH 

InvcstittienIo - educacao (CVI/) .926.222.281) 2003 GEP-MEVRHOE 2003 

Despesas de funcionamento - educacao (CVE) 4.786.036.914 2003 GEP-MEVRHOE 2003 

SAUDE 

Taxa bruta de natalidade (por 1000) 29,3 2000 NO: Censo 2000 

Indice sintético de fecundidade (ISF) 4,0 2000 NO: Censo 2000 

Taxa Bruta de Reprodução (TBR) 1.96 2000 INE 

Taxa de mortalidade infatttilj.00T 32.2 2002 INE-Persp Dom 

Esperança de sida Il-IM ettt anos) 71.2 2002 INE-Persp Dem 

Esperança de vida (Mulheres) 75.3 2002 NE.Persp Dciii 

Esperança devida (Hontetts) 67.1 NE-Persp il 

Ráeio médico/habitante 12682 2002 GLP/MS 

Rãeio cnfermejro,ltabitante 1/ 1205 2002 GEP /MS 

Habitantes/cama 
626 2000 GEP/MS 

CONDIÇÕES DE VIDA 

Acesso á água potável (Chafariz, rede e autotanqae)(%) , 76,1 2002 INE-IDRF 01-02 

Taxa de cobertura da rede de distribuição de água potável (%) 33 2002 INE-IDRF 01-02 

Agregados familiares que tratam regularmente agita denso domestico (7/) 47.8 2002 INE-IDRF 01-02 

Agregados familiares seu, casa de banho e relrete (%( 55.2 2002 INE-IDRF0l-02 

Agregados familiares sem dispositivo apropriado de evacuação de aguas 

residuais )%) 

 

74,4 2002 INE-IDRF 01-02 

Agregados familiares com ligacao á rode de esgotos 11.5 2002 INE-IDRF 01-02 

Agregados familiares e/acesso a rede eleetrica (%) 59.5 2002 INE-IDRF 01-02 

Agregados familiares utilizando prittc a lenha para eazittba 1%) 32,9 2000 INE. ('c,tso 200)) 

Agregados familiares utilizando pritte o gás para co,ittlta (%) 65,6 2000 INE, Censo 2000 

Criancas dos 0-5 anos com peso insuficiente para a idade 1%) 5,8 2002 INE-IDRF 01-02 

Nivel de conforto duIttção 1%) 
2000 INE, Censo 200)) 

.Muito baixo 
3)).7 l.NE-IDRF 01-02 

Baixo 
18,5 

Médio 
14,8 

Alto 
9,7 

Muita alto 
16.3 

Fonte: Instituto 'Nacional de Estatistico 

_- , , .
 • ,. 
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Quadro 10: Composição das receitas (em % do PIB) 

1988-1992 1996-1999 2000-2002 

Receitas inten 15.4 19.7 22.5 

dos quais:  

Receitas Fiscais 11.1 16.6 19.8 

SaIãoosetrerfidos 3.2 5.9 7 

Coosuno - 1 - 3.2 

C.orrrdo IrtemcionaI 6.9 9.4 7.9 

outros - - 1.5 

Receitas Não Fiscais 4.3 3.2 2.4 

Fonte: IMF (1995), IMF (2001a) et World Bank (2004) 

1980-89 1990-99 2000-02 

Comp-omisses eco rrilhes de USD 123.8 126.6 87.8 

Repartição da Ajuda (em % dos  

Ajuda-programa (ajuda alimentar) 54 (32) 29 (20) 30(19) 

Infra-estruturas e serviços sodais 6 27 36 

Infra-estruturas, serviços e sectores 34 32 27 

Amortização da divida O 3 4 

Outros 6 10 3 

Nota; Os engajamentos de ajudas compreendem todos os donativos e emprés-

timos governamentais, das agências oficiais e dos organismos internacionais. 

Fonte; OCDE, Estatísticas sobre o desenvolvimento mundial 

Quadro 12: Carteira de projectos activos do programa nacional de luta 

contra a pobreza (pnlp) 

Entrodo Poriodo 
OrÇn,OOtO - 

tOnind 'inoncnOntoi% Cob.,-tn,O 

SF4 GCv FIDA BAD BENEF 5 Proinuto .o, vigor vígnnci GoogríAco 

1 PDSS 09/99 2000-200-1 23.1 90 10 - - 
- 

as 
Ilhas 

5. AnOSo, S. 
Nicolau, 
Fogo, 

2 PI_PR 14/50/00 2000-2008 18.3 - 36 50 - 14 Brava, 
Santiago 
(Tarrafal 

e S. Miguel) 

Pref. S.  

3 PSGO 14/06/01 2001-2004 6.0 - 10 - - Se 
VAntã

icente 

- 
Santiago 

TOTAL  47.4  

Quadro 13: Evolução do turismo 

1999 2000 2001 2002 2003 

Quartos 1825 2391 2489 2820 3146 

Camas 3165 4475 4628 5159 5715 

Entradas  145076 162095 152052 . . -. 

Dormidas 684733 805924 693658 832000 

Fonte; INE 

Quadro 14; Estrutura da receita fiscal 

2004(P 2003(E)I 2002 1 2001 2000 1999 

Nível de Fiscalidade (Impostos em percentagem do PIB) 

Receita Fiscal Total (RFT) 18,7 18,9 20,8 19,2 17,6 16,6 

Imposto único sobre rendimen-
to e lucros 7,1 6,7 7,7 7,1 6,1 5,4 

Impostos sobre o comércio in-
ternacional 4,0 8,1 8,5 7,9 7,4 6,9 

Impostos sobre bens e serviços 6,7 3,2 3,4 3,1 3,0 3,2 

Outros impostos indirectos 1,0 1,0 1,3 1,1 1,1 1,1 

2004(P 2Q03() 2002 2001 2000 1999 

Esforço Fiscal 

ÍndicbdeFrank(RFIPIBI 
/PIB per capital 103 111 130 125 121 118 

Índice de Bird (RFIPIB-RF) 
/PIB per capital 127 1 136 164 155 146 142 

ElasticidadeRF,PIB 0,85 -0,20 2,35 2,41 2,09 1,13 

2004(P) 2003(E) 2002 2001 2000 1999 

Estrutura Fiscal (Impostos em percentagem das RFT) 

Receita Fiscal Total (RFT) 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Impostos Directos 37,8 35,3 36,8 36,9 34,8 32,3 

Imposto único sobre rendimen-
to e lucros 37,8 35,3 36,8 36,9 34,8 32,3 

lUR-Pessoas Singulares 21,4 20,1 22,6 23,6 26,3 21,4 

IUR- Pessoas Colectivas 16,3 15,2 14,1 13,2 8,5 11,0 

Impostos Indirectos 62,2 64,7 63,2 63,1 65,2 67,7 

Impostos sobre o comércio in-
ternacional 21,2 42,6 40,6 41,1 41,9 41,8 

Direitos de importação 21,2 28,2 26.8 28,5 29,0 28,6 

Emolumentos aduaneiros - 14,3 13,7 12,5 12,8 1  13,1 

Outros - 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

Impostos sobre bens e serviços 35,6 16,7 16,3 16,2 16,8 19,1 

IC-Bens e serviços domésticos - 0,8 0,7 0,7 1,5 2,3 

IC-Bense ser-viços internacionais - 12,3 11,9 13,0 13,6 13,4 

IVA 27,2 

Imposto sobre produtos petro-
líferos - 1,9 2,1 0,9 0,2 1,8 

Imposto sobre as bebidas - 0,9 0,8 0,8 1,0 1,1 

Imposto de turismo - 0,8 0,8 0,8 0,5 0,6 

ICE-Imposto sobre consumos 
especiais 8,3 

Outros impostos indirectos 5,5 5,4 6,3 5,8 6,5 6,7 

Imposto de selo 4,6 4,1 4,8 4,5 5,2 5,4 

Outros 0,9 1,3 1,5 1,3 1,3 1,3 

Fonte; Ministério das Finanças e Planeamento; 

2001-2004; Relatório do OE/ 2004 

1999.2000; Relatório OE/ 2003 

3. CENÁRIO MACROECONÓMICO 

Quadro 15: Cenário macroeconómico - Principais Indicadores Económicos 

2004 2005 2006 2007 

PIB ( taxa crescimento real ) 5,5 6,0 6,5 7,0 

Inflação _i&.. 2,0 ....Q.. ._.i&_ 
Massa Monetária ( taxa crescimento) 8,0 

_.. 

8,1 8,6 9.2 

Saldo Orç Global ( CVE 10°) -3,7 -7,1 -7,5 -6,8 

Saldo Orç Global ( em % PIB ) -4,3 1 -7,6 -7,3 -6,1 

Saldo Corrente Primário ( CVE 109  1 3,2 3,4 3,8 4,6 

Saldo Corrente Primário ( em % PIB ) 3,7 3,6 3,7 4,1 

Investimento Público( CVE 10°) 9,7 13,5 15 15,5 

Reservas cambiais (meses import) 2,02 2,25 2,5 2,75 

Fonte; MF'l-' 

Quadro 16: Cenário macroeconómico - Outros Indicadores Económicos 

2004 2005 2006 2007 

PIB nominal (CVE 10°) 87,4 94,4 102,6 112,1 

Receitas Totais ( % PIB ) 28,1 27,6 27,7 27,4 

Receitas Fiscais ( % PIB 19,7 19 19 19 

Despesas Totais ( % PIB 1 32,3 35,2 35 33,5 

Despesas Investimento ( % PIB ) . 11,1 14,3 14,6 13,8 

Peso CmiitoEmraano Crédito Intemo Líquido (%) 55,2 57 58,7 60,6 

Exportações Bens e Serviços ( % PIB ) 33,9 35 36,3 38,2 

, Transferências correntes líquidas ( % PIB) 24,2 24,2 24,2 23,7 

Transferências privadas líquidas ( % P13) 18,6 18,4 18,3 18,1 

Importações Bens e Serviços) % PIB ) 66,1 67,5 66,4 65,6 

Saldo'Cor-rente Bal Pag ( % PIB) -9,5 -9,6 -7,0 -4,8 

ltlVE,'tJiT1cfltoDitoEstI21I1i31m Líquido (%PIB) 1,7 3,9 5,4 5,4 

Saldo Global Bal Pag ( em % PIB ) -1,5 -3,9 -0,4 2 

Fonte; MFP 
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Quadro 17: Quadro de Operações Financeiras do Estado 

Mil milhões de Escudos 

2003 2004 2005 2006 2007 

Receitas, doações ecmpnístimoslíquidos 21.910 24.516 25.628 27.563 29.860 

Receitas internas (ind. part. cap. 
int. e einpróstiflioS Iíq.( 17.509 19.634 21.173 23.108 25.405 

Receitas fiscais 15.457 17,181 18.477 20.2 22.2 

Impostos sobre o rendimento 5.304 6.343 7.219 7.975 8.812 

Impostos sobre o rendimento 2.974 3.793 4.297 4,691 5.123 

Impostos sobre as empresas 2.331 2.550 2.922 3.284 3.689 

Impostos indirectos 2.500 5.991 6.664 7.364 8.117 

Sobre bens e serviços 2.500 1.673 1.835 1995 2.145 

IVA 0.000 4.318 4.829 5.369 5.971 

Impostos aduaneiros 6.755 3.881 3.477 3.684 3.952 

Outros impostos 0.898 0.966 1.117 1.220 1.332 

Receitas não fiscais 1,514 2,194 2.454 2.728 3.034 

Empréstimos líquidos 0.538 0.260 0.243 0.137 0.158 

Doações externas 4.400 4.882 4.455 4.455 4.455 

Doações de capital 3.631 4.882 4.455 4.455 4.455 

Apoio Orçamenta! 0.769 0.000 0.000 0.000 0.000 

Despesas 24.585 28.252 28.723 29.865 31.020 

Despesa corrente 16.281 18.520 19.485 20.577 21.728 

Despesa corrente primária 14.284 16.445 17.235 18.5 19.8 

Salários ' 9.361 10.765 11.200 11.653 12.124 

Bens e serviços 1.319 1,656 1.807 2.268 2.718 

Transferências e subsídios 2.839 3.213 3.343 3.478 3.619 

Transferências 2.205 3.129 3.256 3.387 3.524 

Subsídios 0.634 0.084 0.087 0.091 0.095 

Outras despesas 0. 765 0. 810 0.884 1.109 1.329 

Juros da dívida interna 1.480 1.480 1.555 1.273 1.029 

Juros da dívida externa 0.516 0.595 0.695 0.796 0.910 

Despesas extraordinárias 0.630 0.000 0.238 0.288 0. 292 

Medidas de emergência social 0.000 0.000 0.238 0.288 0.292 

Custos de reestruturação 0.630 0.000 0.000 0.000 0.000 

Despesas de capital 7.674 9.733 9.000 9.000 9.000 

Com financiamento externo 6.912 8.713 8.100 8. 100 8.100 

Com financiamento interno 0.762 1.020 0.900 0.900 0.900 

Saldo global, incluindo doações -2.675 -3736 -3.095 -2.300 -1.200 

Financiamento 2.483 1.226 1.098 1.559 1.579 

Externo (líquido) 1.448 1.692 1.374 1.344 1.495 

Desembolses totais 3.549 4.381 3.645 3.645 3.645 

Balança de pagamentos, 
orçamento 1.336 0.550 0.000 0.000 0.000 

Créditos a projectos 2.213 3.831 3.645 3.645 3.645 

Empréstimos já existentes 3.640 2.700 1.500 0.930 

Empréstimos em negociação 0.190 0.360 0.240 0.200 

Novos empréstimos 0.590 1.910 2.510 

Amortizações -2.101 -2.689 -2.271 -2.301 -2.150 

Interno (líquido) 1.035 -0.466 -0.276 0.215 0.084 

Sistema bancário 0.928 0.300 -0.076 0.415 0.284 

Entidades não bancárias 0.685 0.300 0.300 0.300 0.300 

Atrasados internos -0.578 -1.066 -0.500 L0.500 -0.500 

Erros e omissões 0.192 

Diferencial de financiamento 2.510 1.997 0.743 -0.418 

Financiamentca possíveis identificados 2.510 2.270 1.310 0.000 

Diferencial de financiamento residual 0.000 -0.273 -0.567 -0.418 

Por memória: 

Saldo glbal, excludindo doações -7.1 -8.6 -7.5 -6.8 -5.6 

Saldo corrente primário 3.2 '3.2 3.9 4.6 5.6 

Saldo primário -0.7 '-1.7 -0.8 -0.2 0.8 

Saldo interno 0.4 0.7 1.2 2.1 3.4 

Despesa interna 17.2 18.9 19.9 21.0 22.0 

Dívida interna (incluindo atrasados( 11.9 11.4 11.1 11.3 11.4 

Dívida interna em percentageiii do P113 14.6 130 11.7 109 10.0 

Fonte: Ministério das Finanças e Planeamento 

4. Perfil da pobreza 

Quadro 18: Indicadores da pobreza e das condições devida em Cabo Verde 

População pobre 172727 

Incidência da pobreza 37% 

População muito pobre 20% 

Pop pobre sexo feminino 88854 

Pop pobre sexo masculino 83858 

Pop pobre menor de 15 anos 84,240 

Pop pobre de 65 anos e + 9649 

Taxa analfabetismo dos pobres (15 anos ou +) - em % 30% 

Nivel de instrução dos pobres (4 anos ou 

Sem Nível - em % 23.9 

Ensino Basico - em % 60.7 

Ensino Secundário -em % 15.1 

Pós-Secundário - em % ' 0.1 

Actividade Económica (15 anos ou 

Pobres 15 anos e + 88437 

Activos 54568 

Ocupados 36791 

Desempregados 17777 

Inactivos 

Taxa Desemprego pop 15 anoso + % 22.0 

Taxa Desemprego população pobre 15 anos ou + - em % 32.6 

Agregados familiares 95258 

Agregados familiares pobres 26693 

Incidência da pobreza (P0) - em % 28.0 

Profundidade da Pobreza (P2) - em % 10.0 

Intensidade da Pobreza (P3) - em % 5.0 

Pobreza e conforto 

Agregados familiares com electricidade - em % 55836 

Agregados familiares pobres electricidade - em % 8550 

Agregados familiares com casa de banho e retrete - em % 45.0 

Agregados familiares pobres com casa de banho e retrete - em % 12.0 

Agregados familiares ligados à rede de água - em % 33.0 

Agregados familiares pobres ligados à rede de água - em % 11.0 

Agregados familiares que atiram águas residuais na natureza ou 

em redor da casa - em % 75.0 

Agregados familiares pobres que atiram águas residuais na na- 

tureza ou em redor da casa - em % . 
95.0 

Agregados familiares que utilizam principalmente o gás na cozinha -em% 63.0 

Agregados familiares pobres que utilizam principalmente o gás 

na cozinha - em % 36.0 

Quadro 19: População e Agregados Familiares segundo a condição na pobreza 

POPULAÇÃO AGREGADOS FAMILIARES 

Pobre Muito 
Pobre 

DZo 

Pobre Total Pobre 
Muito 
Pobre 

Mio  

Pobre Total 

CABOS/REDE 92,828 79$99 297,960 470,68 13,369 13,324 68,564 95,257 

Urbano 29,739 35,043 194,539 259,321 4019 5481 44803 54303 

Rural 63,089 44$56  103,421 21L364 9350 1  7843 23761 40954 

5. Antão 17,553 9,861 1  23209 50,623 2450 1850 5939 10269 

S. Vicente 7,372 10,868 53,206 71,446 1(1)6 1793 12961 15757 

S. Nicolau 3,516 2,479 8,928 14Í 9231 505 407 2337 3219 

Sal 1,020 1,159 14,729 16,208 219 163 3438 3820 

B. Vista 102 662 4,377 - 5,1141 34 94 1935 1133 

Maio 1,812 1,022 4,557 7,391 220 172 1191 1583 

Santiago 50,329 44,697 160,943 255,974 7381 7348 35559 50288 

Fogo 10,262 7.101 23,872 41235 1420 1144 ' 5033 7297 

Brava 862 2.050 4,134 7,046 134 356 1101 1591 

Fonte: 1D13F 2001/2002, INE 
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Análise dos Indivíduos 

Quadro 20: População de Cabo Verde segundo o estatuto na pobreza 

por meio de residência e grupo de ilhas 

Total Muito 

Pobre 

Pobre Não Pobre 

Baixo 

Não Pobre 

Médio 

Não Pobre  

Alto 

CABOVERDE 470.687 92.828 79.899 227.197 47.141 23.622 

Urbano 259.321 29.739 35.043 134.542 38.509 21.488 

Rural 211.366 63.089 44.856 92.655 8.632 2.134 

S. Antão 50.623 17.553 9.861 19.993 2.442 774 

S. Vicente 71.446 7.372 10.868 38.909 8.482 5.815 

Fogo 41.235 10.262 7.101 20.873 2.237 762 

Praia Urbano 106.595 8.246 13.391 54.866 19.375 10.717 

Resto Santiago1 149.379 1 42.083 31.306 1 64.576 9.249 1 2.165 

Quadro 21: Repartição espacial da população segundoo sexoe estatuto na pobreza 

TOTAL POBRES NÃO POBRES 

Total Masc Fem Total Masc Fem Total Masc Fera 

Cabo Verde 470.687 227.624 243.063 172.727 83.858 88.869 227.960 143.786 154.194 

S.Ant.ào 50.623 25.824 24.799 27.414 14.173 13.241 23.229 11.651 11.558 

S. Vicente 71.446 34.531 36.915 18.240 8.559 9.681 53.226 25.972 27.234 

Fogo 41.235 20.307 20.928 17.363 8.417 8.946 23.872 11.890 11.982 

PraiaUrbano 106.595 50.636 55.959 21.637 10.180 11.457 54.958 40.456 44.502 

Resto Santiago 149.379 70.458 78.921 73.389 35.170 38.219 75.990 35.288 40.702 

Outras Ilhas 51.409 25.868 25.541 14.684 7.359 7.325 36.725 18.509 18.216 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. Fonte: IDRF 2000 

Quadro 22: Repartição da população segundo o estatuto na pobreza por grupos etários 

Grupo Etário 
Total População 

Estatuto Face A Pobreza 

M. Pobre Pobre Não Pobre 

Masc Fem Total Masc Fem Total Masc Fem Total Masc Fem Total 

Total 227.624 243.063 470.687 45.198 47.630 92.828 38.660 41.239 79.899 143.766 154.194 297.960 

OANOS 4.421 4.529 8.950 1.031 1.030 2.061 918 965 1.883 2 . 472 2.534 5.006 

1-4 23.084 21.349 44.433 5.656 5.238 10.894 4.391 4.029 8.420 13.037 12.082 25.119 

5-9 34.616 31.804 66.420 8.604 8.029 16.633 6.942 6.085 13.027 19.070 17.690 36.760 

10-14 38.255 37.732 75.987 8.985 8.838 17.823 6.805 6.694 13.499 22.465 22.200 44.665 

15-24 50.117 47.551 97.668 9.986 7.866 17.852 8.586 8.211 16.797 31.545 31.474 63.019 

25-44 47.377 56.220 103.597 6.587 9.728 16.315 6.574 8.094 14.668 34.216 38.398 72.614 

45-64 17.121 25.042 1 42.163 2.475 4 .080 6.555 2.441 4.210 6.651 12.205 16.752 28.957 

650 mais 12.633 18.836 31.469 1.874 2.821 4.695 2.003 2.951 4.954 8.756 13.064 21.820 

TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

O ANOS 1,9 1,9 1,9 2,3 2,2 2,2 2,4 2,3 2,4 1,7 1,6 1,7 

1-4 10,1 8,8 9,4 12,5 11,0 11,7 11,4 9,8 10.5 9,1 7,8 8,4 

5-9 15,2 13,1 14,1 19,0 16,9 17,9 18,0 14,8 16,3 13,3 11,5 12,3 

10-14 16,8 15,5 16,1 19,9 18,6 19,2 17,6 16,2 16,9 15,6 14,4 15,0 

15-24 22,0 19,6 20,8 22,1 16,5 j_  22,2  19,9 
- LQ 21,9

_ 
20,4 _L._ 

25-44 20,8 23,1 22,0 14,6 20,4 17,6 17,0 19,6 18,4 23,8 24,9 24,4 

45-64 7,5 10,3 9,0 5,5 8,6 7,1 6,3 10,2 8,3 8,5 10,9 9,7 

65 e mais 5,5 7,7 6,7 4,1 5,9 5,1 5,2 7,2 6,2 6,1 1 8,5 7,3 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 23: População com 4 anos e mais segundo o Estatuto 
na Pobreza por nível de instrução 

Nível 
De Instrução 

Total Muito 
 Pobre 

Pobre 

- 

N5oPobre 
Baixo 

NâoPobre 
Medio 

NãoPobre 
Alta 

Cabo Verde  

Sem Instrução 19,5 _24,8 22,7 18,8 12,8 7,9 

Ebi 54,7 61,1 60,3 54,8 45,4 29,3 

Secundário 23,2 13,8 16,7 25,2 35,4 36,5 

Pós Secundário 2,5 0,1 0,2
_ 

1,0 6,3 26,1 

Sem Resposta 0,2 0,2 0,1 0,2 0,1 0,1 

Total 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 

Masculino 

Sem Instrução 15,2 21,2 17,7 14,4 9,3 5,5 

Ebi 57,2 63,1 65,0 57,4 45,9 31,4 

Secundário 24,3 15,4 17,1 26,8 37,0 32,5 

Pós Secundárib 3,1 0,1 0,2 1,2 7,7 30,3 

Sem Respost 0,2 0,3 0,1 0, 0,1 0,3 

Total 100,0 100,0 100,0 10t,0 100,0 100,0 

Feminino 

Sem lnstruçáó 23,4 28,2 27,4 22:8 16,2 10,5 

Ebi 52,4 _ 59,3 55,9  52,5 44,9 27,0 

Secundário 22,2 12,3 16,3 23,8 33,8 40,8 

Pós Secundário 2.0 1_Q9  1 0.3 0.8 5.0 21.7 

Sem Resposta 0,1 1 0,1 1 0,1 0,1 0,1 0,0 

Total 100,01 100,01 100,0 100,0 100,0 100,0 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 24: População com 15 anos e mais segundo o Estatuto da Pobreza 
e Sexo por Condição na Actividade Habitual 

Situação na Pobre Não Pobre Total 
Actividade 
Habitual - - - - - - - - - 

Masc Fem Total Masc Fem Total MascI Fem Total 

rbpilaçãAiiiva 28680 28010 5466) 60492 52.22 111721 89142 77239 166231 

% Ocupados 50 35 42 60 42 ...L ..2 L 
%Dmpregades 21 20 20 10 9 10 14 13 13 

%Inactivos 29 46 38 30 49 40 30 48 39 

Tx. Desemprego 
Habitual (Lato) 29 36 33 15 18 16 19 24 22 

%de Pobres/Não 
Pobres na Pop. 
Activa 32 34 33 68 66 67 100 100 100 

%de Pobres/Não 
Pobres na Pop. 
Ocupada 28 28 28 72 72 72 100 100 100 

% de Pobres/Nã 
Pobres na Pop. 
Desempregada 49 50 49 51 50 51 100 100 100 

% de Pobres na 
1  1  Pop. Inactiva 31 31 31 69 69 69 100 100 100 

Fonte IDRF 2000/2001, INE. 
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Quadro 25: Distribuição Percentual da População Pobre Habitualmente Quadro 28: Distribuição Percentual dos indivíduos de 18 a 60 anos por 

Empregada segundo a Situação na Profissão por Ramo de Actividade Estatuto da Pobreza e Sexo Segundo o Índice de Massa Corporal 

Pobres Situação na Profissão 

Habitualmente Por Conto Por Conta Empregador Tr, Familiar sem 
- Outra Total 

Empregados de Outrem Própria  Remimeraçito 

Agricultura, 
- Prod. Animal 14 41 84 93 O 32 

e Pescas 
 

Construção 16 11 O 1 4 12 

Comércio e 
Reparação de 9 24 O 3 11 13 

Veículos 

Administra- 
ção Pública 25 2 O O O 14 

Outras Pro- 36 23 16 4 85 29 
fissões _______ ______ ________ ___________ - 

Total 100 100 100 1 100 100 100 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Estatuto face à pobreza 

Muitol 
Pobre 

Pobre Não Pobr 
Baixo 

Não Pobre 
Médio 

Não Pobre 
Alto 

Total 

Sim, atoavt(sdo Estalo 17761 17091 33638 4101 1814 74465 

23.9% 23.0% 45.3% 5.5% 2.4% 100% 

19.1% 21.4% 14.8% 8.7% 7.7% 158% 

Sim, através da en-
tidade onde traba.lha 2807 2006 12158 4103 3890 24964 

11.2% 8.0% j  48.7% 16.4% 15.6% 100% 

3.0% 2.5% 5.4% 8.7% 16.5% 5.3% 

Sim, através doINPS 4316 6000 30379 10493 7075 58263 

7.4% 10.3% 52.1% 18.0% 12.1% 100% 

4.6% 7.5% 13.4% 22.3% 30.0% 12.4% 

Não 67944 548021 150962 28444 10843 312995 

21.7% 17.5%1 48.2% 9.1% 3.5% 100% 

73.2% 68.6% 66.4% 60.3% 45.9% 66.5% 

Total 92828 79899 227197 47141 23622 479687 

19.7% 17.0% 48.3% 10.0% . 
5.0% 100% 

100% 100% 100% 100% 100% 100% 

Interpretação: 23.9% refere-se a proporção de pessoas que têm sistemas de 

comparticipação de saúde e que são muito pobres. A segunda percentagem (19,1%) 

refere-se a percentagem dos muito pobres que possuem sistemas de comparticipação 

de despesas de saúde através do Estado. Dito de outra forma, 23,9 das pessoas 

que possuem sistemas de comparticipação das despesas de saúde através do 

Estado são muito pobres e, 19,1% dos muito pobres possuem sistemas de 

comparticipação nas despesas de saúde atreves do Estado. O mesmo raciocínio se 

aplica ao quadro subsequente. 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 27: Problemas de saúde e estatuto face a pobreza 

Estatuto face à pobreza 

Muito 
Pobre 

Pobre Não Pobre 
Baixo 

Não Pobre 
Médio 

Não Pobre 
Alto 

Total 

Sim 15229 14176 40821 9327 4632 84185 

18 1/.. 16.8% 48.5% 11.1% 5,5% 100% 

16.4% 17.7% 18.0%. 19.8% 19.6% 17.9% 

Não 7599 65723 186376 37814 18990 386502 

20.1% 17.0% 48.2% ., 9.8% 4.9% 100% 

83.6% 82.3% 82.0% 80.2% 80.4% 82.1% 

Total 92828 79899 227197 47141 23622 470687 

19,7% 17.0% 48.3% 10 055 
. 

5.0% 100% 

1007, 100% 1009) 100% 10091 10031 

Classes de índice dc 
MassaCorporal 

Pobres 
- 

Não Pobres 
- - 

Total 
- 

Masc Feio. Total Masc 1  Fenj Total Masc Fem. Total 

Deficiencia Croni-
ca de Energia 1 2 2 1 2 2 1 2- 2 

Normal com Baixo  
Peso 4 1 6 5 4 5 4 4 5 5 

Peso Normal 80 66 72 70 59 64 73 61 67 

Normal coo: Sobre 
peso 14 21 1 18 22 1 25 24 1 20 1 24 22 

Obesos 1 5 3 3 9 6 3 

1  

8 5 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE 

Quadro 29: Distribuição das Crianças de O é 5 anos por Estatuto 

na Pobreza e Sexo segundo idade 

Grupos 
de Idade 

Pobres Não pobres Total 

Mase Fero Total Mase Fem Total Mase 1  Fero Total 

O a 11 meses 1949 1995 394.4 2472 2534 5006 4421 4529 8950 

1 ano 1621 1830 3451 1  2691 2575 5166 4312 4305 8617 

2 a 3 anos 5335 5004 10339 6504 5924 12428 11839 10928 22767 

4a5anos 5580 4875 10555 7241 6083 13324 12821 11058 23879 

Total 14485 13804 28289 18908 17016 35924 33393 30820 64213 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Análise dos Agregados Familiares - 

Quadro 30: Repartição espacial dos Agregados Familiares segundo 

o estatuto na pobreza 

CABO 
VERDE 

Total M. Pc6ns Pobre Não Pobre 
Baixo 

Não Pobre 
Médio 

Não Pobre 
Alto 

Efec- 
tivos % 

Efec- 
tivos % 

Efec- 
tivos % 

Efec- 
tivos % 

Efec- 
tivos % 

Efec-
tivos % 

1)1.257 100. 13fl) 25. 13304  100.0  46383  11)7.0 15,118 1070 9,969 1000 

Vibano 54383 570 4,019 971 5481 411 57.0 10^ 720 8.288 8&. 

Rural 40304 43.0 9300 1979 7$43 58.9 15,797 43.0 2,584 520 1,071 11.5 

S,Antão 10$8) 10.8 2,450 123 1,897 139 4,552 95) 38) 7.1 418 52 

S. Vimaite 15,757 168 1,097 75 1,75)) 15,4 8,295 120 2,455 127 2,211 2156 

S Nicolau 3,219 34 25 58 497 31 1(18) 37 333 27 218' 28 

Sal 3,821) to 219 16 itt). 12 1,781 3-9 707 57 501 9.6 

B. Vista 1,1213 1.2 34 0.3 91 07 183 14 339 21 00 11. 

Maio 1,523 1.7 230 16 133 03 843 1.8 1(15, 1.5 147 1.6 

Santiago 80248 528 7301 25.2 7,348 55.1 23,25 978 7,479 5554 4,739 506 

Fogo 7,597 80 1,45)) 106 1,144 26 4,086 8)) 581 4.4 333 3,9 

Brava 1,591 1.7 134 10 3183 27 Tal 1.6 1135 1.4 itt) 17 

Fonte' IDRF 2000/2001, INE Fonte: IDRF 2000/2001, INC. 
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Quadro 31: Agregados Familiares segundo o estatuto 
na pobreza por nível de instrução 

Nível de 
Instrução 

Total 

- - - 

Estatuto na Pobreza 

Pobre 
- - 

Não Pobre 

Mar Fem Total Mar Fem Total Mar Foro Total 

Sem Instrução 9517 16982 26499 4349 6742 11091 5168 10240 15408 

EBI 32642 20567 53209 8994 5939 14932 23648 14628 38276 

Secundário 6986 3112 10098 406 243 649 6580 2869 9449 

Pós Secundário 4383 1048 5431 20 O 20 4363 1048 5411 

TOTAL 53528 41729 95257 13769 12924 26693 39759 28805 68564 

Sem Instrução 17,8 40,7 27,8 31,6 52,2 41,6 13,0 35,5 22,5 

EBI 61,0 49,3 55,9 65,3 46,0 55,9 59,5 50,8 55,8 

Secundário 13,1 7,5 10,6 1 2,9 1 1,9 2,4 16,5 10,0 13,8 

Pós Secundário 8,2 2,5 5,7 0,1 0,0 0,1 11,0 3,6 7,9 

TOTAL 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 99,9 100,0 

Sem Instrução 35,9 64,1 100,0 39,2 60,8 100,0 33,5 66,5 100,0 

EBI 61,3 38,7 100,0 60,2 39,8 100,0 61,8 38,2 100,0 

Secundário 69,2 30,8 100,0 62,6 37,4 100,0 69,6 30,4 100,0 

Pós Secundário 80,7 19,3 100,0 100,0 0,0 100,0 80,6 19,4 100,0 

TOTAL 56,2 43,8 100,0 51,6 48,4 100,0 58,0 42,0 100,0 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 32: Percentagem de Chefes de Agregado com 15 anos e mais segundo 
Estatuto da Pobreza e Sexo por Condição na Actividade Habitual 

Sit. na Act. 
Habitual 

Pobre Não Pobre Total 

Mar Fem Total Mar Fem Total Masc Fem Total 

RiilaçãaMiva 11067 8,759 19,82633517 18277 51794 44584 27.036 71880 

<y110cur-dos 63 54 61 79 58 0) 76 58 67 

%[ipilcs 13 13 13 5 7 6 7 9 8 

%Inaivon 29 32 98 16 37 24 17 36 24 

Tazadetanspre-
gul-labitual 16 2) 18 6 12 8 9 14 II 

% de PobresNão Po- 
bnanaFkaAdiva 24 32 24 75 68 72 1(1) RI) 100 

%Cã) Po-  
IsasnaIkp. (38iiia 23 30 23 77 76 74 100 10) 10) 

%dePNãPo-
brossna Rip Lai-
zrga1a 45 45 45 58 55 58 1(1) 199 100 

%deRdzas ria Pia 
hiatva 3) 76 27 70 72 71 1(1) 1(1) 190 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 33: Distribuição Percentual dos Chefes de Agregado Pobres Habitual-
mente Empregados segundo a Sit. na Profissão por Ramo de Actividade  

Pobres Situação na Profissão 
Habitualmente Por (Tenta Por-Conta Empregador Tr. Familiar sem Outra Total 
Empregados 

de Ouureni Própria Remuneração 

Agricultura, 15 51 61 100 O 33 
Prod. Animal 
e Pescas _____ - 

Construção 17 10 O O O 13 
< Comércio e 

o 
Reparação de 
Veículos 8 20 O O 7 12 

Adnsinistra- 
ção Pública 33 2 O O O 18 

Outras Pro- 
fissões 28 18 39 O 93 24 

Total 100 100 100 100 100 100 

Quadro 34: Despesas Médias Mensais dos Agregados em Contos segundo 
Estatuto na Pobreza por Tipo de Despesa em% 

Tipo Muito Pobre Não Não Pobre Não PobrE Total 
de Despesas Pobre Pobre Baixo Médio Alto 

Produtos Alimen- 
tares e Bebidas 
Não Alcoólicas 6,5 9,2 14,6 20,3 31,8 15,2 

Bebidas Alcoólicas, 
Tabaco e Narcóticos 0,2 0,3 0,6 1,3 2,5 0,8 

Vestuário e Calçado 0,3 0,5 1,6 4,1 6,2 2,0 

Habitação, Água, E- 
lectricidade, Gás e 
Outros Combustíveis 3,4 5,2 9,2 16,3 24,6 10,3 

Mobiliário, Art de 
Decor, Eq Dom e Ma- 
nut Cor da Habitação 0,3 0,4 1,2 4,6 8,4 2,2 

Saúde 0,1 0,2 0,5 1,4 2,6 0,7 

Transportes 0,4 0,8 1,3 3,7 13,6 2,6 

Comunicações 0,1 0,4 1,0 2,3 6,2 1,5 

Lazer, Recreação e 
Cultura 0,1 0,2 0,6 1,7 5,8 1,1 

Educação 0,03 0,05 0,2 0,7 1,6 0,4 

Restaurante, Hotéis, 
Cafés e Similares 0,1 0,2 0,5 1,2 6,1 1,1 

Bens e Serviços Di- 
versos 0,1 0,3 1,1 4,0 16,2 2,8 

Total 12 18 32 62 126 41 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 35: Distribuição proporcional dos agregados pobre 
e não pobres por tipo de habitação segundo a ilha de residência 

Tipo de 

Habitação 

Cabo Verde Santo Antão São Vicente 

- 

Pobre 

- 

Não 
Pobre 

Total 

- 

Pobre 

- 

Não 
Pobre 

- 

Total 

- 

Pobre 

- 

Não 
Pobre 

- 

Total 

Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

Casa Indivi-
dual 90,6 84,0 85,8 89,9 88,9 89,3 77,2 78,0 77,9 

Apartament 0,1 5,8 4,2 0,0 3,4 12,0 0,0 8,0 6,5 

Vivenda 0,1 0,9 0,7 0,0 0,0 0,0 0,0 2,7 2,2 

Barraca 2,8 0,7 1,3 2,4 1,6 2,0 12,7 1,5 3,5 

Parte de 
Casa 6,5 8,7 8,0 7,7 6,0 6,7 10,1 9,8 9,9 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 
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Quadro 36: Distribuição proporcional dos agregados pobre e não pobres por tipo de habitação segundo a ilha de residência 

S.Aritão S. Vicente S.thcolau S  B. Vista  Maio  Santia o F9  Brava Total 

TIPO DE ALOJAMENTO Pobres Não Pobres Pobres Não Pobres Pobres Não Pobres Pobres Não Pobres Pobres Não Pobres Pobres Não Pobres Pobres Não Pobres Pobres Não Pobres Pobres Não Pobres 

Casa Individual 89.9 88.9 77.2 78.0 86.11 90.0 34.61 67.8 75.0 83.4 77.6 90.4 95.0 84.8 92.3 92.6 98.8 92.6 85.8 

Apartamento - 
3.4 8.0  5.81 7.1  2.2 6.7 1.5  4.2 

Vivenda - - 
2.7 
- 

 5.8 3.1  0.4 0.5  0.7 

Barraca 2.4 1.6 12.7 1.5  41.1 3.5 1.3  0.7 0.1  0.9  1.3 

Parte de Casa 7.7 6.0 10.1 9.8 13.9 10.0 12.8 18.6 25.0 15.3 22.4 7.4 4.4 8.0 6.8 5.4 1.2 7.4 8.0 

Total 100.01 100.0 100.01 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 lon n1 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

bule: 1 L)RF 20110/200 1 . i N L. 

Quadro 37: Distribuição dos agregados familiares por qualidade de água (te USO domestico segundo a ilha de residência 

S. Antão S. Vicente 
- 

S. Nicolau Sal B. Vista  Maio  Santiago Fogo  Brava  otal  

Principal fonte de Agua Efectivo % Efectivo % Efectivo % Efectivo % Efectivo O/, Efectivo 0/,, Efectivo % Efectivo % Efectivo % Efectivo % 

Á rede 2ic 3.1 30.85 8,295 52.64 945 29.36 2,078 54.40 479 42.28 866 54.71 13,038 25.93 1,898 24.98 345 21.68 31,112 32.66 

297 29 2U 13.47 44 1.37 272 7.12 116 10.24 13 0.82 4,542 9.03 147 1.93 6 0.38 7,559 7.94 

Cisterna Domiciliária 56 0.55 - 
42 1.30 - 

1,222 2.43 2,788 36.70 233 14.64 4,341 4.56 

Cisterna Publica 104 1.01 373 2.37 21 0.65 76 1.99 22 1.94 13 0.82 802 1.59 614 8.08 2,025 2.13 

Chafariz 4,982 48.51 1,824 11.58 1,795 55.76 1,369 35.84 479 42.28 468 29.56 39.94 1,842 24.25 969 60.91 33,812 35.50 

Poço 17 0.17 64 0.41 1115 3.57 - 
24 2.12 105 6.63 1,394 12.77 1,719 1.80 

Nascente 1,263 12.30 30 0.19 193 6.00  - 
 6,111 12.15 14 0.18  7,611 7.99 

Levada 64 0.62  - - 
 - 

 15 0.95 232 0.46  311 0.33 

Outro 318 3.10 3,049 19.35 64 1.99 25 0.65 13 1.15 103 16.51 2_ 5.69 294 3.87 38 12.39 6,767 7.10 

Total - - 
10,269 100 15,757 100 3,219 100 3,820 100 1,133 100 1,583 1100 50,288 100 7,597 100 1591 100 - 95,257 100 

- 

rã 
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(3 iadro 38: l)isribiiição dos agregados liiniliares por principal íon(e (1, a ba,(u i Iii, n i o de agido de uso doui,esiico segundo a i liii de re,,icleuicia 

qualidade da  Ilha de residência 

Agua de uso Cabo Verde Santo Antão São Vicente Fogo Praia Urbano Resto Santiago Outras ilhas 

Domestico Efectivo Prop Efectivo Prop Efectivo Prop Efectivo Prop Efectivo Prop Efectivo Prop Efectivo 1  Prop 

botei 95257 100 10269 100 15757 100 7597 1 100 22370 100 27918 100 11346 100 

Água Potável 72483 76,1 8447 82,3 12241 77,7 3887 51,2 19941 89,1 17723 63,5 10244 90,3 

Água N Potável 22774 1 23,9 1 1822 17,7 3516 1  22,3 1 3710 1  48,8 2429 1  10,9 10195 36,5 1102 9,7 

Fonte: II)RF »iOO 2001.   Nt:. 

(3 oadr,, 39: I)is(rihnição perce ri[ tia l dos agregados familiares pobres e na  pobres por principal fonte de água de (i s o douuu es( ico segundo a ilha lhe residõncia 

S.Antão S. Vicente 1 S.Nicou Sal B. Vista Maio Santiago Foco Brava 

Principal Fonte de 

Agua Pobres 

Não 
Pobres Pobres 

Não 

Pobres Pobres 

Não 
Pobres Pobres 

Não 

Pobres Pobres 

Não 

Pobres Pobres 

Não 

Pobres Pobres 

Não 

Pobres Pobres 
Não 
Pobres Pobres 

Não 
Pobres Total 

Água da rede pública 190 39.4 21.0 59.5 731 38.2 5.8 59.8 4L7 27.6 63.6 7.5 33.6 53) 34.9 12.2 25.9 32.7 

Auto-Tanque 331 233 1ft6 14.1 i.9 7.9 11.sj i.i 333 11.2 1.4 22 1.2 733 

Cisterna Domiciliária 0.9 1.8 2.9 2.2 41.3 34.3 9.8 16.8 4.6 

Cisterna Publica 1.4 0.7 4.5 1.9 0.9 6.3 1.5 9.4 1.0 1.1 3.0 1.0 8.7 7.7 2.1 

Chafariz 59.7 40.5 26.8 8.3 70.6 49.9 88.0 30.0 81.3 37.3 56.4 20.7 52.1 34.9 37.1 17.7 74.3 55.0 35.5 

Poço 033 033 033 2.5 4.0 933 L.2 16.1 3 633 18 

Nascente 13.1 11.7 0.7 0.1 16.3 1.9 20.3 8.8 0.3 8.0 

Levada 0.4 0.81  1 1 1 

t74 

1.3 0.5 0.5 0.3 

Outro 3.6 2.7 35.6 15.81 3.5 1.4 0  1.3 8.6 3.6 6.6 6.01  2.8 2.4 -41  7.1 

Total 1 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.01 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 

Fonte: !DRF 2000/2001, INE 
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Quadro 40: Reparliçdo dos agregados por dha de res,déncia e posse de casa de banho com retrete segundo o estatuto face a pobreza e o sexo do chefe de família 

Posse de Casa de Banho 

Pobres Não Pobres 

Total Masculino Feminino Masculino Feminino 

S. Antão 3,096 1,204 3,936 2,033 10,269 

Casa de Banho com Retrete 175 205 1,649 877 2,906 

Casa de Banho sem Retrete 250  215 121 586 

Retrete/Latrina 160  62 53 275 

Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 2,511 999 2,010 982 6,502 

S. Vicente 1,253 1,543 7,971 4,990 15,757 

Casa de Banho com Retrete 231 429 5,570 3,462 9,692 

Casa de Banho sem Retrete 202 141 819 4371 1,599 

Retrete/Latrina 23 68 40 42 173 

Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 797 905 1,542 1,049 4,293 

S. Nicolau 383 529 1,429 878 3,219 

Casa de Banho com Retrete 110 71 880 556 1,617 

Casa de Banho sem Retrete  71  71 

Retrete/Latrina 21 72  32 125 

Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 252 386 478 290 1,406 

Sal 228 154 2,432 1,006 3,820 

Casa de Banho com Retrete 71 56 1,856 845 2,828 

Casa de Banho sem Retrete 48 48 197  293 

Retrete/Latrina 24  24 

Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 85 50  379 161 675 

B. Vista 95 33 711 294 1,133 

Casa de Banho com Retrete 12  499 179 690 

Casa de Banho sem Retrete 36  34 24 94 

Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 47 33 178 91 349 

Maio 237 155 516 675 1,583 

Casa de Banho com Retrete 21 15  292 364 692 

Casa de Banho sem Retrete 21 96 21 34 130 281 

Retrete/Latrina 15  28 15 58 

Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 105 119 162 166 552 

Santiago 6,820 7,909 19,025 16,534 50,288 

Casa de Banho com Retrete 854 536 11,164 7,713 20,267 

Casa de Banho sem Retrete 649 359 973 1,027 3,008 

Retrete/Latrina 58 128 244 246 676 

Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 5,259 6,886 6,644 7,548 26,337 

Fogo 1,441 1,123 3,026 2,007 7,597 

Casa de Banho com Retrete 123 187 1,799 1,150 3,259 

Casa de Banho sem Retrete 402 108 231 200 941 

Retrete/Latrina 185 170 213 214 782 

Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 731 658 783 443 2,615 

Brava 216 274 713 388 1,591 

Casa de Banho com Retrete 92 73 374 180 719 

Casa de Banho sem Retrete 82 79 122 83 366 

Retrete/Latrina  6 91 30 127 
Sem casa de banho sem retrete e sem Latrina 42 116 126 95 379 

Total 13,769 12,924 39,759 28,805 95,257 

2$ - 
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Quadro 41: Síntese das medidas de Foster-Greer-Thorbecke 

P0 P1 P2 

Sexo 

Masculino  0.26 0.09 O04 

Feminino 0.31 0.11 0.05 

Nível de Instrução 

Sem instrução 

EBI -0,28  _0,_10 LOS 

Secundário 0.06 202 001 

Pós-secundário 000 0.00 0.00 

Grupo Etário 

15-24 0.17 0.04 0.01 

25-44 0.27 0.10 0.05 

44-64 0.30 0.10 0.05 

65 e mais 0.29 0.10 0.04 

Meio de Residência 

Urbano 0.17 0.05 002 

Rural 0.42 0.16 0.08 

Ilha 

SantoAntáo 0.42 0.16 0.08 

S. Vicente 0.18 0.05 0.02 

S. Nicolau 0.28 0.10 0.05 

Sal 0.10 0.03 0.02 

Boavista 0.11 0.03 001 

Maio 0.25 0.09 0.05 

Santiago 0.29 0.10 0.05 

Fogo 0.34 0.12 006 

Brava 0.31 0.07 0.02 

Sector de actividade 

Sector primário 0.41 0.15 0.08 

Sector secundário 0.28 0.10 0.05 

Sector terciário sem Administração Publica 0.19 0.06 0.03 

Administração Pública 0.31 0.12 0.061  

Ocupação habitual 

Executivos e Quadros Superior, Esialistas e Téaúeu Intenn. 0.04 0.01 OMO 

Forças Armadas, Pessoal Administrativo, Operadores de 
Maquinas e Serviços 0.13 0.04 0.02 

Trabalhadores Não Qualificados de Agric. e Pescas, Oporá- 
rios e Arti . 028 010 005 

Trabalhadores Não Qualificados 0.41 0.15 0.07 

Dimensão da Família 

1 Individuo 0.04 0.01 0.01 

2 Indivíduos 0.10 002 :0.01 

3 Indivíduos 0.14 0.04 0.02 

4 Indivíduos 0.22 0.07 0.03 

5 Indivíduos 0.27 0.09 0.04 

6 e mamo Indivíduos 0.46 0.17 0.09 

Fonte IDRF 2000/2001. INE. 

Quadro 42: Agregados familiares por ilha de residência segundo o nível 
de satisfação das necessidades essenciais 

Ilha deResidência Em 

N ALI N SAE SNE Total 

Cabo Verde 10,0 34,6 55,4 100 

Santo Antão 16,7 46,0 37,3 100 

S. Vicente 4,3 29,0 66,7 100 

Fogo 13,1 40,3 46,5 100 

Praia Urbano 3,5 23,2 73,3 100 

Resto de Santiago 16,2 43,8 40,1 100 

Outras ilhas 7,1 28,1 64,7 100 

N ALI - Não satisfaz as necessidades alimentares 

NSAE - Satisfaz as necessidades alimentares mas não as outras necessidades 
essenciais 

SNE - Satisfaz as necessidades alimentares e as outras necessidades essenciais 

Fonte; IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 43: Agregados familiares por ilha de residência segundo o nível 
de satisfação das necessidades essenciais 

Meio de Residência Proporções Total 

SNE  NSAE 

Cabo Verde 100 100 100 

Urbano 42,7 70,9 57,0 

Rural 57,3 29,1 43,0 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 44: Estatísticas descritivas 

Skewness Kurtosis Jarque-Bera Probabilidade 

Cabo Verde 19,197 577,723 63370015,000 0,000 

Santo Antáo 5,693 42,781 33031,530 0,000 

S. Vicente 15,480 312,504 2886413,000 0,000 

S. Nicolau 2,563 9,651 343,711 0,000 

Sal 5,644 47,521 15293,820 0,000 

Boavista 2,490 11,091 68,573 0,000 

Maio 2,436 8,350 207,270 0,000 

Santiago 20,914 1 674,729 46316144,000 0,000 

Fogo 4,828 36,288 17769,900 0,000 

Brava 2.065 7,206 162.146 0,000 

PraiaUrbana 17,183 414,897 1  7196645,000 l  0,000 

Fonte: IDRF 2000/2001, INE. 

Quadro 45: Coordenadas da Curva de Lorenz 

Decis Frequência Coordenadas Curva Lorenz 

1 0,0129 0,0129 

2 0,0211 0,034 

3 0,0284 0,0624 

4 0,0362 0,0986 

5 0,0459 0,1445 

6 0,0576 0,2021 

7 0,0733 0,2754 

8 0,0991 0,3745 

9 0,1554 0,5299 

10 0,4701 1 
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Quadro 46: Decomposição da Desigualdade por sub-grupos Quadro 47: Coeficientes do Modelo Logit 

Deuomposição da Desigualdade por sexo GEI 1) 

Masculino  0.28 

Feminino 0.39 

Intra grupo 0.32 

E otr(,  grupo 0,00 

Por nível de instrução  GEI1) 

Sem mstrução  0,17 

EBI  0,22 

Secundário 0,20 

Pós-secundario 0,28 

Intra grupo 0,22 

Entre grupo 0,10 

Por meio de Residência GE( 1) 

Urbano 0,31 

Rural  0,19 

Intra grupo 0,29 

Entre grupo 0,04 

Por ilhas  GE(1) 

Santo Antão 0,29 

S. Vicente 0,41 

S. Nicolau  0,18 

Sal ___________ 0 97 

Boavista  0,13 

Maio  0.21 

Santiago  0,30 

Fogo  0,19 

Brava  0,19 

Intra grupo 0,31 

Entre grupo 0,02 

Por ocupação principal  GE( 1) 

Executivos e Quadros Superiores. Especialistas e 

Técnicos Interiri. 0,30 

Forças Armadas, Pessoal Administrativo, Operado-

res de Maquinas e Serviços 0,17 

Trabalhadores Não Qualificados de Agric. e Pescas, 

Operários e Arti 0.26 

Trabalhadores Não Qualificados 0,21  

Intra grupo 0.20 

Emrtregçççpg_ 0.12 

Por sector de actividade  GE( 1)  

Sector prior á rio 0.22 

Sector secundário 0,33 

Sector torci ário sorri Ad co in istração Publica 0,33 

Adro inistcaçãu Pública 0.40 

Intra grupo 0,20 

Entre grupo 0.12' 

GrupoEiócio

15-24 

EO, 

25-4-1 

44-6/ 

65 e mais 0.18 

Intra grupo 0,32 

Emirre grupo 0,00 

Dimensão de Agregado 

1 Individuo 0,34 

2 Individuos  0.20 

3 Individuos  0.18 

-I lirdividuos 0.18 

5 Indivíduos 0,10 

6 e riais Ind ivido:rs 0.13 

lrrtragrupo 0.22 

Emit re gi'upo 0.10 

Modelci Estimado Gosficionto P- \7a1ue 

Constante -1.40 0.0000 

Meio de residência 

Urbano -0.35 0.0000 

Rural O 41 0.0000 

Dimensão do agregado familiar 

1 -2.00 0.0000 

2 -1.14 0.0000 

3-4 -033 0.0000 

5-6 0.35 0.0000 

7-8 0,90 0.0000 

9-10 1.37 0.0000 

<10 108 00000 

Sexo do chefe da família 

Masculino -003 0.4223 

Feminino 0.04 0.4223 

Anos que migrou 

<12 anos -0.17 0.1240 

>12 -0.19 0.0044 

Não migrou 0,13 0.0003 

Nível de instrução 

Sem Instrução 0.57 0.0000 

EBI 0.09 0.1577 

Secundário -0.65 0,0007 

Pós Secundário -2.91 00030 

Semanas desempregado 

0-8 -0 09 0.0000 

9-24 0.42 0.0018 

25-35 0.30 0.0606 

36-52 0.48 0.0008 

Mia 

S. .Aritão 092 0.0509 

5 Vicente 0.12 0.2307 

S. Nicolau 0.02 0.9277 

Sal -0.65 0.0145 

Boavista -0.98 0.0042 

1'rl:rio -0.41 0.1260 

Santiago 0.02 0.5806 

Fogo -0 04 0.7267 

Brava 0.21 03916 

Ocupação habitual 

Executivos, Quadros Superiores, Especialistas, -0.66 00050 

Forcas Arirmirdas. Pessoal Adroinistc:itiru, Operad. de 

Ilaqu um;ic.TC'v Inter. -0 05 0.0000 

'I'i'aballiuilures Qualificados claAgricrilturcre Pescas .0.04 0.7041 

'f'raballmadoces Não Qualificados do Sector Primário 0.33 0.0009 

'l'ralr. Não Qualificados di, Sector Seco ndarsr e Tecciáno O lO 0.0000 

Tr'ili:illiailon-s não Qritiliiii'midosdírAdirunistm'açáo Pública 0.57 0.0001 

liraciivi,v 'lis Activos que o,, oca Tval.i:ilhirramn 0.07 0.354.I 

G caos cli' luhi' vila cIo. 

'l(,ste (lv llacáo cio \'enioioiilliarrça 31 00000 

- \'irlue 1221 7031 

Fonte 11)141-' 2000'2001. INE Fonte fOI/E :1000/2001, INE 
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111)105)05 

sisietitas tIo despesas 
el,iborad_i. - 

h,ise,id,is no NO)» 1 
lllilcip los 

rahaiitanu 01)01 

pi ocedituie,ulos e 

515100505 de 
de oposto  

28 - 



29 - 

EIXOS. OBJECTIVOS E INDICADORES ACÇÔES / METAS   FONTE ORCAMENTO    TOTAL 2005-2007 

2005 2006 2007 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 
MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 

AO 

- 
Reloiço  si ( rpreid ides Rei torro  anual  

Legislação sobre 
reorganização e 
conrpel ncras do 

- 

DC 

Exame de contas 
para cada 
instituto 

rutonosto 
Docrirnerrtos 
tdministrttis 14.552 14.915 15.513 O 44.980 

da IrrSlsecçior.(rei'al de Finanças divrilriado cairtortontia irrairCelra 
do IG F apresentado ao 
parlamento 

Sistenra 
i ri i'ornrútico FC 
ligado ao MFP 

os do XI FP 

1,7  \I liim ij 4 ( esi -  o do 
- 

Plano de Acção CI AR 

Código dos concursos 
públicos  elaborados e 
transmitidos ao 

Função de 
regiiiaçbo criada e 
funcional; 

resultados dos 
Documentos 
adriiinrstratis 30.572 31 .337 32.592 O 94.501 

lr.itr ir r lo iii o do listado adoptado prtrlantento para 
apcovaç5o 

concursos públicos 
disponiveis ira 

os do MFP 

inteirret  

1.8 Xlelliisrra da (estão o 

Mecanismos e gestão 
da Ajuda Alimentar 
analisados: bases de Documentos 

Sertoulierito cal'rcstaç3o de re1t1ur1e1aç3o da - 
adtrtinistrativ 2.260 2.317 2.410 O 6.987 

('ouias da Ajuda Alirirciriar ANSA rio contexto da 
liberalização do 

os do MFP 

itrercado definidos  

- 
II ) Célula i (irord urgir - , . (elulrctitdie .. ( elult  cri die 

Docurttetitos 
adtisrntstr-rirv 17.727 18 .171 199)) O 54.797  

Fecitica 
- - - 

operacitsnal operaciosal os do MFP 

kclisrç',ir a ('opacidade de 
P QI)M elaboradrss 

esidir co Desempenho da 
i rtrp lertreniados 

126.065 60.000 122.852 60,000 60.000 60.000 308.9 17 18 .00 

Eciriroiri ii Nac rural 

1.4.1 Rehrrçir do drspirsrtrs o 

Quadro de Bordo 
Social deseir sol rido: 
- 

Carta de Prrbt'cza 

QBS ii 
- tializado: 

Iitqtre 
.

i'ito de 
da apis reza b 

Inquérito  ao 
entpi'cgo realizado: 
Ittqnctito de 

cSiatisiico sara o scrroiinieiiio da elaborada: Iriiiicieis 
seguimento 

lealizado. Logicieis 
seguimento ii - Inquéritos 55.945 50.708 O 016.653 (1 

pohr / i adquindos Aucoda 
estatistica 
inrplertrcutada 

adqriri'tdos: Ae'ertd:i 
Istat i st

, 

co aprovada 

pohr eis real ri ido 
Agenda Estatistrca 

 i mp letrrcittada  

1.4.2 .Me llnnrrri da qualidade e da N" de base de dados Relatórios 
o o o 

coliert rira dos dados irrel horados - - - elos sectores 

1 .4.3 Apoio ao seguimento e Relatórios de 
Relatórios de 

rouresso cio 
Relatórios de 

as a1iaç5o do DE('RP e drr Relatórios prtsdtizidos progresso do DECRP C 
DFRP e do - seguimento 60000 60.000 60000 60.000 60.000 60.000 180.1100 18)1.01)0 

QDMI' ' do QDMP produzidos 
Ql)MP produzidos 

do DECRP 

1 5. 1 Meliroria da ci'edibi Indarle 
I3Di: 

_
O S

,
AI
..

LIXE e 
100% elos ntetadados e 

Relatórios 
e da acessibilidade das base de dados 00% STATLINE 

dos sectores 
10.120 12.144 O 22.263 O 

estrttisticrts oI 
operorcionais 

integrados  

Reformar e Mrsdei'riizai a 

I'Iants de Estratégia 
para a Rel'ornia do 
Estado e da 23.525 169.341 22.063 3.000 22.947 3.000 68.535 175.341 

Administração  Publica Adriririistraçao Publica 
elaborado e erir 

- 
2. 1.1  Implementação  ela ( asa do 

1 itrageiri moderna  da 
administração publico'. 

Relator os 
2,000 O O 2.000 O 

('ieiad)o 
- 

- do MREAP 
sat rsiaçao do ctdadao  

2. 1.2  Res sair- 
da legislação  

Processos de eestbo Relatórios  
1.000 O O O .000 

sobre as ninsi is cc iroTurrs 
elos i'ecursospublicos 

, - 
- - 

- d o M ELA P 
si isp1 ri icados 
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EIXOS, O[7JECTI VOS E INDICADORES ACÇÕES / METAS   FONTE ORCAMENTO     TOTAL 2005-2007 
MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 

2005 2006 
- 

2007 AO 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 

:2. 1 ele Ciii IiiCC.IiiISIi)ei 
15) i'ateetici lilteetrerdi 01)1.1 ;icioo,il liíi) 1 1 eleeiiii,i dei 

- 
lHe sccior palrlicei, iiicliiiirdee ei cl 

Reteríriris 
. 
luirel,eirrcuiciis 

\-Ieccuiisnro parc) a 
. 

.. 

- 
ele rc)oriirei elo 

. 

Acendei airei,el da Relcoorios 
- polue ele Ioiti,iel;i ele e)eels,ee e 

- 
e alicIadas e 

relorura do seclor Sector publico 

- 

a 
releeritia cc aStela elo \lRIai\l 

0 (1 1) O O 
publico errado ea)ielada ei A ii fie ci politicei eLe cooi'ekiriçao iirrplcirtcirtcielcis 

1 iira)i,ielo 
ele IIilecir,iç-ao clii" peulilceas 

l.1 tlalrerr,içaer ele uni 
( 'ourtu'olo 
iiuferrnecriiaaelee dos 

e) i p11 L 01)11 
Rase ele dados

e 
li ir i iie o pul li es opei e 101)11 

- 

1 111111 
1,700 O O 1) 1.700 ela Risc ele . elo MRIIAI 

l)adrrs da e\eliricintslrceçare 'abica 
seibsiiretiçae dos inlor,rraela a culpei 
deussiees urdu e iduais 

 

2 ",, 2 lilcileeeraçder ele um X" ele ceeiirpeilaelorcse 
eleeciiieeeerer esie,eleeicee pure a l'euecieuci,)riee',: Rede elo 

-- 

Ilelatorios 
1.000 1) O 0 1.0(1(1 eeecueel,ede ele iirlorierciç%eee e Itsecreler alareada a todo - - elo \lRl1e\Ie 

eiereeeii.eçdue eletreecrucci eu terrireiriee racierre,il 

1/si 'ter egier 

( ipeec teça)) 
sustenrcee'el perrer O 

. 

preulussieerr.il' Di,cetirosricrr sobre os 
uroeol((3ne 

li) 01 te) e ice Esti ri cii R letioe 4 1 \ie cli Ci e 1 1( 1 li tire bilie (ler eroti cl 

- ' 

r curso lieiirr 

. 

7001) 70)10 700(1 1) ) 000 
c reez,e111,ei ela', e)abirrcielea 

coiaheri'açao ceenr urreplenreirterelce do 

nrinrsterios cicie eeeelipeteiec leis 
irilererrr ria irresirece 
arca 

 

2 4.2 IueiplcireeiiIiçdo pelo IN/Vi  

- 

Relalorios de iicii 11111)0 uiiieutrider para is rl'eiree iirrplenecrrrceeler 21.525 22,063 22.947 lrlr.535 (1 - - 

arca, ele etes)ceee peiblicce 
 

dei bIRIrAI 

Gestor' público 
resprcirsae e) errr cada 

".. 

cleparteernerilo 

2,4 .3 ['labeeriçari ela leerislcrçaer 
\ isceec iirieetrcrela dos 

icem sos publicos 1)0111 
nnoe'ei'ricrrrrerrtecl. pele 

Relerrorios 
oerbi'e li cairco'a dei etesierr 

- e nrellee liso e l igação  

, 

rzeSiao elos rccui'sos ele 
dol'olrl MRltAl

' 16_,(c41 0 O 1) 162.641 
cci 

oiro eib)ect i e'ees 
iirc'esirnrento e ele 
1/inc ieerccrrrrenice, elos 
recrir'sers humanos e cIte 
i'el'errirccr cielirriirisrreerme'ce 

 

ele peebc'es 
S')cl)rere,er o l'aieceeuiraiireoici elrr ahi\ilicidlees arraees do 

O 15.721 II 41,996 1) 40.478 O 1111 96 Sisteurice cOr .ltisriça leotelo (le',issisteircicc 
udicial 

 

17 iriecaii IStIlOS 

ele 
N" ele pr'rrer'crriras ele l)iraircianceirro 

. . 1.1 Pi'eentoeer ccriirpairlrces de 
cesnleoiicclç''Siee i'cetrorral 

. , 

... 

17 protocolos 7 pi'crei'acciao ele 
criaelers e 

1,1 oioccelos 
scirsibiliaaçaer e cerriiutric,eçaee 

assirrcielos ele 
pessoas inqeirridas que 

... 

assirraelos ccciii os 
.,. 

. 

a 
corroiieieaçao 

. 

a . 

opec'erciirflccis; 
70%, ele pessoas  

errti'e em SI.) e 
15.17) 20,_79 15.17) 1) 

- - 
aO a98 ir.i orcllreir_ir o ceiiileecurecirei e 

serbeirr ela ecisteircia 
Micrricipios e 0111105 

- 
reetiorra) eialicri'ecelos 

sabeirr da 
. . . 

os 
a ielctiq;içaee cume esrader ele elueiro peri'ceir'os locais e linerlieaelos \-luirucipios 

elo pi'crgr'ania de ex , terceto elo 
cererreuuricciçder 1 egionil prerge'crcrrcc de 

comunicação 

N" de perhi'es 

, . . - 
I'

reciiorecrl 
 

1115 ihcuelos' crtras'ds elo 

- . 

Ic rol eclo  ele ler sobre''a Ler serbr'e'a Fundo  ele 
1 \', cciii oacesso licic_ • 

fundo  ele eessrsrerrcia 
ccliii ri li e1 

cssisterrcr i 111)01 ei d isSlSieiiec c judicial 15s151 irei t 
1 O elo Lei 70 1 0.120 17711) O 7077) Icei') a 111511(0 pco' 115 polires ' .. 

lirqcl i rielos que sccherr 
. 

cpresetrlerdo cr 155 para aproe'aela e judicial crcaeler e 

aproe'crça 
- 
o publicada opreieronccl ela es i s enci a elo 1 urdo 

ele cessistnirrcia juelicicrl 
 



EIXOS. OBJF1CD\'OS E INDICADORES ACÇÕES METAS _______________  FONTE ORCA)VIENTO     TOTAl. 2005-2007 

MEDIDAS DE POI.ITICAS 1 INFORMAC 

2005 2006 2007 AO 2005 FOR 2006 COR 2007 COR INV COR 
- 

SI) l)xtiitdcc 

(o c ititi (tio O ) OS 
- . -- 1,11 1 li 011 LI Fio ouo lei  'olho 

. 
Lei sobro 

. 
- 

11110 115 Ocultos 
100 ,licicocct-, -  Silo, 111(111 o do \'' do o - dilI ioo ic dcc', i1oo,1iisii10 AIO) o1ccilolsT1l0s AR) 

do ncodiaç2io Fr000lo ci 11)12 1 I .635 - 5)1) 1) 

i1p2c cio I )o.pti as 1 \RIN 0v d da -51)1) apI escolado a \X P011 aptoc ada 

p1111 ccl po6ro 15101 ,(ÇO(( pichlic,id,i 
prour,iticaS cio 

fto1ittiç0o 51(0(1 

itodiadores 

o o 
Iil\02  ___________ ________- ________ ________ ________ ________ ________ _______ ________ 

Promover a ooiirpotitiviciade 
investimentos 

para favorecer o 00000ltldotllO 
choeccos esternoS 1 535.638 369.413 1.554.404 339.828 .585.236 336.325 4.675.278 I .045.566 

00000111100 00 0110500 de 
(iii ii hõos do cisci) 

ontpr0005 

Ftoittcc 01 Doo (icllicol ° 
N" (1111110 cio cioroodas 35.000 5 713 35.00)) (1. 521) 351)0)) 3 2 10510)0 15.52)) 

1111110110   _______________________________ ______________________ _______________________ ______________________ 

1) 2.1 Soe p.iriç)ch 1)0111,1(111 

da,' hilp(illÇc(0S 1111,111 1111 0,111111 3.075 3.152 3.275 li 1)5(15 

cc ((II 11111(1 

tIL' 1 O 1 1(1 O 1' til 110(1 (I  

III 3 1 l(otti,oaçlo cio 000((rlcc\ cIo 
3.565 3 (c7 (1 1) 7 265 

licr,ct,tolo )hroltslos1;4 (1.11,1 

ltoiol,it 1,1 O I0ldi(1111lÇi(O  

III 4 1 ii (11111(500 cii', 0(101110001 

cio sacido o cio li(ilo,Ii1101ilO cio 

511,111ci,icio 11111 /1(11111 cio 3 5o0 35.00)) 35.1500 1()5000 

c)Ol01(c c,Ic 111101110 11110(1001 

(/1)111. I'rotooç0o (10 

,ioos',dctlai,ido ,i, / 1)1  

iabccraç5o do PIãm, 

is11aic0loO O PiOO1OÇOO 2.050 )) 0 II 2)15)1 

cio dlic Cvi I,ccolliccs 110 

1001(11 dcc tcc, sino  

(oicocliciavo l'(Offlocoío 5001(11 10" cio (11115501 205.00)) 51.25)) 216 125 24 164 216..5 45 2I,X5 633 1,7)) '(7 2)) 

Ial \,lolorcai dilciirl)H,ids rolclilciicic's  

1 3 1 1 s)udcc 1 4ot000 piril 

01150040 3 no,-  p,(ict(OS 

ocdoscr,co 00111 (1101(1110 do )) 1 (1 O II 

511(101(101 Id (1010111(1(1 (1(10(110 

vias '9161  

II 3.2 (01115oçao cio p,itqoo 0 O 210.545 215 545 1) 

iii do 'oito \c)c II  

II 33 (oio.Iooç)o (111)1,111100 2051500 1) 0 205 000 

IO(ldlsili,d do Sal  

11.34) otc5liliç2(OiID)dliS)no 0 200125 0 21)) 125 1) 

citciiislt 1,11 1(1' O ('cllal lida  

li 4 1 -\iloic' 00 

dc',oiic 011 60011)11 cio 
5 1.25)) 24,164 21.555 0 10' 215) 

0(ldp100(IlcIciO cio (,il)o \ordo  

I'roncoc 01.1 O.ilt.loicltilio 
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EIXOS, OBJECTIVOS E INDICADORES ACÇÕES! METAS   FONTE ORCAMENTO    TOTAL 2005-2007 

MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 

2005 2006 2007 AO 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 

123.1 Reulaç!o do secte 2.050 O O O 2.050 

foro rI do comercio 

Reorganizar e Desenvolver is 'hino de gestão 
. 250.000 250.000 250.000 250.000 250.000 250,000 750.000 750.000 

Pescas executado 
 

M' de cilitlpattltas 

rni lizadas: o' de Legislação  

missões de - 
Leni slaçao rev ista 

pplicada: Plano de Boletim 

13.2.1 Gesáo sasiertiácel dos segrlilttento controlo e 
publicada; Plano de 

aprovado, Plano 
gestão executado: Oflcial:

gestão 125.000 125.000 125.000 O 375.0G0 

recursos lralràcos* ilu igi Iilncia: a' de 
de fiscal ização 

Plano de Relatórios  

empresários
1  

aprovado 
íiscalizaçào do sector 

interessados no implementado 

--

-
---  pro jectoaqnacultura 

13.2.2 ValorucaçSo dos 'eclirsos . . 125.000 125.000 125.00(1 0 375,000 

halidirticiis e da sua qualidade 
 

N" (te pescadores e 
peixeiras 
Iteireficiários: a" de 

3.2 ,3 Retançanrento da pesei pescadores artesanais 125.000 125.000 125.000 375.000 O 

artesanal 1 ranuloritrados em 
seiui-irrdris(rrais: ri" de 

ir frsiesli'ulsiras 
reabilitadas 

 

13.2 4 Relança atento da Pesca 
N de Jitlni-s dilates 

industrial e das industrias de 125.000 125.000 125.000 375.000 O 

crr:slos 

Ateu is lraeslriitorada 

Modet'tttzat nSeetosguat'ro e  Coo) tttiCiO-il'IigiiÇái) .045.638 57.400 1 .059.279 58.835 1.081.691 61.193 3.186.608 177.428 

Deserts-silviiiieirtir Rural relati''ancrtie ii área 
total irritiada 

 

14. 1.1 hlissi1iaç2o dos das áreas iri'izadas 15% das áreas 20% das áreas 25% das áreas 
Relatórios e 

325.625 326.266 327.318 979.209 O 

sistetrras (teecu local i,iada inventários 

Relatórios 

141.2 \lobili, IÇ ti) 1. tilili, 5h 
3 de içua superficiais 
1 tilr id is vrtr 

' 
ei 

Y. das águas 
. 

0/ das aguas  
. , 

IS / das aguas 
do INMG e 
INGRU 286.057 293 304.958 884.223  O 

de Senas superficiais 
- 

' 
(li

. 
 sponivel . 

us utilizadas utilizadas 
Publicações  
do INE  

E sI alislic as 

agri colas: 
Relatórios 

14.2.1 lnci-enieitts, da prodsç5o 'ri, arca de seqacn'o nas 

horticirla. ile tubérculos e raizes zonas ltiinridas e 2% das áleas 4% das áreas 
municipais 
anuais: 200.000 200.000 200.000 600.000 O 

nas zonas litimidas e sub- subhsintidas de Relatórios 
lruntislas . . -- altitude reconvertidas anuais 

INlDAe 
DGASP  

14.2.2 Diversilic:içào e 
increirteitlo da prodiiçào 

Volante de pi'oduçSo 13.581 13.921 14.479 41.981 O 

pec na ria  
pecou lia 

14.3,1 CriaçSo de novas áreas 
Ilorestais e salorizaç5o (Ias áreas Arcas florestadas - 25.625 26.266 27.318 79.209 O 

existentes 

14.3 2 Gestão das áreas N" de áleas com nova 41.000 42.025 43.709 O 126.734 

Ilorestadas existentes gestbo - 
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OBJECTIVOS E INDICADORES ACÇÕES / METAS   FONTE ORCAMENTO    TOTAL 2005-2007 

MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 

2005 2006 2007 AO 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 

E st ai ist icas 

agrico Ias: 

Área de sequeiro nas Relatórios 

4.3.3 Desenvolvimento da zonas semi-áridas municipais 

agro-SIl' icuilura e da silvo- reconvertidas em 1°,'í das áreas 2% das áreas 3% das áreas anuais: 128.125 131.328 136.591 396.044 O 

pastoricia* sistemas silvo- Relatórios 

pastoricia anuais 

INIDA e 

DGASP 1 

14.4.1 VuIariza'..........vcnicus 

de criação e (1C'1' ","io de
- Volume de produção 10.250 10.506 10.927 O 31.684 

recursos forrageir,', cri lunçao 

das zonas  agi-  ccv 54 

14.5. 1 tmplemciir z ruo lnstaçào da ARFA: 

sistema de controlo de qn,sidade de inspecçõesi 5.125 5.253 5.464 15.842 O 

de alimentos concentrados controlo elbctuados 

14.5.2 Melhoramento do N de privados tio 

Aprovisionamento em factores sector: n de postos de 51.250 52.531 54.636 15 8.4 1 S O 

de produçao para a peciiariu venda existente 

imenso a criados 
 

14.6.1 Capacitaç'3o dos 

operadores intervenientes cm 

todas is etapas da cadeia ,, 
de foi 

- 

alinientarcmjdcnjc''piãa 
N rmaÇOcs

realizadas 
6,150 6.304 6.556 O 111.010 

colheita, e tecnologias de 

conservação e transformação 

dos produtos agro-pecuários 
 

14.7.1 Intensiticaçáo da 

produção agi icola através da 
N" de pacotes 

criação e utilizaçan de pacotes 
tecnologias 10.250 10.506 10.927 31.684 O 

tecnológicos mais adaptados as 
promovidos no sector 

diferentes zonas agio-ecologicas 

e tipos de culturas 
 

Eixo  
 o o 

N de acções de 
Desenvolver e valorizar o 

formação profissional 1,996.051 1.219.482 1.418.526 1.150.213 680.903 1.115.537 4.095.480 3.485.232 

capital humano 
desenvolvidas 

 

'lusa de escolarização 

primária liquida: Taxa 

Consolidar1  Modernizar e bruta de admissão do 759.846 627,210 647.188 518.201 510.842 403.098 1.917.876 1.548.509 

Expandir o Sistema Educativo Ensino Secundário; 

Taxa de alfabetização 

de adultos 
 

140 Quadros da 
16. 1.1 Formação coirsnua e eni ,, 

N' de Quadros 
140 Quadros da 140 Quadros da 

, educaçao pre- Anuarios do 
exercido dos quadros da 

formados 
educação pré-escolar  edscaçao pi e- 

escolar MEVRII 
16,400 16,810 17,484 O ft6)4 

educaçao Pré-escolar lormados escolar formados 
lormados 

 

16. 1.2 Construção dc ,j ard mx 

infantis através de pai'ccrias coili 50 Salas 50 Salas Ansai os do 
as Cãmaras Municipais. ONG e N Salas constmnidas 50 Salas constmuidas 

cosstl ledas constrnida s M 5 RI 
160.584 164.598 171,194 496.376 O 

outras institniçoes publicas do 

Estado 
 

16.1.3 Criação e implementação 

de unia estrutura de Instituição em Anuarios do 
2.548 2.612 2 717 7,877 O 

coordenação nter-uistrtscional e tuncionaniento - - - 51 EVRH 

inter-scctôilaF - 
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o 

j(\O5.O[FFCTFTTST IN DICA DOR I(S ACÇàES! METAS   FONTE ORCAMENTO  TOTAL 2005-2007 
\(l 1)11)7% 1)1 (11H11 'AI INFORA4AC 

2005 2007 AO 2005 COR l'~V COR 

E1 200 H77

s 

1006  

III 

uI° ode to 1 'R7 

cio 

 

5 21 12 2 

H  

ciic os 

,OIIH.,:llrl,IH 1;1\lc,l'\Irlilldli]Ios. 
c'IlS (ilíliiildos 

1000 ]0\clis 000 ioicns 
- 

Anuarios do 
ccl ilcI' (1)00 oicus roritrados 25 621 26,26 7 1 7 1) IR III SRS l,i . lortiiidos foi iiiados Mi\'Rl 
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EIXOS, OBJECTIVOS E INDICADORES ACÇÕES / METAS 
FONT  EJRCAMENTO 

. 

TOTALo05-2o07 

COR 2006 COR 2007 COR INV  COR MEDIDAS DE POLmCAS INFOKMAC 

2005 2006 2007 AO _005 

72 Realizaç2o de operaçÔes 
vsiitiSiiCaS estruturais

3 0! 3 178 3 305 9 84 O 

Politica Nacional de 

Popnlaçao divulgada: 

Populaç5o eDesenvolvimento 
lhtnodv Acção para a 6.571 18.375 6.571 17.465 6.571 16.143 t 9.71 51.982 

de Género 

implenientado 

-. Decisores políticos 

20.1.1 Apoio à Púlitica PNP revista e 
PNP divulgada 

e membros da 

sociedade civil -  
Relatório de 
actividades 2.232 .322 0 O 3 554 

Nacional (te Pispnlaçào divulgada 
informados sobre o da DGP 

conteúdo da PNP  

lCFcom 

capacidade de 

apoiar as 

diferentes 

instituiçÕes na Relatório de 
20.2.1 Rctírrço (ia cipocidadc rio N de vagas 1/3 dos vagas rodas as vagas introduçao da actividades 13 000 13 000 13 000 O  5) 000 

Instituto da Condição Feminina preenchidas preenchidas preenchidas peispectivade do ICF 

género nos 

processos de 
produção de 

informações 

20.12 lmplemcrttnço - 
/3 das acççôes Metade das acções 2/3 das acções Relatório (tc 

') 425 niultiscctorial do plano de acção Plano de acção 
revistas previstas previstas actividades 3.143 3 143 3 143 O 

para a igualdade e equidade de 
género 

1 nipleitrentado 
implementadas implcment adas implementadas do ICF 

N" de gabinetes que 

olerecem um 

scgsiiiviento psico 

.iiiridico às mulheres 

\'itiflhiis de violõncia: 
de mulheres vitimas 

de violéncia: 55  dc Acçoes das 
mulheres e homens ON's femininas ONGs que 

Relatório de 
202.3 Reliirço das acções das 

moi acesso a Gabinetes juridicos das .. 
re orça(as. ovos . pi  omovem o 

actividades 6.571 6. 571 ( 571  19 ! o 

ONCs parceiras do l(F 
foritviçso proflssiona1 ONG's femininas 

Gabinetes Juridicos género tem uma 
do ICF o' de ONG's capacitadas 

criados abrangência 
capacitadas para o nacional  

- . - desenvolvimento de 

acções de 

sensibilizaç5o e 

lbrmaçõo: N de 

mulheres com acesso 
aos sistemas de 

co/dito  

- PT (,mover ri emprego e foitreniar 
quilil)caçào pra respondei às 

Faxa (te desemprego 18.860 52.846 9.332 54168 20 06 56.338 58.298 63.352  

necessidades rio 
desenvolvimento social 

22.1.! ('riaçào de incenffios de  - 

18.860 19.332 20.106 58.298 1)  
proilroçào e de desenvolvimento 
demicrii-einpiesas 

22.2 .1 Relançainento do 
22.038 2288 23.494 O 68 20 

a 

niselnacioi 
. .- 
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EIXOS. OBJECTIVOS E INDICADORES ACÇóESMETAS   FONTE ORCAMENTO     TOTAL 2005-2007 MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 
2005 2006 2007 AO 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 

22,2 2 (sOe epçdo de acções de 

I(e:espec (lcd 60.1 O 
50$99 5] 57i) 2 .  0 95.233 publico iR 

Rim de iiuoít,il idade 

ele 1 idade 
Reliurnt.ii o 6Riciti:i Imi ,1

nvttcriia. Ia\a de 1 181 (57 521 051 71  5 .2 82 560 780 1 1 2022 6'1 9,95S 2.005 (u61 1 721 389 (runiiiiu cri 5. itide 
pies i(diietd do 111V- 

SI De\ ias iiiiiilieies 

erti idas assistidas 

2 Iospuais N de csiratiilas de 3 1 IospiIais 
1 Ileliurçi dix esirnaa is dc saade que 1 lospnal Regional. 

e'i Reonns. 1 
- 2 - C entral lospital ( entra] e - saude tua mOente I'roiarnit,is 

- 
nnpleiiteni,itn a hospital Centra] e 3 - 

s Centros de 
Ilospimais - 

an niu. 1 \tett ÇíRi Inietrida Ir u 
. . 

esitilecua: o das 
. 

entro e aude: W%, ( 
.. 

s dS 
L 95/ elo 

( enUaus e (1 
is I)oenças de Int7ncii. eu alça it s eleores de 1 elas Cri anças fltenores 

- 

rnas 0mo ms 
Cenmms de 

Relitorios I ri í.n ili -\ Vi osV 1 - aflui cuinipletinteute de 1 tiO Sadde: 108,  das 66465 67.63 76,5(11 O 211)40) 1 Rui) II )i 1 ii eu uilt mi de euuuipl (iniciO do MSueiitõ 
de  1 ano 

eompletaiitieiiie 
ii niç 1 

II I\ Sl])-\_ (iil'i_icnliuse i(uu rtali(I1i(le pernu:uitu(: usicutitueltiS: ii.d(i71r dli . menores de 1 
ii (iuei,i Ituietruili lis lati de deieeç.

- 
ni e iaxa de 

( ieniadtis. tiNa (Te 
- ano 

deteeçao  (la I)iueiiç;is)- iis.i de cola d;i iiiort.iludide perntuta( 
1 ee 70—. eoittpleicnueitte 

1 illidieiLlose - 

io\i ele cara: $ 
mci nadas 

de mulheres e 

(ituitinis que eorilteceii( 

a],eiiis ;i linitidu (Te 
100 C0i(heeen( - 

n .iitSnnss:n xe\nal e 
9$ conhecem a 

OS a eoi(I(eeeni a 
a lorina de 1. de aiii(heres e .. (orna de  - 

Itoitietis II 6 i 24 anos) 
10(11(11 de trausmissan 

treniSnitssa
-
o sexual 

ti- insmissao - 

1.2 1 ei 1 11,111,  
cmi ireeuii 

sC\11,1I IS i 5 \iHI )) o E himni ias 
$siritenieui \ieioiuil de 1 ([1,]qtv preseoaiiuo Conto 

- 

. preservativo elo VIS: 257 161 298.857 41)0.857 O 95),876 
- 

. 
conta a 5Il).-\ 

pieser( ativo conto 
- 

. 
lortna de pre(ei(çao: 

pneseruatt( O eomo 
como forma ele Inquenitos Torcia ele piei ettçai. 

- 
. 

ta\a de presalenema: 
lorma ele 

- prevença
-
n: asa (asa de pieualeiieia do 

LI 
prenençao: taxa ele 

. de pievaleneii: ll\ I-Sll)\ entre as presilenci: 1.1 
ntntmillieres aiim idas 

duiritite is mOitas pie- 

tu ii u 1 

Dados sobre a 
Dados sobie a nmortal idade. 

Dados sobre a 

ntmurtal ,dade. Dados paia niellnirar a nior(ahdade. programas. 
. - 

VIS; INIs: 12 1 Relmuiçum do  Sisieitm.i (Te - . 
dos i tu P 0Cm (iii iS i LUiSOS e 

- 
iecnu sos 

pioernm(as, .. 
E (uni OS 

- 
1 0011 - 

000 (1 l( 00)) 9 
ltilumuittaçaii SinO_o em - 

disjsoni leme 
- - 

tumorbi(idade 
. - 

nmorhi (idade e 
nosoloema e 

. 
- 
fastndos 

elisponii eis contaS nacionais 
i(iorbtl idade 

disponiveis 
disponim eis 

807 da 
ela popoliçõru dos 471 da popnlaç3o cios 7611 da popnlaçõo população elos 2 .2 2 \Iell sitia di qailidade 

MS; MII: 
ied ul Sim 1 

concelhos cone (lias cios concelhos concelhos 
Mtmnicipmos 1 Os 4S (9S 7(Q 100 000 1 ) 5(99 (1 ceom ,:nncinos ela Saade 

(iene 1 icentdo elos 

serviçeis ele sande 

(,end( iciando elos 
. 

serviços de saude 

heneliciandmm dos 

sei i s ças de sa ú de 

beneficiando elos 

seu iços de 
Relatórios 

saúde 
de iiieelieotientius 

da (sei dos priieipats 
23.2 3 3Ie(hoçii(3)çççs5o aos ntedieuntenios. lisimido publicado e 

Relatórios 10221 15 000 15.0011 (3 40221 
incilteanteimtos esseneins e(tsponmm eis nos nelas delirtidis - 

cxi abe Icei ine,ttos de 
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EIXOS. OBJECTIVOS E 1NDICADORES ACÇÕES / METAS   FONTE ORCAMENTO   TOTAL 2005-2007 
MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 

2005 2006 2007 AO 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 
i'ede ecodesica nac lona 1 mapas 

Arcas de cailogral ia 00% rio pais a 
Utilizaçãoda 

- 
Relatórios ela 

30.3 Levaiiiariicnto acro- 5/do 
prodeicidas a 1.10000 

pais a 1:10000: 
1:10000. _0000 lia 

cariografla a DGO1 1-1 e 
foiogi'améirico de iodo o pais 

- 1.2000 dos cuitios 
50011 ha de 1:2000 dos 

dc 1 200  dos 
1:10000: 40000 dos 35.110 70,220 711.220 175.540 0 

Para  prodLrçarr cartogral ira 
ii rhanos 

centros urbanos 
te 

 
centros urbanos 

de 1:2000 elos Municípios: 

centros urbanos 
- 

E irias 

Relatório das 
Perccntagenr do grau firscs: 

30.4 Elabocaçdo.dEaimu ele de esccuçdo IfasesI Elaboraçhrr de 50% 1 00% (tos `i Implementação Boletim 
ordcnamento der cri'jtório dos 3 Ol's (Santiago. elos 3 li ROT's EROT's encceitaelos dos ERO'Es Oficial: 

48000 600(1 O 0 ( 000 

SI' AniSe, e Fogo Conselho ele 
M inisti'os 

Flaboi'aç2o elos Elaboração elos Relatórios 
30.5 ElaboraçSeo e ariieulaç5o Elahoi'aç2o elos planos planos ele 5.Filipe, planos ele DGOTII e 
corri o niunleiptos de planos 

\0 de il - me, 
(te Si E ii um e Sa l. R SI Cru, Boa s Vic ti (tos 

iiiiinecipauis de ordenamento do 
urb ninttcos é 

Grande. S.Mrcncl e  Vista. Maio ,  S.l)ortrinnos. Munreipios: 
108.799 131.197 72 , 000 O 271.996 

rerriionei e planos urbanistreos 
geração elaborados 

Tarralal S.Nicolaei e Por t o paul. Mosteiros Boletim 
Novo e Brava Oficial 

4 l'écii icos a 

2 Técnicos a frequentar a tós- - 
2 1 eenicos corri 

30.6 Ornanriaçao ele cursos ele  N ele cemeos frequentar a pós-  gradnaçao: 20 Relatórios: 
forniaçelo de topógrafos e de formados e com pós-  graduaç8o: Inicio cIa i'éenieos urinados 

pós-............-  
Técnicos 38.600 32.600 13.600 0 84,800 

(écnicos pal a o SI( /—I cri 11011 ri graduaçílo loimaç to de 20 em SI T: Inicio do loi medos 
leen icos errt S IT curso de aux ii ares 

irequeniar 

- . -- ---- '- de topógrafo  

Relatórios: 
30.7 Montagem ele tini si stenta . . Grau de ()raii ele Base de 
de in  foi 'niaç aeo 

Erras ele as'anço do A arqeuteciiira elo 
implemenlaçà0  mptementaçao im 

- 
riplccntaçao Dados: 1 6. 1 17  3.600 3.1,00 23.317 - . . 

gcirgralica.'ierrrtorial 1'oCes sistema conceb i da 
satis(a

.
ior ia sai isla 

, 
to 

. 
rra Resultados 

obtidos 

30.6 Eseceiçao ele uni cadastro . Graei de  
Relatório: 

piloto e nroniercclri ele uni 
Grau de avanço elo Metodologia 

, 
Metoeloloeira 

execução  
Metodologia 

59.600 103.450 
- 

22,1 7 
- - 

lS,,22 O 
snsleilna itaeeeuial de cadastro 

processo eonceh ela cli eu 1 nada 
sai isfato

.
rro 

: Dados elo 

Cadastro 

( oirservar o 
95 ele arcas terrestres 

Anibiente 
pi'olegidas corri plano 643.188 50.000 659.267 50.000 685.686 58,000 1,988.141 158.000 
de geslao adequado 

31.1.1 ('imnisolrdaçelo dei 

processo ele reforma der sector e 

ess'ols-irniento das ppLilações Relatórios: 

beneficiadas na busca de N0  ele bacias 10% das bacias 15% das bacias Documentos 

sednções optimas para rese,Iiiçdo Isidrogreifleas com 
s'/,, das bac i as 

 
as corri 

cena plano de com plano ele elos planos 615.000 630.375 655.636 1,90 ] 1 .01 O 
dos problemas ele gest ão elos plano de orelenameinro 

plano de ordenamnioe 
orcietrarueinto orcleuamcrt tu de 

reelirsosao uiveI elos diferentes ordeuameuto 
Munir ipros e das bacias 

Is ielrog ra liras 

Relatórios 

sectoriais e 

reina ele cobertura do 
[Ti 1111 ieipais: 

31. 1.2 Acesso agita poias'el no , 

meio rural 
me io reeral em anua — 

Base ele 
15.375 

- - 
12,729 16.391 47.525 O . 

potasel 
— Daclosclas 

ONG's, 

Pubilicações 

dei INE  
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EIXOS OBJECTIVOS E INDICADORES ACÇÕES! METAS   FONTE ORCAMENTO   TOTAL 2005-2007 
MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 

2005 2006 2007 AO 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 
31.4.1 Formação de inspectores N' ele inspectores Condições para o 20 Inspectores Relatórios da 
der ainbienre* lorniaeios inicio do curso criadas 

Culso iniciado 
- 

 íormados DGA 8.000 8.000 

31. ()peraciosalizaçõo de uni Sistema de int'orniaçàio 
sistema de inl'ormação ambiental criado e 

ni p
,
ada 

Sistema 
D(rA

1eiticiit.tça0 Relatarias d' 
2.8 3 3.33 l3.659  39.604  o 

aiiibtcnral operaciona 
opei'ac iona 1 iniciada

l 

Os de ãi'eas ieri'esrres Relatórios: 
31,(r. 1 Criação e cestOs das protegidas com plano 2% das tOcas 7% das dreas 15% das Secas Docunientos 
áleas termal t.cs_pi:olc .idas* de restOu pi'oregdas protegidas protegidas dos planos 

10.00(1 10.000 10.000 O 30.000 

i mplenrentado ele gestão  

31.6.2 ('orisers-açào das dreas Os ele jireas nrarmhas 10% das ircas 25% das iii'eas 50% elas dreas Relatórios da 
marinhas cssste i rase protegidas deli riu tadas proteeielas protegidas protegidas DG A 

40.000 40.000 40.000 O 20 000 

Pi'oporçào ele liitnil ias 
lieraelas à rede de 

lOs meus Rei orçai 
d isu'ibuiçdo de Ousa 

Saneutrieuuo llasico 
potasel de esgolos e 1.527.045  O 2.l69.6 o lós 19 O 4 06 1)77 O 
abrangida selo sistema 
de i'ecirllsa de rcsidnos 

sólidos 

Relatórios 
scetoniais e 

32.1.1 )escns'olu- stiento dc Taxa ele cobertura do - - 80% do municipais: 
p1us o% n de mlii aruritui i de irri,rido 1 unsili 5 com 

do  agrer'ado a
i 

óa/ do iurerrado 
rui Lido Bise de 

m abasteciento e distniliuiçao dc acesso a rede de rena 
furtili ii ligado urde irili ii lin 1 s do 

uni 1 ligado ar a Dados das 
/1 740 OS 7 9 1984 O 

- agua . 
gotas cl 

, 
publica rede publica 

rede publica ONG 5: 
Publicações 
do INE  

Relatórios 
sectoriais e 

32.2.1 I)csens'ols- iniento ele 10% das águasniunieipais: 
planos 1 i iii i stisosi i si eI aguas trsidtiais / (lis inu is irsrcli us 

0/ daq .' . 

insidu lis O tsr ele 
i'ecolha e tratanieiirsr deizuas raiadas e utilisadas tratadas e stttlitadas 

das  
r e Dados das 

744.970 1 II IS 1 II O 1.84 i87 O 
i'esiels_us utilizadas . 

u
iatadas 
tlizaelas 03s1r 5: 

Publicações 
elo INE  

de ela população 

32.3.1 l)cscnsnls iiiseiitrs ele 
ilsiauigiel.i pelo siseetira 40% ela populaçdeo 500 ela população r (li 

Relarórios 
planos de nrli'a-e-trutsu as de 

de i'cerslha ele i'csidrios 
.. 

abrangida pelei sisuerria abrangida pelo 
. 

- 
populaçao 

das Cansaras 
elisti rI ir7 ei r ri liii 

i 1 drss "1 eI urr isss rir t rolls i ele iesiduo- srsrrur i (Ir i eollr s  abruing icia pelo 
Municipais 000 W'000 260,000 

lratiiirciitrr Os ccasdurrs sol elos suritanos crsnstrtudrrs: 
. . 

sólidos: C ousrrsiçao ele 
.,. 

ele residrrrss sólidos: 
, . . 

sistema ele . - 
1 srbl reaçoes 

965.000 O 

urbano 1 asa ele i'esielruss 3 arenas sarruiarios 3 Aterros sairiranros reersllia ele 
sólidos  urbaisos 

.. 

in ic iados    
. 

const nu rios residuos sól idos 
elo lM 

 
ratarias 

Desesolscrir Sccrsrr Perccitiaucns ele 

E te i' cc ti e es lisusuliascotri acesso a 322.500 O 232.594 0 125.436 O 680.530 O 
electricidade 

33.3.1 lilcetniírcaçãir rural '[asa ele cobertura R r'latõr iirs da 
elesceirinal iziela dccii ira 

70fl 75 750/  
DCII: 

50000 30.000 20.800 100.800 O 

33.3.2 lalcctrS'rcação i'rur.il 
rasa rle colieririna 

70% 75% 75°/a 
Relatorios da 

170.000 45 .000  O 215.1)0(1 electrica DGlle  O 

Esi mi istieas 
33.4.1 lil abo i'eiçãii ela Lstr'aicsria , . . .. . ele venda elas 

- . 
Nacional liieersrias para 

1 urlice ele sei 1 i/.açaei de ( onseinio medro ( ruisnuso nreel o ( orssu isio medio 
- 

Doitrrtsr ceia 
1.1 G (nacional)   mensa l: 2.2 Kg mensal: 2.3 K e mensal: 2.5 Kg 

empresas O O 0 O O 
peirol r lereis: 
NO  

Estatisu lC5i5 

33 4.2 Sulsstiteuçàsi Progressiva Irislice ele iuuilizrç'ão de Consumo mcdiii C'onsunro rureslio ('onsuriro media ele venda das 
ela lenha por 1.0(1 LP( (nacional)   mensal: 2,2 Kg ritenisal : 2.3 K,-, irrensal : 2.5 Kg erripresas 

5 1 .250 105.063 54 636 2 10.949 

4; - 

. . e 

rrl 
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INE 

7361 Rv,itieiç5 tTiCíi s 1 -ix a de i.oheiiiii a Rtl itOilOsda 
- 

itostciliasiau dc caracter social electrica 
70'!/.  7( / 

DG F. 250 52.531 50000 153. 781  O 
Km de estradas 

Desenvolver as lnl/u-estriitiiras construidas. 
6.955 035 O 5.481.636 O 416.548 () 12.853.218 O de 1 raitspories reabilitadas ou 

-- fie Ilioradas 
34. 1.1 Melhoria gradual 
manutenÇão corrente da rede 2.706.000 2.731.625 1.311 5.438.976 O 55iiri(l 

 34.1.2: Construção de ias de 
acesso a1ocuilidadcs ainda 

4.068.225 2.750.01 1 415.236 7.233.472 O isoladis 
 

34.2.l Melhor:u,uicnto dos poulos 
das ilhas do Sal. l3oavisia. Maio 180.810 O O 180.810 O eBi -s'a 

 Eixo.1. .__-_ ._ 

 O O 
Melhorar o sistema de protecção 

% da populaçbo 
 abrangida  por um social, reforçar sua eficácia e 

sistema de protecção 943.624 865.311 962.733 864.919 855.074 829.526 2.761.432 2.559.756 garantir asia sustentabilidade 
social 

 

N' de beneficiários da 
Pensão Social 

Posecçào, lislegração e Inserção Minima:N de 
Sociais l,enel ieiarios da 80.000 624.836 90.000 629.941 100.000 620.378 270.000 1.875.155 

Pensão de 

Solidariedade Social 
 

- 
25. 1.1 .Redefiniçao e N de protocolos 17 Protocolos 

 Mecanismos de
- Planos de 

ipcuicuui.Iç-du (IU iIICL,iI liv uisis iliitis(i(iliiS ich) upisis ados pulo 
articulação e 

. actividade e 
ieuladtnes do processo de G Governo e assisados Governo e assinados 

coou dvn,içao entir . 
relatorio 0 O O 

- 

o o - - 
desccntrnlizaçao dos serviços da 

. 
m a comas ( maras coni as (amaras 

poder central e - 
anual da 

protecção social Municipais Municipais 
local em 

DGSS 
 

- 
fiiniento 

25. 1.2 Melhoria dos N' de henefecidrios - Por determinar Por determinar Relatório 
instrumentos dc planulicaçan e dos equipamentos . 

Por determinar apartur 
apart ir da Cana apail n da Carta Anual da O O o o o eestão - sociais - 

da Carta Social 
- Social Social DGSS 

25.1.3 Estabelecimento de 
- - - 

- -- - 
Quadros normal vos Quadros normativos Relatório quadros normativos reguladores 

- , 
- 

definidos e regulamentados e - 
Anual da 

- 

O O O O O 
da isters etsçao em equipamentos - - - 

- 
rtiipienicstados 

- - 
inipleitieniados 

- - - DGSS e serviços sociais 
 25. 1.4 Refinço e formação de . 

N de técnicos soei  ais 2 técnicos 
. Relatório rec u rsos humanos para 

ieciclados e formados formados 
Anual da 14.900 14.900 1) 29.800 

uitervençao no doitiu nuo da 
recrutados 

- recrutados por 
.. DGSS protecça

-
o social cada nmunucipio 

25.1.5 Desenvolvimento de unia 
capacidade técnica para a 

- , N
,, 
 de estudos e 1 estudo ou pesquisa 1 estudo ou 

1 estudo ou Relatório 
rcalizaçao de estudos e 

- pesquisas realizados realizado 
- 

pesquisa realizado 
pesquisa Anual da O O o o o pesqnisas sobre real real izado izado DGSS 

sociais especificas 

de henef7ciirios 1001/ dos 100% dos - - 
ideniilicados com 

., - 
100 / dos beneficiários 
... 

- -- - 
beneficiarios 

- - 
beneliciarios - 

25.2.1 Melhoria da ecsiao do 
, 

cartao: N de 
identificados com -- 

identificados com 
- 

identificados ident ificados 
- 

Relatório 
Sistema de Pensões (regisse não beneficiarios da 

cart5o: 7.514 
- . - 

- 
cartao: com cartão; Anual da O O O o o - . 

contributivo) 
_ . 

Pensão  Social 
benel iciarios da 1 SM: 

... 
- - . - 

8.0 l4heneliciarios 8.614 DGSS 
Mstinia; N de 

11.427 beneficiários da 
da PSM: 12.427 

- .. - 
beneíiciarios da 

beneficiirios da 
PSS 

beneficiários da PSM;  

- 42 - 
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Pensão dc I'SS 13.427heneiieiar 

Ou ileir ediilc Social ios da PSS 

- 
\ alor da pensem 

Aunieiiiae de 17(10 
- - 30 da 

- seiclil. da 
pira 1 sOl) o i alor da 

- 
20 da poptilaçao 

poilaçao Relatorio 
\l IS dii iii lnd uso 1 di abiziligidapoi uni 

iliniihpoí Anual da (6( ( %6.6',6 66.6',6 O 1.699.908 
das prcsiiçue sociais - 

de 
população aliraneida sistema de 

tini sistenta de 
-- - 

DGSS 1)1)! liii sistema 
- 

- 
por uni sistema de 

- 
protecção social 

p oiccÇao social 
prolccçao soc aI 

proteeçao social 

- 
25.2 3 Iio 01(11 ela acesso dos 

\ de eileiitor pobres - - 200 alunos 250 alunos Relatdrio 
i 11)0 i 1 i 1 

que
Ol 

O n O 
1 1) Innos bcnctici n 

benclici nt (te 1 enclici no de Anua l tia 1 000 20000 'soüü O 60000 
scrs içeis ile cileiciçao e (te propinas - 

D( iS - - propniis piopinas propinas 
liii niaçao  

1 ,1\,1 de beiictici)rios - 
dos  

- ) ntcntes dei PS\i, 'SS Isindo dc iahilitietiie 
bene l com iciarios 

- 
4 1 i i i ç i 1 i dos 

c ci)ieipinlenlos para narantia do acesso 
iC t) 

Reletiot o 

i o 1 ni i i u ctnd di si elico 
teateimento medico 

Anu tI eh 000 00(1 0(1)) 11 Is (10)) 
pobres e i oliicrii eis a siiide 

li aianicuto mcilico e 
-. 

cassisiencia  
- 

e assistencia 
eissi stenc itt nreehiceinieniosei 

nreeliceiitietttosei 

lO05 dos 

bairros 

de tirada dos 
conteniplados 

pelit progonstei: 
701) casas 

cottst ruidas ciii 

de (anti) ias snbslitniçbo das 

cai enciailas coto rede barracas: iediizii 

ele moa e eseoto peirei 50 a 

5 11  )moção do acesso elos oisiileiila e cosi acesso proporção de 

pobies e i olueraicis ei acua. \ liiliuiç3o soei1: " - - 
)1 in)lias pobres Inquéritos 50.111))) 5)1 000 5)).000 1511.11)))) 0 

raicanieniii e li,iltiii 5 5oi dc cesusniilades seio acesso a 

pi ihecs ibi aucidas rede ele esitoto 

pelei piocrania ele ou Possa seplica: 

roicitucillo atintentar Pena 

25 eis com 
acesso ii rede ele 

denei: ali ntenl ar 

paia 311 4 as 

c0111 casa ele 

banho colil  

rei rele  

\ de idosos 

eibi angielos: ele Toeleis os idosos 

111a111111; içao: oteutes dos 
Relalorio - - 

2~,21 \ i tios ii 
Inciel nu ei e) icuç IS qnip imcnlos 

5 d ei i II 001) Is 000 1 110)) 0 41.000 
ele loro alnueniai : sociais cobertos 

iXiss 
da puptili000 (Centros ele Dia 

snhalinientada: asa ele e Lares) 

abatriloiio escolar  

25.2. Relorço ili cauaeolaelc de O\(is e (ISCs 

dis I)\(is e ObUs com cajoicielade de SOl elas ONCs e 50 elas ONOs e SOldas ONOs 
Anual da 30.000 40.1000 50.0)))) 120.1100 

tireis eiiicntes tio iloiinnni da ititeri ir no ilentiiiiio de OS CS,  OSCIS e OSC S 
a - DCSS 

p(aecç2o soei tI protecç)o social 



EIXOS. OBJECTIVOS E INDICADORES ACÇÕES / METAS   FONTE ORCAMENTO    TOTAL 2005-2007 
MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 

2005 2006 2007 AO 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 

N' de projectos de 
desenvolvimento local 

e COmiinitariu 

executados 

25.3.1 Criação de redes de (protocolos 
Por determinar Por determinar Relatório 

agentes cOltiUii iiarlOs de assinados): Base de Foi deierminar a),art ir 
apartir da Carta apartir da Carta Anual da 5.125 5.253 5.464 O 1 5.842 

intcrvençàii no combate à referência: N de da Carta Social 
Social Social DGSS 

pobreza e ii exclusão social agentes comunitários 

identificados: N de 
beneficiário dos 

programas 
-- -- implementados  

25.3.2 Retorço de AGR. N de pessoas pobres 
Relatório 

emprego e térniaç50 desenvolvendo 100 pessoas por 200 pessoas por 300 pessoas por 
Anual da O O O 

profissional para os grupos em iniciativas geradoras concelho concelho concelho 
DGSS 

O O 

situação de excinsõn social de rendimento  

25.3.3 Reforço de a de 
Todas as 

sensibilizaçào. N' de acções de 
consunidadeslco 

ncelho. com  
Relatório 

intbritiaçào/fomiaçõo da sensibilização - 
- maior incidência 

Anual da O O O o o 
comunidade para a problemática realizadas 

de pobreza. 
DGSS 

da pobieza 
sensibilizadas 

25.3.4 Implementação de 
Relatório 

instrumentos de seguimento e Instrumentos Instrumentos 
Anual da 7.175 3. 152 3.278 O 13.605 avaliaçõo do Sistema de implementados implemenlados - 

- DGSS 
l'rotecçào Social 

Protccç8iidos.DireUos da.  
N°  de crianças e 

Criança 
adolescentes 53.300 115.528 54.633 91.147 56.822 76.491 164,754 283.166 
socialmente integradas  

26. 1.1 Definição 
irnpleitienlaçáo de mecanismos 

institucionais e assistência Diagnóstico 1 diagnóstico Relatórios 
5.125 O O O 5.125 têcnica ás organizações disponível disponivel - - do 1CM 

intervenientes no dominio da 

menoridade  

26.1.2 Reforço da intervenção 
N' de crianças 

Por determinar Por determinar 

iso'doniiaio da menoridade cai 
beneficiadas e 1 de Por determinar apartir 

apartir da Carta apartir da Carta 
Relatórios 

19.475 19.962 20.762 O 60,199 
IodOs os concelhos do pais 

m equipamentos sociais da Carta Social 
Social Social 

do 1CM 

alargados  

26.2.1 Iniplementaç5o de 
Prograntas Programas Relatórios 

programas de apoio 
insplemenlados implemenludos do 1CM 

49.200 50.430 52.451 O 152.081 
capacitação das fantilias 

26.2.2 Re1srço-e-a1ucgamento da 
N de equipamentos 

Por determinar apartir 
Por deIerniinar Por determinar 

Relatórios 
rede de equipamentos sociais 

sociais de atendimento 
da Carta Social 

apartir da Carta apartir da Carta 
do 1CM 

53.300 54.633 56.822 164.754 O 
ifancia Social Social 

26.3.1 Reforço dos recursos 

liuitianos e técnicos e 
N" de pessoal formado Relatórios 

desenvolvimento de progias 'am 
e enquadrado do 1CM 

38.653 17 603 O O 56256 
especializados de forniaçási na 
área da menoridade 

26.3.2 Diversilicaçêo de 

programas de intervenção no 
N de crianças e 

doniiniit da protecção da 
adolescentes 

Relatórios

do 1CM 
3.075 3.152 3.278 O 9,505 

menoridade 
socialmente integradas 

Garantira Segurança Alimentar 
Taxa de malnutriç5o 330.624 124.948 326.408 143.831 320.169  132.657 977.20 1  401.435 ás Populações 



EIXOS. OBJECTIVOS E INDICADORES ACÇOES / METAS  FONTE ORCAMF -NTO  TOTAL 2005-2007  

MEDIDAS DE POLITICAS INFORMAC 

2005 2006 2007 AO 2005 COR 2006 COR 2007 COR INV COR 
Melhoria cio 
contribuição cia 

25 \IeIIioit,c da capcieiiiide 
Volume ole produç5o duo Rclamrios tia 

ele tienociciçco e oici ecstao di 
- ai mteittai iticioital - al 

DSSA 
(1 0 038 

ci uda iii ntenidti - 
nacional no 
abasteci acato 
tios mercados 

- hielitoria cia 
- 25.I, t'r o moção de uma  ittaioi coitiribti içho da 

- psHeipiç5o dos idos no 
\'oiuitie ole produção piodução

Relatórios ola abasteeniteicto oito us civ bens p 
alstteittar nacional 

727 550 233.23°) 242.555 703.374 (1 
cil de base. ccitt 

DSDSSAuticntares nacional no 
particidar ole eeieais abasteci atento 

dos ntercados 
Volante da ajuda 

ai intentar e convénios 
phiniatinais asstcitios: 

25 Melhoria diu tecles de .3 
ielettirios de alectaçbo 

blehtot•i,i da 
capacioiiole 

de PCI' apresentados Lo ni i ii i/ ir i oi iii tiN 
chis odtiti s 

ttcittp ti 50 itt OS 
n nacional tle 
it m io/ tci iç 

Relcit,(rios d ci 
055 

52. 38 (iS (tbh 229, 1  13 1) 

iittvninvu oittidttivs O ttisul de
ijuoli 

- 

reserva em divisas 
tia 

ciiinteittn 
Pita i ntporiaç5o de 

bens cilinteittares de 
- base 

Maior 
parti pciç5o tios 

operaoiores 
25. 1 4 Reciclaç5o. N de otpercioioies privados no 
ieiilameiticiç5o e lisecdicaç5oi privad n nt os o crcado aproo istonanlent Relatorios da - - 

doliitteioitcuttentit do niercctdo ole bens cthittentai-cs ole - - udo pais em DSSA 
52 173 (i3.953 5i) O 1 '1 77a 

de bens esseiocitiu base bens ai intentares 

ole base, em 
pertieodctr ele 
cereais 

25.3.1 Reliscit e 
oietecotrcdivciç5o oht ststetitci ite \" ote psblicciçóes (i publicações 

2 puhhcções 1 2 0 pnbiicaçdes 

cttl/oi maçiO tirai scoturcncçi teitoilares:S iotiIções repiciares: 1 ate s e 1111 
1 tstds reotodares, 1 itids 

alintestctr (SISA).  e cai de  crise ahittentar ci i'ecoiha e poiblicaçao 
entre ci recouto e entrearceolha e Boletitit 77 1 13 1 2 ]ii i)2 44714 O 

pontietilar o consohdaç5crdos raisioiaiiieitteavahcioias de sitoiações ele crise 
publicação de  puhhcaç8o de  Olicial - - 

ohsposttivos de aleita de e getiolas alnuentar 
situações de crise sittiaçOes ole 

loieveioçboi de ci ises :iltntetttccres atinte,ttcir crise aiiinentctr 

28.3.2 Reeulcnioentciçbo e 
operaeiotitctliaciçboi da Coiitnssbot 

Nacional de Seottirctiiça 
\hiti ais i( \ \n \l concebida  \ 1 i sitio s 1 t itiii co nacional  

. 
ttiti t i i0 nto_ioit d 

1 icocncbo 
- - 

rombo inst/itieici plurmohseipinicn reciiimcmolas becos e 2 locais 
ttiiotttl boi nos 1 - 4(4 IS 547 

eoiocertciç5o e am-tieulciçboo ele locais  

pol it icas e pritgrantcis de 
seenrançci ciii itentcs  

. - 

28.3.3 Consoitoiaç5o elo opccuho N' de poibheaçàes hp,ihlieações 
12 publicações lO pohcaes 

iitstttitLt Itt tI ptmo i In inç O O til Sitoi - 
im_t_tti tios 1 itt s untio 

i-eotuhti-es 1 mês reguictrcs: 1 mês 

cii ictientar e reioiçoo da ole crise cii intentar a recolha e pnbiicaçao 
cml t recoilo ii, nu ii ctiiit iv Bole tim 

15. 375 1 7 O) t O 47 (i6 
calme Idade tios actores rciptoiaiitenoe civcil iciolcis de sittiações ole crise 

ptéiieciçOo de ptibiieiçho de OOeoii 

nitcio eitiejuençaunloottiooiis e oteriolas alcnteittcci 
sitoi'tçõe' ele crise siticições ole 
alintentoor crise cii ittteittttr 

99 

-- 
e.- -  L - 
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2!! 3 4 11irmiiiieaç4ii dis 

púliiicis.etr,i!euiis e proFecias Boletini a 3 525 546 O 1.504 
i)iCiiii!ii de eiiemç! lhliciç20 n 110 

alinieiic.ii coro a CII cl 

5 rsleitei 

- inieiarado (le 
_õ 4.1 Ailequiç.iir e eliliçrl di 

controlo de 
(11!.fllro ieeul e itistiOk. itiriil e li \' de elliprerii (Fie qualidade BoletimBoletim

125 5253 5.464 O 5.042 
l0Ic.érd!de (aia CU)i)Iiíi - aldi/ai!i O sisieiita t l e 

. . .. -. aI mental Oficial 
clrialid.ide e iinieuii fiile tios COfl)riiiIl l i/\( ( 1' 

1 nip lenent!ido_ 
iii nicnio e iii iene - - elteaz e 

l'uiic icrial  

Sistema 

iiitenrado de 

i- 4... lireil,iç.
- 
io e 

Sisienia e qislro 
.. comido de 

- - 
ii1)erieiri)ili,ri 4 a0 de A RI -A. 

irisi encantaI e iceal do 
qnalidade Boletim 

O 0 1) 0 (1 

ei t!irirrtn Feponlzi) cl pelo 
clirlirolo tli (lail idide 

. . — — alimentar Olic- ial 

eoritialir di qiilidide ifiriiei)iar 
eI meniii em  eieor: 

. 
-\ 1(1-

. 
 .-\ 1 iinciuitl 

intplententado. 

efleai e 
- . - - funcional  

Sistema 

ulcerado de 
2V4 . Reloiço,11 cipieitfide 

- Sisienia e qaidro coinrolo de 
ieencl e de n!iei 1 ençio (la - 

OSSO el t. 1 1 do qua lidade Bolctim 
20. s00 26.266 27.318 II 7408-1 

ei5 li id i i - . etinliolit ela qualidade — - alnneiiiar Oficial 
i)ltlCi!iil ice cli (11)11  idedc 

aI intentar eni ti cor miplenteittadtt_ 
iii 1101) ii -.  

ef
-
icaz e 

tine anal  

Associações de 

204.4 1 (nritLlrr a criaç2o tOis ,. - 
\ de de 

elelssa do 
Boletim 

ioeiições de dele li 
issiteriçites 

consttniidor 5. 1 25 5.257 5.464 0 1 5.S42 

ciinsurindisr 
defesa do coits(nindor - . 

clniantizadis e 
Oficial 

ad nani es  

- - 1)ieia tlniieittar 
_.S 4.e 1 inpleil)eItItçiii  de tini 

- lisa ele nialnutirçao e 
- 

ida poptilaçapo 
si stema de do niziçeo  de  

e tç is) lt iç i di c 
li Ei dt t tI lhtir é 1 m 

t

m

ermos de 
Inqu tios l0.280 lO 0( 10 .9 2 7 O 31 .684 

- outras doenças de loro -. - 

saudo a tiellor iopiiliçiit. s ia 
- tI ndeitiir qualidade e 

li tfIeii ii Iii!ei)Iai i11 Iti1P!111içti) 

Dieta alimentai 

204.0 (riiç2it de il io 1 a\a de malintiriç5o e ida populaçapo 

dspiisii o peitanenie e el(cI/ da pret alencia de 
- 

melhorada em 
Inquéritos 10.250 10.506 10.927 O 31.604 
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Anexo 3: Quadro sinóptico do enquadramento dos OMD na programação nacional 

Domínio/Objectivos do milénio (horizonte Indicadores nacionais Objectivos da ECRP Perspectivas de realização no horizonte 2015 

2015) 

Objectivo l Eliminar a extrema pobreza e a Os indicadores são os Objectivos globais visando o São necessárias políticas orientadas para os 
fome mesmos definidos crescimento económico e a redução pobres para que o crescimento económico 
Alvo 1. Reduzir de metade a proporçào da mundialmente, da pobreza induza a redução da pobreza e das 
população vivendo com menos de uni dólar Os indicadores de segurança desigualdades em Cabo Verde 
por dia alimentar foram preferidos 

aos relatis'os á fome 
- 

Alvo 2. Reduzir de metade a proporção da 

população que sofre de fome 

Objectivo 2. Assegurar uma educação Os indicadores são os Realização dos indicadores definidos A educação primária para todos está atingida. A 
primária a todos mesmos definidos para o sector da Educação. prioridade é doravante atribuida à melhoria da 

mundialmente. designadamente: qualidade do ensino primário. 
Alvo 3. Assegurar a todos as crianças os - consolidar os resultados já O ensino secundário e superior serão 

meios para concluirem um ciclo completo de alcançados na realização do desenvolvidos para a criação de um contexto 
estudos primários objectivo de garantir o ensino favorável á consolidação dos bons resultados já 

primários a todos, alcançados pelo ensino primário 
- melhorar a qualidade do ensino 

- diminuir o abandono e a 

repeténcia. 

Objectivo 3. Promover a igualdade dos sexos Aos indicadores mundiais Eliminar as disparidades entre os As perspectivas de realização deste objectivo 
e a autonomia das mulheres foram acrescidos os ligados sexos, desiguadamenie no ensino e são boas. 

a s iolência contra as no aumento da empregabilidade das 

Alvo 4. Eliminar as disparidades entre os mulheres mulheres. 
sexos nos ensinos primário e secundário até 

2005  

Objectivo 4. Reduzira mortalidade nas Os indicadores são os Realização dos indicadores definidos As perspectivas de realização deste indicadoi' 
crianças de menos de 5 anos mesmos definidos para o sector da saúde, são encorajadoras. Importa rio entanto 

mundialmente designadaniente acompanhar a sua real izaçào 
Alvo S. Reduzir de dois terços a taxa de reduzindo a taxa de mortalidade 

mortalidade nas crianças de menos de 5 anos ínfanto-juvenil e melhorando o aceso 
e a qualidade dos serviços de saúde. 
Melhorar o acompanhamento da 

realização  _deste _objectivo  
Objectivo 5. Melhorar a saúde materna Os indicadores são os Realização dos indicadores definidos As perspectivas de realização deste indicador 

mesmos definidos para o sector da saúde e em são encorajadoras. Importa no entanto 
Alvo 6. Reduzir de dois terços a taxa de mundialmente particular reduzir a taxa de acompanhar a sua realização 
mortalidade materna mortalidade materna. 

Melhorar o acompanhamento da 
realização deste objectivo  

Objectivo 6. Combater o VIU-SIDA, o Os indicadores são os Reduzir a taxa de prevaléncia do Uma vigilãncia atenta é requerida para parar a 
paludismo e outras doenças mesmos definidos VIU-SIDA, em particular nas propagação do VIU-SIDA tendo em conta a sua 

mundialmente mulheres grávidas assistidas, fraca prevaléncia actual. Mudanças de 
Alvo 7. Parar a propagação do VII-I-SIDA e Aumentar o controle do paludismo e comportamento serão determinantes neste 
começar a inverter a tendência actual da tuberculose sentido. 

O controle do paludismo e da tuberculose 
Alvo 8. Controlar o paludismo e outras . deverá ser uma preocupação perttlatiente a fim 
grandes doenças e começar a inverter a de parar e de seguida reverter a tendência 
tendência actual 

Objectivo 7. Assegurar uns ambiente durável Os indicadores retidos são Operacionalização do sistema de O acesso á água potável melhorou rapidamente. 
os mesmos que os propostos seguuttenio da qualidade ambiental; No entanto as desigualdades regionais são 

Alvo 9. Integrar os princípios do a nível internacional Criação e gestão participativa das importantes e devem ser corrinidas. O mesmo 
desenvolvimento durável nas políticas áreas protegidas; co: relação ao saneamento. 
nacionais e inverter a tendência actual de Conservação das marinhas costeiras. 

desperdicio de recursos ambientais Aumento para 80% da percentagem 
das faittilias ligadas à rede de 

Alvo lo. Reduzir de metade a percentagem distribuição de água potável. 

da população que não tem acesso de forma Aumento pai 'a 65% da percentagem 

durável ao aprovisionamento em água das famílias ligadas a rede de esgoto 
potável 

Alvo II. Melhorar sensivelmente a vida das 
populações s vendo em bani 'os de lata  
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Anexo 4: Quadro Geral tias áreas de apoio dos parceiros de (iesenvolvinlento 

Parceiro Modalidade de ajuda Áreas de preferência Âmbito 

Alemanha Projectos de investimento, AT, ajuda alimentar, Infra-estruturas de transportes marítimos e aéreos, abastecimento Concelhos das ilhas do Fogo e Brava, 
empréstimos concessionais KFW, ONG's de água e energia, ensino de base, formação profissional, saúde 
Com o anúncio de retirada deste parceiro, continuará reprodutiva, reflorestação, ambiente, pescas, descentralização 
apenas o Projecto Protecção de Recursos Naturais Fogo, 
até 2007. 

Austria Apoio institucional, projectos, bolsas de estudo Promoção das PME, educação de base, formação profissional, água, Concelhos da ilha de Santiago 
Ajuda alimentar, ONG's descentralização, dívida interna (Trust-Fund), cooperação cultural 

Banco Africano de Desenvolvimento Projectos de investimento, apoio institucional, Infra-estruturas de transportes aéreos, formação profissional, pesca Praia/Santiago 
/ FAD cooperação triangular industrial, terras, educação Nacional 

BADEA Projectos de investimento Infra-estruturas de transportes aéreos e terrestres, 
pesca industrial Praia/Santiago, Nacional 

Banco Mundial / IDA De acordo com a revisão da carteira de projectos Infra-estruturas de transportes terrestres, abastecimento de água e Nacional 
realizada em Junho de 2004, o valor total da carteira de energia, educação, protecção social, privatizações, administração 
projectos ascende a US$90,6 milhões, com um montante pública, gestão financeira do Estado 
por desembolsar de US$33,7  milhões. 

A ajuda têm-se concentrado até aqui em projectos de 

investimento e no apoio ao ajustamento estrutural, mas 
está em preparação a primeira operação de Poverty 
Reduction Support Credit. 

Bélgica Ajuda alimentar (diversos), projectos ONG's Reflorestação, ambiente Nacional 

Brasil AT, apoio institucional, formação superior, bolsas de Administração pública, agricultura, saúde, Educação Nacional 
estudo de curta duração, cooperação triangular 

CEDEAO Projectos Instalações de saúde Sal, Maio, Boa Vista, Fogo 

China Projectos infra-estruturas, AT, Formação Administração pública, agricultura, saúde, educação, indústria, Nacional (nomeadamente Santiago) 
empréstimos concessionais, cooperação económica e pescas, Cultura, PMI/PME 
comercial , donativos pontuais 

Cuba AT, apoio institucional, formação superior, bolsas de Saúde , educação, Segurança alimentar Nacional 
estudo, cooperação triangular, 

Dinamarca Projectos de investimento, cooperação multilateral e Educação, saúde, energia eólica Nacional 
descentralizada (p-ex. ONG BORNEfonden). 

Espanha Projectos, AT, bolsas de estudo, ajuda alimentar, Cultura, gestão urbana/ambiente, educação/formação profissional, Nacional 
empréstimos, apoio institucional, cooperação polícia 
descentralizada, ONG 

Estados Unidos da América Ajuda alimentar, apoio institucional, projectos, AT/ONG Reflorestação, ambiente, micro crédito, protecção civil, transportes Nacional 
aéreos 
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FAO Apoio institucional, AT, cooperação multi-lateral, Agricultura, reflorestação, ambiente, segurança alimentar Nacional 

cooperação triangular 

FIDA Projectos, apoio institucional, AT Nacional 

França Projectos de investimento, AT, ajuda alimentar,, Educação, saúde, alfândegas, estatística, finanças, água/ambiente, Nacional 

empréstimos concessionais AFO, ONG's, pequenos descentralização, cultura 

donativos, cooperação multi-lateral 

FNUAP Projectos, apoio institucional, AT, cooperação multilateral Saúde, demografia, População, mulheres e desenvolvimento Nacional 

Holanda Projectos de investimento, AT, apoio institucional ajuda Ambiente, educação, saúde, saneamento, PMI/PME Nacional 

alimentar (divisas) ajuda orçamental, Trust-Fund, 
cooperação multi-lateral e cooperação económico- 

empresarial  

Itália Projectos de investimento, AT, ajuda alimentar, ONG's, Agricultura, ambiente, habitação social, saúde Nacional 

cooperação multi-lateral 

Japão Projectos de investimento, AT, ajuda alimentar, Infra-estruturas/transportes, pescas, telecomunicações, indústria, Nacional 

pequenos donativos, cooperação multi-lateral cultura, saúde 

Koweït Projectos de investimento Infra-estruturas de água e saneamento Sal, Boa Vista 

Luxemburgo Projectos de investmentos, AT, ajuda alimentar, Saneamento básico, saúde, educação, infra-estruturas rodoviárias, Santo Antão, S. Nicolau, Santiago e 

formação electrificação, turismo nacional (ajuda alimentar) 

OIT Apoio institucional, cooperação multilateral, cooperação Protecção social, sindicalismo Nacional 

triangular  

OMC AT Comércio exterior Nacional 

OMS Apoio institucional, cooperação multilateral, cooperação Areas da saúde Nacional 

triangular 

OPEP Projectos de investimento, apoio institucional Energia eléctrica/eólica, água/saneamento Santiago, S.Vicente, Sal 

PAM Ajuda alimentar, projectos Educação pré-escolar e de base, cantinas escolares Nacional 

Portugal Cooperação financeira (apoio à balança de pagamentos), Infra-estruturas, educação, ensino superior, 

projectos de investimento, AT, apoio institucional, Transportes, saúde, saneamento, ambiente, cultura, 

empréstimos concessionais, pequenos donativos, indústria, PMI/PME, justiça Nacional 

cooperação multi-lateral, cooperação descentralizada, 

Trust-Fund, juventude, formação profissional  

PNUD Apoio institucional, AT Boa governação (descentralização, direitos humanos) luta contra a Nacional 

pobreza, ambiente, coordenação da ajuda externa 

Rússia Bolsas de estudo Educação superior Nacional 

Suécia Formação, AT, ONG's, Trust-Fund, Ambiente, transportes, luta contra a pobreza, administração pública, Nacional 

agricultura, indústria, segurança portuária 

Suiça Projecto de investimento, AT, apoio institucional, ajuda Formação superior, Água/saneamento, PMI/PME, ambiente, cultura, Nacional (nomeadamente Boa Vista et 

alimentar (divisas), Trust-Fund infra-estrutura de saúde e educação Santiago) 

União Europeia Em Abril de 2002 foi assinado o Programa Indicativo Do total de €32 milhões do PIN ga  FED, foi destinado um montante Nacional 

baseado nos recursos do 9° FED, onde se estabeleceu a de 25 milhões de Euros à área de concentração da água e 

estratégia de cooperação e intervenção da União saneamento. 
Europeia para os primeiros cinco anos de aplicação do Outras áreas: reforço da capacidade da administração, partenariado 

primeiro protocolo financeiro do Acordo de Cotonou com a sociedade civil e o sector privado, justiça, ambiente e 

(total: €32mi1hõe5) segurança alimentar. 

Modalidades de ajuda: Projectos de investimento, AT, 
ajuda alimentar, ajuda alimentar (divisas), ajuda 
orçamentei, micro-realizações, Trust-Fund 

UNICEF Projectos de investimento, AT, ajuda alimentar Agua/saneamento, saúde, protecção da criança Nacional 
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Sumário Executivo 

Âmbito da estratégia de crescimento e de redução 
da pobreza. O presente documento descreve a estratégia de 

crescimento e de redução da pobreza (ECRP) que o governo de 

Cabo Verde se propõe implementar no horizonte de 2004-2007. 

A abordagem adoptada considera que a estratégia de 

combate cia pobreza deve estar no come das políticas públicas 

que visam combater a pobreza através da criação de 

condições favoráveis e dinamizadoras cio crescimento 

económico, no qual o sector privado tem um papel motor. 

Foca assim vários níveis: i) nível global (governação, política 

macroeconómica): ii) nível sectomial, assumindo urna forma 

progvamácica e focando em particular sobre os sectores 

sociais com um maior impacto sobre a pobreza; iiii) nível 

regional e local, valorizando a participação e a maior eficácia 

das políticas descenti'alizacioras no combate à pobreza. 

Deste modo, a ECRP insere-se no quadro do sistema e cio 

processo de planeamento estratégico que tem vindo a ser 

prosseguido por Cabo Verde, e que tem como instrumentos 

fundamentais as Grandes Opções cio Plano 2002-2005 

GOPs) e o Plano Nacional do Desenvolvimento 2002-2005 

(PND). A articulação entre o PND e a ECRP assegura a 

coerência global dos instrumentos de planeamento, 

facilitando o processo de gestão e acompanhamento cios 

programas, e evitando a duplicação de intervenções e cio 

procedimentos. Por outro lado, tanto o PND como a ECRP 

agregam os vários programas sectoriais, asse-ui-ando a 

coerência entre os objectivos globais de crescimento e de 

redução cia pobreza e as políticas sectoriais. 

Por outro lado, as políticas de crescimento e de combate 

à pobreza ganham uma maior visibilidade no orçamento 

cio Estado, tornando mais transparente o modo como os 

recursos financeiros públicos são afectados sectorial e 

regionalmente em função daqueles objectivos de política. 

O modelo orçamental está actualmente em fase de 

concepção e desenvolvi mento, centrado numa abordagem 
de orçamento-programa, e consagrando uma perspectiva 

plurianual através da integração de um Quadro de Despesa 
de Médio Prazo, global e sectorial, constituindo urna 

plataforma adequada para distribuir os recursos 

financeiros cio Estado em função cias prioridades da ECRP. 

Crescimento, emprego e pobreza. Um crescimento 

forte e sustentado baseado no sector privado e na integração 
de Cabo Verde na economia mundial, foram os elementos 

centrais d t:'ãtégia adoptada em Cabo Verde nos últimos 

quinze anos. O investimento 'rj, principalmente 

estrangeiro, jogou um papel 1 unclamental no processo do 

crescimento, substituindo-se ao investimento público até 
então predominante. 

O sector terciário tornou-se dominante na estrutura 

produtiva, com base num forte crescimento cio turismo, 
bem como dos diferentes segmentos dos transportes, do 

sector bancário e cio comércio. Por outro lado, o sector 
primário evoluiu de uni modo muito lento. O crescimento 
cia 1)01)0  lação rural e o papel decisivo dos rendimentos 
agríc'oias na sobrevivência de um quarto da população 
activa, fazem que este mau desempenho do sector tenha 
tido um impacto negativo cieterm iii ante sobre os 
rendimentos e os riscos cio pobreza dos trabalhadores rurais. 

O elevado crescimento económico em Cabo Verde na 

última década permitiu a criação de empregos e a sua 

repartição mais igualitária em termos de género, o que se 

traduziu numa acentuada redução cio desemprego sobretudo 
m ascul 11)0, embora seja também de evidenciar o 

crescimento do emprego feminino, sobretudo no sector 

informal. Porém, o crescimento económico, apesar dos 

efeitos positivos sobre o emprego, não se traduziu numa 

diminuição da pobreza relativa. 

O perfil da pobreza. A pobreza relativa aumentou de 

modo significativo em Cabo Verde ao longo cia última 

década. Em síntese, a análise do perfil cia pobreza revela 

que: i) a grande pobreza é sobretudo rural, embora tenha 

também aumentado nas zonas urbanas; u) a incidência 

cia pobreza é maior quando o chefe cio família é mulher; 

iii) a pobreza aumenta com a dimensão cia família; iv) a 

influência cIa c'ciucação na determinação cia pobreza é 

significativa; v) as ilhas cio Santo Antão e Fogo, 

prediominantemente agrícolas, apresentai)) a maior 

incidência cio pobreza: vi) o desemprego afecta cio forma 

bastante mais acentuada os pobres cio que os não pobres; 

vii) é entre os trabalhadores cia agricultura e pescas que 

existe maior propensão para se ser pobre. 

A desigualdade na repartição do rendimento aumentou 

de forma significativa na última década. O forte 

crescimento económico foi acompanhado por uma mudança 

profunda na estrutura económica, consagrando a 

hegcmonia cio sector dos serviços. Esta situação teve um 
impacto importante sobre a repartição dos recursos entre 

os sectores e sobre os rendimentos dos factores produtivos, 

o por consequência sobro a repartição dos rendimentos, e 

cia riqueza, quer a nível nacional quer a nível cias ilhas. 

Por um lado, a forte expansão dos rendimentos em 

actividades como o turismo e outras actividades dos serviços 

agravou o desnível na repartição cios rendimentos. Por 

outro lado, a elevada pressão diemográfica combinada com 

os fenómenos cio degradação dos solos na agricultura teve 
um impacto negativo sobre o rendimento rural por 
habitante, contribuindo também deste modo para um 

aumento cia desigualdade na repartição do rendimento. 

A introdução cio imposto sobre o valor acrescentado terá 
aumentado a progressividade cia incidência fiscal indirecta. 

A nível da fiscalidade directa, verifica-se que, à medida 

que aumenta o nível de pobreza, aumenta a incidência 

fiscal em proporção do rendimento monetário. Esta 

evolução crescente é mais acentuada quando se considera 

a tributação relativa aos rendimentos de propriedade e de 
capitais face aos cio trabalho e pensões, dada a maior 

prjdcr>ncia que aqueles rendimentos normalmente 

assumem na estrutura Ci jonto dos mais favorecidos. 

Globalmente, o sistema cio tributação cio rendimento 

pessoal é progressivo, havendo no entanto, alguns factores 

cio regressividacle, designaciamente as deduções específicas 
no IUR, resultado cia significativa ciesigimaiclacie entre as 

diociuçes específicas cIo que beneficiam os titulares de 

rendimentos cio trabalho ciependente e os titulares cio pensões. 

As causas da pobreza apontam essencialmente para as 
condições do sector rural em Cabo Verde e para a reduzida 
einpregahilidlado dos pobres A interacção entre as 

características da agm'icultum'a cabo-verdiana, o elevado 
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crescimento demográfico e a aleatoriedade do clima 
explicam a estagnação e os baixos rendimentos rurais. Este 
processo pode aliás tornar-se cumulativo aos fenómenos 
de erosão dos solos que fazem diminuir a respectiva 
produtividade e que restringem a disponibilidade de terras. 

Para contornar a falta de recursos os pobres cabo-

verdianos recorrem à emigração e ao mercado informal. A 

imigração, que tradicionalmente se dirigia para o exterior 
do país, com as dificuldades que entretanto começaram a 

ser levantadas pelos países de destino, começou a orientar-

se também para as zonas urbanas. Testemunho disso é o 
crescimento da população da Praia ao longo da década de 
90, e o correspondente aumento da pressão sobre as 
estruturas de saneamento, habitação, educação e saúde. 

As FAIMO têm constituído a principal rede de segurança 
dos pobres no mundo rural. A pecuária de subsistência 
assume um papel significativo na economia rural, 

constituindo, tradicionalmente, um factor de segurança 
relativamente às crises que ocorrem na sequência de 
períodos de seca. Nos meios urbanos, o desenvolvimento 
da actividade informal constitui a principal saída para 
muitas famílias, como comprova o rápido crescimento da 

economia informal. Neste domínio, as mulheres 
desempenham um papel de relevo o que explica que a 
incidência da pobreza feminina tenha melhorado ao longo 
da década de 90. 

Linhas de política e estratégia de crescimento e 

de redução da pobreza. O conceito de política de redução 
da pobreza adoptado pelo governo cabo-verdiano é 
abrangente e cobre tanto as políticas de carácter 
macroeconómico (orçamental, monetária e cambial), e de 
gestão pública e boa governação, como as políticas de 
natureza sectorial e microeconómica, visando os grupos-
alvo da população mais pobre. A arquitectura da ECRP 
está centrada num conjunto de políticas nucleares de onde 
decorrem cinco eixos estratégicos de natureza 
programática. Tais políticas são: i) política de crescimento 
e de estabilidade macroeconómica, ii) política de 
descentralização, iii) política de emprego, com integração 
progressiva das FAIMO, iv) política de desenvolvimento 
do sector agrícola, v) política de maximização dos efeitos 
induzidos pelos sectores produtivos com maior efeito 

multiplicador sobre o emprego, vi) política de redistribuição 
e de protecção social e vii) política ambiental. 

Os eixos estratégicos configuram as várias modalidades 
de intervenção dos poderes públicos, a nível central e local, 
através de programas e medidas de política, assim 
organizados: Eixo 1: Promover a boa governação, 
reforçando a sua eficácia e garantindo a sua equidade; Eixo 
2: Promover a competitividade para favorecer o crescimento 
económico e a criação de empregos; Eixo 3: Desenvolver e 
valorizar o capital humano; Eixo 4: Melhorar e desenvolvei-
as infra-estruturas básicas, promover o ordenamento do 
território e salvaguardar o ambiente; Eixo 5: Melhorar o 
sistema de protecção social. reçar sii: eficácia e garantir 

a sua sustentabilidade. 

A ECRP deverá ser implementada num contexto 

macroeconómico de estabilidade. O cenário de base que 
serve de referência à formulação das políticas 
macroeconómicas no próximo triénio, pressupõe um  

crescimento económico médio anual de 6,5%. O 
crescimento será sobretudo induzido pelo investimento, 

privado e público, e pelas exportações. Do lado da oferta os 
sectores de que se espera maior dinamismo são os sectores 
da hotelaria, indústria e energia, pescas e construção. 

As finanças públicas deverão pautar-se por uma gestão 

prudente, em consonância com a política global de 
estabilidade macroeconómica, de crescimento sustentável 

e de redução da pobreza. Tal política permitirá que o saldo 

corrente primário durante o período deverá atingir sempre 

valores positivos, traduzidos num excedente médio à volta 
de 3,8% do PIB. 

As metas monetárias são consistentes com a preservação 

da estabilidade de preços, da credibilidade do regime 
cambial, reflectida no reforço do nível de reservas cambiais 
em relação às importações de bens e serviços e com a 
disponibilização de recursos internos para o financiamento 
do desenvolvimento, realçando-se a este nível o aumento 
do peso do crédito ao sector privado na estrutura do crédito 

interno líquido total. 

O saldo da conta corrente, incluindo as transferências 
oficiais, terá uma evolução bastante favorável, com uma 
redução significativa do défice, explicada pela estabilização 
relativa das importações e pelo aumento das exportações. 
O saldo da conta corrente deverá consolidar-se abaixo dos 
dois dígitos, atingindo uma média de cerca de —7,1% do 
PIB durante o período. As reservas cambiais deverão atingir 
em média cerca de 2,5 meses de importações de bens e 
serviços. 

O financiamento da estratégia. O nível de PIB per 

capita já alcançado por Cabo Verde, coloca o país no grupo 
dos países de rendimento intermédio e induzirá uma 
alteração do padrão de financiamento externo: redução do 
crédito concessional, redução do peso da ajuda alimentar 
e aumento da componente de crédito na estrutura de 
financiamento. 

Na verdade, a provável saída de Cabo Verde do grupo 
dos países menos desenvolvidos, diminuirá a sua 
elegibilidade para obtenção de crédito concessional, ainda 
que se admita um período de transição. Nestas condições, 
Cabo Verde deverá contar cada vez mais com as fontes de 
financiamento internas, cuja importância depende 
sobretudo do sistema de impostos e da sua eficácia, isto é, 
da sua capacidade de gerar receitas orçamentais. A redução 
da ajuda externa éjá patente ao longo dos últimos anos, 
acompanhada pelo maior peso da ajuda multilateral. 

A este movimento acresce a reorientação das 
modalidades da ajuda externa para um aumento crescente 
da ajuda financeira directa ao orçamento de Estado, a nível 
global e sectorial, acompanhada pelo recuo do apoio directo 
a projectos. Esta nova abordagem implica profundas 
implicações na gestão orçamental, criando condições para 
o aumento da sua eficiência, contando com os mecanismos 
e procedimentos próprios, mas impondo uma acrescida 
responsabilidade, no alcance de objectivos de política pré-
definidos, quer a nível da própria gestão orçamental, quer 
a nível das políticas sectoriais. O alcance desses objectivos 
deve ser verificado através de indicadores de desempenho. 
A prestação de contas, regular e transparente, torna-se 
também uma peça essencial do novo sistema. 
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O sistema de implementação. A operacionalização 
da ECRP processar-se-á no quadro do sistema de 
planeamento e orçamento de programas públicos, tendo 
em conta a reforma desse mesmo sistema, actualmente 
em curso. A implementação da ECRP far-se-á num quadro 
de elevada participação das organizações de base 
comunitária, das estruturas descentralizadas e do sector 
privado. Para apoiar a implementação da ECRP, o Governo 
decidiu estabelecer a partir do Orçamento do Estado de 
2005, um Quadro das Despesas a Médio Prazo (QDMP) e 
um conjunto de Quadros das Despesas Sectoriais a Médio 
Prazo nos ministérios prioritários. Este dispositivo 
permitirá melhorar: i) a priorização dos programas e dos 
projectos que contribuem directamente para atingir os 
objectivos da ECRP e os objectivos sectoriais; li) a 
orçamentação dos programas e projectos na base dos 
recursos financeiros mobilizáveis, e iii) a afectação dos 
recursos orçamentais num horizonte de médio prazo (3 
anos) em função das prioridades de modo a atingir as metas 
de desenvolvimento retidas. 

Para consolidar essa orientação, o governo tem em curso 
um conjunto de reformas visando tornar o sistema de gestão 
pública e financeira mais eficiente, mais fiável e mais 
transparente. Neste sentido, está um curso a preparação 
de um conjunto de medidas para a implementação das 
recomendações produzidas no quadro dos exercícios de 
revisão da despesa pública, do CFAA e do CPAR. 

O quadro institucional para a implementação da ECRP 
apoia-se nas estruturas administrativas existentes, com as 
reestruturações funcionais consideradas convenientes. O 
Conselho Nacional para a Redução da Pobreza, órgão 
consultivo, agrega os principais parceiros quer da 
administração quer do sector privado e da sociedade civil. A 
nível central, para efeitos de planeamento, a Direcção Geral 
do Planeamento (DGP) do MFP apoiada no Secretariado 
Técnico de Apoio ao Desenvolvimento (STAD), será a célula 
técnica de coordenação e de apoio técnico. A nível sectorial, 
os Gabinetes de Estudos e Planeamento (GEPs) dos 
ministérios serão as células técnicas para a preparação e o 
acompanhamento/avaliação dos programas e projectos 
prioritários da estratégia. A nível local os Conselhos 
Regionais de Redução da Pobreza, com carácter consultivo, 
agregam os parceiros com representatividade local. 

SIGLAS E ABREVIATURAS 

AFD Agência Francesa de Desenvolvimento 

ANMCV Associação Nacional dos Municípios de Cabo Verde 

ANSA Agência Nacional de Segurança Alimentar 

ARE Agência de Regulação Económica 

ARFA Agência de Regulação do Controlo da Qualidade 
dos Produtos Farmacêuticos e Alimentares 

AT Assistência Técnica 

BAD Banco Africano de Desenvolvimento 

CFAA Country Financial Accountability Assessment 

CNDH Comité Nacional para os Direitos Humanos 

CPAR Country Procurement Assessment Review 

CRP Comissão Regional de Parceiros 

DECRP Documento de Estratégia de Crescimento e de 
Redução da Pobreza 

DGCI Direcção Geral da Cooperação Internacional 

DGO Direcção Geral do Orçamento 

DGP Direcção Geral do Planeamento 

DGPE Direcção Geral do Património do Estado 

DGT Direcção Geral do Tesouro 

ECRP Estratégia de Crescimento e Redução da Pobreza 

EMPA Empresa Pública de Abastecimento 

EU União Europeia 

FAIMO Frentes de Alta Intensidade de Mão-de-Obra 

FIDA Fundo Internacional para o Desenvolvimento 
Agrícola 

FMI Fundo Monetário Internacional 

FR Fundo Rodoviário 

GEP Gabinete de Estudos e Planeamento 

GNSS Global Navigation Sateilite System 

GOP Grandes Opções do Plano 

IDA Agência Internacional para o Desenvolvimento 

IEFP Instituto do Emprego e Formação Profissional 

IGF Inspecção Geral das Finanças 

INE Instituto Nacional de Estatística 

IRDF Inquérito às Receitas e Despesas Familiares 

jPRSP Interim Poverty Reduction Strategy Paper 

IUR Imposto Único sobre o Rendimento 

IVA Imposto Sobre o Valor Acrescentado 

MFP Ministério das Finanças e do Planeamento 

NOSI Núcleo Operacional da Sociedade da 
Info-rmação 

OGM Objctivos Globais do Milénio 

OMC Organização Mundial do Comércio 

PANA II Prpgrama de Acção Nacional para o Ambiente II 

PCLP Programa Concelhio de Luta Contra a Pobreza 

PIB Produto Interno Bruto 

PMA Países Menos Avançados 

PNADHC Plano Nacional de Acção para os Direitos 
Humanos e Cidadania em Cabo Verde 

PND Plano Nacional de Desenvolvimento 

PNLP Programa Nacional de Luta Contra a 
Pobreza 

PNUD Programa das Nações Unidas para o De-
senvolvimento 

PRGF Poverty Reduction Growth Facility 

QDMP Quadro de Despesa de Médio Prazo 

QDS-MP Quadro d Dsoesa Sectorial de Médio 
Prazo 

RDP An1ise da Déesa Pública 

SEN Sistema Estatístico Nacional 

STAD SecretariadTo Técnico de Apoio ao Desen-
volvimento 

ZEE Zona Económica Exclusiva 

Secretaria-Geral d6 Governo, aos2dë Abril de 2005. - 
A Secretária Geral, Vera Almeida 
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